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Como órgão central de direção superior, cabendo-lhe exercer as atividades
necessárias à coordenação da pesquisa educacional no País, o INEP
adotará em 1973, estes marcos fundamentais para orientar seus trabalhos:

— o estímulo à realização de pesquisas por equipes multidisciplinares;
— a implantação de seu subsistema de documentação e informação;
— e o preparo de recursos humanos para a pesquisa educacional.

A integração de elementos oriundos de diversas áreas de formação, de
modo a obter-se das equipes rendimento aproximado daquele que se
poderia esperar do somatório das potencialidades individuais dos parti
cipantes, constitui objetivo dos mais ambiciosos.

Nossa formação intelectual é de caráter acentuadamente individualista —
até mesmo na realização dos trabalhos de cursos de mestrado — de modo
que a harmonização dos grupos, mesmo com a utilização de sociogramas
e recursos similares, é lenta e frustrante.
i tó .

Contudo, a apreciação de um tema educacional, exclusivamente pelo
ângulo do educador, restringe muito, não raro, a amplitude do trabalho.
Vale, portanto, o esforço de procurar-se integrar os pontos de vista do
sociólogo, do psicólogo, do comunicador, do médico, do economista,
do filósofo...

Levantados os temas de maior interesse para os órgãos de planejamento
e sendo possível tratá-los por equipes multidisciplinares, estaremos em
boas condições para atender aos reclamos de uma fase que se caracteriza
pela implantação de reformas em todos os setores do ensino.



Outra limitação muito grande para o bom nível dos trabalhos reside na
insuficiência de informações na área da Educação.

O INEP enfrentará o problema implantando um subsistema de documen
tação e informação que esclareça órgãos e especialistas sobre a realização
de estudos, pesquisas e experimentação educacionais, que alicerce e
facilite esses trabalhos, e que fundamente e harmonize as decisões a serem
adotadas.

A implantação do subsistema está calcada no desenvolvimento de quatro
projetos principais:

— montagem de um setor especializado para armazenamento e recupe
ração da informação por meios convencionais e automáticos;

— organização de cadastros: de entidades de pesquisas educacionais no
Brasil; de pesquisas educacionais em curso no Brasil; de especialistas
em Educação (administradores, pesquisadores, planejadores e outros
profissionais que trabalham na área da Educação);

— constituição de fichário conceituai da terminologia educacional bra
sileira, a fim de estabelecer uma linguagem que permita a análise
de documentos, o armazenamento e a recuperação das informações,
por processos automáticos e manuais. Referido fichário, uma vez
constituído, poderá ser o instrumento básico para o estabelecimento
do “Thesaurus Brasileiro da Educação”;

—• aperfeiçoamento do intercâmbio de informações educacionais, atra
vés da implantação do serviço “Pergunta-Resposta”.

Finalmente, o preparo de recursos humanos é preocupação de todos os
setores de atividades.

Em 1972, a carência de pessoal, realmente qualificado, foi o maior
obstáculo que o INEP encontrou para desenvolver uma programação que
atendesse às necessidades do momento. Tal deficiência afeta todos os
campos de atividades e constitui, ao que parece, pela extensa gama de
reflexos negativos que acarreta, o maior desafio brasileiro da atualidade.

Para suprir essa carência no campo da pesquisa educacional no País, o
INEP desenvolverá um projeto de preparo de pessoal, englobando ativi
dades de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcurta duração  —  assim entendidos seminários e estágios com o
fim de atenuar a deficiência de qualificação do pessoal que já venha
participando de trabalhos de pesquisa — e atividades de longa duração,

que procurarão reduzir a carência de pessoal qualificado, através do
aproveitamento do período de preparo do trabalho final, nos cursos
regulares de pós-graduação, em nível de mestrado, para a elaboração de
projetos de pesquisas educacionais, a cargo, não de indivíduos, mas



de equipes multidisciplinares, integradas por mestrandos que tiverem
revelado, nos períodos precedentes do curso, aptidão para esse tipo de
atividade.

Os seminários destinam-se a pesquisadores e docentes universitários da
área de pesquisa, de alta qualificação, que, reunidos para discussão de
um tema, considerado de interesse para a pesquisa educacional, e contan
do com a participação de renomado especialista no assunto, terão a opor
tunidade de aprofundar a visão do problema de debater novas metodo
logias e recursos para trabalhá-lo. Além disso, terão a oportunidade da
troca de idéias e informações entre si, o que lhes acarretará melhores
condições de relacionamento.

Os estágios têm por base o aperfeiçoamento da metodologia da pesquisa
e noções de estatística, destinando-se a graduados de nível superior que
venham participando de equipes de pesquisa, embora sem cursos de pós-
graduação.

No aproveitamento dos cursos de mestrado para a formação do pesqui
sador educacional, trata-se de atender ao problema do treinamento na
elaboração de projetos de pesquisa em educação, a cargo de mestrandos,
já matriculados, normalmente, em cursos já existentes e cujos coordena
dores aceitem participar do projeto. Tais cursos apresentarão, em seu
final, dois produtos: pesquisadores treinados em condições reais de tra
balho e temas de pesquisa, realmente necessários, elaborados e prontos
para serem desenvolvidos.

O INEP não tem em vista que se introduzam modificações, nem no
currículo, nem na política de pós-graduação. Tal fato, entretanto, poderá
ocorrer, posteriormente à concretização da idéia, se os Departamentos ou
Faculdades julgarem conveniente..

Em síntese, o INEP pretende, em 1973, atendendo à fase de implantação
das reformas de ensino, incrementar a integração ENSINO-PESQUISA-
PLANEJAMENTO, tendo, por substrato, um atuante subsistema de
documentação e informação educacionais, que lhe permita o exercício
das funções de órgão de coordenação, estímulo, realização e difusão da
pesquisa educacional no País.

Ayrton de Carvalho MattosZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ir e to r d o  IN E P
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A Universidade
e a Reforma do Ensino

de l.° e 2.° Graus*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Newton Sucupira**

Já se tornou uma tradição neste
Conselho a realização dos Seminá
rios de Assuntos Universitários que
anualmente reúnem Reitores e Con
selheiros com o objetivo de discutir
problemas específicos do ensino su
perior brasileiro. Este ano, o tema
escolhido faz desta reunião um
acontecimento único. Pela primeira
vez na incipiente história de nossa
universidade, reitores são convoca
dos para um seminário especial
mente destinado a discutir, não a
Reforma Universitária, mas a Re
forma do Ensino de l.° e 2.° graus
e as tarefas da Universidade na sua
implantação.

Duas motivações básicas determi
naram a temática do Seminário,
além do objetivo imediato da apli
cação da Reforma. De um lado, a 

* Comunicação apresentada ao Semi
nário de Assuntos Universitários, pro
movido pelo Conselho Federal de Edu
cação em Brasília, de 11 a 12 de maio
de 1972.

** Do Conselho Fed. de Educação.

necessidade de se promover maior
integração do ensino superior no
problema geral da educação; dou
tra parte, a orientação assumida
pelo Conselho no sentido de con
ceber a educação nacional como
sistema, isto é, como um todo or
gânico no qual os graus de ensino
se desenvolvem solidariamente e se
encontram interligados por uma re
lação de interdependência funcio
nal.

Nesta perspectiva, a reforma de
cada nível de ensino se insere numa
reforma de conjunto na qual se atri
bui a cada grau uma função de
finida de formação, em articulação
com os demais níveis de modo a
assegurar perfeita continuidade das
etapas do processo global de esco-
larização. A educação se apresenta
assim como um todo em que as
diferentes partes concorrem para
um objetivo comum que é o pro
jeto de desenvolvimento nacional e,
através deste, o projeto humano,
pessoal de cada um.

11



Alguns talvez estranhem, ou mes
mo lamentem, que a Reforma Uni
versitária tenha precedido a refor
ma do ensino primário e médio,
como se a ordem de execução das
reformas devesse logicamente 
decer ao número de ordem dos
graus de ensino e houvesse, portan
to, de começar pelo l.° grau e com
pletar-se no superior, como a cúpu
la do sistema que assenta sobre as
bases representadas pelas etapas
iniciais do ensino. Este símile ar
quitetônico, tantas vezes evocado
para caracterizar a integração do
sistema escolar, decerto não pode
ría ser tomado ao pé da letra no
processo de reforma da educação.
A realidade sociocultural é por

12 demais complexa e variável para
ajustar-se sempre ao mesmo esque
ma operativo, por mais lógico que
aparente ser. As peculiaridades das
implicações recíprocas existentes
entre os sucessivos níveis de ensino
e as exigências imediatas de uma
sociedade em determinada situação
histórica obrigam, muitas vezes, a
inverter a suposta ordem das refor
mas e a iniciá-las pela cúpula.

Além disso, a reforma do sistema
educacional, por ser de conjunto,
necessariamente, não tem de con
sumar-se em blocos mas, em cer
tas circunstâncias, se realizará por
etapas, segundo critérios de priori
dade impostos pelas condições con
cretas da existência nacional. Há
momentos na evolução sociocultu
ral de um povo em que a reforma
do Ensino Superior, visando torná-
lo mais eficaz, é a condição indis
pensável do êxito da reforma dos
graus de ensino que o precedem.

Sob certo aspecto, o ensino supe
rior é o único nível que se basta a 

si mesmo no que diz respeito a sua
reforma. Com efeito, se a universi
dade é compelida a reformar-se por
força das pressões sociais, econô
micas, políticas e culturais, é no in
terior dela própria, com os recursos
humanos por ela mesma prepara
dos, que se planeja e executa sua
reforma. Por outras palavras, a uni
versidade é, ao mesmo tempo, 
jeito e objeto de sua reforma, tan
to no plano da teoria como da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApra-

xis. Nos demais graus de ensino, a
reforma depende, em certa medida,
do ensino superior. Essa dependên
cia é tanto mais acentuada em nos
sa época, quando o exercício da
educação se tornou uma atividade
profissional complexa, ramifican
do-se em múltiplas e sofisticadas es
pecializações que requerem for
mação de grau universitário, al
gumas até mesmo em nível de pós-
graduado. Além disso, é na univer
sidade que o processo educativo,
como um todo, deve atingir a ple
nitude de sua autoconsciência. Por
outro lado, como os estudos supe
riores supõem a eficácia de uma
educação prévia, segue-se que a re
forma da universidade e a reforma
da escola que a precede se encon
tram numa relação de dependência
recíproca.

Isto significa que toda reforma do
l.° e 2.° graus estará seriamente
afetada se a universidade não se
dá conta da responsabilidade de
sua participação no processo edu
cativo, proporcionando a formação
de mestres, planejadores e admi
nistradores escolares, inspetores,
supervisores, orientadores educa
cionais, programadores didáticos,
bem como desenvolvendo a pesqui
sa educacional e contribuindo para
a elaboração do pensamento peda-



gógico. Daí a necessidade de um
perfeito entrosamento do ensino
superior com os demais níveis e de
uma adequada articulação entre a
reforma universitária e a do ensino
de l.° e 2.° graus.

As tarefas da
Reforma Universitária

A reforma da universidade brasi
leira se impôs, na década que pas
sou, como tarefa prioritária por se
tornar uma das urgências nacio
nais, seja em face da crise univer
sitária que é uma das características
de nosso tempo, seja pela necessi
dade de se adequar a universidade
às exigências do projeto de desen
volvimento que reclama, a curto e
longo prazos, a formação de qua
dros científicos e tecnológicos que
somente o ensino superior poderia
proporcionar. Na concepção da re
forma, longe de se considerar a
universidade confinada a seus pro
blemas internos, procurou-se situá-
la no conjunto da problemática
educacional do país, articulando-a
com ensino médio e dotando-a de
instrumentos idôneos, expressa
mente destinados à pesquisa e à
formação profissional no campo da
educação.

Mais ainda, o projeto elaborado
pelo Grupo de Trabalho incluía
dispositivos que davam nova estru
tura e organização à escola de 2.°
grau. Dispositivos que o Conselho
Federal de Educação retirou, ao
analisar o projeto, julgando, com
fundadas razões, que melhor seria
integrá-los no plano de uma refor
ma completa do ensino de l.° e 2.°
graus que logo havcria de concre
tizar-se.

Se fôssemos empreender uma aná
lise comparativa das duas reformas,
não seria difícil destacar princípios
comuns que as inspiram e o senti
do de continuidade e articulação
entre os vários níveis, tudo contri
buindo para conferir profunda uni
dade ao sistema da educação na
cional.

Vemos, portanto, que a reforma
universitária e a reforma da escola
de l.° e 2.° graus não podem ca
minhar por linhas paralelas igno
rando-se mutuamente. Os níveis
iniciais de ensino não podem pro
gredir sem o concurso do ensino
superior, e a universidade faltaria
a uma de suas missões essenciais,
tornando-se uma instituição omissa, 13
se se recusasse a participar ativa
mente no processo de renovação e
desenvolvimento da educação da
sociedade a que ela pertence.

Existe hoje consenso generalizado
quanto à necessidade de uma inte
gração maior do ensino superior no
processo de desenvolvimento do
País. Podemos acrescentar que as
universidades já se encontram mo
tivadas neste sentido. Mas, se a
educação, em seus vários aspec
tos, como todos reconhecem sem
discrepância, é o grande fator de
desenvolvimento, segue-se que a
universidade não se desincumbe
plenamente de suas funções con
centrando-se apenas no treinamen
to de cientistas e tecnólogos. Cons
cientes do papel da educação no
desenvolvimento estão os planos de
ação do Governo, ao considerá-la
área prioritária.

Não sabemos se as universidades
estão igualmente conscientes da sig
nificação desse fato em todas as



suas implicações. Pelo menos não
parecem considerar a educação área
tão prioritária quanto a área médi
ca ou tecnológica.

Questões básicas
do Seminário

Um dos objetivos principais deste
Seminário é justamente propiciar
aos responsáveis pelos destinos da
universidade brasileira uma tomada
de consciência crítica de suas tare
fas educacionais. Diriamos mesmo
que se trata do exame de consci
cia que a universidade deverá fazer
de seu desempenho em face dos
problemas da educação nacional e,

14 muito particularmente, com refe
rência à implantação da escola de
l.° e 2.° graus.

Qual tem sido a contribuição do
ensino superior brasileiro para a
instauração de uma escola autenti
camente nacional, além da forma
ção rotineira dos mestres dos cur
sos secundários e cursos normais?
Que pesquisas aplicadas têm sido
conduzidas com o fim de diagnos
ticar os problemas educacionais e
apontar soluções, tanto em âmbito
nacional como regional? Qual tem
sido a atuação da universidade na
organização e funcionamento dos
sistemas escolares, anteriormente e,
agora, na perspectiva da nova re
forma de ensino? Que atenção tem
dispensado a universidade a sua
Faculdade de Educação com o pro
pósito de torná-la um centro efi
ciente de formação profissional e
de pesquisa pedagógica? Todas es
sas questões, e outras relativas ao
nosso problema, devem constituir
matéria de reflexão para os parti
cipantes deste Seminário.

Acreditamos que nossa temática
poderia resumir-se nestas três ques
tões básicas: a) qual tem sido a po
sição do ensino superior ante a pro
blemática da educação primária e
média, agora de l.° e 2.° graus?; ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb)

em que a reforma do ensino de l.°
e 2.° graus afeta a universidade e,
em especial, como se articula a es
cola de 2.° grau com o ensino su
perior? c) qual o papel da univer
sidade na implantação da atual 
forma?

A resposta a tais questões pressu
põe, de uma parte, o conhecimento
das tarefas da universidade nas so
ciedades modernas e dos mecanis
mos de ação criados pela Reforma
Universitária; de outro lado, o co
nhecimento da filosofia da escola
de l.° e 2.° graus, de sua estrutura
e esquemas de funcionamento. Cer
tamente, não nos cabe, nesta 
ferência introdutória, responder a
estas questões em todas as suas im
plicações, principalmente em seus
aspectos operacionais. Isto será
objeto das conferências seguintes.
Nosso propósito é tão-somente dis
cutir o problema geral das relações
da universidade com a nova escola,
a partir de uma breve análise dos
antecedentes históricos.

No que concerne à primeira ques
tão, não seria exagero dizer-se que
o ensino superior brasileiro, até
uma época recente, viveu pratica
mente à margem dos problemas da
educação primária e média. Uma
vez por ano, na ocasião do vesti
bular, a universidade volvia sua
atenção para a escola secundária
unicamente para deplorar-lhe o de
clínio da qualidade dos estudos. A
universidade se interessava pelo en
sino secundário apenas na medida



em que este lhe fornecia a matéria-
prima. Aliás, diga-se, em abono de
nosso ensino superior, que esta era
a atitude dominante nos países eu
ropeus, cujos padrões escolares
sempre procuramos imitar.

Charles Péguy escreveu certa vez,
no começo deste século, que, se
conservarmos as definições usuais,
só existem com fundamento e per-
feitamente distintos dois tipos de
ensino: o primário e o superior. O
ensino secundário, acrescentava ele,
só existe o de direito, porque prepa
ra para o ensino superior. Por exa
gerada que possa parecer, uma tal
caracterização exprimia de maneira
incisiva a concepção da escola se
cundária, durante muito tempo ar
raigada na Europa e no Brasil,
definida por seu caráter exclusiva
mente preparatório. Concepção esta
condicionada por uma estrutura so
cial estratificada que determinava
corte radical no sistema escolar,
fundado na própria dicotomização
da sociedade. De um lado, o ensi
no primário e seu prolongamento
nas escolas profissionais de nível
médio, para as camadas populares,
doutra parte, o ensino superior re
servado às elites sociais e, entre
ambos, a escola secundária como
via de acesso privilegiada, altamen
te seletiva, para a universidade.

Nesta perspectiva, a escola secun
dária, essencialmente acadêmica
em seu conteúdo e sua orientação,
definia-se como centro de forma
ção intelectual e de cultura desin
teressada, cujo mestre, considerado
em sua qualidade de puro intelec
tual, tinha por missão instruir o
aluno em sua matéria. Entende-se,
no contexto dessa tradição, que de
senvolver o intelecto é a tarefa da 

educação escolar, pois o intelecto
é, por excelência, a marca do hu
mano no homem e, neste caso, a
educação do professor haveria de
ser inteiramente acadêmica, cientí
fica ou literária. Daí por que a uni
versidade se ocupava estritamente
do conteúdo intelectual dessa edu
cação, desprezando os aspectos
técnico-pedagógicos. A formação
especializada do educador profis
sional era rejeitada para institutos
não universitários, o que acarreta
va o profundo divórcio entre a uni
versidade e os problemas da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApra-

xis educacional, principalmente no
que respeitava à escola primária.
Decerto existiam cátedras de Peda
gogia na universidade européia,
mas seu ensino se fazia do mesmo 15
modo que o das disciplinas acadê
micas, resultando daí um pensa
mento pedagógico de natureza pu
ramente teórica.

Há pouco mais de uma década, o
filósofo Karl Jaspers, um dos gran
des teóricos da clássica universida
de alemã, ao discutir o problema da
reforma universitária concordava
com a incorporação da tecnologia
à universidade por ser um dos gran
des campos vitais do mundo mo
derno. Mas deixava de aplicar esse
critério à formação profissional do
educador, como se a educação não
fosse, por excelência, um setor vital
da existência humana. Não se
reconhecia ao estudo e prática da
educação suficiente dignidade cien
tífica para sua integração na uni
versidade. Neste particular, os ame
ricanos, numa atitude pragmática,
não se preocuparam com o proble
ma teórico do slatus epistemológico
do estudo científico da educação,
e fizeram trabalho de pioneiros
atribuindo à universidade a tarefa



de dar formação profissional tanto
ao professor da escola secundária,
como ao mestre da escola primária
e aos vários tipos de especialistas
em educação.

Mas de qualquer forma, a univer
sidade européia proporcionava só
lida formação acadêmica ao profes
sor da escola secundária, assegu
rando-lhe um ensino da mais alta
qualidade. O liceu francês, o giná
sio alemão ou a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgraw nar school

inglesa, em sua rigorosa seletivida
de social e intelectual, desempe
nhavam com o máximo de eficiên
cia sua missão de preparar o jovem
para a universidade. Desse ponto
de vista, o ensino secundário estava

16 perfeitamente entrosado com o en
sino universitário.

A criação das
Faculdades de

Filosofia

No Brasil, o ensino superior, du
rante muito tempo preso a uma
tradição de faculdades vinculadas
às clássicas profissões liberais, não
cuidava sequer dessa formação aca
dêmica especializada dos professo
res. Assim, era completo o divór
cio entre o ensino superior e os de
mais graus de ensino. Divórcio que
se procurou atenuar na década de
30 quando a Lei de Organização
Universitária de Francisco Campos
dotou o ensino superior brasileiro
de um instituto multifuncional, a
Faculdade de Educação, Ciências e
Letras, destinada aos estudos bási
cos independentemente de finalida
des profissionais imediatas e, ao
mesmo tempo, incumbida do pre
paro de professores para o ensino
secundário e normal.

A faculdade idealizada por Fran
cisco Campos, com o seu nome
primitivo de Faculdade de Educa
ção, não chegou a concretizar-se,
seja em razão do preconceito 
dêmico de procedência européia,
seja porque, na época, faltavam as
motivações sociais, culturais e pro
priamente educacionais capazes de
determinar o surgimento de uma
Faculdade de Educação. Ainda não
havia amadurecido suficientemente
a consciência dos problemas educa
tivos, nem se generalizara a con
vicção de que o educador carecia
de uma formação técnico-profissio-
nal específica para a qual se torna
va indispensável uma instituição
apropriada de nível superior.

O novo instituto surgiu anos de
pois, mas sob a designação de Fa
culdade de Filosofia, Ciências e
Letras, ao ser criada, em 1934, a
Universidade de São Paulo. Crista
lizou-se em sua forma definitiva,
cm 1939, com a fundação da Fa
culdade Nacional de Filosofia,
Ciências e Letras, incluindo uma
seção de Pedagogia encarregada da
formação pedagógica dos professo
res do ensino secundário e normal
e do então denominado “Técnico
em Educação”. Prevaleceu, assim,
o esquema originário da Reforma
Francisco Campos, mas com a ex
pressiva mudança de nome para
denotar o caráter acentuadamente
acadêmico da nova faculdade.

E justamente a predominância do
caráter acadêmico impediu que a
Faculdade de Filosofia assumisse,
em toda sua consciência, a missão
pedagógica que lhe estava reserva
da. O ideal de saber que a inspira
va afastou-a, no curso de sua
evolução, do estudo e das preo



cupações com os problemas do ma
gistério secundário e primário e
quase a limitou à formação dos es
pecialistas nas disciplinas literárias
e científicas. De modo geral, não se
conformaram em ser o que a maior
parte poderia apenas ser, isto é,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Teachers C olleges e, vítimas de
uma espécie de bovarismo, não che
garam a realizar o ideal de alta cul
tura e pesquisa científica, nem a
desempenhar satisfatoriamente a
missão de educar mestres e treinar
os mais diferentes especialistas em
educação que a expansão do siste
ma escolar brasileiro estava a exi
gir-

Essa duplicidade de objetivos ge
rou, por assim dizer, um estado de
espírito ambíguo e certa má cons
ciência das faculdades de filosofia.
Culturalmente a tarefa de treinar
professores lhes parecia muito pou
co; de outra parte os objetivos de
altos estudos eram, para a quase
totalidade, inacessíveis. O resulta
do é que as seções de pedagogia ou
departamentos de educação perma
neceram, quase sempre, adstritos
ao mínimo exigido por lei na for
mação pedagógico-profissional das
licenciaturas. Por sua vez, os Cur
sos de Pedagogia, desviados de seus
verdadeiros objetivos, terminaram
praticamente assimilados às de
mais licenciaturas, e seus diploma
dos pleiteando o direito de lecio
nar disciplinas acadêmicas do cur
so secundário. Na verdade, os
departamentos de educação, em
geral, ocupavam lugar muito mo
desto na hierarquia dos cursos da
faculdade de filosofia e eram intei
ramente ignorados pela universi
dade.

Com isso não pretendemos subscre
ver o juízo sumário de alguns que
consideram as faculdades de filoso
fia uma experiência mal sucedida
em nosso ensino superior procla
mando pura e simplesmente o ma
logro de tais instituições. Encara
das numa perspectiva realista,
entendemos que tais escolas desem
penharam certo papel de relevân
cia em nosso desenvolvimento cul
tural. Bem ou mal, várias delas
constituíram, dentro de nossas limi
tações, os órgãos normais de ela
boração da cultura superior de
caráter puro, promovendo, em al
guns casos, a pesquisa científica.
Não seria difícil mostrar que mui
tas áreas do saber, até então culti
vadas por alguns autodidatas iso
lados, com o advento das faculda
des de filosofia passaram a ser
objeto do estudo sistemático e es
pecializado.

Contudo, dificilmente poderia ser
contestado que tais instituições, no
campo pedagógico, não lograram
despertar a universidade para os
problemas específicos da educação
primária e média, tornando-se cen
tros de pesquisa pedagógica e for
mando os especialistas capazes de
planejar e administrar o sistema
educacional de uma sociedade em
desenvolvimento e de elaborar os
novos métodos e técnicas que pos
sibilitassem a renovação didática
da escola.

As causas dos insucessos da mis
são pedagógica das faculdades de
filosofia se devem não tanto ao ca
ráter da instituição em si mesma,
ao ambicioso ideal que as anima
va, como ao espírito mesmo de
nosso ensino superior, à tradição
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de prestígio das clássicas faculda
des profissionais e às característi
cas do sistema educacional então
vigente. Não foi a faculdade de fi
losofia que renovou o ensino supe
rior, que lhe imprimiu sentido ver
dadeiramente universitário ou exer
ceu qualquer liderança dentro da
universidade, como sonharam seus
idealizadores. O inverso é o que se
verificou, terminando por ser assi
milada aos padrões impostos pelas
faculdades tradicionais. Um amplo
e forte conjunto de pressões fize-
ram-na acomodar-se e reduzir-se
às condições do rotineiro ambiente
universitário.

A universidade não reconheceu a
posição da nova faculdade como o
lugar de elaboração da cultura de
sinteressada e do desenvolvimento
da pesquisa básica, nem muito me
nos apreendeu o alcance de seus
objetivos educacionais. Por sua vez,
o sistema educacional vigente, ca
racterizado pela extrema centrali
zação, enquadrando o processo
educativo em todas as suas dimen
sões e regulando-o em todos os
seus trâmites, não criava oportuni
dades a iniciativas renovadoras, à
busca de novas formas de organi
zação escolar e de novas técnicas
didáticas que estimulassem as se
ções de Pedagogia na pesquisa cien
tífica aplicada à educação. Quando,
em 1938, o Ministério da Educa
ção sentiu a necessidade de em
preender pesquisas pedagógicas não
recorreu à Universidade, mas criou
seu próprio órgão, o INEP.

Desta sorte, por falta de condições
inerentes ao ensino superior e pela
ausência de estímulos externos pro
venientes da realidade educacional,
a faculdade de filosofia não pôde 

expandir e fortalecer seu departa
mento de educação e assim a uni
versidade brasileira não teve qual
quer interferência na evolução da
escola primária e média. O que
houve de inovação pedagógica en
tre nós, realizou-se fora da univer
sidade, nascendo em contacto com
os problemas da educação primá
ria.

Enquanto persistia a dualidade do
sistema educacional, predominan
do, de um lado, a escola secundá
ria acessível a uma reduzida par
cela da sociedade e regulada por
uma estrita legislação federal, e
doutra parte a escola primária ten
do os seus mestres formados nos
cursos normais, o desinteresse do
ensino superior pela educação pri
mária e média não constituía real
problema. Mas, com o surto de
desenvolvimento e conseqüente ex
plosão escolar em todos os níveis,
exigindo, além de professores, téc
nicos capazes de planejar, organizar
e administrar sistemas escolares, as
faculdades de filosofia não enfren
taram o desafio, para o qual não
estavam aparelhadas, de atender às
necessidades do processo educa
cional.

Contribuições
da Lei de Diretrizes

e Bases

Neste particular, a Lei de Diretri
zes e Bases, promulgada no início
dos anos 60, pelo impacto que pro
duziu nas estruturas rígidas do an
tigo sistema educacional e pelo
sopro renovador que representou,
contribuiu enormemente para in
centivar os estudos pedagógicos em
nível superior e despertar os de-



partamentos de educação de seu
torpor pedagógico. Três aspectos
fundamentais da Lei se revelaram
de grande fecundidade para o de
senvolvimento da teoria e prática
educacionais: 1) a orientação des-
centralizadora, transferindo-se para
o Estado a competência de estrutu
rar seu próprio sistema de educa
ção; 2) a margem de liberdade
conferida aos educadores na orga
nização da escola, na elaboração
dos currículos e programas e na
busca de soluções inovadoras; 3) o
sentido geral de planejamento da
educação, em nível nacional e re
gional.

Tudo isso estava a requerer pesqui
sas aplicadas, formulação de um
novo pensamento pedagógico, for
mação de especialistas qualificados
nos vários setores de atividade edu
cacional e participação direta das
faculdades de filosofia na organiza
ção dos sistemas locais de educação.
Infelizmente, as faculdades não es
tavam preparadas para o exercício
dessas tarefas e a universidade não
se mostrou sensível aos apelos de
colaboração no plano educacional.

De qualquer modo, a ação renova
dora da Lei de Diretrizes e Bases
se fez sentir nos departamentos de
educação que, via de regra parcos
em recursos, não tinham condições
para promover a pesquisa ou am
pliar suas atividades docentes na
medida das necessidades do proces
so educacional. Para isso impunha-
se desenvolver a ação desses depar
tamentos conferindo-lhes autonomia
estrutural, promovendo-se, ao mes
mo tempo, a reformulação do an
tigo curso de pedagogia para alar
gar-lhe os objetivos e diversificar
seu conteúdo, superando-se o tipo 

obsoleto do técnico polivalente em
educação que já não corres
ponde às múltiplas e sofisticadas
especializações no campo da edu
cação. Esta foi justamente uma das
tarefas da Reforma Universitária
que teve, entre suas preocupações,
a de integrar o ensino superior na
problemática geral da educação.
Assim, a reestruturação das univer
sidades federais determinava o des
dobramento da faculdade de filoso
fia num conjunto de unidades que
deveríam compor o sistema comum
de ensino e pesquisa básicos, trans
formando-se a seção de Pedagogia
em uma unidade profissional, a Fa
culdade de Educação, ou unidade
equivalente, conforme o modelo
estrutural adotado pela universi- 19
dade.

A Faculdade de Educação
na Reforma Universitária

Seria, no entanto, desconhecer o
sentido e a importância da nova
unidade se fosse considerada como
simples resultante da mecânica da
reestruturação universitária, à ma
neira de escola residual, que com
preendesse os cursos da extinta
faculdade de Filosofia que não pu
deram integrar-se no sistema bási
co. Decerto não se justificaria sua
criação se fosse para manter os cur
sos pedagógicos, já em funciona
mento, com os objetivos tradicio
nais e em moldes rotineiros. Trata-
se, ao contrário, de se instituir uma
realidade nova com perspectivas.
mais amplas e um mais rico con
teúdo visando a múltiplas finalida
des de formação profissional e de
pesquisa no campo da Educação,
com vistas às necessidades de 
pansão e aperfeiçoamento do siste-



ma escolar do País. Dessa forma,
a Faculdade de Educação deve ser
entendida como correspondendo a
um imperativo de nosso esforço
educacional, à necessidade de am
pliação, aprimoramento e atualiza
ção dos quadros de professores e
especialistas em educação, à exi
gência de elaboração de um pensa
mento pedagógico capaz de formu
lar as categorias de uma educação
genuinamente nacional e ajustada
à formação do homem na era das
sociedades industriais.

Por outro lado, a legislação da re
forma universitária estabelecia ex
pressamente que a formação de
professores para o ensino de 2.°
grau de disciplinas gerais ou técni
cas, bem como o preparo de espe
cialistas destinados ao trabalho de
planejamento, supervisão, adminis
tração, inspeção e orientação no
âmbito de escolas e sistemas esco
lares, far-se-ia em nível superior.

Complementando essas medidas, o
Conselho Federal de Educação pro
cedia à revisão do currículo 
mo do tradicional curso de peda
gogia desdobrando-o num conjun
to de habilitações profissionais cor
respondendo às grandes especia
lizações no campo da educação e
já previstas em lei como necessá
rias ao processo educacional.

Vemos, assim, que a Reforma Uni
versitária dotou a universidade bra
sileira dos instrumentos indispensá
veis para que ela possa atuar de
cisivamente no campo da Educação
e, em particular, possa contribuir
com a eficácia desejada para a im
plantação do ensino de l.° e 2.°
graus. O instrumento dessa contri

buição da universidade será, antes
de tudo, a faculdade de Educação
ou unidade equivalente, seja no
plano do ensino, da pesquisa e da
extensão, na forma de serviços à
comunidade.

Papel da Universidade
na implantação da Reforma

Em forma sucinta, assim discrimi
namos a atuação da universidade
com relação à reforma: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAno plano

do ensino: a) proporcionando a
formação pedagógico-profissional
para os professores dos diferentes
tipos de escolas, especialmente para
a nova escola de l.° grau; b) pre
parando especialistas e técnicos nos
diversos campos da educação, vi
sando principalmente ao desempe
nho das funções de planejamento e
administração dos sistemas escola
res e de organização das escolas de
l.° e 2.° graus; no plano da pes

quisa; a) promovendo estudos teó
ricos com vistas a explicitar a fi
losofia da reforma, formular suas
categorias, esclarecer seus objetivos
e definir os princípios e conteúdo
da formação humana implicados
pela nova escola; b) realizando a
experimentação pedagógica e didá
tica, com vistas à elaboração de
novos métodos e técnicas mais
adaptadas aos objetivos da nova
escola; no plano da extensão: u)
articulando-se com o sistema esco
lar local, não apenas para fornecer
técnicos, mas colaborando através
de serviços de planejamento, ava
liação e orientação técnica, para es
tudo e solução de problemas susci
tados na implantação da reforma;
b) organizando programas para
formação intensiva, a curto prazo,



de professores e técnicos para aten
dimento às necessidades urgentes
dos sistemas escolares regionais.

Faz-se necessário acentuar, contu
do, que a participação da universi
dade no processo de implantação
da reforma não se esgota apenas nas
atividades específicas da Faculdade
de Educação. Assim, por exemplo,
a formação de professores, tanto
das disciplinas acadêmicas, como
das matérias técnicas, implica a
cooperação de todo o sistema bá
sico e das unidades profissionais.

É a universidade, como um todo,
que está envolvida no processo de
educação. A nosso ver, constitui
uma das urgências na aplicação da
reforma a elaboração conceituai da
filosofia da formação humana que
está implícita em seus preceitos, to
dos eles orientados para uma supe
ração do clássico antagonismo entre
cultura geral e educação profissio
nal, entre humanismo e o mundo
da técnica. Fala-se do trabalho
como fator de formação humana,
enquanto ele é atividade pela qual
o homem realiza nele mesmo a me
diação entre a espécie humana e a
natureza; insiste-se muitas vezes
sobre humanismo técnico sem que
estas idéias ofereçam um sentido
preciso, sem que se determine exa
tamente seu alcance no processo
educativo.

Até o presente, a realidade do obje
to técnico passou ao segundo plano
em face do trabalho humano. O
objeto técnico foi apreendido atra
vés do trabalho humano, pensado
e julgado como instrumento ou pro
duto do trabalho. Ora, seria preci
so em favor do próprio homem po
der operar uma inversão que per

mitisse ao que há de humano no
objeto técnico de aparecer direta
mente, sem passar pela relação de
trabalho. É o trabalho, como pen
sam alguns, que deveria ser conhe
cido como fase da tecnicidade, não
a tecnicidade como fase do traba
lho que é o conjunto de que o tra
balho é uma parte e não o inverso.

Estaríamos aí diante do tão discuti
do e não esclarecido problema da
técnica no processo da formação
humana. O que exigiría meditação
filosófica sobre o sentido da tecni
cidade. Trata-se de compreender a
essência da técnica e da tecnicida
de. Na técnica, como diz Heideg-
ger, o homem estaria submetido a
uma potência que o desafia e em 21
face da qual já não é livre; mas
nela existe também alguma coisa
que se anuncia, a saber, uma rela
ção do ser ao homem e esta re
lação, escondida na essência da
técnica, se manifestará talvez um
dia. Na essência da técnica estaria
a aparição de um mistério bem
mais profundo que Heidegger cha
ma o acontecimento ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Ereignis).

Acontecimento fundamental que
tanto pode desumanizar o homem
como constituir uma das aberturas
odontológicas ao sentido do ser ca
paz de permitir a plena compreen
são do ser do homem em sua con
dição atual.

Estes problemas, que não podem
ser ignorados na elaboração de uma
filosofia da Educação do homem
moderno, têm que ser objeto de
uma meditação aprofundada, não
tanto pelos setores pedagógicos,
mas pela universidade, enquanto lu
gar da reflexão crítica pela qual o
processo educativo assume a plena
consciência de seu modo de ser e de
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sua teleologia axiologicamente con
dicionada. Elaborar a filosofia da
formação do homem brasileiro em
sua situação no mundo moderno é
justamente uma das grandes tare
fas de nossa universidade.

O problema da relação entre a
Universidade e a atual Reforma de
l.° e 2.° graus apresenta uma outra
face não menos importante que não
podería deixar de ser destacada.

Até agora insistimos sobre a con
tribuição que a universidade ofere
ce na criação das condições que
tornam possível a implantação da
Reforma visando à eficácia da Es
cola.

Invertendo as perspectivas, é a uni
versidade que se interessa agora,
diante do novo tipo de escola de
2.° grau, para tomar conhecimento
de como se preparará a matéria-
prima de que ela se alimenta, isto
é, o candidato a seus cursos.

Na perspectiva tradicional em que
a escola secundária tinha a função
essencialmente preparatória, a uni
versidade é que determinava, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa

priori, os padrões intelectuais do
produto a receber, obrigando a es
cola a se ajustar rigorosamente a
suas instruções.

O vestibular funcionava assim
como mecanismo de controle de
qualidade, que rejeitava o produto
que não correspondia exatamente
àquelas especificações.

Com a Reforma, adquirindo a es
cola de 2.° grau autonomia forma-
tiva, uma terminalidade própria,
invertem-se os papéis tradicionais.

Admitindo que a escola proporcio
ne educação intelectual básica, é o
mecanismo de acesso ao ensino su
perior que deve ajustar-se ao nível
da educação de 2.° grau.

Este princípio foi expressamente
estabelecido pela Reforma Univer
sitária ao determinar que o con
curso vestibular não poderia ultra
passar o nível de complexidade nas
diversas escolas de educação de 2.°
grau, princípio que encontrou sérias
dificuldades de aplicação no regime
até então vigente da escola de 2.°
grau.

Como se sabe, a LDB representou
um progresso significativo quando
procurou eliminar o caráter privi
legiado da escola secundária como
via de acesso ao ensino superior,
ao decretar a equivalência automá
tica de todos os ramos do ensino
médio para efeito de vestibular.

Mas, essa igualdade de condições
era puramente legal.

Na prática permanecia a situação
privilegiada da escola secundária
porque o acesso ao ensino superior
era condicionado pela formação
acadêmica que essa escola propor
cionava.

Por outro lado, o esquema dos dois
ciclos na escola de 2.° grau, valen
do o núcleo de formação comum
apenas para o l.° ciclo e já o pró
prio 2.° ciclo secundário ramifican
do-se em especializações que prefi-
guravam cursos ou áreas dentro da
universidade, tornava praticamente
impossível a aplicação do princípio
do vestibular consagrado na legis
lação da Reforma Universitária.



Neste particular, a transformação
estrutural da escola de l.° e 2,°
graus e a definição dos novos obje
tivos de formação acarretam conse
quências importantes para a univer
sidade no que diz respeito ao pro
blema do acesso aos seus cursos.

Temos agora uma escola de 2.°
grau una, integrando uma parte de
formação acadêmica e uma parte
de habilitação profissional que, se
gundo a Lei, é predominante.

O Currículo
de 2.° Grau

No projeto do Grupo de Trabalho,
a formação especial do currículo
do 2.° grau teria por objetivo a ha
bilitação profissional ou aprofun
damento em determinadas ordens
de estudos gerais.

No texto aprovado pelo Congresso
eliminou-se a segunda alternativa
prevista pelo anteprojeto de que
resultou a profissionalização com
pleta da escola de 2.° grau.

Admitiu-se apenas, em caráter ex
cepcional e em casos expressamen
te indicados por orientadores visan
do atender aptidões específicas do
estudante, o aprofundamento dos
estudos gerais.

Se evitamos desta forma o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAScyllas

de uma escola puramente acadêmi
ca e seletiva, caímos no C aribdes de
uma profissionalização à outrance.

A idéia hoje predominante entre
economistas, sociólogos e educado
res é a de que, no interesse de uma
sociedade condicionada pela ciên
cia e por uma tecnologia que se
transformam rapidamente, se deve 

prolongar o caráter geral da edu
cação fundada principalmente nos
conhecimentos científicos. Mas,
como advertem os economistas,
isto é função, primeiro, da dura
ção da escolaridade que a comu
nidade desenvolvida tem meios de
assegurar; segundo, da linha de se
paração entre a formação profissio
nal no emprego e a formação pro
fissional dada na escola.

Dessa forma, tratando-se de um
país em desenvolvimento, a profis
sionalização do 2.° grau prevista
na Lei justificar-se-ia tanto do pon
to de vista democrático, na medida
em que se elimina a distância entre
os tradicionais ramos do 2.° grau,
como também do ponto de vista 23
das necessidades do mercado de
trabalho.

Importa, no entanto, não tender
para um tipo de habilitação pro
fissional que acarretasse especiali
zação prematura e exagerada, con
trária aos próprios interesses das
modernas sociedades industriais.

Sob esse aspecto, tanto do ponto
de vista do estudante como da eco
nomia, uma tal especialização seria
uma desvantagem.

Desse modo, seria útil distinguir
entre a formação profissional, em
sentido estrito da educação profis
sional que dota o jovem não 
mente de conhecimentos e técnicas
estritamente necessários ao exercí
cio mecânico de uma ocupação es
pecializada, mas também um largo
conjunto de conhecimentos cientí
ficos e mesmo humanísticos que
tornam possível ao homem adaptar-
se facilmente às exigências de tra
balho na sociedade tecnológica.
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À luz dessas considerações vemos
que a separação da educação fun
dada sobre uma cultura humanista
e a formação profissional é incon
cebível na sociedade contempo
rânea.

Não basta que o indivíduo seja
adaptado à profissionalização que
ele conhece e que corresponde a
suas inclinações e possibilidades. A
educação profissional deve comple
tar necessariamente a formação da
pessoa humana e é por isso que não
deve haver antagonismo entre edu
cação humanista e educação pro
fissional, entendida no sentido mais
amplo a que nos referimos.

Aliás, no mundo de hoje, não po
dería haver uma educação exclu
sivamente humanista e liberal, no
sentido tradicional, sem ligação
com a vida prática.

Por outro lado, a cultura geral é
básica para a educação profis
nal, não somente pelos conheci
mentos que oferece como também
pelas qualidades intelectuais que
desenvolve.

Assim sendo, a educação geral e a
educação profissional se tornam
complementares e inseparáveis no
processo geral de formação do ho
mem na escola de 2.° grau.

É preciso, no entanto, reconhecer
que esta nova escola põe problemas
no que diz respeito à preparação
aos estudos superiores, problemas
que a Universidade não pode igno
rar.

Acreditamos mesmo que nesta fase
inicial em que forçosamente há uma
diminuição da parte da formação 

acadêmica para atender à educação
profissional, a universidade há de
reformular os processos de admis
são, como aliás já se iniciou com
o novo vestibular, e proporcionar,
no seu próprio âmbito, a comple-
mentação da formação básica
indispensável. Entre a decisão de
introduzir critérios de alta seletivi
dade intelectual com vistas a 
servar o nível da formação univer
sitária, incorrendo, em última aná
lise, em uma inevitável seletividade
social e o risco de massificar a uni
versidade, desde que ela disponha
de mecanismos de recuperação dos
alunos e promova uma diversifica
ção vertical de planos para assegu
rar dentro dela uma estrutura de
excelência, preferimos a segunda
alternativa por ser mais democrá
tica, mais ajustada ao estágio atual
de nosso desenvolvimento.

Neste sentido, a Reforma Univer
sitária, criando esse tão discutido e
incompreendido l.° ciclo geral e as
estruturas de pós-graduação, asse
gura uma adequada articulação da
universidade com a escola de 2.°
grau criada pela atual Reforma e
procura superar a propalada con
tradição entre a massificação da
universidade e o imperativo de cria
rem estruturas de excelência.

O desafio lançado
à Universidade brasileira

As universidades são escolas de
pesquisa de novos conhecimentos,
escolas de formação profissional e
também escolas de educação. Em
certo sentido poderiamos dizer que
a universidade, ela própria, em sua
substância, é educação e o seu 



grande paradoxo é que muito tar
diamente ela se tenha considerado
sistematicamente o processo de que
ela é, ao mesmo tempo, sujeito e
objeto.

Desde algum tempo as universida
des vêm-se ocupando da formação
de uma variada gama de técnicos e
profissionais que exigem certa base
científica mas, com exceção da uni
versidade americana, até recente
mente a universidade tradicional
se recusava sobranceiramente a
ocupar-se do treinamento profissio
nal dos educadores.

Ao longo do século passado, a uni
versidade assimilou o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlogos e o
elos da ciência moderna; neste sé
culo, com certo remorso, a univer
sidade pressurosamente procura in
corporar o etos da tecnologia; mas
somente agora e com certa relutân

cia a universidade começa a absor
ver o etos da educação.

Ora, se a educação é vital para os
destinos dos povos e a sobrevivên
cia da Humanidade, como se cos
tuma afirmar e se o exercício das
tarefas educacionais, no mundo de
hoje, atingiu tal nível de comple
xidade técnica que supõe uma for
mação científica altamente especia
lizada, segue-se que a universidade
seria afetada em sua relevância para
as sociedades modernas se não
assumisse suas responsabilidades
educacionais com clarividência e
enérgica decisão.

Este é justamente o problema cru
cial da universidade brasileira na
fase em que o País vive o momento
crítico de seu desenvolvimento, o
desafio de participar ativa e criti
camente na construção do novo
sistema educacional.
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Formação do Magistério
para a Educação Fundamental

— Currículo básicozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Lúcia Marques Pinheiro*

26 O núcleo básico para a formação
de professores destinados ao En
sino Fundamental, ou de l.° grau,
deverá levar o futuro professor a

— adquirir objetividade; espírito
construtivo e otimista; atitudes
de responsabilidade profissio
nal, interesse por aperfeiçoar-
se permanentemente;

— desenvolver hábitos fundamen
tais como os de diagnosticar di
ficuldades dos alunos, planejar,
controlar resultados, analisar
as próprias falhas, reformular o
trabalho em vista dos resulta
dos obtidos, manter-se infor
mado nos aspectos de interesse
para o bom desempenho de
suas funções;

— ampliar interesses, incluindo os
relativos aos vários aspectos da
educação (especialmente no ní
vel em que leciona) ao desen
volvimento social, e a formas
de arte e recreação que favore
çam a higiene mental;

* Coordenadora da Divisão de Aper
feiçoamento do Magistério do CBPÉ.

— adquirir estruturas de conheci
mentos que permitam melhor
adaptação à situação de classe;

— dominar conhecimentos básicos
de cultura geral e profissional
para transferi-los à situação do
dia-a-dia.

Como currículo básico, a ser enri
quecido conforme as situações, o
Conselho Federal de Educação in
clui, no que respeita à formação
especial, Fundamentos de Educa
ção, Estrutura e Funcionamento do
Ensino de l.° grau e Didática.

O preparo dos professores poliva-
lentes, que irão atuar a partir do
5.° ou 6.° ano, deverá incluir ain
da, no núcleo básico, as matérias
ou disciplinas que irão lecionar.

Para que o núcleo comum atue co
mo elemento formador, supõe-se a
integração das matérias e discipli
nas do currículo em torno de pro
blemas ou assuntos mais amplos,
ligados à futura vida profissional
do educando.



Assim, o problema “Que se pre
tende com a educação de l.°
grau?” levará a estudos de Filosofia
da Educação (no que respeita, por
exemplo, a objetivos da Educação
e à Filosofia democrática); de So
ciologia (relações entre educação
e desenvolvimento; integração do
homem aos grupos sociais vários,
às condições do meio e suas re
percussões sobre as experiências
do aluno; possibilidades de coope
ração e colaboração dos pais;
adaptações do currículo às condi
ções de trabalho, de saúde, de es
tereótipos locais); de Psicologia
(quanto à adaptação às condições
de idade e às diferenças indi
viduais) etc.

A fim de obter-se essa integração,
uma vez assegurada a base de Fi
losofia da Educação e Sociologia
necessária, de preferência sob a
orientação de um único professor,
os estudos sobre Desenvolvimento
Humano e Aprendizagem e sobre
Prática de Ensino poderão proces
sar-se em torno das etapas do en
sino ou das idades dos educandos,
estudando-se, por exemplo, condi
ções de desenvolvimento e apren
dizagem de crianças, digamos, de
6 a 8 anos, e as práticas educativas
aconselháveis para esse período, em
torno de problemas como: “Por
que os resultados do l.° ano são
deficientes?”; “Que se pode obter
de uma criança de 6 a 8 anos?”;
“Como orientá-la?”. O mesmo seria
realizado com relação, digamos, às
crianças de 9 e 10 anos, de 10 a
12, de 12 a 14.

Problemas como os de disciplina e
formação de atitudes devem ser
especialmente visados e exigem en-
trosamento das várias disciplinas 

para que o futuro professor perce
ba a ligação dos fins da Educação
com os estudos de Psicologia Evo
lutiva e Diferencial e os métodos e
recursos de ensino, compreendendo
que a sua atuação precisará consi
derar todos esses elementos e, mais,
os problemas do manejo de classe,
planejamento de atividades de tipo
adequado e devidamente alternadas,
orientação eficaz aos alunos-proble-
ma, a fim de que o objetivo geral,
de levar o aluno a atitudes de obje
tividade e aceitação de normas es
senciais para a autodisciplina, pos
sa ser atingido.

De pouco ou nada valerá que o
professor tenha conhecimentos es
tanques de todos esses assuntos, 27
sem considerá-los em conjunto,
em suas influências recíprocas
e em suas aplicações práticas.

FUNDAMENTOS
DA EDUCAÇÃO

Compreendem como disciplinas bá
sicas Filosofia da Educação, Socio
logia Aplicada à Educação e De
senvolvimento Humano e Aprendi
zagem.

Têm por objetivos fundamentais le
var o futuro professor a comporta
mentos que revelem:

— compreensão da importância da
educação no mundo atual;

— real assimilação da noção de
educação não seletiva, com
compreensão de seus funda
mentos e consequências práti
cas;

— compreensão da relação entre
formas de educação e etapas
psicológicas;
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— assimilação do conceito de edu
cação fundamental e suas rela
ções com o problema do currí
culo;

— valorização dos objetivos de
formação na obra educativa;

— apreensão da relação entre 
cação e trabalho;

— compreensão dos efeitos da
atuação do educador na vida
individual e no progresso so
cial, e de sua importância
e responsabilidade consequente
no desenvolvimento individual
e social;

— noção da importância do exem
plo na formação de atitudes e
interesses;

— assimilação da noção da com
plexidade da obra educativa e
de seus fins no domínio de há
bitos, atitudes, interesses, capa
cidades, estruturas de conheci
mentos;

— hábito de atuar tendo em vista
fins definidos e de maneira pla
nejada e controlada;

— compreensão de que, para
obtenção dos fins visados, será
essencial a adequação do currí
culo, envolvendo seleção de
conteúdos e atividades, e a
orientação geral do ensino;

— assimilação da filosofia demo
crática na vida comum e profis
sional, aplicada ao currículo, à
orientação geral do ensino e à
avaliação do rendimento do
aluno;
assimilação da noção de que a
tarefa do professor é educar e
não apenas instruir, e que a
avaliação envolve aspectos mais
amplos do que os relativos a co
nhecimentos;
compreensão do princípio de
igualdade de oportunidades e

suas aplicações à orientação do
ensino e à avaliação;

—• compreensão de que a teoria e
a prática da educação vêm so
frendo uma evolução e que lhe
cabe, pelo estudo, experimenta
ção e receptividade à inovação,
concorrer para que essa evolu
ção seja facilitada.

Filosofia da Educação

Será de grande vantagem que a Fi
losofia da Educação seja lecionada
pelo mesmo professor de Sociolo
gia Aplicada à Educação e de ma
neira entrosada.

Estes são os objetivos da aprendi
zagem da Filosofia da Educação:

1) Contribuir para levar o futuro
educador a desenvolver atitudes de:

— objetividade, envolvendo a con
sideração do ponto de vista
alheio, mesmo quando em con
flito com o ponto de vista pes
soal;

— reflexão, especialmente sobre
fins e meios utilizados e suas
relações;

— otimismo, no sentido de acre
ditar que se pode influir posi
tivamente nos acontecimentos,
pelo esforço individual e de
grupo;

— responsabilidade na escolha de
fins e meios; no cumprimento
dos objetivos da obra educati
va; na escolha refletida e cons
ciente da orientação dada ao
trabalho educativo.

2) Desenvolver interesses mais
amplos relativos:



—' às várias matérias e disciplinas
do currículo do curso de for
mação de professores e às da
educação fundamental;

— ao aperfeiçoamento humano e
ao progresso social.

3) Desenvolver hábitos de analisar
constantemente a própria atuação,
em face dos resultados obtidos; de
aprofundar-se na análise de leitu
ras; de buscar meios de aperfei
çoar-se, tendo em vista os fins bus
cados; de ler e pesquisar.

4) Desenvolver capacidade de es
tudo independente e de atuação
eficiente em discussões, debates, se
minários, painéis, trabalho em equi
pe em geral, preparando-se devida
mente, atuando de maneira cons
trutiva e cordial, aceitando bem
críticas.

5) Desenvolver conhecimentos bá
sicos relativos a conceito e fins da
educação, importância da educação
no mundo moderno e responsabi
lidade do educador na consecução
dos objetivos visados.

Serão estudados assuntos como:

Conceito da educação; objetivos da
educação, especialmente de l.°
grau; importância da formação de
atitudes, interesses e ideais na vida
moderna; distinção entre educação
e instrução; critério de seleção de
conteúdos para a instrução; noção
de estruturas de conhecimentos;
aplicabilidade dos conhecimentos;
valor das várias matérias e disci
plinas do currículo da educação
fundamental na formação pessoal;
idem, do currículo de formação do
professor; educação para a demo
cracia, conseqüências dos princípios 

básicos da filosofia democrática na
escola: diversificação do trabalho
escolar; adequação da avaliação;
papel e responsabilidade do educa
dor na sociedade atual; ética pro
fissional; tipos de valores; hierar
quia de valores e ação humana; os
valores na educação; educação e
desenvolvimento econômico e so
cial; educação e atendimento às
necessidades básicas humanas; a
educação na evolução da huma
nidade.

A Filosofia da Educação, ao lado
da Sociologia, deve fornecer a for
mação básica que permitirá ao fu
turo professor integrar e dar o de
vido valor às atividades que desen
volver e às matérias do currículo 29
de sua formação, bem como às do
relativo à educação fundamental.

Como as demais matérias e disci
plinas do currículo, esta também
não deve ser tratada sob a forma,
apenas, de aulas expositivas ou es
tudo em apostilhas.

A fim de que atinja os objetivos
visados, exigirá participação ativa
do aluno em atividades variadas:
leituras para buscar problemas
básicos ou para informar-se; pes
quisas bibliográficas; estudos com
parativos; discussões; debates; se
minários; painéis; trabalhos em
equipe; estudo independente; estu
do de casos; interpretação de esta
tísticas etc.

É importante que o estudo não seja
feito de maneira estanque e sob as
pecto teórico apenas, mas em torno
de problemas, assim: “Quais as
finalidades de meu trabalho?”, que
envolverá a busca de informações
e discussão de aspectos:
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 Qual a educação fundamental
para o homem brasileiro? O que
se vem obtendo, satisfaz nesse
sentido? Em que vem falhando
a educação no que respeita a ati
tudes e ao desenvolvimento de
interesses que conduzem à eleva
ção do homem e ao progresso so
cial? Que capacidades básicas de
estudo a escola vem dando? Co
mo levá-la a melhorar nesse sen
tido? etc., ou ainda:

 Que importância tem a hie
rarquia de valores na vida in
dividual e social?

 Por que muitos colocam os
bens acima dos valores?

Sociologia Aplicada
à Educação

Os objetivos primordiais da apren
dizagem da Sociologia nos cursos
de formação de professores serão:

Levar o aluno a ter comportamen
tos que revelem:

— consideração da dimensão 
cial dos problemas que enfrenta
na vida profissional;

— atitude de compreensão das di
ferenças entre os alunos, advin
das da influência do ambiente,
e de otimismo, quanto aos re
sultados do seu esforço;

— interesse por problemas sociais
e sua aplicação na escola;

— integração social, iniciativa es
clarecida, cooperação, justiça
social, tolerância, fraternidade
universal;

— estruturas de conhecimentos
básicos que permitam tratar

adequadamente os problemas
sociais que se apresentem em
sua função de educador;

— conhecimentos fundamentais so
bre a sociedade e os grupos
sociais, para orientação ade
quada de seus futuros alunos.

Para esse fim, serão temas de es
tudo, entre outros:

— o grupo familiar e sua situação
atual: problemas a enfrentar
com relação às famílias de vá
rios níveis sociais e culturais
(imigrantes, favelados etc.);
condições para obter a colabo
ração desses grupos, nos vários
casos — maneiras de atuar ten
do em vista a situação existen
te (idéias sobre educação, aspi
rações etc.); resultados a espe
rar;

— os grupos de recreação e sua
importância no desenvolvimen
to da personalidade, na forma
ção de atitudes sociais; recursos
da comunidade nesse setor;

— influência, sobre o aluno, do
rádio, TV e cinema;

— biblioteca, atividades sociali-
zantes e seu papel em educa
ção;

— os grupos de trabalho na região
e oportunidades de prossegui
mento da educação e orienta
ção do aluno.

Muito importante será o estudo da
escola e o que lhe cabe realizar
dentro da formação social. É igual
mente importante o estudo de pro
blemas sociais na sala de aula,
como: processos de integração so
cial — o seu aproveitamento pelo
professor; líderes — atuação e en-



caminhamento; estudo de fatores e
recursos de socialização do edu
cando.

Tais estudos devem ser feitos vi
sando ao trabalho futuro do profes
sor, a fim de que se atinjam os
objetivos propostos:

— no que respeita à família, es
pera-se que o futuro professor
seja capaz de preparar roteiros
de entrevistas para fixar o ní
vel econômico e cultural das
famílias dos alunos, o tempo
de que dispõem os pais para
dar assistência aos filhos do
ponto de vista educacional, sua
capacidade de auxiliá-los nos
estudos, as razões por que com
parecem ou não às reuniões da
escola, o que poderia atraí-los
a essas reuniões, quais as ex
pectativas em relação à escola,
que papel atribuem à recreação
na vida dos filhos, se as crian
ças estão sujeitas a um regime
adequado de alimentação, re
pouso e recreação;

— no que respeita às influências
sofridas pela criança, o futuro
professor deve ser capaz de
analisar programas de rádio e
TV freqüentemente assistidos
por crianças, para aproveitá-los
ou dar-lhes substitutivos;

— em relação ao setor de traba
lho, será importante que co
nheça vários tipos de escolas
de 2.° grau — industriais, co
merciais, agrícolas — entrevis
te pais, saiba por que preferem
para os filhos certos cursos mé
dios;

— quanto ao próprio grupo profis
sional, estudando a situação do
professorado de l.° grau no

Estado e em outras unida
des federadas do País (aceita
ção social, remuneração), o pa
pel social do professor de l.°
grau, as funções do educador
nos vários níveis.

Os tipos de atividades desenvolvi
das são, tanto quanto os conteú
dos, essenciais ao atendimento do
núcleo básico da educação de l.°
grau. Recomendam-se: estudos de
casos, inquéritos, entrevistas, pes
quisas bibliográficas, interpretação
de estatísticas; análise de estudos
e pesquisas de aspectos sociais 
gados à educação; excursões a am
bientes de vários tipos (zona 
burbana, rural etc.); estudo de re
cursos educativos de comunidades 31
diversas e seu aproveiatmento;
observações de classe, de reuniões
de pais etc.

Serão ainda úteis outros tipos de
atividades: discussões em seminá
rios, após estudo pessoal; estudo de
problemas partindo de notícias
de jornais, revistas, TV, rádio; pro
jetos de estudo (fixação de proble
mas, levantamento de hipóteses,
execução, avaliação de resultados
em função dos recursos utilizados);
projetos de excursões (com prepa
ração, relato, crítica); dramatiza
ções (vida de família de determi
nada classe social, situação do
aluno no meio familiar), ou de
execução — por exemplo, de tea
tros para atrair pais etc., e, tam
bém, entrevistas (reais e com alu
nos representando pais e professo
res); discussão de problemas sociais
da atualidade etc.

Um aspecto que não deve ficar es
quecido, e deve ser desenvolvido
em ligação com os professores de
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Filosofia da Educação, Psicologia
e Prática de Ensino, é o relativo à
formação de atitudes sociais.

História da Educação

Os objetivos principais do estudo
da História da Educação consistem
em levar o aluno a revelar compor
tamentos que indiquem maior inte
gração profissional:

— pelo conhecimento da evolução
da educação e consciência do
progresso já feito e do que fal
ta fazer;

— pelo aprofundamento em no
ções adquiridas em outras áreas
curriculares, por meio da com
preensão de sua evolução atra
vés do tempo;

— pelo desenvolvimento de uma
atitude favorável e participante
em inovações, reformas de en
sino e pesquisas.

A História da Educação deve, por
isso, incluir o estudo de alguns
grandes vultos que concorreram
para a evolução da educação —
Pestalozzi, Frõebel, Kerchenstein,
Decroly, Dewey — sem maior
preocupação de fixar datas, dados
bibliográficos e memorização de
nomes de obras, mas de fixação da
sua contribuição em idéias e atua
ção prática. Deverá incluir princi
palmente estudos sobre a atualida
de, comparando, por exemplo, a
situação de países em vias de desen
volvimento e desenvolvidos; a evo
lução do ensino para todos, as
tendências relativas ao desenvolvi
mento da educação fundamental.
Poderá incluir aspectos gerais dos
ensinos técnicos e da universidade, 

estes apenas com a preocupção do
alargamento da visão do futuro
professor.

O aspecto principal que deve assu
mir o ensino será, porém, o de es
tudo da evolução do tratamento de
problemas educacionais de impor
tância, como o de objetivos da
educação, métodos de ensino, sis
temas de promoção e avaliação do
rendimento escolar, disciplinas, en
sino de arte, educação física e re
creação, escola antiga e escola no
va, currículos e programas, acen
tuando-se a influência dos estudos
de Filosofia, Sociologia, Psicologia
c da pesquisa nessa evolução.

Dentro desses problemas, estudar-
se-ão, através do tempo, chegando
até à atualidade, as soluções tenta
das e seus fundamentos, destacan
do-se as mais felizes, desenvolvidas
por países mais avançados, para
alguns dos problemas com que nos
deparamos — educação fundamen
tal para todos, ampliação do cur
rículo etc.

A finalidade será levar o aluno a
compreender a necessidade de evo
lução em educação e de aproveita
mento das contribuições positivas
com a necessária adaptação.

A educação brasileira merecerá es
pecial destaque, não importando,
porém, tanto, fatos, datas e nomes,
mas uma visão ampla, interpretati-
va, de nossa evolução, dirigida
principalmente para nossos proble
mas atuais. A educação contempo
rânea e a realidade brasileira serão
assuntos de grande interesse, estu-
dando-se os problemas sociais bra
sileiros ligados ao problema da edu-



«cação; a situação atual da educação
brasileira e, em particular, a do es
tado e município em que se encon
tra a escola; a de países que passa
ram pelo nosso estágio de desen
volvimento e estão avançados sobre
a nossa situação. Será de grande
interesse a ligação desses estudos
aos de Sociologia Aplicada à Edu
cação relativos à realidade brasi
leira.

No que respeita à situação atual,
problemas como o das relações en
tre desenvolvimento econômico e
planejamento da educação serão
objeto de estudo, bem como a
Constituição brasileira e a do Es
tado no que respeita à educação, à
reforma do ensino, ao plano de edu
cação do estado ou município, à
organização das Secretarias dc Edu
cação.

A disciplina se correlaciona com
todas as demais dos cursos de for
mação de professores, desde que
estudada em torno dos problemas:
com a Filosofia da Educação, em
particular, com todas as matérias
correspondentes ao currículo do en
sino fundamental no que se refere
à evolução de currículos e objeti
vos da educação; com a Psicologia,
no estudo de problemas como o da
evolução do conceito de disciplina,
o da concepção moderna de Esco
la Fundamental, a evolução dos
pontos de vista sobre a criança e
o pré-adolescente; com a Sociolo
gia, no estudo da importância que
assumem hoje os Estudos Sociais
para o planejamento da educação
e no estudo da realidade brasilei
ra, entre outros aspectos.

Como métodos gerais de ensino da
disciplina, seriam de utilidade o de
Projetos, principalmente projetos de 

estudo, e também de excursões,
dramatizações (sobre a escola an
tiga, sobre recursos disciplinares)
e o de Centros de Interesse. Re
cursos como pesquisas, discussões
em seminários, painéis, trabalho
em equipe, meios audiovisuais (es
pecialmente filmes sobre a educa
ção entre outros povos) serão de
grande valor.

Os estudos de História da Educa
ção não precisam ser destacados
como disciplina especial — consti
tuem sugestões de problemas que
há interesse em conhecer em sua
evolução, e podem, por vezes até
com vantagem, ser orientados pe
los professores encarregados das
várias disciplinas: o histórico dos 33
objetivos da educação, pelos pro
fessores de Filosofia da Educação
e Sociologia; 0 histórico de méto
dos de ensino, pelo professor de
Prática de Ensino etc.

Desenvolvimento Humano
e Aprendizagem

O estudo dessa área deve levar o
futuro professor a comportamentos
que revelem:

— visão do aluno como um ser
global, cuja vida não se resu
me à que passa na escola e que
deve ser orientado de maneira
positiva, quanto à aquisição de
conhecimentos, de atitudes, ha
bilidades etc., atendendo ao seu
desenvolvimento emocional e
social;

— aplicação em situações práticas,
de conhecimentos adquiridos
sobre o desenvolvimento hu
mano, não apenas do ponto de
vista psicológico, mas bio-psi-
co-social;



— capacidade de levantar hipóte
ses sobre fatores que podem es
tar atuando favorável ou desfa
voravelmente sobre o desenvol
vimento global dos alunos, in
cluindo a atuação do professor
e o clima da classe;

— mudança no atendimento aos
alunos, baseada nos fatores pes
quisados, tomados como desa
fios que levam a estudo, obser
vação, experimentação, inter
câmbio de experiências, pesqui
sa em busca de dados e recur
sos inovadores;

— compreensão de que, tão im
portante como saber as carac
terísticas gerais do aluno nas
várias faixas de idade, é valo-

34 rizar e aplicar as técnicas de
atenção às diferenças 
duais;

— atendimento aos problemas de
desenvolvimento dos educandos
e seleção de experiências edu
cativas visando à dosagem ade
quada e à adaptação às poten
cialidades de cada um;

— interesse em criar as condições
mais favoráveis à aprendiza
gem, em cada caso;

—• compreensão do papel que lhe
cabe na orientação da obra
educativa;

— enfrentar problemas psicológi
cos da classe de maneira efi
caz;

— saber lidar adequadamente com
crianças-problema e criar um
clima psicológico favorável em
classe;

— bom entrosamento com os pais,
obtendo colaboração eficaz en
tre a escola e o lar;

— capacidade de auto-avaliação:
sua atuação e aptidão para o
exercício da função de educar;

— hábito de analisar sua atuação

na obtenção de sucessos e in
sucessos profissionais e dc rela
ções humanas;

— hábito de buscar higiene men
tal e dispor de instrumentos e
interesses básicos para fazê-la
de modo eficaz;

— aquisição de conhecimentos bá
sicos e noções-chave, ou estru
turas de conhecimentos que
permitam progredir no conheci
mento do aluno, na orientação
da aprendizagem, utilizando, no
momento oportuno, tais conhe
cimentos.

Entre outros, estes são conceitos a
formar:

— cada etapa de desenvolvimento
tem características próprias que
é preciso dominar para poder
orientar positivamente esse de
senvolvimento;

— há fatores atuando em geral e
nos casos individuais, sendo
preciso conhecê-los para agir
adequadamente;

— a Psicologia é um instrumento
ainda inseguro para resolver
todos os problemas que a crian
ça pode apresentar; no entanto,
já oferece recursos que devem
ser conhecidos para orientar
melhor o processo educativo;

— alunos tímidos, passivos, inse
guros, agressivos, instáveis, alu
nos que se apropriam de obje
tos alheios etc., merecem aten
ção especial do educador, que
deve auxiliá-los a vencer suas
deficiências e saber como agir
para não criar problemas para
os outros membros da turma e
para si próprios;

— a colaboração escola-família é
de grande importância e, mui
tas vezes, o professor pode, com



atuação equilibrada, conseguir
melhorar o ambiente emocio
nal do aluno (pais que osten
sivamente preferem outros fi
lhos; que exigem demasiado
dos filhos; que os impedem de
recrear-se suficiente e adequa
damente ou que condicionam a
recreação à realização prévia
do “trabalho de casa” ou à
obtenção de resultados escola
res acima da capacidade do
educando); outras vezes, po
rém, a solução de tais proble
mas está fora do poder de atua
ção do professor e da escola
em geral;

— se o professor criar em classe
um ambiente adequado, apre
sentando-se como guia seguro
e amigo de todos, natural, bem
humorado, calmo, e souber in
teressar os alunos a desenvolver
atividades adequadas, embora
os problemas de casa sejam
graves, o aluno encontra, na
escola, forças para desenvolver-
se melhor e render mais;

— a ação da escola, muitas vezes,
irá fazer-se sentir mais tarde.

A disciplina envolve, basicamente,
algumas noções de Psicologia Ge
ral sobre inteligência, memória,
atenção etc.; de Psicologia Evolu
tiva da criança e do pré-adolescen-
te, Psicologia do Adulto, Psicologia
da Aprendizagem e das Diferenças
Individuais, Psicologia das Rela
ções Humanas, além de alguns co
nhecimentos de Biologia e desen
volvimento social, especialmente
selecionados e apresentados com
vantagem pelo mesmo professor.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I

Como conteúdos específicos, é im
portante que o normalista domine
as noções de Psicologia da Infân

cia e da Adolescência relativas ao
desenvolvimento e aos fatores que
nele podem atuar; às necessidades,
interesses e características básicas
humanas e da fase do desenvolvi
mento; aos problemas do aluno, no
grupo-classe; às condições de apren
dizagem aplicadas à aquisição de
conhecimentos, atitudes, interesses
etc.; da Psicologia da Inteligência
e das Diferenças Individuais e suas
aplicações à dosagem dos conteú
dos e exigências feitas ao educan
do; da Psicologia do Adulto que
sirva de base para interpretação do
seu próprio comportamento e para
lidar adequadamente com os pais.

As atividades a desenvolver devem
ser devidamente selecionadas, a fim
de que os conteúdos atinjam os
objetivos; devem ser consideradas,
pois, na amplitude do currículo.

Por exemplo:

— visitas e observações de escolas
e classes de população de tipo
diversificado para análise das
reações das crianças e dos pré-
adolescentes;

— observações sobre a vida de
crianças e de pré-adolescentes
de meios diversos, especialmen
te de ambientes deficientes em
estímulos;

— observações de alunos com ca
pacidades, interesses e idades
diversos, com mais gosto pelo
estudo ou pela ação prática;

— estudo de reações de alunos
agressivos, exibicionistas, tími
dos, instáveis, e busca das cau
sas e da orientação adequada
a cada caso;

— observações visando verificar a
influência da atitude de profes
sor sobre a turma que orienta;
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— observação da influência de re
cursos disciplinares usados em
casa e na escola e dos resulta
dos conseqüentes;

— estudo de algumas crianças com
dificuldades de aprender e ten
tativas de buscar soluções para
o caso;

— entrevistas com professores so
bre problemas encontrados em
classe, soluções tentadas e re
sultados;

— estudo de trabalhos literários
que revelem reações de crian
ças e pré-adolescentes e proble
mas que enfrentam;

— dramatização de entrevistas com
pais;

— palestras simuladas para pais
etc.

ESTRUTURA
E FUNCIONAMENTO

DO ENSINO DE 1° GRAU

Essa área curricular tem por finali
dade levar o futuro professor a
comportamentos que revelem:

— compreensão da estrutura ge
ral do ensino e, em particular,
da educação de l.° grau e de
seu funcionamento;

—  compreensão da estrutura da
escola fundamental e suas re
lações com os objetivos visa
dos;

— noção de como funciona a es
cola de l.° grau.

Como assuntos envolvidos, desta
cam-se os relativos à organização
geral do sistema escolar brasileiro,
do estado e do município, para
compreensão do sistema da educa
ção fundamental; órgãos executivos,
normativos, de orientação, de pes

quisas e estudos e suas funções; re
lação do educador com esses ór
gãos.

No que respeita ao estudo da esco
la de l.° grau, será importante es
tudar aspectos como: continuidade
de currículos e programas; tipos
gerais de atividades desenvolvidas,
especialmente as extraclasses e suas
finalidades; programas de ligação
com a comunidade; pessoal docen
te e auxiliar; hierarquia de funções;
entrosamento entre os profissionais
em exercício na escola; planejamen
to conjunto; sistema de promoção
e avaliação da aprendizagem; con
trole dos resultados obtidos e sua
aplicação em programas de recupe
ração e no replanejamento de cur
sos.

As atividades a desenvolver serão
variadas, envolvendo — além de
estudos e pesquisas bibliográficas
— visitas a órgãos do sistema es
colar; entrevistas; observações so
bre reuniões de estudo e orientação,
e sobre atividades variadas de
alunos, professores, diretor, orien
tadores, conselhos de classe, reu
niões de pais, debates, painéis, se
minários etc.

DIDÁTICA

A matéria envolve disciplinas cor
relatas às matérias e disciplinas da
educação de l.° grau, além de as
pectos da aplicação dos fundamen
tos da educação aos problemas
práticos que o professor enfrenta e
de metodologia geral.

São objetivos gerais da matéria le
var o educando a revelar compor
tamentos envolvendo:



— assimilação dos objetivos da
educação e sua aplicação eficaz
nas situações escolares em ge
ral;

— hábito de trabalhar selecionan
do os meios, tendo em vista os
fins visados;

— hábito e capacidade de plane
jar, organizar e avaliar os re
sultados, considerando, espe
cialmente, entre os fatores res
ponsáveis pelo rendimento obti
do, a própria atuação;

— atitude adequada e técnicas efi
cientes relativamente a manejo
de classe;

— compreensão da significação,
na obra educativa, da conside
ração das diferenças indivi
duais; hábito de levá-las em
conta no planejamento do tra
balho, na orientação e avaliação
dos resultados;

— capacidade de executar integra
ção de matérias, disciplinas,
áreas de estudos e atividades,
entre si e com problemas reais,
de maneira natural e na exten
são adequada;

— capacidade de aplicar, na prá
tica docente, as noções básicas
de Psicologia relativas a neces
sidades, interesses, transferên
cias, formação de interesses e
atitudes, manejo de classe, dis
ciplinas, orientação de alunos-
problema etc.;

— capacidade de selecionar con
teúdos e atividades, métodos e
recursos de ensino adequados,
tendo em vista os objetivos da
educação fundamental, as con
dições da idade dos alunos, as
diferenças individuais, as con
dições locais, a terminalidade
real provável dos estudos no
local e do aluno;

— capacidade de orientar eficien
temente a aprendizagem das vá-
vias matérias e disciplinas do
currículo do ensino fundamen
tal;

—• interesse por acompanhar estu
dos e experiências em educa
ção, especialmente no seu setor
de atuação; por estatísticas edu
cacionais e iniciativas de aper
feiçoamento do magistério, co
mo recursos de avaliação e
aperfeiçoamento do próprio
trabalho;

— interesse por melhorar a pró
pria cultura, especialmente nos
setores de sua atuação; por ler
e informar-se;

— atitude objetiva, reflexiva, co-
operadora, construtiva, crítica e
otimista.

A Prática de Ensino deverá ter por
objetivos levar o professorando a
revelar comportamentos que evi
denciem:

— aplicação e integração do
aprendido em todo o curso em
Filosofia da Educação, Socio
logia, Psicologia e Matérias de
Ensino, às situações docentes;

— capacidade de selecionar obje
tivos e as experiências educati
vas mais adequadas para aten
der a esses objetivos, de acor
do com as condições;

—• capacidade de planejar cursos
e aulas, tendo em vista os obje
tivos, a duração das atividades,
sua distribuição e a fixação da
aprendizagem;

— domínio dos fundamentos e da
aplicação de técnicas de ensi
no, em especial de trabalho di
versificado e organização de ati
vidades integradas;
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— segurança no manejo de clas
se, disciplinas, orientação da
formação de atitudes;

— segurança na orientação das
atividades das várias matérias
do curso fundamental, no pre
paro do aluno para o estudo in
dependente e desenvolvimento
de habilidades e interesses;

— capacidade de avaliar os resul
tados da ação educativa em ge
ral.

A amplitude dada à disciplina, em
correlação com as demais, com
preenderá principalmente os aspec
tos de realização prática dos fins
da educação — sob a forma de se
leção de objetivos, tendo em vista
as condições do aluno, as condi
ções locais e a continuidade da
aprendizagem; escolha dos meios
em função dos fins e dos proble
mas relativos às aprendizagens con
comitantes; diagnósticos das con
dições e dificuldades dos alunos;
fundamentos e realização prática de
atividades integradas; organização
de instrumentos de diagnóstico,
avaliação, interpretação de resulta
dos e seu aproveitamento no pla
nejamento subseqüente; técnicas de
orientação da aprendizagem.

A Prática de Ensino deverá levar
ao aperfeiçoamento do aprendido
nas disciplinas relativas a Funda
mentos da Educação, de maneira
que o aprendido venha a integrar-
se na personalidade do futuro pro
fessor, constituindo comportamen
tos habituais, tendo por base a re
flexão.

Assim, o conceito de educação,
envolvendo formação de hábi
tos, atitudes, interesses e a noção
de aprendizagens concomitantes,
deve ser aplicado na seleção e do

sagem das atividades e exigências
feitas ao aluno; os conhecimentos
de Psicologia Diferencial e da
Aprendizagem; o estudo da filoso
fia democrática e o conhecimento
da influência do meio, sob a forma
de “currículo oculto” sobre o alu
no, bem como o conhecimento da
influência das expectativas do pro
fessor sobre o rendimento do edu
cando, devem constituir objeto de
reflexão e aplicação, levando à
compreensão da necessidade de
adaptar o currículo à capacidade
do aluno e de aplicar trabalho di
versificado e, ainda, ao interesse
por dominar tais técnicas, a fim de
possibilitar que cada aluno tenha
o máximo de oportunidades segun
do suas capacidades.

A Prática de Ensino, além de in
tegrar e dar cunho mais vivo aos
conhecimentos de Fundamentos da
Educação, estará em estreita co
nexão com as matérias e discipli
nas do Ensino Fundamental, sen
do, portanto, de interesse que o
professor de Prática seja poliva-
lente, dominando algumas áreas do
currículo da educação fundamen
tal (ou todas as áreas relativamen
te a algumas séries), o que facili
tará a integração das disciplinas e
evitará duplicações e choques.

Além do estudo de Didática das
matérias que irá lecionar, incluídas
na parte especial da formação do
educando, estudará ele, na parte
geral do curso, essas matérias no
que respeita aos conteúdos de que
se utilizará em sua tarefa docente.

Como disciplinas relativas ao ensi- -
no no Curso Fundamental teremos
um núcleo básico composto de Co
municação e Expressão (Português;
Artes Plásticas; Música, Recreação 



e Jogos, Educação Física); Inte
gração Social e Estudos Sociais
(envolvendo Geografia, História,
noções de Economia e de Direito
usuais, Educação Moral e Cívica,
Organização Social e Política Bra
sileira) e Ciências (Matemática,
Ciências Físicas, Naturais e Bioló
gicas). No caso de a região não as
segurar o preparo de professor das
séries finais, em curso superior, ou
não fazê-lo em quantidade sufi
ciente, acrescentar-se-á o estudo
das disciplinas relativas às artes
práticas.

Em todas as disciplinas, ter-se-á
como objetivos básicos obter do
futuro professor comportamentos
que revelem:

— domínio dos fundamentos do
trabalho de orientação do alu
no do Curso Fundamental na
disciplina;

— capacidade de selecionar os
conteúdos mais adequados e de
aplicar os recursos de ensino
mais eficazes em cada caso, de
acordo com as condições locais
e do aluno;

— responsabilidade na escolha dos
conteúdos, métodos e recursos
de ensino, procurando infor
mar-se antes de agir e contro
lar os resultados em função dos
meios utilizados;

— capacidade de obter integração
adequada, dentro da disciplina,
das disciplinas e matérias do
curso com os problemas de vi
da do educando e as necessida
des sociais;

— capacidade de preparar mate
riais de ensino, inclusive para
trabalho independente e diver
sificado, de acordo com os re

cursos do meio e de maneira
econômica;

— capacidade de selecionar mate
riais de ensino, em especial 
vres e audiovisuais;

— capacidade de diagnosticar di
ficuldades específicas dos alu
nos e de medir resultados;

— capacidade de realizar estudos
e pesquisas em ação, de tipo
simples, de acordo com as ne
cessidades;

— interesse por ler sobre a disci
plina, por informar-se, aperfei
çoar-se, tomar conhecimento de
pesquisas e de dados estatísti
cos, relativos principalmente a
rendimento escolar;

— gosto por experimentar o que
é novo, não apenas por ser no
vo, mas tendo em vista seus
fundamentos ou resultados já
verificados.

A realização desses objetivos su
põe, não apenas atividades de pla
nejamento e de estudo em geral,
mas ainda observações; entrevistas;
levantamentos; estudos de casos;
orientação de crianças e pré-ado-
lescentes (micro-ensino); de gru
pos de alunos — sob forma de en
sino por equipes de professores ou
individualmente — fora de clas
se; aulas simuladas; entrevistas e
reuniões simuladas com pais de alu
nos representados por colegas; par
ticipação em classe, orientando gru
pos de alunos ou a turma em ativi
dades cada vez mais amplas e com
plexas e por tempo mais longo. Su
põe, ainda, atividades de seleção
e preparo de materiais, desde fi
chas de trabalho independente e
diversificado, até aparelhos impro
visados de Ciências. No setor de
Música, Recreação e Educação Fí
sica envolve o domínio de um re
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pertório de músicas, jogos, dan
ças etc.; no de Ciências, de expe
riências simples; no de Artes Plás
ticas e Industriais e de Atividades
de Trabalho (trabalhos manuais),
de tipos de atividades próprias para
cada idade, utilizando materiais lo
cais simples.

Recomenda-se ênfase especial na
área do ensino de leitura e, em
particular, em sua orientação nas
primeiras séries. Deve o futuro pro

fessor não apenas observar dife
rentes etapas de métodos de alfa
betização, como participar de ati
vidades de recuperação de crian
ças e revelar completo domínio,
devidamente comprovado, de, pelo
menos, um método de alfabetiza
ção do tipo predominantemente
analítico e um predominantemen
te sintético. Para isso deve alfa
zar crianças durante o Curso, além
de dirigir atividades de classes dc
alfabetização.
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Redefinição
da Didática*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Amélia Domingues de Castro**

I. UM BREVÍSSIMO
HISTÓRICO

1. Desde a Antiguidade Clássica
eram caracterizadas como “didáti
cas” certas ações ou certos produ
tos da atividade humana. A pala
vra provém do grego e indicava a
“ação de expor ou discorrer”,1 bem
como caracterizava certas obras em
que o autor se propunha ensinar
algo: fosse um tratado de retórica
ou lógica, ou mesmo certo tipo de
poesia.

Nas línguas modernas, continuamos
a encontrar o adjetivo “didáti
co (a,s)” qualificando comporta
mentos ou obras com aquela inten

* Comunicação apresentada ao I En
contro Nacional de Professores de Di
dática, realizado em Brasília, de 12 a 17
de junho de 1972.

** Da Faculdade de Educação da Uni
versidade de São Paulo.

1 Lo u r e n ç o  Fil h o , M. B. — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIntrodu

ção ao estudo da escola nova — Cia.
Melhoramentos de São Paulo, São
Paulo, 7.a ed. (refundida), p. 142.

ção — ensinar. Ora usado de modo
indicativo, sem menção da nature
za do ensino a que se refere, ora
atribuindo à atividade caracteriza
da uma qualidade determinada, um
tipo de ensino baseado na autori
dade do mestre2 e oposto a pro
cessos de descoberta e inquérito a
partir do próprio aluno.3

2 Hu b e r t , Renc — Traité de Pédago-

gie G ene  rale, P.U.F., Paris, 1946 (l.a
edição). “II y a dans tout enseignement
une part de didactisme qui est inevita-
ble, et qu’il faut mieux avouer que de
dissimuler.. .” (p. 499). “Les métho-
des didactiques en effet sont entière-
ment fondées sur l’autorité du maitre...
(p. 500).

3 Ta n n e r , Daniel — Secondary curri-

culum : theory and developm ent —  The
Macmillan Co., New York, Cy. 1971.
“It is inaccurate and misleading to use
induetion and discovery as synominous
terms. And it is equally inacculate and
misleading to regard deduetive and di-
dactic teaching as synonymous appro-
aches”. . . “The limited body of existing
research has tended to contrast induetive
method with rote or didactic approaches,
rather than with deduetive strategies...”
(p. 29).
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2. Bem mais recente é o uso subs
tantivado da palavra, designando à
DIDÁTICA determinado cam
po de estudos ou de práticas. Esse
uso parece remontar ao século
XVII, quando aparece nas obras
de Ratíquio e Comênio.4 Dessa épo
ca até o final do século XIX não
há obra que se tenha destacado
com esse título. A partir do século
passado, entretanto, é freqüente em
publicações alemãs, italianas ou
provenientes de países de língua es
panhola. Ao contrário, raramente
aparece, denominando livro, artigo,
curso ou disciplina, em língua fran
cesa ou inglesa.

3. No Brasil, a implantação de dis-
42 ciplina assim denominada coinci

diu com a instalação das primeiras
Faculdades de Filosofia, Ciências e
Letras.5 Não a encontramos, pelo
menos em instituições paulistas, en
tre as matérias de cursos Normais
ou Institutos de Educação. Quan
do fundada a Universidade de São
Paulo, em 1934, e concomitante
mente instituída a Faculdade de Fi
losofia, Ciências e Letras, a forma
ção pedagógica dos alunos desta
última se fez, durante algum tem

4 Wil l ma n n , Otto — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATeoria de la  for-

m ación hum ana, tomo I, Instituto San
José de Calazans de Pedagogia, Madri,
1948: “El nombre de Didactica, como
designación de un orden específico de
investigaciones y, por tanto, también
como titulo de libro ha quedado fuera
de uso, y al aplicarlo yo, vuelvo delibe-
radamente a un significado linguístico
dei siglo XVII...” (Prefacio, p. 5).

5 A Universidade de São Paulo foi
criada pelo Decr. 6.283, de 25/1/1934.
Diz seu artigo 28: “A formação peda
gógica de professores secundários se faz
em um ano de curso, dividido em se
mestres, com as seguintes matérias: 1.
Biologia educacional aplicada ao adoles
cente. 2. Psychologia-Educacional. 3.
Sociologia Educacional. 4. História e

po, no Instituto de Educação, en
tão anexado à Universidade. Nele
não havia uma disciplina denomi
nada Didática, podendo-se consi
derar equivalente a denominada
“Metodologia do ensino secundá
rio”, que surge na ocasião. Extinto
o Instituto de Educação em 1938,
foi criada a Seção de Educação na
F.F.C.L. Logo no início do ano
seguinte, 1939, o Decreto Federal
que deu organização à Faculdade
Nacional de Filosofia, como pa
drão a ser seguido por todas as es
colas desse tipo no território na
cional, instituiu a Didática, como
curso e disciplina. O “curso” de
Didática, composto de seis maté
rias, tinha entre elas: Didática Ge
ral e Didática Especial, havendo
uma única “cadeira”, a de Didáti
ca Geral e Especial.

Problema curioso é oferecido ao
historiador da Educação no Brasil.
Da faixa do ensino médio, até aí
única em que se ministrava forma
ção pedagógica (restrita ao profes-
sorado primário), um conjunto de
disciplinas passou à faixa do ensi
no superior, visando à formação

Philosophia da Educação. 5. Educação
secundária e comparada. 6. Methodolo-
gia do ensino secundário.” Apud Annuá-

rio da U niversidade de São Paulo, 1934-
1935, Edição Official, 1936, Imprensa
Official do Estado de São Paulo.

O Decr.-Lei 1.190, de 4/4/1939, que
deu organização à Faculdade Nacional
de Filosofia, como padrão a ser seguido
por todas as escolas do mesmo tipo do
território nacional, diz, no artigo 20 da
seção XII, intitulada “Do curso de
Didática”: “O curso de Didática será de
um ano e constituir-se-á das seguintes
disciplinas: 1. Didática Geral. 2. Didá
tica Especial. 3. Psicologia Educacional.
4. Administração Escolar. 5. Fundamen
tos Biológicos da Educação. 6. Funda
mentos Sociológicos da Educação.



pedagógica do professor de “esco
la secundária”. Enquanto as de
mais disciplinas nessa transposi
ção conservaram, aproximadamen
te, suas denominações, a primiti
va “Methodologia do ensino se
cundário” transforma-se em Di
dática Geral e Especial. Quais os
motivos dessa mudança, que veio
introduzir no Brasil a DIDÁTI
CA como “gênero e espécie”, des
de que, a um só tempo, curso e
disciplina? Daí data a divulgação
de obras estrangeiras assim deno
minadas e o aparecimento das pri
meiras de autores brasileiros.

O “curso de Didática” mantém-se
até a vigência da Lei de Diretrizes
e Bases, de 20/12/1961, não obs
tante o Decreto-Lei de 1956, que
modificou a organização da Fa
culdade Nacional de Filosofia, já
não o mencionasse. Publicação ofi
cial datada de 1960 demonstra que
era regime vigente nas Faculdades
de Filosofia, nesse ano, de norte a
sul do País.G

Em Resolução anexada ao Pare
cer 292/62, o Conselho Federal de
Educação, ao tratar das matérias
pedagógicas para licenciatura, ter
minou de vez com o “Curso de Di
dática” ou o regime do “esque
ma 3 + 1”, como a ele se referiu
o relator da matéria, o Cons. Val-
nir Chagas. Houve redução do
número de matérias pedagógicas. A
Didática perdeu seus qualificativos:
geral e especial. Surgiu a “Prática
de Ensino”, sob forma de estágioZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 Apud Estabelecim entos de Ensino

Superior, CAPES, Série Informação, 7,
Rio de janeiro, 1960. De p. 280 a 360
consta a relação de Faculdades de Filo
sofia do País, suas “cadeiras”, cursos e
docentes.

supervisionado. Acerca desta últi
ma atividade e de suas relações com
a Didática, nada se dirá neste do
cumento, desde que é objeto de ou
tra comunicação. A modificação
parcial dessas disposições pela Re
solução CFE n.° 9/69 (anexa ao
Parecer 672) não afetou a Didáti
ca nem a Prática de Ensino.

4. Este brevíssimo exame teve por
finalidade apenas procedermos à
inserção da Didática no contexto do
ensino brasileiro. Nessa perspectiva
é que interessa examiná-la: como
disciplina de cursos superiores que
tem como objetivo o preparo de
docentes para a “escola secundá
ria” (de 1934 a 1962), para a 40
“escola média” (de 1962 a 1971)
ou para escola de primeiro e de
segundo graus (a partir de 1971).

Nesse contexto dos cursos de licen
ciatura, é que se inserem as vicis-
situdes do ensino da Didática, pro
curando superar os preconceitos
que envolviam (ou envolvem) o
preparo pedagógico do professor, e
que é inútil enumerarmos, por de
mais conhecidos que são.

II. UMA ESTRATÉGIA
PARA A REDEFINIÇÃO

DA DIDÁTICA

Propõe-se este primeiro “Encontro
Nacional de Professores de Didáti
ca” redefinir essa disciplina. Fácil
seria fazê-lo se houvesse unanimi
dade acerca de seu conceito e cam
po, e se tratasse apenas de ampliar
ou reduzir fronteiras já estipuladas,
ou de propor mudanças quanto a
um conteúdo, objeto de um consen
so comum.



Difícil se torna a tarefa se consi
derarmos que, à fluidez de suas
fronteiras, se acrescenta uma super
posição com relação a velhos ou
novos campos de estudos. Que a
sua própria existência como “ma
téria” ou “disciplina” de cursos de
estudos de escolas de segundo ou
terceiro grau, não é universalmen
te reconhecida. Que, em nosso País
e fora dele, as obras de Didática
variam em seu conteúdo e na pró
pria conceituação que lhe é atribuí
da. Enfim, que nossos programas
de Didática para cursos de licen
ciatura oferecem variação inusitada
no campo do ensino superior.

Várias estratégias poderíam ser pro-
44 postas para essa tentativa de clari-

ficação de um campo, que ainda
padece, por vinculado ao campo
da Educação, da obscuridade de
conceitos, que tem levado vários
estudiosos do assunto a enfrenta
rem o problema, por via da análi
se lógica e linguística do “discurso”
em matéria educativa, como o fa
zem por exemplo Israel Schaeffler
e George Kneller.7

Examinemos algumas estratégias:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) Seria possível colecionarmos de
finições de Didática, procurarmos
extrair seus elementos comuns, eli
minar diferenças e escolher aquela
que mais conviesse à maioria. Ou,
talvez, assumindo desde logo uma
posição doutrinária, escolhermos a
que mais se afeiçoasse a nosso mo
do de ver, acentuando nesse caso
as diferenças. Ao seguirmos a evo
lução histórica das definições, en

7 Sc h a e f f l e r , Israel — El lenguaje de

Ia educación, Éd. El Ateneo, B. Aires,
1971; Kn e l l e r , George — La lógica y

la lenguaje en la educación, Ed. El Ate
neo, B. Aires, 1969.

frentaríamos o mesmo problema.
Ora, parece-nos que, assim traba
lhando, permaneceriamos dentro do
próprio terreno conflitante, e mais,
dentro de um nível de abstração
que poderia encobrir os reais pro
blemas que enfrentamos.

b) Poder-se-ia partir de um proces
so de diferenciação, tomando-se co
mo referencial um campo mais am
plo: a vida social, ou o fenôme
no educativo. Conforme a doutri
na ou posição assumida, poderia
mos tomar como ponto de partida
a Filosofia da Educação, a Peda
gogia, a Sociologia, a Psicologia.
Ao fazê-lo, dois óbices se apresen
tariam: um pré-julgamento sobre o
campo referencial quanto a seu pa
pel de alicerce para a Didática, e a
repetição do problema de definir
esse campo, trazendo de volta à
nossa disciplina suas incertezas e
obscuridades. Isso porque postula
mos que a Didática se avizinha de
setores de ciências humanas, que,
como os referidos, também ofere
cem obstáculos a uma plena acei
tação de seus limites e conteúdos.

c) Possível seria, ainda, o ataque
do problema mediante o exame de
suas zonas fronteiriças. Nesse caso
deveriamos examinar os campos,
velhos e novos, onde aparecem os
conflitos de superposição, as ten
tativas de inclusão, as dificulda
des de diferenciação. Deveriamos
rever a velha “Metodologia do En
sino”, a nova “Tecnologia do En
sino”, a “Teoria do curriculum”
americana, ou a “Pedagogia apli
cada” francesa. Deveriamos inves
tigar “teorias do ensino ou da ins
trução” e quiçá outros campos, de
caráter interdisciplinar, como o das
“Comunicações”.



Sentimo-nos incapazes de enfrentar
esse ataque em múltiplas frentes,
que nos levaria à obrigação de de
limitar os campos contrastantes, à
medida que os confrontássemos
com o que nos interessa. Pareceu-
nos que a fazê-lo feríamos que dis
por de uma visão razoavelmente
clara do nosso.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d) A partir das dificuldades rela
tadas, preferimos utilizar estratégia
que vem sendo tentada, em vários
campos científicos ou práticos, e
também na Educação, da elabora
ção de modelos representativos da
realidade. Modelos de “ensino”, ou
do “bom ensino”, ou da “instru
ção” vem sendo propostos;8 enten-
tendo-se assim, numa imagem sim
plificada de um fenômeno, poder-
se melhor discriminar seus elemen
tos e as relações que entre eles se
estabelecem.

Na verdade sempre foi tentada a
elaboração de modelos em Educa
ção. Modelos verbais, descritivos,
com maior ou menor abundância
de imagens ou analogias, com grau
mais ou menos alto de modelagem
da situação. Esses modelos, entre
tanto, muitas vezes partiam, não
do que se passa efetivamente, mas
de como seu autor desejaria que
fosse a realidade. Modelos ideais,
com fraca probabilidade de encon

8 Vejam-se, por exemplo, os “modelos”
de Henderson, BenStrasser, Mary Hu
ghes, Othanel Smith e outros, nas cole
tâneas: C ontem porary thought about

teaching (ed. R. T. Hyman — Prentice
Hall, New Jersey, Cy. 1971), Studying

Teaching (ed. Roths, Pancella, Van
Ness, Prentice Hall, New York, l.a ed.
1967), Lenguaje y conceptos en la edu-

cación (Ed. O. Smith e R. Ennis, El
Ateneo, Buenos Aires, Cy. 1971).

tro com os fatos. Modelos propos
tos de acordo com a doutrina de
seu autor.

A técnica recente da elaboração de
modelos, em Educação, utiliza uma
linguagem topológica, tentando es-
quematizar regiões, fronteiras, ve
tores, gradações na intensidade de
um fator etc., que, mesmo quando
materializada graficamente, não
dispensa a descrição verbal. De
momento, a formalização lógico-
matemática no terreno movediço da
educação, ainda não se propõe.

É assim que tentaremos esboçar
um modelo que sirva a nossos fins:
redefinição do indefinido campo
da Didática. Não se poderia, nes- 45
sa estratégia, partir de uma disci
plina, um campo de estudo, uma
matéria (na verdade esses próprios
termos precisam de definição).
Conveniente será também evitar
mos tomar como ponto de partida
seja o “ensino” (tradicionalmente,
desde Comênio, objeto da Didáti
ca), seja a “aprendizagem” (cuja
direção veio mais modernamente a
constituir seu objeto, desde posi
ção doutrinária escolanovista).
Preocupa-nos visualizar uma “si
tuação didática”, como situação
típica, a partir da qual se possa
passar a uma disciplina que en
frenta o “fato didático” como a So
ciologia ataca o “fato social”.

III. TENTATIVA
DE CONSTRUÇÃO:

UM MODELO DE SITUAÇÃO
DIDÁTICA

Preliminarmente convém se diga
que qualquer que seja o modelo
proposto, surge a um tempo e num
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espaço, condicina-se à óptica de
quem o propõe, certamente influen
ciada pelo que acontece naquela
conjuntura específica. É óbvio que
nada apresenta de definitivo ou de
finido, é tentativa, ensaio, abertu
ra ou encaminhamento de discus
são. O modelo de situação didática
que propomos não será algo isento
de nossas experiências nem da de
outros que vamos constantemente
incorporando. Desde que pos
sível, procurou-se torná-lo, entre
tanto, isento de posições doutriná
rias, e representativo da realidade
em nosso País e nossa época, ao
mesmo tempo que aberto a modi
ficações, na medida, ainda, em que
nos é possível prever nesse campo.

Passemos ao esboço descritivo de
nosso modelo.

1 . O plano humano

A imagem típica de situação didá
tica é a de um ambiente físico
(apresentando certos limites) em
que se encontram personagens de
signados como professor (profes
sores?) e alunos (um só aluno?).
Determinado tipo de relação — di
dática — entre eles se observa.
Poderiamos indicá-la como relação
interativa, podendo variar a dire
ção para a qual se inclina a re
lação, comumente observada como
do professor ao aluno, mas apre
sentando crescente índice da dire
ção recíproca, ou seja do aluno ao
professor e entre os alunos.

Essa imagem típica sofre possíveis
alterações, desde que o persona
gem — professor — pode desa
parecer fisicamente da cena. Exem
plos: o aluno e o aparelho de tele
visão; o aluno e o terminal de
computador. Desaparece o profes

sor da cena física, mas seu papel
(ou equivalente) figura num mo
mento anterior (preparo do “video-
tape”, do programa). Na verdade
haverá que considerar momentos
não-interativos, de planejamento,
de avaliação (para o professor),
de revisão, integração, desenvolvi
mento, construção (para o aluno),
que intervém, indiretamente, na in
teração didática típica.

Em suma, o momento de interação
poderá ser circundado por outros
não interativos, o que altera a ima
gem física do ambiente didático,
embora este constitua uma região
peculiar envolvendo personagens:
professor(es) e aluno(s).

Esse seria o plano humano da si
tuação didática. O que diferencia
essa situação de outra possível em
que as mesmas pessoas poderíam
encontrar-se? Diriamos que são os
“papéis” que assumem, o que nos
leva ao segundo plano da situação.

2. O plano técnico

Teríamos agora, num plano “téc
nico”, a situação caracteristica-
mente instrucional em que ao pro
fessor cumpre ensinar (algo) e aos
alunos compete aprender (algo).
Possibilidade haverá de que os pa
péis sejam trocados? Certamente,
se deixarmos ainda indefinido o
“algo” que se ensina ou aprende.
Quem ensina também pode apren
der, ou seja, adquirir informações
“de” e “sobre” os alunos. Aqui
também, entretanto, haverá uma
situação típica, em que os papéis
se definem, e outras atípicas, em
que se poderão, eventualmente, in
verter ou modificar. Pois o jogo do
ensinar e do aprender se dará tam
bém entre alunos.



Se caracterizamos esse plano
“técnico” como “instrucional” é
porque nele a intenção de ensinar
procurando realizar-se na apren
dizagem de “algo”, de certo modo
se despersonaliza. E a palavra en
sino vem carregada de um sentido
pessoal (alguém que ensina), como
a aprendizagem é indicativa de al
guém que aprende (veja-se na lín
gua inglesa: “Teaching” e “Tea-
cher”). Instrução, por seu lado,
volta-se mais para algum conteúdo
que incorporado a alguém lhe con
fere o designativo de instruído.
Nem uma nem outra palavra (en
sino ou instrução) tem esse e só
esse sentido, sendo mesmo usadas
como sinônimas, tantas vezes. Pos
tulamos o uso preferencial para
nossos fins.

Técnico será o plano instrucional
por exigir toda uma organização
do ambiente que envolve, simulta
neamente, manipulação de recur
sos materiais e intelectuais, bem
como de comportamento humano.
Diriamos que este plano constitui
o cerne da situação didática, que
exige um “saber” e um “saber fa
zer”9 didáticos de quem dirige o
processo. E quem o dirige é o pro
fessor ao planejar estratégias, ao
executá-las efetivamente, e ao ava
liar o rendimento.

3. O plano cultural

Não houvesse esse plano, e uma si
tuação didática pouco se diferen-

0 Co u s in e t , Roger — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa  form ation de

1’éducateur, P.U.F., Paris, 1952, diz do
educador, que dele se requer: “un sa-

voir qu’il transmettrait a ses élèves, un
valoir qu’il leur communiquerait, un sa-

voir-faire grâce auquel s’opérerait cette
transmission et cette communication”
(p. 4).

ciaria de qualquer situação em que
se processasse comunicação, espe
cialmente quando esta visa infor
mar.

O plano cultural decide da quanti
dade e qualidade das informações
comunicadas, bem como da previ
são de modificação de comporta
mentos em função de certas fina
lidades, diferenciadas e concreti
zadas em objetivos que afetam a
totalidade do homem, do ponto de
vista intelectual, emocional ou sen-
sório-motor.

É quando a situação didática en
contra seus alicerces educacionais.
Quando se insere numa política
educacional, que envolve fatores
sociais, políticos e econômicos si
tuados num projeto nacional; quan
do se insere numa comunidade,
numa sociedade e em certo nível
de civilização; quando se apóia nu
ma concepção filosófica da vida
humana, num ideal do homem a
formar.

Mas estes, os alicerces de uma si
tuação didática, que inspiram e per
meiam seus fins e seus meios, até
mesmo os comportamentos das
pessoas nela envolvidas, não per
tencem a ela. Como que nela se
projetam, mas dela não partici
pando.

Procuramos, num quadro esque-
mático, propor o modelo verbal
mente descrito (fig. 1). Melhor se
ria um modelo tridimensional e
móvel. Nele se destacariam as três
seções cônicas, quando necessário
distingui-las, podendo-se fazê-las
superpostas, e reduzindo assim o
cone a uma altura menor, quando
se quisesse visualizar sua integra
ção, total ou parcial.

47



48ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I  — Região das relações humanas,
interpessoais e grupais, envolvendo
professores e alunos, alunos e alu
nos.

II — Região técnica e instrucio-
nal, das relações ensino/aprendiza-
gem, envolvendo decisões sobre
manipulação de recursos materiais
e intelectuais.

III — Região cultural, da seleção
e decisão sobre objetivos e con
teúdos. Diretamente vinculada às
bases.

Fig. 1. "Um modelo: a situação didática"

Para que se ponha à prova a uti
lidade do modelo proposto, deve
mos verificar se é possível, em ca
da região ou plano e em sua com
plementaridade, enumerarmos os
conteúdos que deles emergem me
recendo exame por uma disciplina
específica — DIDÁTICA — que
deverá integrá-los num conjunto
coerente, e que nessa perspectiva
não são tratados por outro qual
quer campo de estudos.

Procuraremos indicar as contribui
ções que de fora recebe, não per
dendo de vista a peculiaridade das
situações didáticas. Deverão tam
bém aparecer os problemas de fron
teiras (relações externas) e os in
trínsecos ao seu campo (relações
internas).

IV. UTILIZAÇÃO DO MODELO

Para maior comodidade de expo
sição, iniciaremos o exame pelo
Plano III, voltando até o Plano I.

1 . Plano III:

1.1. Nesse plano o problema dos
objetivos e conteúdos se destaca. 0
maciço das “bases educacionais”
fornece-lhe as orientações e bali
zamentos fundamentais, a partir
dos quais se delineia a pesquisa
didática.

A partir daí, impõem-se, como
conteúdos:

—• “classificação” de objetivos (ao
modo, por exemplo, da “Ta-
xionomia” de Bloom);

— seleção de objetivos;



— elaboração operacional de ob
jetivos;

— relação objetivos-conteúdos;
— elaboração de conteúdos: pla

nos e programas;
— técnicas de planejamento envol

vendo a problemática da coor
denação ou menos amplas.

1.2. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC ontribuições e conflitos

(relações externas)

a) Os educadores americanos in
troduziram e difundiram o campo
de estudos do “curriculum” (teo
ria, construção e desenvolvimento
do “curriculum”). Será ou não esta
uma área inserida na Didática?
Nos cursos de Pedagogia, no Bra
sil, foi implantada (Parecer 252/
69 e Resolução CFE n? 2/69) a
disciplina “Currículos e Progra
mas”. Pertence esta ao campo da
Didática como parte dela que, sob
certas condições e para certos fins,
pode ser tratada como disciplina
autônoma? Por suas vinculações
com objetivos específicos e con
teúdos delimitados, constituiría
parte de uma Didática Especial?
Ou da Prática de Ensino que veio
substituí-la, a partir de 1962?

b) Se considerarmos a vinculação
desse plano com as bases educa
cionais, propõe-se ainda, por ve
zes, a questão da suficiência de um
sólido conhecimento de princípios
educacionais (Filosofia da Educa
ção, Pedagogia) para solução dos
problemas da área. Quanto ao
mais, dizem alguns, a prática é su
ficiente, o que deixaria em aberto
a questão: existem aspectos téc
nicos neste setor?

c) Se aceitarmos que problemas
técnicos existem, desdobrados na
habilidade para manipular dados e
tomar decisões, ficará a Didática
adstrita a elaborar suas próprias
técnicas ou aberta a outras contri
buições (técnicas de análise de sis
temas aplicadas ao planejamento,
por exemplo). Em que medida de
verão ser “didaticamente reelabo-
radas”?

d) Um problema ainda resta, que
não será aqui examinado em vir
tude de relacionar-se a outro do
cumento básico: relações da Di
dática com cada uma das áreas
científicas, artísticas ou técnicas.
Aliás, este problema é de tal modo
relevante que constitui uma das di- 49
mensões específicas de toda e qual
quer situação didática.

1.3. Problem as in ternos

A confusa nomenclatura que reina
nessa região examinada, deve ser
especificamente examinada, pois
não há acordo sobre o uso adequa
do de termos como:

— currículo, planos de estudos,
programas etc.

— áreas de estudo, disciplinas,
matérias, atividades, práticas
educativas etc.

— coordenação, integração, globa
lização, núcleo básico, discipli
na piloto etc.

2. Plano II

2.1. Eventos relacionados

No plano II encontram-se todos os
eventos relacionados à manipula
ção de uma situação didática, como
sejam:
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— disposição de tempo e espaço;
— disposição individual/grupal;
— disposição de recursos prefe

renciais para informação e ve
rificação;

— disposição de conteúdos (sele
ção, estrutura, sequência);

— manipulação de recursos e de
comportamentos relacionados a
recursos;

— discriminação de comporta
mentos de entrada e de saída;

— manipulação de comportamen
tos incluindo: cognitivos, afeti
vos e sensomotores (aquisição
ou modificação).

A conjugação desses aspectos em
conjunto harmônico e organizado
é aspecto relevante da região.

2.2. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC ontribuições e conflitos

a) Nesta área central da Didática,
considerada tradicionalmente como
sua própria, a contribuição de ou
tros campos é bastante ampla.

A Psicologia (aprendizagem e de
senvolvimento), a Psicossociologia
e a Sociologia dão elementos para
a compreensão do que se passa em
campo instrucional. Considere-se
também a recente contribuição das
chamadas “teorias da instrução”
(ou do ensino) das quais a mais
conhecida é a de Jerome Bruner.

Não se esqueça, ainda, que é cam
po aberto à pesquisa do ponto de
vista das teorias referentes à co
municação, inseridas ou não no
mais amplo campo da Ciberné
tica.

b) Surgem entretanto conflitos, se
ja quando uma ou outra ciência
se propõe a colocar a Didática 
mo exclusiva aplicação sua ou
simples decorrência de suas pes
quisas e conclusões.

Ou seja, pela superposição de cam
pos.

Este é o caso da “Metodologia”
(do ensino primário, médio ou su
perior).

Buyse10 propõe o abandono do ter
mo Didática, “o velho vocábulo
equívoco tão caro aos alemães”,
e o uso do mais “preciso e claro
termo Metodologia”.

À primeira vista parece haver en
tre ambos uma relação fácil: a Di
dática contém a Metodologia, ou
seja, o estudo, o exame, a cons
trução de métodos didáticos. Pois
estes, embora fiquem contidos nu
ma ampla definição de métodos
como “caminho para um fim”, ou
“planos para que determinado ob
jetivo seja atingido”, distinguem-
se dos demais métodos das ciên
cias, da filosofia ou da arte, por
seu objetivo: promover meios para
ensinar. Abrangeríam campo me
nos amplo que a Didática, desde
que esta se estende ao que se pas
sa antes e depois da atividade me
todológica pura.

Não fica tão fácil a decisão.

Primeiro, porque os sistemas de
ensino que vieram a ser denomi
nados métodos, os fizeram amplos

10 Bu y s e , Raymond — La experim en-

tación en pedagogia , Ed. Labor, Bar
celona 1937.



bastante para abarcar todo o cam
po didático. Veja-se o método
Montessori em que o equipamento
de recursos e a manipulação do
comportamento de alunos são mi
nuciosamente planejados com ante
cipação. O mesmo se diria de De-
croly. Pensamos ainda no que re
presenta um método, como o de
Projetos de Kilpatrick, em termos
de opção filosófica pragmatista,
decidindo meios em função de bem
determinados objetivos. Amplos,
apoiados em determinadas orienta
ções pedagógicas, com a ambição
— clara ou subentendida — de
resolverem todos os problemas de
ensino (a ambição do método úni
co), substituiríam a Didática? Um
grande método constituiría ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAum a

Didática? E a Didática, ao se tor
nar Metodologia (estudo dos mé
todos), diferenciar-se-ia em muitas
didáticas, desde que muitos têm
sido os “métodos” propostos? Vol
taremos ao assunto.

Problema semelhante apareceu re
centemente, com relação ao novo
campo de estudos da “Tecnologia
da educação”. No sentido amplo,
é “aplicação de princípios cientí
ficos à educação” e assim poderia
cobrir e até ultrapassar o campo
da “situação instrucional”. No sen
tido restrito de construção, sele
ção e utilização de recursos prove
nientes da tecnologia atual e nela
fundamentados, seria parte do
campo da Didática.

Nos dois casos, o da velha “Meto
dologia do Ensino” e o da nova
“Tecnologia do Ensino”, sérios
problemas de fronteiras são pro
postos.

2.3. O problem a sem ântico

Os problemas internos da área
caem sobretudo no campo da no
menclatura, de sua total resistên
cia a uma classificação ou a qual
quer homogeneidade de significa
ção. Entre os antigos vocábulos,
“métodos” e “técnicas”, e os no
vos, “estratégias” e “táticas”, ha
verá precisa discriminação? Os fa
tos, eventos ou processos a que se
referem, são diferentes ou seme
lhantes? Se atingirmos a designa
ção que acompanha aqueles ter
mos, sobretudo os primeiros, a con
fusão torna-se total.11 Se pensar
mos nas demais denominações que
surgem, ainda nesse setor, como
“meios”, “modos”, “processos”,
“procedimentos”, verificaremos que
é o setor mais obscurecido da Didá
tica, por problemas semânticos.

Observa Othamel Smith: “Talvez
surja novo enfoque para o estudo
do ensino, se abandonarmos o ter
mo “método”, tão carregado de as
sociações com outros como “indu
ção”, “dedução”, “solução de pro
blemas”, a respeito dos quais cada
um tem seus preconceitos e pre-
dileções. Se pudéssemos rasgar a
cortina verbal e contemplar dire
tamente as operações de instrução
em aula, verificaríamos, talvez, que

11 Em obras de Didática ou de Meto
dologia encontramos as seguintes quali
ficações de MÉTODOS (além de inúm e

ras outras: ativos, expositivos, de pro
jetos, de problemas, pedagógicos, didá
ticos, inventivos, sistemáticos, socializa
dos, individualizantes, de pesquisa, de
discussão, da comissão, tríplice, da me
sa-redonda, das ciências exatas, da leitu
ra, do estudo livre, da experiência etc.
etc. Já se disse que estamos em época
de plena inflação metodológica.
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são diferentes daquilo que nossos
compromissos linguísticos tendem
a fazer-nos crer”.

Mas, perguntamos: Será o caso de
“abandono” de certos vocábulos,
ou de reexame de sua ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsignificação,

ou ainda do exame acurado da. rea
lidade que representam, para, de
suas diferenças reais, partirmos pa
ra sua redefinição? Ou abandona
ríamos alguns e acolheriamos ou
tros, mais significativos para nós?

Um problema que afeta este setor
com mais força que os demais, e
que aqui será apenas levantado,
pois que será objeto de outro do
cumento básico deste “Encontro”,
é o da investigação e experimenta
ção especificamente didáticas. O
campo é pobre de trabalhos dessa
natureza, mas só poderá ser devi
damente construído a partir deles.

3. Plano III

3.1. Esta região abrange o cam
po das relações humanas em situa
ção didática.

Tem dupla feição: de um lado, am
plamente aberta à personalização
dessas relações, ao artesanato e à
criatividade dos que dela partici
pam, representa bem o aspecto “ar
tístico” da situação. De outro lado,
as profundas implicações éticas dos
comportamentos envolvidos fazem
com que encontre suas raízes em
fundamentos axiológicos e nas res
ponsabilidades educacionais de
quem a dirige, o professor.

Região de ampla criatividade, seus
problemas resistem a uma classi
ficação demasiado simplificada, e 

podem ser situados dentro do gran
de grupo dos problemas de 
ração professor-aluno, aluno-aluno,
aluno-professor, e na reciprocidade
que apresentam tais relações.

3.2. Instrumentos para o exame
dessas situações têm sido desenvol
vidos seja na linha de Flanders,
Amidon, Hunt e outros, pela aná
lise da interação professor/aluno
em classe, seja pelo campo inter-
disciplinar da dinâmica de peque
nos grupos. De dentro e de fora
do campo didático, essas contribui
ções são recentes, mas altamente
produtivas.

4. Observações

Ao destacarmos os três planos (so
mente para maior clareza) de uma
situação didática, verificamos que
existem dimensões comuns a todos
que os conjugam entre si, e que
constituem ao mesmo tempo, di
ferenciações constantes dessas si
tuações:

Prim eiro-, dimensão vertical

Em todos os planos há uma dimen
são evolutiva, que distingue situa
ções que envolvem alunos em vá
rias etapas de seu desenvolvimento
e experiência.

Segundo: dimensão horizontal

Em todos os planos há uma dimen
são própria à natureza das áreas
(científicas, artísticas, técnicas)
propostas como conteúdos de
aprendizagem.

Terceiro: dimensão cíclica

Em todos os planos distinguem-se,
pela repetição, três momentos 



constantes: da previsão, da exe
cução e da avaliação. Os momen
tos podem sofrer superposição no
interior de cada região.

V. DA DIDÁTICA

Finalmente, convém considerar
mos os problemas envolvidos pela
natureza dessa disciplina:

n) considerar preliminarmente se
há necessidade de um campo de
estudos específicos para estudar,
investigar, experimentar sobre si
tuações didáticas;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) se esse campo de estudos teria
mera função de constatar o que se
passa quando fatores da situação
são variados ou combinados, ou
teria função prática, ou seja, a de
orientar o processo numa direção
determinada;

c) a utilidade desse campo de es
tudos seria ainda hoje objeto de
cogitações: a que pessoas ou gru
pos beneficia?

1) Se outro campo de estudos pu
der dar-nos informações completas
sobre essa realidade, evidentemente
não se propõe a necessidade de
mais um. Tem sido cogitada, de
modo explícito ou implícitto, a su
ficiência de outras disciplinas, cam
pos de estudo ou ciências, para o
esclarecimento dos problemas di
dáticos. Aliás, Marc Belth, pro
curando examinar a educação, co
mo disciplina científica, denuncia
a confusão entre uma disciplina na
qual princípios de uma outra po
dem ser proveitosamente aplicados
(como a Matemática pode ser pro
veitosamente aplicada à Física) e 

uma “disciplina aplicada”, contra
ditória em seus próprios termos.
Transpondo o pensamento de Belth
ao nosso caso: se a aplicação de
outras disciplinas ao estudo de si
tuações didáticas for suficiente, en
tão não haverá lugar para a Didá
tica.12

No caso da Educação, em geral,
“disciplinas geradoras” (ainda é
expressão de Belth), como Filo
sofia, Sociologia e Psicologia, obs-
curecem sua peculiaridade. No ca
so presente focalizaremos especifi
camente dois campos. Um que pro
põe antigos conflitos — o da Psi
cologia (sobretudo Aprendizagem
e Desenvolvimento) e o novo cam
po das teorias do ensino ou da ins
trução desde que representam os
dois pólos da relação instrucional
que envolve ensino e aprendiza
gem.

Já se viu que a Psicologia dispõe
de grandes contribuições para a Di
dática, em todos os planos do es
quema traçado: por meio da psi
cologia da aprendizagem, do de
senvolvimento, da personalidade,
da psicologia social e de outros ra
mos. Perigoso seria, entretanto,
considerá-la suficiente. Jerome
Bruner, ao propor a necessidade
de uma “teoria da instrução”, opõe
esta às teorias da aprendizagem e
do desenvolvimento, dizendo-as
descritivas; quando “teorias da ins
trução” são de caráter prescritivo.
Em suma, se uma teoria da apren
dizagem nos diz (o exemplo é de
Bruner) que a aprendizagem se dá

12 Be l t h , Marc — La educación co

m o disciplina científica: un estúdio dei

papel de los m odelos en el pensam iento,

Ed. Al Ateneo, B. Aires, Cy 1971.
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em “pequenos passos”, nada nos
indica que devemos também orga
nizar o meio em “pequenos pas
sos”.13 Certo que há discordâncias
entre teorias da aprendizagem, mas
esse não é o fato que as torna in
suficientes. A situação didática en
volve mais do que direção de apren
dizagem. Envolve ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAensino (é neces
sário perdermos o medo a certas
palavras) como tomada de deci
sões intencionais, visando promo
ver aprendizagem de determinados
conteúdos, consoante certos obje
tivos, em peculiar situação intera-
gente e complexa. Envolve “ins
trumentos psicológicos” sem tor
nar-se Psicologia, como a própria

54 Psicologia envolve “instrumentos
biológicos”, sem que se torne ela
própria Biologia. A redução do
campo didático à Psicologia do De
senvolvimento por uma simples in
versão do processo é proposta por
Hans Aebli quando afirma: “A di
dática científica tem por tarefa de
duzir, do conhecimento psicológico
dos processos de formação intelec
tual, as medidas mais aptas a pro
vocá-los.”14 Conhecer o processo
de formação intelectual, ou os de
desenvolvimento afetivo ou motor,
certamente nos dá magníficos ins
trumentos de trabalho. Quanto às
“medidas” mais aptas a provocá-
los, estas assumem dimensões di
ferentes na perspectiva didática
(não constituem um mero “remon
tar” dos processos psicológicos), 

13 Br u n e r , Jerome — N eeded-, a theo-

ry of instruction in Hyman, ed. C on-

tem porary thought about teaching, Pren-
tice Hall, New Jersey, Cy 1971.
H Ae b l i, Hans — D idactique Psycho-

logique, Delachaux et Niestlé, Neuchâ-
tel 1951 (“Introduction”).

inseridas que ficam num contexto
complexo de relações de caráter
pedagógico. No fundo, repete-se
aqui o velho problema da moral
sociológica: não é possível extrair
do que “é” o que “deve ser”.

2) Chegamos, assim, ao problema
simétrico, o da Didática e suas re
lações com uma teoria da instru
ção. Exemplifiquemos com a de
Bruner, a mais divulgada, na qual
o autor procura condições para que
seja obtido o ótim o quanto à pre
disposição para aprender, à estru
tura do conhecimento, à seqüên-
cia de apresentação e ao sis
tema de recompensas e punições,
no processo de ensino e aprendi
zagem.

Não se propõe a aceitação ou re
jeição dos “teoremos” de Bruner,
mas tomá-los como exemplo de um
edifício teórico no campo da ins
trução, indagando de sua suficiên
cia para a Didática: se poderá uma
teoria desse tipo tornar-se toda a
Didática e nada mais que a Di
dática.

Poderiamos repensar as teorias da
instrução; fazê-las mais ou menos
amplas, encontrar outras classes de
“teoremas”, que não os de Bruner.
Voltamos a perguntar: esse edifí
cio teórico seria suficiente? Se a
ele se acrescentassem as dimensões
do planejamento e avaliação, além
da dimensão “executiva” que con
tém, seria bastante? Seria a sólida
edificação didática de que neces
sitamos?

Na verdade uma teoria da instru
ção seria bem mais aceitável à Di
dática que uma teoria psicológica 



ou sociológica. Ela toma o campo
central da matéria. Ela o articula
e coordena, num sistema coerente
e econômico e pode gerar inves
tigações. Segundo Bruner, é nor
mativa e prescritiva, e assim sendo
regula a atividade instrucional.
Orienta a ação.

Um aspecto, entretanto, deve ser
considerado. Se uma teoria da ins
trução tem a neutralidade que lhe
atribui Bruner, decisões terão que
ser tomadas sobre os fins e sobre
os meios “ótimos” de alcançá-los,
que competem à prática, não à
teoria.

Talvez caiba uma opção à Didá
tica: construir ela própria um edi
fício teórico tão rigoroso quanto
pretenda ser uma teoria da ins
trução, porém mais amplo e abran
gente, ou adotar como um de seus
aspectos (o teórico), uma teoria
da instrução. Outras opções se
riam possíveis?

Na verdade, os campos que toma
mos para exemplificar no momen
to atual não constituem ameaça à
autonomia da Didática. Nem al
gum outro, como o das Comunica
ções ou o da Cibernética, vistas as
peculiaridades das situações que
enfrenta. Parece-nos mais certo que
a ameaça a sua autonomia vem
dela própria: das indefinições em
que se debate.

Poderiamos dizer que a Didática,
campo de confluência de muitas
disciplinas, está em vias de cons
tituir seu campo próprio? Já o
terá constituído? Ou não pode ain
da constituí-lo?

3) Evitamos até agora entrar no
terreno ocioso da classificação da
Didática, entre “ciências” ou “ar
tes”. Permanecemos (embora re
conhecendo sua imprecisão) dis-
tinguindo-a como uma “disciplina”
ou “um campo de estudos”.

Não podemos entretanto afastar a
discussão do terreno da natureza,
teórica e/ou prática desse campo.
Para que alcance nível teórico ade
quado, deverá fortalecer sua lógica
interna (ou seja, a coerência entre
seus vários aspectos), construir um
sistema de princípios e relações
mais simples e unificado, e, sobre
tudo, solidificar sua elaboração ou
reelaboração no setor da experi
mentação e investigação. Será pos
sível o empreendimento dessa ta
refa?

Mas a Didática não é um campo
de estudos desinteressado. Ê uma
disciplina senão tão fortemente
“prescritiva”, como Bruner deseja
uma teoria da instrução, pelo me
nos altamente utilizável na orien
tação da prática docente.

Surgiu da necessidade de profes
sores e para eles foi elaborada.
Não lhes vai fornecer “receitas”,
entretanto. Sua face orientadora es
tará, mais precisamente, na racio
nalização da atividade prática, na
oferta de alternativas para a ação,
no aumento da aptidão do profes
sor para tomar decisões.

É assim que a vemos, enfrentando
primordialmente as ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArelações que se
estabelecem no plano humano (en
tre professores e alunos), no plano ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5



instrucional (entre o ensinar e o
aprender) e no plano cultural (en
tre os meios e os fins). Sua auto
nomia é parcial, desde que não
poderia ser cortada de suas bases 

ou fundamentos: a Pedagogia, 
mo um produto da Filosofia da
Educação ao contato com uma rea
lidade, em determinada conjun
tura espaço-temporal.
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"Systems Analysis"
e Educação*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anísio Teixeira

Há cerca de uma década surgiu e
vem-se desenvolvendo um método
novo de se lidar com problemas
de educação. Trata-se do que se
vem chamando análise de opera
ções, ou análise de sistema, “Sys
tems analysis”, e consiste, em es
sência, numa forma nova de con
siderar, analisar e raciocinar sobre
os dados de uma situação educa
cional.

Anteriormente, tomavam-se as in
formações e os dados estatísticos e,
depois de analisá-los e apreciá-los,
emitia-se um julgamento qualita
tivo: estava tudo muito bem, ou
muito mal, ou mais ou menos.
Aceitava-se a situação estabelecida
como não modificável e procurava-
se medi-la e julgá-la.

Hoje, os dados e as informações
são analisados à luz das condições
e fatores que os produziram e se 

* O presente trabalho data de outubro
de 1968, tendo sido elaborado para aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Folha de São Paulo.

examinam alternativas viáveis para 57
mudar ou alterar a situação. Todos
os elementos são levados em conta
e, considerada a situação como um
todo, um sistema interligado e in-
ter-relacionado, propõem-se mu
danças e alternativas a serem apre
ciadas em face dos resultados.

A idéia de jogo

A idéia de sistema, no fundo, é a
de que a situação é uma espécie
de “jogo”: um conjunto de peças
diferentes atuando e inter-reagindo
para certos resultados. No jogo,
propriamente dito, as peças são fa
tores precisos e uniformes, as “re
gras” do jogo também precisas c
uniformes, os resultados também
precisos e uniformes e daí, nada
mais ter o jogador que fazer do
que usar as alternativas e divertir-
se com o resultado.

É esse método que hoje se está in
troduzindo na problemática da
guerra, do comércio, da produção
e, de 1965 para cá, da educação.
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Para se compreender o que se pas
sa, é indispensável ter em vista a
escala de quantificação, a densida
de de organização e o grau de ho
mogeneização a que vem chegando
a vida em consequência dos pro
cessos maciços de “produção” e de
organização que a estão modelan
do. Esses processos, que atingem
todos os aspectos da vida, vêm ho
mogeneizando a casa, o vestuário,
a alimentação, o transporte, o pra
zer, a religião, o pensamento, o
trabalho, fazendo, enfim, do ho
mem o seixo rolado em que vem
ele inconformadamente se trans
formando.

A teoria do jogo só é aplicável em
situações assim desenvolvidas, cujo
grau de homegeneização e unifor
midade é suficientemente alto, pa
ra que os fatos ou fatores possam
ser identificados como peças, exer
cendo funções similares às das pe
ças de um jogo. No jogo, há o ob
jetivo geral, vago: ganhar o jogo;
e há os objetivos particulares, de
talhados: os passos do jogo, as jo
gadas, o fim e os meios, estes co
mo frações do fim.

Algo semelhante é que se dá com
as situações de guerra, de comér
cio, de produção, em que o obje
tivo geral é um só: ganhar a guer
ra, obter o lucro, fabricar o pro
duto — e também com a educa
ção, embora aí a situação seja bem
mais complexa, pois os fins da edu
cação são vários e múltiplos. Mas,
começa-se a pensar em torná-los
objetivos e precisos.

Acompanhando, coordenando, ou
dirigindo a situação, tenho que to
mar decisões. Para isto, preciso de 

todos os fatos a fim de descobrir
o que devo buscar, as alternativas
com que o posso conseguir e os
resultados que posso antecipar. A
educação vai depender dessas de
cisões tomadas agora à luz de al
ternativas mais ricas, mais flexí
veis e mais lúcidas e não, como
dantes, numa única abordagem glo
bal para a solução também única
e global do problema.

A imagem do “jogo” que usamos
para melhor elucidar o conceito da
análise operatória, isto é, o con
ceito de um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistem a em operação,
é apenas analogia. Com efeito, o
jogo é um sistema “fechado”, com
regras “fixas”, caindo todas as al
ternativas “dentro” das “regras”
estabelecidas. Nas situações edu
cacionais, os problemas são mais
“abertos”, pode-se examinar alter
nativas novas, ou seja, regras no
vas para o jogo. O “systems ana-
lysis” lembraria o caso do jogador
de futebol que tomou a bola e cor
reu para o gol, criando o rugby:

nova forma de jogo. Como a si
tuação não é a situação mecânica
e fechada do jogo, mas algo flexí
vel, com diversidade de objetivos
e resultados, a “teoria” de jogo
tem de ser aplicada à vista de toda
uma rede de consequências, como
se cada situação constituísse “uma
forma” de jogo e não simples di
versificação do mesmo jogo.

É esse fato último que destruiu o
mito do computador como o ele
mento de controle das situações
educacionais, pondo-o, ao contrá
rio, como simples servo à disposi
ção de seu senhor que é o mestre
e o educador.



O problema da
homogeneidade

No país subdesenvolvido, não é
esse o perigo, pois estamos ainda
longe do computador. O perigo é
mais elementar e, como o vejo, es
tá, sobretudo, em que a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"situação

educacional” não tem ainda a ho
mogeneidade necessária para nela
se identificarem uniformidades e
podermos torná-las objetos de ra
ciocínio e análise. Cada situação é
uma situação diferente — pois são
diferentes os professores, as condi
ções da escola, os alunos, o mate
rial disponível para educação etc.

Para a “análise de sistema” poder
ser praticada, há de haver, primei
ro, uma rigorosa classificação des
sas situações, para se caracteriza
rem algumas “uniformidades” so
bre as quais se possa pensar e
argumentar com lógica e plausibi-
lidade.

A padronização geral já conseguida
nos países desenvolvidos permite a
utilização do método, dentro das
limitações e das complexidades dos
objetivos educacionais, muito me
nos simples do que os da guerra,
do comércio, ou mesmo da pro
dução.

Entre nós, o método somente será
possível em situações educacionais
em que um mínimo de uniformi
dades quanto ao mestre, às condi
ções materiais, ao programa e aos
métodos tiver produzido o grau de
padronização e homogeneidade ne
cessário para a validade e racio
cínio e dos cálculos. Daí não ser ge-
neralizável senão às situações de

senvolvidas do nosso esforço edu- 59
cacional, quando tenhamos atin
gido grau realmente alto de padro
nização e homogeneidade. Presen
temente, cada situação educacional
é uma e só pode ser comparada
com ela própria.
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60 Os indicadores sociais do desen
volvimento apresentam problemas
teóricos gerais, considerados aqui
apenas de forma sumária, por se
rem objeto de outras comunicações
dirigidas a este Seminário. Desco
nhecer a questão por completo se
ria, aliás, impossível, havendo ne
cessidade de se fazer referência,
quando mais não seja, aos aspectos
mais relevantes para a educação.

Todo indicador implica um ou mais
dados, elaborados de maneira cui
dada ou não, mas insuficientes
para constituir um indicador, des
de que há necessidade de sua vin-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

 Paper apresentado ao Seminário so
bre Indicadores Sociais do Desenvolvi
mento Nacional na América Latina,
realizado no Rio de Janeiro, de 9 a 14
de maio de 1972, promovido pelo Ins
tituto Universitário de Pesquisas do Rio
de Janeiro. As opiniões expressas neste
trabalho são de responsabilidade pessoal,
nada tendo a ver com elas o Instituto
Latino-Americano de Planificação Eco
nômica e Social das Nações Unidas, a
que o autor pertence.
Tradução efetuada pelo prof. Walter
Maia de Almeida.

culação a uma teoria. Esta afir
mação é quase evidente. Não obs
tante, impõe-se que seja feita por
que o empirismo mais antiquado
predomina na análise de indica
dores. São considerados como se
tivessem um sentido por si próprios
e como se as conclusões que se ex
traíssem deles não supusessem ne
nhuma mediação teórica. Tome-se
o exemplo do número médio de
alunos por professor primário ou
secundário. Esse dado é considera
do como um indicador da quali
dade do sistema escolar em questão
e, partindo desse ponto de vista,
quanto mais baixo for esse dado
mais satisfatória se considera a si
tuação. Isto faz com que se con
centrem esforços para baixar esse
quociente, pelo menos enquanto es
sa despesa não atinja tal vulto que
a torne incompatível com outras
exigências. Ainda nesse caso, a im
possibilidade financeira surge como
o único obstáculo para que se che
gasse a um ideal em que fosse atin
gida a relação 1 por 1.



Para considerar esse elemento co
mo indicador da qualidade e pos
sível eficiência do sistema escolar,
dever-se-ia partir de alguma hipó
tese. Alguns iriam pensar que tam
bém se poderia partir da pesquisa
empírica, mas não é esse o caso:
o indicador foi utilizado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAantes de
que qualquer pesquisa empírica
abonasse o sentido que se lhe em
presta. A hipótese seria a de que,
em geral, quanto menos alunos tem
o professor, de mais tempo dispõe
para dedicar-se a cada um deles e
mais eficaz haveria de ser o re
sultado. Esta idéia implica, por sua
vez, outro pressuposto, que cons
titui realmente uma ideologia edu
cacional: a que acredita que a edu
cação individual é superior à co
letiva, a partir do que se conclui
que a educação coletiva quanto
mais individualizada, mais eficaz.

Não cabe aqui discutir a validade
de tais suposições nem da ideologia
inerente a elas, mas sim demons
trar o processo mental implícito,
pelo qual um dado se converte num
indicador. A demonstração pode
ser desenvolvida em sentido con
trário. Partindo-se do pressuposto
de que a educação coletiva possui
uma estrutura com características
próprias, irredutível a uma simples
soma das interações dos alunos com
o professor numa sala de aula, há
um momento em que o tempo que
o professor pode dedicar a cada alu
no individualmente não tem, em
princípio, significação precisa. Pa
ra transformar o dado num indi
cador, seria necessário ou especifi
car melhor as significações dessa
concepção estrutural ou determinar
empiricamente a influência do nú
mero de alunos por professor so
bre o rendimento dos primeiros. A  

priori, nada permite apontar as
vantagens de coeficientes reduzi
dos; pode ocorrer, inclusive, que o
número seja indiferente e que so
mente tenha significação dentro de
certos limites.

A demonstração que se tentou ao
não se recorrer a qualquer consi
deração empírica permite compro
var melhor a afirmação de que os
dados nada indicam, a não ser
através dos pressupostos que auto
rizam atribuir-lhes o caráter de in
dicadores.

Uma análise do mesmo problema,
sob o ponto de vista empírico,
aponta os riscos em aceitar esses
pressupostos como evidentes, ou 61

melhor dizendo, dá-los como ine
xistentes no caso do puro empi-
rismo, tanto do ponto de vista teó
rico como do prático.

Diversas pesquisas1 parecem evi
denciar que o número de alunos
por professor não guarda relação
com o rendimento escolar, que não
há correlação significativa alguma
entre esse fator e os resultados.
Quase todos os planos educacio
nais na América Latina, fundamen
tados nas convicções teóricas e
ideológicas aludidas antes, se pro
puseram como meta diminuir tal
coeficiente. Essa política é muito
dispendiosa e tanto mais injustifi
cável quando aplicada em socieda
des cujo sistema escolar não ab
sorve boa parte da população
escolarizável. Elevar, por exemplo,
a média a 42 ou 45 alunos por pro-

1 Nos Estados Unidos, existem várias
pesquisas a respeito. Na América La
tina há a pesquisa realizada no Chile,
referida mais adiante, sobre a prova
nacional do 8.° ano básico.



fessor não teria nenhuma influên
cia apreciável sobre o rendimento
escolar e diminuiría consideravel
mente as despesas, o que possibi
litaria destinar o excedente para
expandir a escolarização. Poder-se-
á alegar com razão, e é lógico que
se faça, que as pesquisas existen
tes não permitem concluir com ab
soluta certeza que tal fator seja
indiferente. Entretanto, já que se
trata de estabelecer uma política,
cabe perguntar quais as pesquisas
que recomendam a proposição con
trária. O fato de que não há ne
nhuma, autoriza considerar, ao me
nos como prudente, a elevação do
coeficiente de alunos por professor
até certos limites, dentro dos quais

62 parece provado não haver efeitos
negativos, economizando recursos,
enquanto novas pesquisas não es
clareçam a questão de forma defi
nitiva.

Os riscos do empirismo são assim
muito grandes em matéria de in
dicadores e é crença corrente que
uma análise rigorosa da teoria que
os sustenta carece de sentido —
embora se ignore que tal teoria
exista — ou, na melhor das hipó
teses, que citada análise é inútil,
tendo-se em vista que o desenvol
vimento exige, com urgência, solu
ções práticas. Ocorre que ignorar
essas preocupações teóricas con
duz, freqüentemente, a soluções
muito pouco práticas.

FONTES E CLASSIFICACÃO
DOS INDICADORES

Os indicadores educacionais podem
ser considerados sob diversos pon
tos de vista. Serão mencionados
aqui alguns problemas relativos a 

fontes, fidelidade, classificações,
discutindo-se a significação de al
guns deles.

Fontes

Um primeiro problema se refere
à fonte dos indicadores. Como se
depreende do que foi dito na in
trodução, os indicadores supõem
dados, mas não o simples dado
Além disso, um mesmo dado pode
servir de base a diferentes indica
dores. As fontes utilizadas com
mais freqüência são os censos e as
estatísticas públicas e particulares.
Raramente esses dados vêm prepa
rados como indicadores, ocorrendc
assim vez por outra. Por seu turno.
a coleta de dados em censos e esta
tísticas obedece a razões muito va
riadas, que convém citar aqui.

Em primeiro lugar, para coletar
tais ou quais dados e desprezar ou
tros, se parte de uma definição ex
plícita ou implícita do que é edu
cação, o que permite estabelecer
entre que períodos de tempo e em
que tipo de instituições se consi
dera que as pessoas se educam
Estas idéias e concepções a res
peito da educação se fundem com
hipóteses referentes a outras ques
tões. Tais hipóteses se acham mui
to ligadas a essas idéias e concep
ções, propiciando fixar, em defini
tivo, o que se deve saber sobre
educação.

Durante muito tempo não houve
estatísticas de educação pré-esco-
lar na América Latina, não exis
tindo inclusive ainda para alguns
países. A razão do fato não era t
escassa importância da educação
pré-escolar quanto ao número de
alunos que abrigava, como pode- 



ria parecer à primeira vista, já que
simultaneamente eram registradas
as matrículas de escolas técnicas
que possuíam ainda menos alunos.
A verdadeira razão, consciente ou
não, era que a educação, a educa
ção de verdade começava, segundo
os critérios vigentes, com o ensino
primário. Antes dele, o que havia
era mais divertimento que propria
mente educação. É curioso verifi
car que algumas pesquisas de ati
tudes a respeito da educação na
América Latina2 demonstram que
a grande maioria dos pais compar
tilha desse ponto de vista, antes
esposado pelos estatísticos. Apesar
disso, é fato que a situação mudou.
Quase todos os países se preocupam
em realizar estatísticas de educa
ção pré-primária, como conseqüên-
cia de que as mais recentes teorias
educacionais emprestam importân
cia cada vez mais significativa a
essa forma de educação.

Em outras oportunidades, não se
trata tanto de desconhecimento do
caráter educacional de um proces
so, mas do fato de que aqueles que
preparam os dados, sejam estatís
ticos ou educadores, procedem de
um meio sociocultural tão distan
te e às vezes tão hostil, que não
lhes ocorre recolhê-los. Assim, por
exemplo, quase nunca são encon
tradas estatísticas dos alunos que
recebem ensino médio em colégios
ou instituições militares, dados que
em grande parte, pelo menos, não
são secretos.

2 Esse fato foi registrado em pesquisa
realizada pelo Departamento de Educa
ção Pré-Escolar da Universidade do
Chile, cujos resultados estão sendo ana
lisados.

Outra razão para a coleta de da
dos é o que, em termos gerais,
poderia ser chamado de “efeito de
monstração”. Certos dados são co
letados e algumas classificações
usadas porque são as que estão em
uso nos países adiantados. Muitos
dos chamados “progressos” da es
tatística escolar consistem, justa
mente, na introdução de novos cri
térios importados dos países desen
volvidos. Em alguns casos, tal in
trodução representa efetiva melho
ria; em outros, carece de toda utili
dade. Ocorre então que as estatís
ticas anuais incluem, em alguns
países, dados que são muito rele
vantes no caso de se possuir um
material de estatística geral, como
o que proporciona o censo dos Es
tados Unidos, mas que não podem
ser utilizados quando os censos se
limitam aos traços mais elementa
res da população.

Uma fonte diferente de dados e
indicadores é constituída pelas di
versas formas de pesquisa (levan
tamentos, amostragens etc.) perti
nentes a certos problemas educa
cionais, isto é, aqueles que preten
dem ir além do material que as es
tatísticas e censos proporcionam.
Neste caso, o comum é que os
indicadores hajam sido preparados
pelo pesquisador em função das hi
póteses das quais parte ou que tenta
provar. Os indicadores que foram
utilizados nesse tipo de pesquisas
são inúmeros e apenas alguns
exemplos figuram na relação con
tida no apêndice, mas sobre seu
significado se tratará mais adiante.

Com referência às fontes de indica
dores, é oportuno que se faça ainda
uma observação. Como se verá

63



mais adiante, quase todos os in
dicadores disponíveis se referem à
educação formal escolar; existem
muito poucos relativos às diversas
formas de educação extra-escolar.
Por sua vez, a imensa maioria —
em muitos casos, a totalidade —
dos indicadores sobre educação es
colar tem origem no próprio sis
tema escolar; nada ou quase nada
de fontes independentes ou relati
vamente independentes dele. Os
alunos matriculados no primeiro
ano primário constituem a soma
dos dados que os estabelecimentos
escolares enviaram; o número de
promovidos e os dados de aprovei
tamento, para citar somente alguns,
têm a mesma origem. Essa falta de

64 dados que permitam formar indi
cadores com certa independência
do sistema escolar representa uma
parcela expressiva na análise de to
das as questões relativas ao rendi
mento do sistema e à qualidade do
serviço que presta, já que elas
são fundamentais para se po
der julgá-lo. Se esse julgamento so
mente pode ser emitido em função
das decisões tomadas no âmbito
do próprio sistema escolar, seu va
lor deve ser necessariamente rela-
tivizado. Quando um professor jul
ga seus alunos, de alguma forma
julga a si mesmo; além disso, seu
julgamento depende de uma série
de fatores de sentido muito diverso,
que podem tornar muito duvidosa
sua objetividade. Não se está alu
dindo aqui aos problemas estuda
dos pela docimologia, já que mui
tos deles se apresentam também
para o “juiz imparcial”, mas sim
à questão muito mais geral de que
o sistema escolar tende a constituir-
se num todo auto-suficiente que
seria muito conveniente poder ana
lisar sob critérios independentes 

dele. Assim, numerosas pesquisas
comprovam que, quando os alunos
são estudados com técnicas tenden
tes a medir sua capacidade de
aprender e resolver problemas no
vos, por exemplo, os resultados de
tal análise guardam uma relação
bastante precária com as qualifica
ções que lhes foram proporciona-
das por seus professores. Mesmo
em provas preparadas dentro do
sistema escolar e por pessoas liga
das a ele, os resultados podem não
ter nenhuma correlação significa
tiva com as qualificações que os
alunos haviam obtido durante o
ano escolar. É o que resulta de pes
quisa realizada no Chile.3 Isto não
quer sugerir, como conclusão, que
as apreciações dos professores se
jam necessariamente errôneas. 0
que importa realçar é que a falta
de indicadores elaborados com cer
ta independência do sistema torna
difícil a formulação de uma idéia
completa do funcionamento de um
sistema educacional e das tarefas
que cumpre ou deixa de cumprir,
além das que aparentemente rea
liza. Algumas pesquisas que, por
conveniência de linguagem, temos
chamado de independentes, pare
cem provar, por exemplo, que ae
longo do ensino médio os alunos
fazem progressos em certas áreas.
não o fazendo, porém, de forma
alguma em outras que são impor-1
tantes e consideradas por pais e
educadores como funções essen
ciais do sistema educacional e nas
quais acreditam, o sistema conse
gue efetivamente fazer com que o>
jovens progridam.

3 SCHIEFELBEIN, Ernesto e Fa r r e il
Joseph — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFatores y resultados do pr&

ceso educativo chileno. Inform e prt-

lim inar. Santiago, outubro de 1971.



Problemas de fidelidade

A maior parte dos entendidos em
culinária prefere não entrar na co
zinha para verificar como são pre
parados os pratos. Seguir tal con
selho é mais do que prudente em
matéria de estatísticas de educa
ção. Por este motivo e porque mui
to já se escreveu sobre a fidelidade
das estatísticas educacionais, serão
feitas aqui apenas certas conside
rações.

Algumas têm a ver com problemas,
aos quais se voltará mais adiante,
referentes à padronização e homo
geneidade da informação, que é bá
sica para a possibilidade de com
parações que mereçam confiança.
Um exemplo simples para esclare
cer: em alguns países as matrí
culas são feitas no princípio do ano
e, em outros, no final. Com esses
dados se preparam indicadores de
escolarização que servem para
comparar países diferentes. Levan
do-se em conta que, de acordo com
a época em que se fazem as ins
crições, as diferenças podem ir
além de 10% dentro de um mesmo
país, é fácil ter uma idéia das de
formações a que se prestam tais
comparações.

Noutros casos, o próprio desejo de
se chegar à padronização, talvez
forçada, conspira contra a fideli
dade, dando por homólogo o que
não é. Dessa forma, os autores dos
dados sabem que um de seus des
tinos são os anuários de organis
mos internacionais, preparando-os
segundo as classificações que neles
figuram. Até há poucos anos, num
país da América Central, existia
no ensino primário o primeiro ano
atrasado e o primeiro ano adianta

do, logo após o qual vinha, como
é natural, o segundo ano. Como
as estatísticas internacionais não
reconheciam mais do que um, apa
reciam matriculados num primeiro
ano fantasma tanto os alunos do
atrasado como os do adiantado. Se
alguém viesse a se interessar em
calcular os índices de evasão entre
o primeiro e o segundo ano, iria
encontrar coeficientes incrivelmen
te elevados para uma região em
que, na época, já eram muito altos.
Ocorre que o cálculo que se estava
elaborando, abrangia a evasão de
dois primeiros somados, a respeito
de um segundo que era realmente
um terceiro. Como tal circunstân
cia não se esclarecia, alguns es
tudos sobre o assunto afirmam, 65
ainda que com certa prudência, que
tal índice de evasão era um dos
mais elevados do mundo.

Em outro caso, o falseamento dos
dados se origina de fatores corre
lates à realidade educacional. Um
aspecto deste fenômeno se encon
tra no fato de que outra fonte de
distorção das estatísticas educacio
nais pode estar também nas ne
cessidades de emprego. Quando se
instalam novos cursos pela primei
ra vez no país, ou em novas zonas,
é comum que os regulamentos exi
jam para funcionamento um nú
mero mínimo de inscritos. O poder
dos regulamentos é tal que deter
mina o número de inscrições até
um limite estipulado e, geralmente,
acrescido de um ou dois para
que não haja dúvidas acerca da
exatidão. Existem cursos, então,
que no princípio do ano pos
suem 15 ou 20 inscritos, dos quais
somente três chegam ao final. Cabe
refletir sobre as causas que expli
cam índices de evasão tão eleva-
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dos. Em caso semelhante, ocorrido
em cursos técnicos no Uruguai,
certo autor achou que era possível
compreender esse fenômeno tão
curioso, seja pelas dificuldades do
curso, seja pelo baixo nível social
dos estudantes ou por suas precá
rias oportunidades ocupacionais,
seja, ainda, por todos estes fatores
somados. Tais causas atuam, efe
tivamente, em muitos casos de eva
são, mas em outros, como aquele
que agora nos ocupa, o que ocorre
é que não houve tal desistência,
simplesmente porque não houve tal
inscrição no começo do ano. Os
registros foram falseados, porque,
dc outro modo, professores que já
se achavam em situação precária
perderíam seus cargos ou, então,
outros não os conseguiriam. Os di
retores dos estabelecimentos, por
sua vez, ou ignoram o fato ou fin
gem ignorá-lo, já que um dos ele
mentos que atestam o prestígio de
um estabelecimento escolar é a
multiplicidade dos cursos que 
rece.

Um novo programa existe quando
há dúvidas de que se obtenha do
indicador a dimensão que se obje
tiva conseguir através dele, como
acontece a respeito das qualifica
ções escolares, como se verá ao
tratarmos das fontes.

Classificação

Os indicadores educacionais podem
ser classificados a partir de nu
merosos pontos de vista. Por um
lado, de acordo com a área que
cobrem, podem ser classificados de
escolares e extra-escolares. A qua
se totalidade dos indicadores dis
poníveis se refere à educação es
colar, às instituições que oferecem 

educação formal. Poucos são os
dados e indicadores existentes so
bre educação extra-escolar; vez por
outra, nas estatísticas dos Minis
térios do Trabalho, figuram dados
a respeito da formação no traba
lho, mas nada fáceis de sistema
tizar. Esta situação resulta de dois
tipos de fatores confluentes. O pri
meiro é a ideologia educacional
mais em voga, que confere lugar
privilegiado à educação formal. Há
certos indícios de mudança, sur
gindo, aqui e ali, na América La-Í
tina, correntes que destacam a im
portância da formação extra-esco-:
lar. A ideologia predominante, po
rém, está muito longe de ser de
salojada. O segundo fator consiste
em que, na prática, a educação
extra-escolar tem muito menos im
portância na América Latina que
em outras regiões do mundo. A
política efetiva corresponde à ideo
logia, seja pelo fato de constituir
esta um produto justificativo da-i
quela, seja porque a política tenha
se originado da ideologia, assunto
que não cabe esclarecer aqui.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i

Escolares ou extra-escolares, os
indicadores educacionais podem ser
estruturais ou de mudança e, em
um ou em outro caso, há os quan-;
titativos e qualitativos, ou seja, re
ferem-se a dimensões relativas à
quantidade e à qualidade do en
sino. j

Daí se pode organizar o seguinte
quadro:

Indica- Quanti- Quali-
dores tativos tativos

Estruturais a c
Mudança b d
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JSão obtidos, pois, quatro tipos, de-
ssignados, convencionalmente, com
sas quatro primeiras letras do alfa-
Ibeto. Estas designações são relati-
was, como é óbvio. Podem ocorrer
•superposições e um mesmo indi-
ocador servir para aspectos quanti-
ttativos e qualitativos. Não obstan-
tte, em sentido restrito, não se está
cem presença do mesmo indicador.
ISuponhamos que, em determina-
cda região, seja 25 o número de
;alunos por professor. Referido da-
cdo pode ser considerado como um
iindicador da qualidade do sistema
<ou, simplesmente, como um indi-
•cador quantitativo que servirá ao
iplanificador para saber, por exem-
iplo, que, se no próximo ano houver
imais 2.500 alunos, deverá ele
; acrescentar 100 professores aos
•existentes. Quando se considera
i quantitativamente 25 alunos por
professor, este dado é indicador

ide uma norma que se supõe acei
ta em matéria de planificação edu-

ícacional para fixar o número ne-
tcessário de professores; quando se
'considera qualitativamente 25 alu
nos por professor esta relação é
apreciada como indicador de certo
nível de qualidade do sistema edu
cacional em função dos pressupos
tos que foram mencionados na in
trodução. Na realidade, está-se tra
balhando com o mesmo dado, mas
com dois indicadores diferentes.

Os indicadores que foram desig
nados como ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa e b são os mais co
muns, os c muito mais raros e os
d praticamente inexistentes. Em
geral, dispomos de pouquíssimos
indicadores qualitativos e estes são
muito indiretos.

Embora frequentemente esquecida,
a gravidade desta situação é evi

dente. Alguns dos problemas que
ela apresenta serão focalizados na
parte final deste trabalho. Limite-
mo-nos a mencionar, agora, um
deles. Suponhamos que dois países
possuem a mesma taxa de escola-
rização, calculada da maneira mais
cuidada e discriminada possível,
no nível do sexto ano do curso pri
mário. A conclusão óbvia é que a
situação escolar é a mesma. Real
mente não sabemos nada sobre se
no sexto ano do curso do país A,
o nível do ensino é o mesmo que
no curso correspondente do país
B, ou se corresponde ao que, nes
te último, é ensinado no quarto ano.
A observação ocasional e não sis
tematizada cientificamente de vá
rios países latino-americanos faz 67
suspeitar que é esse efetivamente
o caso e que se encontram dife
renças de grandeza do tipo das re-
cém-mencionadas. Nesses casos,
qual é a validade ou quais são os
limites da validade das compara
ções que podem ser feitas? Pro
blemas muito semelhantes se apre
sentam nas comparações, dentro
de um mesmo país, em diversas
épocas. Quando o ensino primário
se expande, trata-se do mesmo en
sino primário em termos qualitati
vos que se expande, como parece
resultar dos indicadores quantita
tivos, ou isso acontece porque se
reúnem tipos de ensino primário
de segunda e, às vezes, de terceira
categoria? Tais indagações, que
não têm resposta, serão considera
das na oportunidade da discussão
já anunciada.

Os indicadores que constam do
Apêndice deste trabalho estão de
signados com as letras correspon
dentes. Quando figura mais de uma,
isto se deve a que o indicador
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pode ser usado em mais de um sen­
tido e nesse caso se deve ter pre­
sente que se trata realmente de 
mais de um indicador. Considerou­
se desnecessário incluir no texto do 
trabalho uma relação de indica­
dores, impossível de ser apreciada 
de forma pormenorizada, sem es­
tendê-lo exageradamente, concluin­
do-se que razões práticas aconse­
lhavam reuni-los num Apêndice. 
Convém lembrar que tal relação 
está longe de ser extensa, embora 
muito mais longa do que a cons­
tante do Anuário Estatístico da 
UNESCO e, inclusive, mais desen­
volvida que a utilizada num tra­

balho como o da OCDE sobre a 
Argentina,4 para citar apenas al­
guns exemplos. Cuidou-se de in­
cluir todos os indicadores mais co­
muns, além daqueles que, embora 
pouco utilizados, são considerados 
importantes, o que não impede, 
apesar disso, que possam ter sido 
omitidos alguns de significação. 

Outra característica da relação é a 
de que os dados e indicadores que 
figuram nela são, sobretudo, os ex­
traídos de estatísticas e censos. Os 
que têm origem noutros tipos de 
pesquisas seriam inumeráveis. Por 
essa razão, optou-se pela citação e 
classificação dos temas ou assuntos 
mais relevantes a que se refere esse 
tipo de indicadores. 

Por fim, embora com dúvidas, fo­
ram excluídos os indicadores sobre 
construção escolar e relacionados 
alguns sobre financiamento do sis­
tema educacional. A razão disso é 
que ambos se referem a questões 

4 OCDE - Educalion, Huma11 Re­
sources and Deve/opmen1 · in Ｎ ﾷ ａｲｧ･ｮｴｩｮ｡ｾ＠

Paris, 1967. · 

bastante especializadas e de me­
nor expressão em estudos sobre o 
desenvolvimento educacional. f: 
possível que a extensão da lista, 
mesmo com essas limitações, haja 
contribuído para que se chegasse 
a estas conclusões. 

Seria impossível, salvo de modo 

muito reduzido e por isso de muito 
pouca utilidade, fazer a análise de 
cada um dos indicadores. Preferiu­
se escolher alguns que, por moti­
vos diversos, servem para ilustrar, 
em conjunto, questões que dizem 
respeito a quase todos os indicado­
res ou que são particularmente im­
portantes nas análises do desen­
volvimento educacional. A primei­
ra razão exposta indica que a se­
leção é bastante arbitrária. A aná­
lise de outros indicadores diferen­
tes poderia haver atingido o mes­
mo objetivo que se tenta alcançar. 
A escolha, porém, era inevitável. 

ANALISE DE ALGUNS 
INDICADORES 

Indicadores de alfabetização 

Os indicadores de alfabetização 
constituem, sem dúvida, os mais 
usados para o estudo do desenvol­
vimento educacional, apresentando, 
porém, como se sabe, diversas di­
ficuldades. Os resultados censitá· 
rios estão muito mais relacionado; 
com a disposição das pessoas em 
responder num ou noutro sentido 
a perguntas concretas, do que com 
o número real de analfabetos. ｾ＠

certo que sempre há maior número 
de analfabetos reais que os decla­
rados, mas não se tem ｮ･ｾｨｵｭ＠ cri­
tério universalmente válido para 
calcular a percentagem a acrescen. 



ttar. É possível que esta peicenta-
sgem seja ainda maior nos países
«que possuem muitos analfabetos
ccensitários, justamente porque o ní-
wel de cultura geral é mais baixo,
sscndo porém difícil maior precisão
ssobre este ponto. Daí a importân
cia dos inquéritos que procuram
«determinar o alcance da alfabeti
zação funcional. De qualquer for-
ima, com todas as imperfeições, es-
ttes indicadores proporcionam uma
’visão aproximada de dimensão im-
iportante, qual seja a penetração do
ssistema educacional. Não obstante,
iseu maior interesse não é esta, mas
:sim aquelas outras análises que se
ttornam possíveis a partir deles. Os 

dados censitários costumam ser dis
tribuídos por sexo e idade, mas se
pode presumir razoavelmente que
os defeitos acima referidos atingem,
de forma equivalente, os diferen
tes valores de cada uma destas va
riáveis, o que faz com que as dife
renças que apresentam possam ser
consideradas significativas e as
comparações mais merecedoras de
crédito, que as relativas a dados
de dois censos distintos.

Tome-se, como exemplo ilustrativo
entre tantos que poderíam ser usa
dos, os dados fornecidos pelo censo
realizado no ano de 1963, em
Costa Rica, a seguir transcritos:

69Quadro 1

População analfabeta a partir de 10 anos, em Costa Rica,
por idade e sexo — Censo de 1963 — %

IDADE
Analfabetos

ambos os sexos
Analfabetos

homens
Analfabetos

mulheres

10 a 14 8,9 9,2 8,5
15 a 19 8,5 8,9 8,1
20 a 24 12,1 13,0 11,3
25 a 29 15,6 15,0 16,2
30 a 34 15,1 15.0 15,1
35 a 39 15,3 13,9 16,9
40 a 44 18,0 17,5 18,5
45 a 49 19,2 18,0 20,4
50 a 54 23,8 22,9 24,8
55 a 59 20,6 19,9 21,2
60 a 64 24,1 21,2 26,8
65 a 69 24,9 19,4 30,6
70 a 74 29,6 21,9 35,1
75 e mais 35,6 30,5 40,5

As diferenças são enormes. A ci-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

, ’ é de 8,1% e se encon-fra mmima e ,
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e se acha no grupo das mulheres
maiores de 75 anos.
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Quadro 2

População analfabeta em Costa Rica nas áreas urbana e rural
Censo de 1963 — %

POPULAÇÃO URBANA

70

IDADE Ambos os sexos Homens Mulheres

10 a 14 3,3 3,5 3,1
15 a 19 3,1 3,5 2,9
20 a 24 4,0 3,2 4,5
25 a 29 4,5 2,7 5,8
30 a 34 4,5 3,7 5,1
35 a 39 4,6 3,2 5,8
40 a 44 5,9 3,6 7,8
45 a 49 7,3 3,9 10,0
50 a 54 9,1 6,6 11,2
55 a 59 7,9 4,3 10,6
60 a 64 11,8 8,3 14,2
65 a 69 13,3 6,3 19,6
70 a 74 18,0 12,8 23,9
75 e mais 23,8 19,1 27,1

POPULAÇÃO RURAL

10 a 14 11,6 11,8 11,3
15 a 19 11,6 11,5 11,7
20 a 24 16,6 17,5 15,7

25 a 29 22,0 20,8 23,2

30 a 34 21,7 21,5 22,0

35 a 39 22,3 20,1 24,7

40 a 44 25,2 24,3 26,3

45 a 49 26,7 25,4 28,0

50 a 54 33,0 31,2 35,3

55 a 59 29,6 28,9 30,5

60 a 64 32,5 27,9 38,2

65 a 69 33,6 28,0 40,1

70 a 74 38,2 33,7 44,0

75 e mais 44,3 36,9 53,6



.A variação é muito maior ainda,
 que parte do analfabetismo pra-

iticamente inexistente — apenas
:2,9% nas mulheres urbanas de 15
;a 19 anos — até uma situação
•em que supera a metade da popu-
Jação considerada — 53,6% — en-
ítre as mulheres da população ru-
:ral de mais de 75 anos.

Dados dessa natureza propiciam
diversos tipos de análise. Por um
lado, podem ser destacadas as
enormes descontinuidades que exis
tem entre a população urbana e
a rural, entre os vários grupos de
idade e os sexos dentro da popu
lação atual. O analfabetismo au
menta com a idade, mas as dife
renças relativas entre rural e ur
bano continuam sendo praticamen
te as mesmas para os grupos de
idade mais jovens, do que para os
que têm cinquenta anos e mais.
Considerando que praticamente
nenhum grupo de idade significa
tivo percentualmente excede de
15% de analfabetos, no meio ur
bano, e que baixa a percentagens
mínimas para as novas gerações,
é fácil compreender que o anal
fabetismo é um fenômeno essen
cialmente rural. Em outras pala
vras, uma análise sucinta permite
determinar, através do indicador,
problemas básicos da situação atual
do sistema escolar e propõe uma
pergunta essencial impossível de
ser respondida usando o próprio
indicador, mas que sua análise tor
na inevitável. A persistente diferen
ça entre os meios urbano e rural
deve ser explicada pelas maiores
deficiências do serviço escolar no
meio rural ou por causas estrutu
rais que fazem com que a educa
ção reserve para a população ru
ral um papel muito menor em re

lação à parte urbana ou, ainda,
uma fusão de ambos os fatores?
No caso de Costa Rica, uma aná
lise realizada em função de outros
indicadores permitiría demonstrar
que são sobretudo causas estrutu
rais aquelas que explicam o con
traste das diferenças, como se verá
adiante.

No passado, o analfabetismo foi
muito maior entre as mulheres, mas
as cifras indicam que não somente
as situações se igualaram, como,
em pequena proporção, a situação
feminina se tornou mais favorável.

Uma análise do indicador, sob este
aspecto, permitiría supor, como
aliás ocorreu na prática, que a as
cendente participação da mulher na
educação era o início de seu sur
gimento em termos relativamente
maciços no mundo ocupacional.
Aconteceu efetivamente assim. En
tre os anos de 1963 e 1967, de
63.000 novos empregos, 36.000
foram ocupados por mulheres e
apenas 27.000 por homens.

O indicador é bastante claro no que
se refere ao futuro do analfabetismo
em Costa Rica. Mantendo-se ape
nas a relação entre população es-
colarizável e a matrícula escolar
atualmente existente, ele somente
irá desaparecer por efeito de morte.
Os problemas centrais do sistema
escolar já não se localizam, como
acontecia ainda num passado não
muito distante, na ausência, mas
na retenção dentro do sistema. Não
que aqueles tenham desaparecido
ou careçam de importância, mas
porque esta é muito menor em re
lação à que outros alcançaram. Ha
vería necessidade de se recorrer a
outros indicadores para aquilatar
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se as proporções relativamente ex
pressivas de analfabetos, que apa
recem em certas faixas de idade
correspondentes à população ativa,
não estariam a exigir um esforço
bastante considerável em matéria
de educação de adultos.

Finalmente, a análise do indicador
nos termos aqui apresentados per
mite compreender de certa forma
o passado do sistema escolar no
país. Alguns aspectos básicos da
evolução do sistema escolar ao lon
go do século XX estão represen
tados de maneira bastante fiel,
quando se faz a distinção do anal
fabetismo por grupos de idade.
Existem de imediato duas limita-

72 ções que impedem considerar tais
dados como o reflexo fiel do que
foi a escolaridade, mas que forne
cem uma imagem bem aproximada.
A primeira delas situa-se em que o
censo de 1963 diferenciava como
urbanos e rurais quem não o era,
necessariamente, no passado. É evi
dente ainda que boa parcela da
população das faixas de idade ele
vada deve ter passado sua vida es
colar no meio rural. Não é fácil
saber se tal fato piora a situação
urbana e, portanto, se as antigas
diferenças reais em favor das ci
dades foram ainda maiores do que
as que aparecem no censo ou se,
pelo contrário, melhoram a situa
ção urbana do passado ou, por fim,
se é indiferente. Tal questão de
pende dos níveis educacionais dos
que migraram, comparados com os
níveis dos naturais das cidades. É
provável que a diferença haja sido
ainda maior, mas é impossível for
mular uma hipótese razoável a res
peito. A segunda limitação resulta
de que é razoável supor que as ta
xas de mortalidade devem ser mais 

altas entre os analfabetos que en
tre os alfabetizados, não por sua
condição mesma, mas pelas dife
renças de situação social que tal
condição confere. Por este motivo,
é válido supor que nos grupos de
idade favorecidos no censo, a pro
porção original de analfabetos deve
ter sido mais elevada do que aquela
que aparece e a situação da esco-
larização inferior à que emerge da
análise do indicador. Entretanto,
tais diferenças nas taxas de morta
lidade dificilmente podem ter sido
motivo de muita consideração. É
por isso que, embora seja certo que
essas limitações não podem deixar
de ser levadas em conta, estão elas
longe de tirar do indicador o ca
ráter de uma aproximação razoá
vel com a situação passada do sis
tema escolar.

Combinações de indicadores
censitários

Na análise anterior se fez referên
cia, em várias oportunidades, aos
problemas que um indicador apre
senta e que somente podem ser ana
lisados através de outros. Ou, pelo
menos, outros indicadores podem
propiciar a formulação de hipóte
ses destinadas a ser testadas por
outros meios. A possibilidade de
combinar indicadores procedentes
de estatísticas e censos é bastante
conhecida e apenas uma referência
será feita aqui a respeito. Foi ci
tado mais acima que, no caso de
Costa Rica, mediante outros indi
cadores, pode-se levantar a hipó
tese de que as grandes diferenças
entre analfabetismo rural e urba
no dependam mais de causas estru
turais que da disponibilidade do
serviço escolar. Através de outros 



dados, pode-se mostrar que todos
aqueles que não freqüentaram a
escola, compreendidos na faixa en
tre 7 e 12 anos, totalizavam 34.630
em todo o país. Desta cifra, 89,9%
eram pertencentes à população ru
ral. Fazendo a distinção por pro
víncia, podem ser evidenciadas as
diferenças entre os índices de anal
fabetismo: total, rural e urbano,
em cada uma delas. As províncias
costeiras (Guanacaste, Puntarenas
e Limón) são as que apresentam
percentagens mais altas de analfa
betismo, enquanto as províncias do
planalto central revelam índices
bem menores. Mas caso sejam con
siderados os cursos oferecidos em
cada província em relação à popu
lação teoricamente escolarizável —
não à efetivamente escolarizada —
encontra-se o fato inesperado de
que os coeficientes de população,
por curso oferecido, são menores
nas províncias que possuem maior
número de analfabetos e maior au
sência na situação atual do sistema
escolar. Em Heredia, que é a pro
víncia de menor percentagem de
analfabetos e de menor ausência
atual, conta-se uma sala de aula
para cada 25 postulantes teóricos
cm idade de nela ingressar; essa re
lação é somente de 15 para Punta
renas e de 16 para Guanacaste.
É claro que esse indicador somen
te proporciona uma aproximação
muito imperfeita às facilidades que
oferece o sistema escolar, pois ou
tros fatores, como dificuldades de
comunicação, deveríam ser levados
cm conta. Entretanto, de qualquer
maneira, a combinação de indica
dores lança a hipótese, que somente
pode ser verificada por outros
meios, do maior peso provável dos
fatores estruturais que dizem res
peito aos diferentes níveis de in

gresso “per capita” das províncias,
as muito diferenciadas estruturas
ocupacionais, as variações na dis
tribuição do ingresso etc.

Este exemplo, meramente ilus
trativo, é, apesar disso, bastante re
presentativo do que geralmente
ocorre com a possibilidade de com
binar entre si indicadores pura
mente censitários ou estatísticos. Os
resultados facultam apenas uma
aproximação muito geral, que po
de ser útil, porém, sob certos as
pectos, ao estudo das característi
cas do sistema educacional em
questão. Em nível descritivo, essa
aproximação é mais proveitosa que
em nível explicativo. São poucas as
ocasiões em que se pode formular
e confirmar hipóteses de valioso
conteúdo explicativo, através da
combinação de indicadores desta
espécie. São mais numerosas as
questões e perguntas que abrem es
sas combinações do que as respos
tas que podem oferecer. Isso não ti
ra, certamente, nem validade nem
importância a esse procedimento,
mas faz-se necessário ter presentes
seus limites. Sob o aspecto macro-
educacional, a utilização dessas
combinações é útil e imprescindí
vel, todavia em outros níveis mais
profundos sua fecundidade vai-se
esgotando cada vez mais.

Combinação de indicadores
de diversas fontes

Daí a importância que representa
a possibilidade de combinar indica
dores extraídos de estatísticas e cen
sos com aqueles resultantes de pes
quisas de outro tipo. Essa combi
nação é a única que torna possível
certas espécies de análise, como de
monstraremos a seguir, através de
um exemplo. É bastante conhecido
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o fenômeno do rendimento diferen
cial por sexo, no ensino secundá
rio. No caso do Uruguai, por exem
plo, observa-se que a matrícula to
tal do primeiro ciclo (quatro anos)
do ensino secundário conta com
mais mulheres do que homens, en
quanto na população em idade
escolar a relação é a inversa. Quan
do se faz a distinção por série,
observa-se que, no primeiro ano, o
número de homens excede o de mu
lheres em proporção quase igual ao
que acontece na população total,
isto é, que a seleção para ingresso
não discrimina entre eles. Passan
do-se às séries superiores, os se
xos primeiro se igualam, predomi-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

rj^ nando logo, numericamente, as
mulheres, com uma diferença apre
ciável no último ano, o que se re
flete num ligeiro predomínio femi
nino na matrícula total. Desses
dados e indicadores, de origem pu
ramente estatística, evidencia-se
com muita clareza que o aprovei
tamento das mulheres é superior ao
dos homens, tomando-se como cri
tério de aproveitamento a maior
proporção que termina o ciclo. Na
matrícula de Montevidéu em 1962,
os homens constituíam 50,7% na
primeira série e somente 46,3%
na última.

Inquérito por amostragem5 realiza
do entre os alunos do primeiro ci
clo dos liceus estaduais de Monte
vidéu permitiu chegar a algumas
conclusões acerca desse fenômeno.

5 Gr o m po n e , Antonio M., So l a r i, Al-
do E., Ra ma , Germán e outros —
Encuesta sobre los estudiantes liceales

de M ontevideo. Inédita. Trata-se de
amostra representativa dos estudantes
dos liceus estaduais da cidade de Mon
tevidéu.

Em primeiro lugar, uma compro
vação que pode parecer surpreen
dente: a origem social do alunado
feminino é ligeiramente inferior à
do alunado masculino. Em termos
relativos, o processo de democrati
zação foi bastante intenso. Os filhos
cujos pais têm ocupações manuais
representam 37,9% da matrícula
total do primeiro ano, sendo 33,8%
de homens e 41,9% de mulheres.
Esta proporção, embora inferior
àquela que referidas categorias
ocupacionais apresentam na popu
lação total, é, sem dúvida, muito
considerável. Sob o ponto de vista
que nos interessa, o fenômeno
curioso é que as diferenças de apro
veitamento por sexo variam multo
em função da origem social dos es
tudantes, em outras palavras, a re
sultante global obtida com os indi
cadores estatísticos, ou seja, o
maior aproveitamento do sexo fe
minino, é o produto de comporta
mentos bastante diferentes, de acor
do com as categorias sociais regis
tradas no inquérito. Para quase
todas elas, a evasão masculina é
maior que a feminina, com a exce
ção muito sugestiva dos filhos dos
operários qualificados, onde o fe
nômeno ocorre na ordem inversa.
Não obstante, o mais significativo
são as enormes variações que apa
recem no conjunto das diferenças.
A categoria que melhor conserva
seus efetivos no liceu, por exemplo,
é a dos quadros superiores (altos
funcionários, profissionais liberais
etc.), o que não tem nada de in-
comum. Em compensação, é sur
preendente que o aumento de re
presentação das moças dessa cate
goria, entre a primeira e a quarta
série seja quase o triplo do aumen
to da representação masculina da
mesma categoria. Fenômeno idên



tico, porém mais intenso, ocorre
com os quadros médios. Nestes, os
homens aumentam sua representa
ção em pouco mais de 1%, ao
passo que as mulheres o fazem em
mais de 60%. Noutras categorias
as diferenças são mínimas.

O exemplo mostra até que ponto
as hipóteses a respeito dos apro
veitamentos diferenciais por sexo,
que poderíam ser formuladas a
partir dos indicadores estatísticos
globais, são imprevistas. A questão
tem uma vinculação muito alta
com as categorias socioprofissio-
nais e os níveis de instrução dos
pais. Ainda com os dados do in
quérito, é impossível dar-lhe res
posta completa. Análise realizada
com outros indicadores extraídos
dessa fonte mostraria que sobre tal
resultado confluem fatores muito
diferentes. Por um lado, a concep
ção que os pais das diferentes ca
tegorias têm sobre o papel do ho
mem e da mulher na sociedade, não
foi considerada como questão no
inquérito, mas surge claramente
como da maior importância para
estudos futuros. Pode ser formula
da a hipótese de que esta concep
ção se baseia em atribuir-se ao ho
mem uma importância social e uma
responsabilidade econômica bastan
te maiores que as da mulher. Entre
tanto, tal concepção pode produzir
resultados paradoxais. Em determi
nadas categorias socioprofissionais
ocorre que, ante o fracasso escolar
nos primeiros anos, os rapazes são
retirados do liceu em percentagens
mais elevadas que as moças das
mesmas categorias. É muito pro
vável que o fato mesmo da maior
responsabilidade atribuída ao ho
mem na atividade econômica leve
os pais, ante a certeza do fracasso, 

a encaminhá-los diretamente para
alguma ocupação ou formação pro
fissional, as quais, ainda que menos
desejáveis, possuam um conteúdo
de caráter mais imediatamente ins
trumental. Em compensação, as
moças que não são bem sucedidas
permanecem nos estudos, talvez
porque não se dê tanta importân
cia a seu êxito ou a seu malogro,
nem se constituam de tanta urgên
cia os reclamos de uma responsa
bilidade futura que não lhes será
atribuída. Em certas categorias su
periores, parece haver um evidente
conflito quanto à idéia de que os
jovens devam divertir-se, entre o
elemento lúdico da concepção da
juventude e o papel que também
se lhes atribui de se preparar para 75
uma vida de maiores responsabili
dades. A importância das exigên
cias de uma atividade prematura
não somente é diferente para as di
versas categorias, como também
para os sexos dentro de cada uma
delas. Se o inquérito está longe de
resolver os problemas que se apre
sentam através dos indicadores glo
bais, e pelo contrário propõe novas
questões, é claro o acréscimo que
confere ao conhecimento do siste
ma de ensino. O caso, porém, de
monstra sobretudo até que ponto é
possível formular hipóteses de ca
ráter muito geral e de pouco valor
heurístico, a partir de indicadores
estatísticos gerais, ainda quando se
jam combinados de forma ade
quada.

Indicadores quantitativos
e qualitativos

O mesmo inquérito pode servir
para ilustrar os problemas que de
rivam da carência dos indicadores
qualitativos. Muitas pesquisas con
cluem pela afirmativa da existência



de uma correlação relativamente
alta entre aproveitamento, evasão
e origem social dos estudantes. Os
únicos dados que existem, geral
mente, são os de distribuição dos
alunos por origem social em dife
rentes cursos. Esses dados consti
tuem um indicador com bastante
utilidade, embora se esteja 
do a supor que todos aqueles que
passaram de um ano a outro, te
nham o mesmo aproveitamento,
desde que não haja outros indica
dores disponíveis. Se as qualifica
ções conferidas pelos professores
são reais e, apesar das objeções que
se lhes possam fazer, permitem elas
construir um indicador muito mais
afinado com o aproveitamento efe-

76 tivo, vê-se que a magnitude das di
ferenças, mesmo entre os que re
velem igual aproveitamento aferido
pelos critérios anteriores, é bastan
te considerável. Assim, no inquéri
to referido, os quadros superiores
conservam melhor seus efetivos que
qualquer outra categoria sociopro-
fissional, mas enquanto 18,2% dos
homens apresentam, em média,
qualificações de boa para cima, isto
é, as qualificações que podem ser
consideradas superiores, o mesmo
ocorre com 34,5% das moças fi
lhas dos integrantes desses quadros
superiores. Tomando-se a categoria
de filhos de empregados, nota-se
que seu aproveitamento é inferior,
como já se podia esperar, ao que
conseguem os filhos dos integrantes
dos quadros superiores, sendo que
aqui também as diferenças entre os
sexos são grandes. Apenas 10,8%
dos homens têm qualificações “
periores”, contra 19,2% de mulhe
res. Noutras categorias ocorre o in
verso. De fato, enquanto a re
lação entre categorias sociopro-
fissionais e qualificações é muito 

nítida no caso das moças, entre os
rapazes é muito precária. Estes
exemplos dão idéia das grandes di
ferenças entre as categorias desta
cadas, sem considerar o sexo. Em
outras palavras, o fato de saber que
temos tais ou quais pessoas num
ano dado, de conhecer inclusive as
percentagens diferenciais de evasão
segundo as categorias ou unidades
consideradas, representa ainda mui
to pouco dentro de um mesmo sis
tema educacional sobre os níveis de
aproveitamento do sistema escolar.
Parece evidente que, à medida que
atinge os cursos superiores, a popu
lação se torna mais homogênea
quanto a seu aproveitamento e qua
lificações. Os poucos representantes
das categorias socioprofissionais
mais inferiores que permanecem,
compõem, sem dúvida, uma seleção
muito especial do total da catego
ria, enquanto nas mais elevadas
constituem quase uma amostra dc
sua composição. Entretanto, essa
homogeneização possui limites con
sideráveis. Perduram diferenças im
portantes por sexo e categorias, em
matéria de aproveitamento e de
qualificações, sobre as quais nada
informam os indicadores habitual
mente utilizados. É possível susten
tar inclusive, e o assunto será ree
xaminado na parte final deste tra
balho, que, afinal, dispomos de um
enorme acúmulo de indicadores e
dados, que proporcionam, também,
análises muito complexas, mas que
se referem ao que menos importa
saber de um sistema escolar.

Indicadores pouco
utilizados

Vale a pena mencionar alguns in
dicadores significativos, mas pouco
ou nada utilizados.



Anualmente, cada país oferece cer
to número de anos de escolarização;
conhecendo-se a divisão da popula
ção por idade, pode-se compor o
Produto Escolar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper capita . Este
índice, que não deve ser confundi
do com a duração média da esco
larização, ainda que se aproxime
de resultados que são obtidos por
seu intermédio, permite comparar
a situação do sistema educacional
de um país através do tempo e a
situação de países diversos,6 de ma
neira mais apurada que outros in
dicadores.

Em termos de períodos escolares
oferecidos anualmente, este indica
dor fornece, não obstante, uma
aproximação bastante precária em
relação ao montante de escolariza
ção distribuída efetivamente. A re
ferência a anos de escolarização
pressupõe que tais unidades são
idênticas ao longo do tempo ou em
diferentes países. O fato, porém, é
que não têm por que sê-lo e isto de
termina o emprego de outros indi
cadores importantes e pouco utili
zados. A extensão da escolaridade
oferecida não depende somente do
número de anos do período escolar,
mas dos dias escolares efetivos, da
média real de freqüência nesses
dias e das horas de funcionamento
da escola. O indicador ideal estaria
constituído pelas horas de escolari
dade oferecidas, calculadas em fun
ção, não dos dias teóricos, mas dos
dias de freqüência média efetiva.
Um exemplo imaginário, mas com
cifras muito próximas às reais, na 

6 Sobre este indicador pode-se consul
tar Beverly Duncan. “Trends in output
and distribution of schooling" e a biblio
grafia ali citada em Sheldon e Moore.
Indicators of Social C hange. Russell
Sage Foundation, New York, 1968.

maioria dos países latino-america
nos, e às comuns, nos países desen
volvidos, dá uma idéia da impor
tância da questão. Suponhamos que
dois meninos, em diferentes países
ou no mesmo país em diferentes
épocas, completem 6 anos de En
sino Primário, sendo que para um,
o número real de dias anuais é de
170 e o horário escolar de 4 ho
ras, enquanto para o outro o
número real de dias anuais é de 190
e o horário, de 6. Uma simples ope
ração indica que, ao fim dos seis
anos, o primeiro menino receberá
170 X 6 X 4 = 4.080 horas de
aula, enquanto o outro terá 190 X
X 6 X 6 = 6.840 horas. Em ou
tras palavras, um menino com os
mesmos anos de escolarização que 77

outro recebe efetivamente 67,6%
de horas a mais, que é, obviamente,
a percentagem que distancia as ci
fras resultantes de multiplicar cada
ano o número de dias pelo número
de horas.

Parece desnecessário insistir em
destacar a importância desse tipo
de análise, tanto para a compara
ção entre países, como para traçar
a evolução ou para determinar os
diversos graus de escolarização que,
dentro de um mesmo país, recebem
diferentes grupos. Há países em
que muitas escolas particulares ofe
recem um horário consideravelmen
te maior que as públicas; de fato,
a escolarização não é a mesma se
medida por horas ou, como se faz
geralmente, por ano. Deixando ain
da de lado a questão da qualidade
do ensino oferecido que, em prin
cípio, não é medida por nenhum
desses indicadores, a comparação
entre países proporcionaria resulta
dos muito diferentes dos que apa
recem nas análises habituais e, pro-



vavelmente, as distâncias, que se
param os mais desenvolvidos dos
que o estão menos, seriam muito
maiores do que as que verificamos
em termos de anos oferecidos.

Caso se conheça ou se possa esti
mar os anos de escolarização pro
porcionados durante a idade esco
lar a determinada turma desde 

que ingressou na escola, é possível
calcular os anos de escolarização
média recebida por diferentes gru
pos, convencionalmente separados,
obtendo-se a distribuição da esco
larização de uma forma semelhan
te àquela com que se pode conse
guir por ocasião do ingresso. Eis
um exemplo:7

Quadro 3

Percentagem de escolarização acrescida, recebida por turmas
de alunos, na faixa de seis anos, entre 1906 a 1950ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

rjg Turmas c/ Receberam mais Receberam menos Coeficien
te de Gini

idade de educação educação
6 anos 10% 20% 30% 30% 20% 10%

1906-1910 17,7 31,6 44,8 16,4 8,7 2,6 .23
1911-1915 17,1 30,6 43,1 17,5 9,5 3,1 .21
1916-1920 16,3 29,2 41,2 18,2 10,2 3,9 .19
1921-1925 15,7 28,3 39,7 18,6 10,9 3,8 .18
1926-1930 15,5 27,9 38,9 19,1 11,2 4,2 .16
1931-1935 15,2 28,0 38,9 19,7 11,5 4,4 .16
1936-1940 14,7 27,3 38,4 20,9 12,4 4,7 .14
1941-1945 15,0 28,0 39,0 21,0 13,0 5,0 .15
1946-1950 15,0 27,0 39,0 22,0 14,0 6,0 .13

Como Duncan observa, a escolari
zação nos Estados Unidos é um dos
“bens” mais equitativamente distri
buídos; as desigualdades da distri
buição são muito menores que as
do ingresso. O período de 5 anos
que registra índices mais altos de in
gresso representa 45% do índice de
ingresso nos anos posteriores à Se
gunda Guerra Mundial, enquanto o
período mais favorecido com 
cação alcançou entre 27 e 28%.

t Du n c a n , B. — O p. cit., p. 619.

Por sua vez, o de ingresso mais bai
xo conseguiu apenas 5% do in
gresso total, ao passo que o perío
do menos favorecido com educação
atingiu entre 13 e 14% da escola
ridade existente. Desde que nos úl
timos anos têm sido feitos cálculos
de distribuição da oferta de escola
ridade para diversos países da Amé
rica Latina, seria de grande impor
tância preparar indicadores sobre
oportunidades de educação, não
apenas para se poder comparar uns ;
com outros, mas também para dar 



início à análise de um problema
tão significativo e pouco tratado,
como é o das relações entre edu
cação e oferta de ingresso.

Para fazê-lo, conviría levar em con
ta, desde logo, que os que recebe
ram mais educação não só consti
tuem uma proporção maior dos
anos de escolarização distribuídos,
como também que a despesa desses
anos é, além do mais, muito maior,
já que inclui os superiores. Duncan
afirma que, considerando ainda es
sas despesas diferenciais, a distri
buição da educação seria mais
igualitária que a do ingresso nos
Estados Unidos. Na América La
tina, ainda que a desigualdade na
distribuição do ingresso seja maior
que nos Estados Unidos, também
é muito mais expressiva a diferen
ça entre as despesas com um estu
dante de curso primário, por exem
plo, do que com um estudante uni
versitário.

A não utilização, na prática, dos
indicadores que acabam de ser ci
tados, como de outros que foram
omitidos, tem importantes conse-
qüências. Antes de mencioná-las,
convém desfazer algumas objeções
que facilmente se apresentam. É
certo que alguns dos indicadores
referidos não podem ser prepara
dos, em inúmeros países, por falta
de dados suficientes. Não obstante,
quase sempre seria possível prepa
rar estimativas aproximadas, como
realmente se faz, para muitas va
riáveis econômicas. Por outro lado,
alguns dos indicadores menciona
dos são dos mais facilmente dispo
níveis em qualquer país. Conhecer
o número de dias anuais de esco
laridade estabelecidos, o número de 

dias de freqüência efetiva média e o
número de horas é muito simples
em toda parte.

A conseqüência da não utilização
desses indicadores é que as defi
ciências de nossos conhecimentos
sobre os sistemas escolares são
enormes. Poder-se-ia dizer, sem ro
deios, que é desnecessariamente
grande. Os erros e distorções de
nosso conhecimento a respeito dos
sistemas educacionais latino-ameri
canos não se originam somente da
ausência quase total de indicadores
de dimensões qualitativas, mas
também da má utilização, ou da
não utilização dos indicadores quan
titativos disponíveis. 79

Não é este 0 local adequado para
pesquisar as causas da não utiliza
ção de determinados indicadores, e
nos falta a competência necessária
para fazê-lo. Apesar disso, pode-se
formular como hipótese geral que
constituiría um erro acreditar que
tal fato obedecesse a razões perti
nentes' ao estado de desenvolvimen
to científico da América Latina na
matéria. Numerosas pesquisas com
provam que a educação é um dos
bens de mais alta estima na Amé
rica Latina.

Tudo quanto se refere à política
educacional possui elevada signifi
cação e reage com grande sen
sibilidade e numerosos fatores. In
dicadores que proporcionassem uma
visão mais realista iriam demons
trar que a situação educacional em
muitos países é bem mais desfavo
rável do que, em geral, se está pro
penso a admitir. De outro lado, a
apresentação de questões relativas



80

a dias e horas de escolarização, se
constitui problema pedagógico, tam
bém é problema político; os dias e
horas de escolarização representam
os dias e horas restantes dos de não
escolarização, ou seja, os de folga
ou realização de outras atividades
por parte do pessoal docente. Em
países em que a tarefa educacional
é a que ocupa maior número de
pessoas, o ano escolar, o calendá
rio de férias, o horário etc. possuem
uma dimensão menos pedagógica, e
mais sindical e política, que em ou
tros lugares. Essas reflexões con
duziríam a um tema aparentemente
tão impróprio e nunca abordado,
qual seria o da utilização ou não
de indicadores educacionais e a es
trutura do poder dentro e fora da
educação. O simples fato de sugeri-
lo serve para lembrar, uma vez
mais, que a questão dos indicado
res vai muito além dos aspectos pu
ramente técnicos.HGFEDCBA

S ÍN T E S E  E C O N C LU S Õ E S

1. Seria impossível realizar estu
dos sobre a estrutura e mudanças
dos sistemas educacionais sem 
por de indicadores. Foram consi
deradas as fontes, classificações e
questões de fidedignidade dos in
dicadores por um lado e, por outro,
foram analisadas as características
e possibilidades de exploração de
alguns deles.

2. Ao longo deste trabalho, foram
surgindo diversos problemas, alguns
deles citados expressamente, outros
a que apenas se aludiu. Parece con
veniente um esforço de sistematiza-
ção em torno de alguns conceitos
fundamentais, que dizem respeito à 

disponibilidade ou às condições
para a utilização legítima dos indi
cadores disponíveis.

3. Com referência à disponibilida
de, é comum afirmar-se que um
dos problemas mais graves com
que se defronta a América Latina
é a carência de dados, mas tal afir
mação somente é verdadeira se
qualificada convenientemente.

Como se viu na análise das classi
ficações, em determinadas áreas de
indicadores educacionais, não fal
tam dados, sendo possível, inclusi
ve, que sobrem. Em muitos casos,
o problema para o pesquisador é
escolher os mais significativos e re
levantes para os objetivos a que se
propõe. Há problemas de fidedigni
dade, mas não de escassez. É ine
gável que uma série de fatores, en
tre eles a ação de organismos
internacionais como a UNESCO,
têm contribuído de forma conside
rável para aumentar a quantidade
e melhorar a qualidade das estatís
ticas educacionais.

O problema maior reside na gran
de escassez existente em outras
áreas, o que faz com que as possi
bilidades de se ter uma compreen
são integral de um sistema educa
cional sejam muito reduzidas.
Assim foi destacado com relação
aos indicadores de educação extra-
escolar, os de mudança e os quali
tativos.

4. Os problemas essenciais cir
culam, apesar disso, em torno dasDCBA
condições para a utilização legíti

m a dos indicadores. Este aspecto
compreende várias questões, algu



mas já consideradas suficientemen
te, outras que convém precisar e
ampliar.

5. Como já se observou, aparecem
em primeiro plano as questões deZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
fidedignidade que se concentram
em torno dos problemas de padro
nização, de homologação consegui
da de maneira forçada, de falsea-
mento dos dados na própria fonte
e da relação aleatória entre o indi
cador e a dimensão a que se refere.

6. Logo, temos diversas questões
que poderíam ser englobadas na
quela mais geral da carência de
significação intrínseca e sem va
riantes dos indicadores por várias
causas.

7. As primeiras causas dizem res
peito à dependência do contexto

teóríco-conceptual. Um indicador
somente possui sentido preciso den
tro de uma teoria, aquela em que
se baseia; mas sua utilização tam
pouco é possível, sem que seja re
lacionado a algum marco concep-
tual, compatível, em princípio, com
a teorização que lhe serve de funda
mento. Foram apontados numero
sos exemplos da maneira pela qual
um mesmo dado pode servir de
base a indicadores diferentes, de
como o uso dos indicadores depen
de das teorias gerais em que se in
serem. Num trabalho recente,8 pro
curamos mostrar como, partindo de
uma concepção do desenvolvimento
que lhe atribui metas análogas e
etapas quase idênticas às que su
postamente tenham buscado os paí

8 So l a r i, Aldo E. — “Algunas para-
dojas dei dcsarrollo de la educación en
America Latina”, em Revista Latino-

am ericana de C iências Sociales. N.os 1
e 2, 1971.

ses hoje desenvolvidos, é comum
acreditar que os sistemas educacio
nais latino-americanos passaram,
estão passando ou passarão pelo
mesmo processo que aqueles. Tal
maneira de ver é contrária a todas
as evidências. Os países hoje desen
volvidos têm em comum que, em
bora em diferentes períodos de
tempo e com marcante antecipa
ção, uns em relação a outros, che
garam a atender toda a população
com ensino primário, suprimin
do praticamente o analfabetismo.
Quando isto ocorria, o mais tardar
em fins do século XIX ou princí
pios do XX, o ensino médio repre
sentava uma parte insignificante da
população escolarizável e da supe
rior. A conseqüência é que os paí- 81
ses desenvolvidos jamais conhece
ram algo parecido como percenta
gens de 30 ou 40% de analfabetos
e, simultaneamente, 25 ou 30%
da população escolarizável no en
sino médio, como acontece em
muitos países latino-americanos.
Nunca presenciaram o ensino mé
dio chegar a índices de 15% anuais,
e também o ensino universitário,
como vem acontecendo habitual
mente em muitos países da Améri
ca Latina, nos últimos vinte anos.
Outras diferenças poderíam ser
lembradas, mas as citadas são 
ficientes para mostrar que os países
latino-americanos nunca passaram
e, portanto, já não podem passar
por etapas semelhantes àquelas que
a história dos desenvolvidos regis
tra. Os motivos dessas diferenças
não podem ser apreciados aqui, mas
o exemplo merece ser recordado, já
que mostra como num contexto teó
rico conceptual errôneo é possível
extrair dos indicadores dados que
eles não autorizam, simplesmente
porque só se pode levá-los em con-
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sideração ou omiti-los, organizando 
os primeiros de tal forma que em­
prestem validade ao marco do qual 
se parte. 

8. Um segundo grupo de causas 
tem relação com a dependência dos 
indicadores do próprio contexto 
educacional e seu desenvolvimento. 
Um exemplo esclarecedor pode ser 
acrescentado aos já mencionados. 
Suponhamos que 90% dos que con­
cluem o curso primário ingressem 
no secundário, em dois países dife­
rentes. O significado pode ser total­
mente diverso, se um dos sistemas 
em que ocorre o fenômeno é de pe­
netração muito baixa na população 
escolarizável e o outro é daqueles 

82 . em que a expansão é muito alta. 
Quando o ensino primário é muito 
seletivo, os poucos que o terminam 
continuam, quase todos, o curso 
secundário. Quando um sistema de 
ensino primário se torna universal, 
no duplo sentido de captar e reter 
toda ou quase toda a população es­
colarizável, a condição de egresso 
do ensino primário é tão necessária 
como insuficiente para quase todos. 
Isto significa que quando se com­
para a evolução do coeficiente no 
tempo, dentro de um mesmo país, 
seu valor baixa para subir depois. 
Mas é óbvio que a variação não é 
puramente quantitativa, senão que 
o coeficiente mudou sua significa­
ção porque o caráter do próprio 
sistema educacional variou._ 

9. A terceira causa consiste na de­
pendência dos indicadores a respei­
to da mudança estrutural interna 

produzida na escola. 

Quem hoje abandona a escola, ao 
concluir o terceiro ano do curso 
primário, não .apenas se acha em 

... 
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inferioridade de condições em re­
lação àquele aluno que fazia o 
mesmo há 30 anos, porque as exi­
gências da vida social são maiores, 
e também, em muitos casos, por­
que sabe menos de certas técnicas 
fundamentais. Na escola que, por 
conveniência de linguagem, cha­
maremos de "tradicional'', tudo es­
tava dirigido desde o início a fazer 
com que o aluno aprendesse a lei­
tura, a escrita e as noções funda­
mentais de cálculo. Nas escolas 
primarias "modernas'', invadidas 
por idéias recolhidas dos países 
mais desenvolvidos, as finalidades 
da escola são muito mais amplas, 
com implicações na formação inte­
gral da personalidade da criança. 
A conseqüência geral, a respeito do 
conhecimento das técnicas básicas 
referidas, é que uma criança de nos­
sos tempos está atrasada com rela­
ção à sua antecessora quando faz 
o mesmo curso. Esta é outra causa 
que muda por completo o signifi­
cado do indicador. O ideal seria 
considerar os fatores da estrutura 
extra e intra-escolar e preparar in­
dicadores verdadeiramente equiva­
lentes, que colocassem em termos 
exatos a significação das tendên­
cias que surgem dos mais usados. 

1 O. Uma quarta causa é constituí­
da pela dependência dos indicado­
res das mudanças na função social 
do sistema educacional da socieda­
de global. Estas mudanças se tra­
duzem cm alterações na significa­
ção dos indicadores, no espaço e 
no tempo, assim como em contex­
tos analíticos diferentes. 

Tais fatos obrigam a integrar o in­
dicador na estrutura do sistema 
educacional e, inclusive, na estru­
tura da sociedade global; em outras 
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palavras, combinar indicadores di­
versos, para o que é impossível or­
ganizar um receituário . . Suponha­
mos que dois países possuem 50% 
de sua população ativa na agricul­
tura cerca de 50% de analfabetos. 
Para se saber realmente se os dois 
se acham na mesma situação, sob 
o ponto de vista da importância do 
problema do analfabetismo, seria 
indispensável conhecer quais os ti­
pos de exploração agrícola de um 
e de outro, as tecnologias utilizadas 
etc. Caso as técnicas de exploração 
sejam muito simples em um e mais 
complexas em outro, o mesmo ín­
dice educacional terá uma signifi­
cação mais grave para o segundo. 

Este raciocínio permite compreen­
der até que ponto é limitada a le­
gitimidade de comparar países, uti­
lizando indicadores educacionais 
isoladamente, ainda em estudos so­
bre educação. Além de algumas 
comprovações muito simples, tal 
procedimento perde toda legitimi­
dade, porque os indicadores sepa­
rados de seu contexto já não pos­
suem a significação que se lhes 
empresta, nem sequer em relação 
ao sistema educacional. 

Estas considerações ajudam a com­
preender as numerosas dificuldades 
que envolve a comparação no tem­
po e no espaço. Indicadores muito 
próximos entre si e que ･ｾ＠ deter­
minados países e certas con1unturas 
podem ser considerados ;orno subs­
tituíveis noutros casos tem uma re­
lação ｢ｾｳｴ｡ｮｴ･＠ d.istante ･ｾｴｲ･＠ si. A 
matrícula no ensino supenor em re­
lação à população em idade ･ｳ｣ｯｬｾｲ＠
é sem dúvida, uma forma de medir 
ｳｾ｡＠ penetração. Freqüentemente se 
lhe empresta uma signifi.caçã? a 
mais, qual seja a de medir, ainda 

que aproximadamente, a oferta de 
quadros profissionais. A substitui-· 
ção de um indicador por outro su­
põe que o aproveitamento medido 
em termos de egressos seja consi­
derado constante ou quase constan­
te. Quando assim não acontece, a 

situação de um país pode ser muito 
diferente medida por um ou outro 
indicador. O México, por exemplo, 
pela matrícula universitária em re­
lação à população, ocupa o décimo 
primeiro lugar na América Latina, 
mas pelo número de egressos em 
cada 100.000 habitantes, ocupa o 
segundo.º 

Através do tempo, a significação 
dos mesmos indicadores muda. Seis 
anos de escola primária completos 
significam muito como preparação 
para a vida, em certo estágio do 
desenvolvimento de uma sociedade; 
entretanto, possuem importância 
mínima noutros níveis. Quando se 
fala da expansão histórica de um 
sistema, não se deveria esquecer 
que aqueles que hoje chegam a ter 
o mesmo nível que para outros gru­
pos foi comum há uns 1 O ou 20 
anos, realmente não alcançam as 
mesmas possibilidades que seus an­
tecessores. Dizendo-se com outras 
palavras, os ritmos efetivos da ex­
pansão de fato são menores que o 
apresentado pelo crescimento das 
taxas de escolarização. 

11 . Foi assinalado no item 9 que 
todos os problemas citados somen­
te poderiam ser resolvidos dispon­
do-se de indicadores que fossem 
preparados levando-se em conta o 

o ·FRANCO, Rolando - Una clasifica-· 
ci611 de países segú11 la so/11ci611 de sus 
problemas socia/es: Ensayo cuantitativo, 
Instituto, ditto, 1971. 
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contexto escolar e social, de ma
neira a serem verdadeiramente
equivalentes.

Tal propósito implicaria que se dis
pusesse de muito mais indicadores
de dimensões relativas à qualidade
dos que possuímos. Não sendo as
sim, é quase inevitável a impressão
de que nossa exposição sobre os
problemas educacionais é, na me
lhor das hipóteses, destorcida e, na
pior, carente de sentido. Martin
Trow10 salientou que as preocupa
ções com a qualidade têm uma ori
gem aristocrática. Isto é exato. Por
trás das preocupações com a qua
lidade, viceja com frequência a
idéia de que a educação não pode
expandir-se sem desvalorizar-se.
Mas também é verdade que a preo
cupação com a qualidade pode ter
uma origem muito diferente: a ne
cessidade científica de compreender
e explicar corretamente as condi
ções e funções sociais do fenômeno
educacional. Todos comentamos so
bre a explosão das universidades na
América Latina. Preocupar-se com
os problemas de qualidade que isto
implica não significa considerá-la
indesejável, mas também procurar
compreender seu exato significado.
Muitas vezes, uma expressiva parte
da expansão resulta de que insti
ções de ensino, que antes não 
nham o nome de universidades nem
eram consideradas de nível 
rior, passam a sê-lo e a granjear tal
denominação. Seria precipitado afir
mar que tal mudança não significa
nada — desde logo, uma significa
ção mínima tem de haver, quanto
mais não seja pelas expectativas so-

10 Tr o w , Martin — “The Democrati-
zation of Higher Education in Ameri
ca”, em ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAArchives Européennes de So-

ciolog ie. Tomo III, 1962, n.° 2, p. 231-
262.

ciais que ela satisfaz — ainda
que os professores sejam os mes
mos e que se ministrem os mesmos
cursos. Mas seria imprudente tam
bém concluir que mudanças na es
tatística educacional — os mesmos
alunos passam, por exemplo, a fi
gurar na matrícula universitária
nacional — representem uma ex
pansão real do ensino superior.
Todo livro de aritmética lembra
que não podemos somar frangos e
árvores. Pois bem, isso é o que fa
zem frequentemente nossas estatís
ticas educacionais. É possível que
não possam oferecer outra coisa, i
mas não é aceitável deixar-se en
ganar por elas. Talvez seja conve-:
niente que haja universidades de
terceira categoria, que signifiquem
um progresso no processo de de
mocratização, mas daí não se exclui
o fato de que são diferentes das de
primeira e que, justamente por isso,
a origem social de sua clientela e
as funções sociais que preenchem
são também muito diversas.

Somente a disponibilidade e a uti
lização de indicadores qualitativos ;
com muito maior intensidade do
que até agora, e a integração dos ;
indicadores quantitativos com os
qualitativos podem evitar as dificul
dades assinaladas e permitir uma
compreensão apropriada da situa
ção educacional dos países da Amé- ,
rica Latina. Por isto é que o pro- '
blema começa antes da preparação j
de indicadores e termina na relação
destes com toda a estrutura social. 

APÊNDICE !

Relação de indicadores

Sob cada número há vários indica
dores, já que se prevê o indicador
para a população total e também 



para suas subdivisões. O significa
do das letras é o seguinte: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa, In
dicador estrutural e quantitativo;
b, Indicador de mudança e quan
titativo; c, Indicador estrutural e
qualitativo; d, Indicador de mu
dança e qualitativo.

1. Níveis educacionais da popu
lação num ano dado (total,
por sexo, por idades, por
idades e sexo) a. —

2. Níveis educacionais da popu
lação em idade ativa num
ano dado (total, por sexo,
por idades, por idades e se
xo) a. —

3. Níveis educacionais da po
pulação ativa num ano dado
(total, por sexo, por idades,
por idades e sexo) a. —

4. Taxas de analfabetismo (to
tal, por sexo, por idades, por
idades e sexo, por regiões,
urbana, rural etc.) a. —

5. Matrícula total nacional ou
anos de escolaridade distri
buídos num ano dado (ex
tensão do serviço educacio
nal) a. —

6. Pirâmide de idades dos ma
triculados. a. —

7. Idades dos matriculados em
relação a cursos ou séries.
a. —

8. Matrícula do ensino pré-pri-
mário. a. —

9. Matrícula do primeiro nível
(primário ou básico), (total,
por idades, por sexo, por ida
des e sexo, por regiões etc.)
a. —

10. Matrícula total do segundo
nível (ensino médio), (total,
por idades, por sexo, por ida
des e sexo, por regiões etc.)
a. —

11. Matrícula total dos diversos
tipos de ensino médio (total,
por idades, por sexo, por ida
des e sexo, por regiões etc.)
a. —

12. Matrícula total do terceiro
nível (ensino superior), (to
tal, por idades, por sexo, por
idades e sexo, por regiões,
etc.) a. —

13. Matrícula do terceiro nível
pelas carreiras uma a uma,
ou especialidades (total, por
idades, por sexo, por idades
e sexo, por regiões etc.) a. —

14. Matrícula do terceiro nível
por níveis internos (subgra-
duado, graduado, pós-gra
duado), (total, por idades,
por sexo, por idades e sexo,
por regiões etc.) a. —

15. Distribuição percentual da
matrícula do terceiro nível
por especialidades ou carrei
ras (total, por sexos, por re
giões etc.) a. —

16. Número total de pessoal do
cente (por idades, por sexo,
por idades e sexo, por regiões
etc.) a. —

17. Regentes e professores do
primeiro nível (por idades,
por sexo, por idades e sexo,
por níveis de preparação
etc.) a. —

18. Regentes e professores do
segundo nível (por idades,
por sexo, por idades e sexo,
por níveis de preparação
etc.)

19. Professores do terceiro nível
(por idades, por sexo, por
idades e sexo, por níveis de
preparação etc.) a. —

20. Professores do terceiro nível
por especialidades ou carrei
ras. a. —
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21. Número de alunos por pro
fessor ou regente nos diver
sos níveis, a. —

22. Taxa de matrícula total em
relação à população em ida
de escolar, a. —

23. Taxa de matrícula em rela
ção à população em idade
escolar do primeiro nível.
a. —

24. Taxa de matrícula em rela
ção à população em idade
escolar do segundo nível.
a. —

25. Taxa de matrícula em rela
ção à população em idade
escolar do terceiro nível.
a. —

26. Matrícula da educação espe
cial. a. —

27. Professores da educação es
pecial (por idades, por sexo,
por níveis de preparação
etc.) a. —

28. Número de estabelecimentos
escolares no ensino pré-pri-
mário (públicos, particula
res, urbanos, rurais etc.)
a. —

29. Número de estabelecimentos
escolares do primeiro nível.
a. —

30. Número de estabelecimentos
escolares do segundo nível
a. —

31. Número de estabelecimentos
escolares do terceiro nível.
a. —

32. Oferta disponível de serviços
educacionais, a. —

33. Média de alunos por classe
nos diferentes níveis, a. —
c. —

34. Número de dias anuais de es
colaridade obrigatória para
cada um dos níveis, a. —

35. Número médio de dias anuais
de freqüência efetiva em cada
um dos níveis, a. —

36. Horas de aula diárias e sema
nais para cada um dos níveis
a. —

37. Taxas de retenção no siste
ma escolar para um curso
dado, nos diferentes níveis.
a. —

38. Taxas de repetição (totais.
por cursos, por idades, sexos. 
regiões, estabelecimentos pú
blicos e particulares etc.)
a. — i

39. Taxas de evasão (totais, por;
cursos, por idades, sexos, re
giões, estabelecimentos públi
cos e particulares etc.) a. —

40. Número de egressos por ní
veis e por especialidades.
a. — ;

41. Egressos de uma turma em
relação a seus ingressos
para todos os níveis (por
idades, sexos, regiões etc.)
a. — c. —

42. Taxas de concluintes por
níveis, a. — c. —

43. Percentagem de egressos de
um nível que continua no se
guinte. a. —

44. Aproveitamento dos estudan
tes segundo as qualificações
que lhes são conferidas. a.
— c. —

45. Custo educacional dos con
cluintes. a — c. —

46. Origem social dos estudan
tes por níveis e cursos (dife
renciados por regiões, idades,;
sexos, idades e sexo etc.)
a. —

47. Origem social dos egressos
por níveis, a. —

48. Taxas de inscrição em rela
ção à população escolariza-



vel, diversificada segundo ca
tegoria de pais. a. —

49. Distribuição da educação dis
ponível (por exemplo, per
centagem de escolarização
recebida pelos grupos que se
diferenciam numa turma da
da) a. a. —•

50. Distribuição diferencial por
subpopulações. Anos médios
de educação recebida pelas
populações, uma a uma.
a. —

51. Séries concluídas por diver
sas subpopulações. a. —

52. Medições de diversos tipos
(textos etc.), para determi
nar as diferenças de aprovei

tamento entre os que com
pletam os mesmos anos. c. —

53. Proporção das despesas fei
tas com a educação no Pro
duto Interno Bruto, a. —

54. Proporção das despesas rea
lizadas com a educação no
Orçamento Nacional, a. —

55. Custos de funcionamento por
aluno para cada nível e 
pos de especialização, a. —

56. Custos de funcionamento por
egresso para cada nível e ti
pos de especialização, a. —

57. Todos e cada um dos indi-
a cadores anteriores, referidos

112. a diferentes anos (b e, em
seu caso, b — d). 87



Educação e EmpregozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAArlindo Lopes Corrêa

1. TENDÊNCIAS RECENTES

1.1. A "Descoberta"
da Educação

Terminada a 2.a Guerra Mundial,
institucionalizou-se o movimento de
solidariedade internacional, tendo
como objetivos reerguer países de
vastados e levar o progresso às na
ções cujos níveis de vida eram ex
tremamente baixos.

Para exprimir o processo de re
construção ou construção econômi
ca, forjou-se a palavra “desenvolvi
mento”. Motivando e mobilizando
gradualmente as elites administra
tivas de todas as sociedades civili
zadas modernas, a luta pelo desen
volvimento deu origem a toda uma
nova teoria no campo das ciências
sociais.

A procura das possíveis causas das
riquezas das nações atraiu as aten
ções dos meios acadêmicos, pois é
óbvio que sua determinação torna-

 Secretário Geral do Movimento Bra
sileiro de Alfabetização.

ria possível atingir a meta visada
com menor dispêndio de tempo e
recursos.

Já então a frustração nos esforços
para elevar os padrões de vida dos
chamados “países pobres”, compa
rada com o estrondoso sucesso da
reconstrução (“milagre” alemão.
japonês e francês), levara à refle
xão e parecia demonstrar a existên
cia de fatores de progresso que ha
viam passado despercebidos.

A pesquisa histórica da economia
dos países cujos surtos de prospe
ridade foram precoces e intensos
mostrava uma coincidência persis
tente: esse dinamismo peculiar sur
giu sempre em nações dotadas de
bons sistemas educacionais. Em
oposição, países dotados de gran
des potencialidades naturais, mas
que não se desenvolviam, possuíam.
todos eles, sistemas de ensino de
ficientes.

O instrumental de análise econô
mica, enriquecido com métodos
quantitativos, mostrou novas di



mensões da interdependência entre
educação e desenvolvimento. A dé
cada dos 60 foi fértil no surgimen
to de pesquisas que demonstraram
a excepcional importância da edu
cação: inicialmente, foram as cor
relações matemáticas entre índices
e variáveis buscando exprimir, de
um lado, o nível educacional médio
dos vários países e, de outro, sua
prosperidade econômica; a seguir,
foi o estudo das taxas de retorno
dos investimentos em educação; fi
nalmente, as investigações mais am
biciosas, visando quantificar a in
fluência do “fator residual” no
crescimento ou no nível absoluto
da Renda Nacional.

Os resultados dessas pesquisas,
convergentes e eloqüentes, não dei
xaram margem a dúvidas, apesar
de suas notórias imperfeições me
todológicas: a educação passou a
ser considerada como fator primor
dial do progresso das nações.

1.2. Emprego: Elo entre
Educação e Desenvolvimento

À verificação de que os padrões
educacionais e os níveis de desen
volvimento das nações eram inter
dependentes, seguiu-se a procura
dos respectivos elos de ligação.

Os economistas construíram um
quadro coerente, nitidamente vol
tado para a produção, que preten
dia explicar o mecanismo através
do qual se fazia a influência da
educação sobre o desenvolvimento:

a) observando que o homem se
aplicava ao trabalho, de modo mais
ou menos eficiente, em função de
sua preparação geral e específica,
atribuiu-se grande relevo à habili

tação de força de trabalho, para o
exercício de atividades produtivas,
identificando-se o emprego como
elo de ligação entre educação e de
senvolvimento;

b) igualmente, a ciência e a tecno
logia, cuja excelência depende do
aperfeiçoamento da educação, fo
ram identificadas como parte dessa
ligação, pelo fato de gerarem e
permitirem a aplicação útil do co
nhecimento;

c) finalmente, a administração e a
organização, que imprimem às ati
vidades de produção o dinamismo
capaz de assegurar o atingimento
de seus objetivos finais, figuraram
nessa lista inicial.1

Aceitas as ligações enumeradas,
concluía-se conseqüentemente que
o processo de desenvolvimento não
seria influenciado pelo simples fato
de se expandirem os sistemas edu
cacionais: tornar-se-ia necessário
dar determinados tipos de educa
ção a quantidades definidas de
componentes atuais e futuros da
força de trabalho.

A constatação de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdejicits de ele
mentos qualificados para o preen
chimento de funções necessárias na
sociedade robustecia a hipótese le
vantada. Ademais, a observação dos
fenômenos de desemprego de gru
pos com educação refinada e de
brain-drain parecia também sus
tentar essa posição, pois compro
vava que a educação, por si só, não
teria efeito “germinativo”.

1 Estudos e pesquisas mais recentes,
associados à redefinição do conceito de
desenvolvimento, provam haver outros
elos de ligação, não econômicos, entre
educação e desenvolvimento.

89



Conseqüentemente, esboçou-se a
tendência de subordinar-se a ex
pansão e diversificação dos siste
mas educacionais às exigências
atuais e futuras do mercado de tra
balho, de modo a evitar-se o ônus
político, social e econômico de pre
parar o homem para o desempenho
de funções que não estariam vagas
ou mesmo disponíveis na sociedade.

Essa tendência firmou-se nos meios
técnicos, exprimindo-se pela cons
trução de metodologias de planeja
mento que atribuíam supremacia
ao mercado de trabalho, sobre todos
os demais fatores, na determinação
dos rumos futuros da educação.

1.3. Repercussões sobre
a Formulação de Política

No período de pós-guerra, as 
cias econômicas adquiriram um
prestígio sem precedentes e rece
beram um vigoroso impulso, muito
mais intenso que o observado nos
demais ramos das ciências sociais.

Em quase todo o mundo, registrou-
se o acesso dos economistas aos
centros de poder, que esses profis
sionais procuraram influenciar no
sentido de lograr maior racionali
dade no processo decisório. As
técnicas de planejamento foram
gradualmente aperfeiçoadas e ad
quiriram suporte político crescente
junto às esferas administrativas.

O processo de planejamento foi
iniciado com uma visão nitidamen
te econômica e setorial. Para com
patibilizar as políticas setoriais de
rivadas, os modelos utilizados
tomavam por base o fator de pro
dução que era então reconhecido 

unanimemente como o mais escas
so: o capital. Tanto os recursos na
turais como os recursos humanos
eram abordados fragmentariamen-
te, na medida de sua vinculação
aos setores focalizados. É claro que
as políticas setoriais acabavam po:
determinar uma certa política im
plícita de recursos humanos, mas,
só por acaso, não estava ela repleta
de contradições internas.

Identificada a habilitação da força
de trabalho como elo de ligação
entre o desenvolvimento e a edu
cação; constatadas as limitações ao
desenvolvimento impostas pelos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde- ;

jicits de pessoal qualificado etc.,
foram dados os passos necessários.
à criação de uma “teoria dos re-!
cursos humanos”, se bem que ainda
hoje ela careça da abrangência e.
organicidade desejáveis.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I

A tendência atual é para que o pla
nejamento se faça segundo uma
matriz em que, nas colunas, figurem
os setores, e nas linhas, os seus as
pectos comuns: os recursos natu
rais, humanos e de capital. Para
estes, teoricamente, procura-se ado
tar uma abordagem análoga, envol
vendo suas dimensões de desenvol
vimento (formação e absorção do
exterior); conservação e renovação;
distribuição, utilização e mobiliza
ção.

Embora esse quadro teórico já te
nha sido idealizado há algum tem
po, ainda não existem metodolo- >
gias adequadas para tratar todos os
temas e setores nele incluídos, for- j
mulando as políticas desejáveis ;
dentro da óptica de recursos huma
nos. De modo geral, a ênfase 1
repousa naqueles setores que envol-

t  



vem a preparação e posterior uti
lização da população no mercado
de trabalho (políticas de educação
e mão-de-obra).

De acordo com esse esquema, o
planejamento da educação se faz
considerando que:

1) o fluxo estudantil através do
sistema de educação deve estar
condicionado pelo estoque atual e
futuro da força de trabalho efeti
vamente empregada;

2) para o exercício de certa fun
ção, a um dado nível de produtivi
dade, em determinado setor econô
mico, o estoque da força de traba
lho deve apresentar um perfil
educacional definido.

A aceitação inflexível dessas pre
missas acarretaria, evidentemente,
uma subordinação da expansão e
diversificação da educação ao mer
cado de trabalho.

2. PROBLEMAS NAS RELAÇÕES
ENTRE EDUCAÇÃO

E EMPREGO

Em todos os países do mundo, en
contram-se, em maior ou menor es
cala, nas relações entre emprego e
educação, os seguintes tipos de pro
blemas (além de algumas varian
tes):

a) existem, no mercado de traba
lho, vagas disponíveis e não preen
chidas adequadamente, por falta dos
recursos humanos correspondentes;
o sistema educacional não formou,
no passado, em quantidade e qua
lidade, o pessoal exigido pelos se
tores produtivos;

b) existem recursos humanos, de
sempregados ou subempregados,
qualificados para o preenchimento
de vagas que não estão disponíveis;
o sistema educacional formou, no
passado, excedentes de certos tipos
de mão-de-obra;

c) existem recursos humanos, de
sempregados ou subempregados,
qualificados para o preenchimento
de vagas que estão disponíveis, e
não são aproveitados conveniente
mente; neste caso, defronta-se com
um problema típico de inadequa
ção da política de utilização de
mão-de-obra.

É comum, igualmente, que o sis
tema educacional esteja estrutura
do de modo a agravar os ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdeficits

ou superavits existentes e/ou que
a implementação da política de uti
lização de recursos humanos se 
ça de forma a ampliar as distorções
já constatadas no mercado de tra
balho. Mesmo nos países que ado
tam o planejamento educacional e
têm uma política de emprego ela
borada em bases racionais e cientí
ficas, essas ocorrências são co
muns, pois existem inúmeros fa
tores — tangíveis e intangíveis —
que dificultam a correção imedia
ta dessas anomalias.

Os mecanismos naturais ou artifi
ciais de compensação usualmente
observados, nos casos de défi

cit, consistem na imigração e ab
sorção de peritos estrangeiros em
missões de assistência técnica, pri
vada ou oficial, de modo a preen
cher as lacunas existentes. Ê pos
sível, também, procurar contornar
esses deficits através da adoção
de uma tecnologia que poupe o
tipo de mão-de-obra em falta. É
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evidente, também, que ocorre, mas
não se considera como normal, a
substituição dessa mão-de-obra fal-
tante por pessoal de qualificação
acima ou abaixo da necessária para
o exercício da atividade em pauta,
pois, nesse caso, o fator trabalho
estaria sendo utilizado ou atuaria
com uma produtividade inadequa
da.

Nos casos de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsuperávit, a emi
gração funciona como mecanismo
compensatório. Quando os recur
sos humanos excedentes têm alto
nível de qualificação e a emigração
não acompanha a exportação de
capitais, ela assume um caráter no
civo para o país de origem dos emi-

92 grantes, em virtude da perda in
trínseca dos investimentos feitos
nesses indivíduos e do desperdício
de seu potencial criador ou trans
formador. A adoção de tecnologia
absorvedora da mão-de-obra exce
dente é outra forma possível de
compensação.

Um fenômeno muito comum no
mundo moderno, que serve para
contrabalançar a existência de defi-

cits ou para amenizar superavits

é o “desvio ocupacional”: elemen
tos qualificados especificamente
para determinada ocupação estão
trabalhando no exercício de outra
função que não aquela para a qual
foram preparados. Essa substitui-
bilidade entre elementos dotados de
formações diferentes pode, em cer
tos casos, refletir uma espécie na
tural e desejável de mobilidade
ocupacional, necessária muitas ve
zes para ajustar o indivíduo a sua
verdadeira vocação e aspiração. Em
outros casos, porém, o desvio
ocupacional é um problema em si
mesmo (quando o indivíduo de

sempenha atividade que exige me
nor qualificação do que aquela de
que dispõe) ou reflete problema*
graves do sistema educacional e/oc
do mercado de trabalho.

Considerando que, idealmente, o
sistema educacional e o mercado
de trabalho devem estar estrutu
rados de modo que não haja má
utilização, deficits ou excessos dt
recursos humanos, convém pro
curar identificar algumas das cau
sas mais comuns dessas ocorrên
cias.

Algumas dessas causas situam-se
nitidamente do lado da oferta (sis
tema educacional); outras, do la
do da demanda (mercado de tra
balho). Todavia, nem sempre é
possível estabelecer essa dicoto-
mia.

A intransparência do mercado de
trabalho é exemplo deste último
caso. O desconhecimento, pelos
empregadores, do volume e das
qualificações específicas que com
põem a oferta de mão-de-obra, de
um lado; de outra parte, o des
conhecimento, pelos candidatos po
tenciais a emprego futuro, do tipo
e quantidade de vagas que o mer
cado lhes oferece, conduz a deci
sões irracionais, causando desequi
líbrios marcantes. A tendência de
rivada para que estudantes e trei-
nandos tenham suas aspirações pro
fissionais totalmente desvinculadas
das realidades do mercado de tra
balho e muito mais influenciadas
pelo conteúdo de sua educação an- •
terior, pela ação da família e do
meio ambiente, conduz à procura
excessiva de profissões que con
firam elevado status, em decor
rência do seu “prestígio social”.



Como a expansão do sistema edu
cacional se faz também levando em
consideração as pressões políticas
da opinião pública, tal fato pode
acarretar uma deformação na di
versificação do sistema educacio
nal.2 O “prestígio social” de cer
tas profissões, já citado, e a dis
criminação contra outras, que ain
da não se impuseram junto aos em
pregadores potenciais, pode, tam
bém, destorcer a demanda do mer
cado de trabalho, quando essa não
traduz as verdadeiras exigências de
qualificação correspondentes à fun
ção a preencher, guiando-se por
critérios irracionais. A falta de mo
bilidade espacial da mão-de-obra
aparece como causa da problemá
tica analisada e está geralmente as
sociada a sua baixa qualificação
(configurando um problema do la
do da oferta), ao desconhecimen
to da existência de oportunidades
de emprego em outras áreas geo
gráficas (denotando um problema
de má utilização dos recursos hu
manos disponíveis) e à forte con
centração da demanda do mercado
de trabalho. Esta última ocorrên
cia merece certa ênfase, pois, às
vezes, haveria vantagens econômi
cas em praticar certo intervencio
nismo estatal, de modo a criar con
dições para fixação de certos tipos
de mão-de-obra em regiões onde
ela é escassa.

Do lado da oferta, propriamente
dita, seria necessário lembrar pelo
menos duas causas de graves de
formações nas relações educação- 

2 É conveniente lembrar, a bem da
verdade, que, em certos casos, nos paí
ses subdesenvolvidos, o “prestígio so
cial” reflete-se sobre as condições eco
nômicas de exercício das várias profis
sões.

emprego: a má qualificação con
ferida pelo sistema educacional e
a rigidez que o caracteriza em qua
se todo o mundo. Quando a quali
ficação conferida pela educação é
deficiente, podem ocorrer vários fe
nômenos distintos: utilização de
elementos qualificados em outras
funções para substituir aqueles que
não estão adequadamente forma
dos para exercer a atividade em
pauta (substituibilidade); desem
prego ou subemprego (em outro
nível ocupacional) dos elementos
de baixa qualificação. Em casos
extremos, esse total descompasso
entre a qualificação conferida pelo
sistema educacional e aquela re
querida pelo mundo produtivo de
riva de mudanças estruturais nos 93
setores econômicos, que não se re
fletem em modificações correspon
dentes na área da educação.

Esta última ocorrência está, de
certo modo, ligada à rigidez típi
ca dos sistemas educacionais, in
capazes de reagir prontamente às
novas exigências do mercado de
trabalho. Em quase todo o mun
do, os sistemas de ensino propi
ciam um número limitado de di
ferentes formações para o traba
lho, enquanto o número de fun
ções a preencher nos processos de
produção é muito mais elevado,
com tendência para progressiva di
ferenciação. A par disso, há a inér
cia de resposta aos estímulos do
mercado: quando os administra
dores da educação percebem que
surgiu o mercado para uma nova
profissão, à qual deve correspon
der uma nova combinação de con
teúdos educativos, já existe uma
considerável demanda reprimida,
acumulada através do tempo. A
reação tardia exprime-se pela im-



plantação de facilidades educacio
nais em excesso, para atender à
demanda o mais rapidamente pos
sível. Ao fim de certo tempo, a
demanda reprimida é atendida, há
uma demanda apenas marginal, de
reposição e para cobrir o cresci
mento vegetativo do setor, mas no
vos e numerosos contingentes con
tinuam sendo preparados para su
pri-la. Passa-se, assim, da situação
de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit a superávit, sem que
se obtenha o equilíbrio desejado.
Essa rigidez manifesta-se negativa
mente, também, quando certas pro
fissões se tornam obsoletas e essa
obsolescência não é acompanhada
pela extinção ou transformação dos
cursos correspondentes.
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Do lado da demanda do mercado
de trabalho, deve-se fazer referên
cia igualmente a algumas distor
ções de importância. A discrimi
nação contra certos tipos ocupacio-
nais, gerada primordialmente pelo
fenômeno do “prestígio social”, po
de assumir tons bastante marcantes
e deformar consideravelmente o
mercado de trabalho. A falta de
incentivos (salariais ou não) para
certos grupos funcionais coexiste,
às vezes, com sua carência em re
lação às necessidades da sociedade.
É comum essa ocorrência, quan
do seu empregador mais importan
te tem características especiais (se
tor público, por exemplo). As mu
danças estruturais nos setores eco
nômicos vão-se tornando mais c
mais comuns, à medida que a 
cia e a tecnologia progridem. Es
sas modificações, às vezes bruscas,
aliadas à rigidez do sistema educa
cional, acarretam desequilíbrios de
vulto no mercado de trabalho (ob
solescência ou surgimento de pro
fissões).

Todo esse emaranhado, em que
muitas vezes é difícil separar a cau
sa do efeito, ocorre em todos os
níveis de qualificação, indo desde
o trabalhador semiqualificado até
o cientista. As pesquisas e estudo-
correspondentes são mais comuns.
porém, para o caso do pessoal de
nível superior.

3. AS GRANDES QUESTÕES
EDUCACIONAIS

A educação vive um momento de
inegável prestígio, em todo o mun
do. Ao mesmo tempo e por esse
motivo, vive um período de in-
tensa contestação, em todos os seus
aspectos. Há quatro pontos, po
rém, sobre os quais as indagações
e inquietações se concentram, me
recendo destaque neste documen
to.

A primeira grande questão con
temporânea, no que concerne à for
mulação de política de desenvolvi
mento — em geral — e de edu-'
cação, em particular, diz respeito :
à tradução da prioridade atribuída
à educação em termos de recursos
relativos carreados para esse se
tor.

A conscientização generalizada da
importância da educação vem con
duzindo a opinião pública a pres
sionar administradores, políticos e
técnicos a aumentar as verbas para
o setor.

i
Realmente, todos têm um motivo .
razoável para querer mais educa- i
ção. Esse motivo pode ser econô
mico, político, social ou cultural. í
mas está disseminado em todas as :
camadas da população. Não hj



:ação mais decisiva e duradoura, no
ssentido de acelerar a mobilidade so-
tcial, do que a que se empreende
através da democratização de opor
tunidades de acesso à educação.
Não há fator mais palpável para
acalentar a esperança de ascensão

'da escala econômica do que a ca
pitalização intelectual e a qualifi

cação obtida através da educação.
Não há modo mais eficiente de au

mentar o poder nacional do que
investir maciçamente na formação

 de recursos humanos. Não há me
lhor canal para transmitir valores
morais, formar para a cidadania,
preparar para uma vida feliz, do
que o sistema educacional. Não
há atividade produtiva mais eficien
te que a educação no sentido de
aproveitar o único bem que ainda
não é escasso no mundo — e que,
ao mesmo tempo, é o mais pre
cioso de todos os bens: a inteli
gência humana, que está sendo
desperdiçada, principalmente den
tre as classes menos favorecidas dos
países subdesenvolvidos.

E se todos, em tese, têm motivos
para querer mais educação, por
que a relutância em dar-lhe um
tratamento especial, alocar-lhes
maiores recursos humanos e ma
teriais?

Há, pelo menos, duas ordens dife
rentes de fatores que obstam ao au
mento drástico de recursos atribuí
dos à educação. A primeira diz
respeito à escassez dos recursos
globais à disposição dos adminis
tradores, para efetuar dispêndios
nos vários setores. O crescimento
dos recursos disponíveis se faz nor-
malmcnte a taxas modestas e há
resistências ponderáveis à inten
ção de diminuir as verbas consig-' 

nadas a qualquer setor. Assim, em
bora todos estejam teoricamente
dispostos a investir mais em edu
cação, a relutância natural em des
viar recursos de outros setores se
exprime, concretamente, pela obs-
taculização daquele aumento drás
tico. Além disso, aqueles que atuam
nos centros de poder — principal
mente os técnicos — estão condi
cionados, por uma longa tradição,
a inquietar-se com o espectro da
insuficiência de recursos financei
ros, sem uma sensibilidade seme
lhante para a escassez de recursos
humanos, que assume, certas vezes,
proporções mais graves, impedindo
o desenvolvimento das nações. As
sim, ao ter que optar entre o des
perdício de recursos financeiros ou 95
de recursos humanos, preferem des
perdiçar estes, provavelmente ape
nas por seguirem a tradição que,
aliás, é bastante discutível. Sucede
que, em todo o mundo — e esta
mos certos de não cometer exa
gero — a educação apresenta bai
xos níveis de produtividade, rendi
mento e eficiência.3 Daí, a natural
relutância em elevar radicalmente
o esforço financeiro no campo 
cacional, que acarretaria corres-
pondentte aumento do desperdício.
Se é certo que a opinião pública
brada por “mais educação”, tam-

3 Os termos produtividade, rendimen
to e eficiência não são aqui empregados
como sinônimos. A produtividade re
fere-se ao uso dos fatores em jogo no
processo educacional (instalações, pro
fessores, material didático etc.). O ren
dimento diz respeito ao progresso dos
alunos submetidos ao processo educa
cional através de seus vários níveis. A
eficiência relaciona-se com a utilização
do produto final do processo educacio
nal (aluno que foi submetido ao pro
cesso) na sociedade. Neste último caso
inclui-se toda a problemática de subor
dinação da educação ao emprego.



bém é certo que dessa mesma opi
nião pública partem clamores in
cessantes contra os sistemas edu
cacionais: não atendem às necessi
dades do mercado de trabalho; não
têm contribuído para preservar va
lores julgados intocáveis; não têm
produzido a democratização de
oportunidades considerada desejá
vel; não motivam a população para
o desenvolvimento; não formam
para o exercício da cidadania.

A esta altura já se pode perceber
que, na realidade, este conflito não
precisaria existir, pois todos estão
de acordo em dois pontos que não
são mutuamente exclusivos:

96 1) a educação é imprescindível
para o Homem e a sociedade; e

2) a educação não está atingindo
todos os seus objetivos, nem utili
zando adequadamente os meios
postos a sua disposição.

O que todos querem, claramente,
é mais educação, desde que ela seja
a educação certa.

É evidente que a solução está em
reformular a educação, eficientizá-
la e, paralelamente, aquinhoá-la
com os recursos de que carece para
sua expansão. Embora não se pos
sa pagar, impassivelmente, tão pe
sado tributo à ineficiência — como
se paga hoje, no setor educacional
— é certo, também, que não se
pode esquecer que tolher a expan
são educacional significa desper
diçar, irreversivelmente, inteligên
cia, vontade e felicidade huma
nas ... E isto tem um custo so
cial, político e mesmo econômico
que seria preciso quantificar, para
tomar uma decisão racional.

Outra grande questão, que se liga
àquela referente à velocidade de
expansão do setor educacional, diz
respeito ao dilema “quantidade-
qualidade”. Também neste caso,
trata-se de um conflito que não
precisaria existir, pois todos estão
de acordo em que é preciso incor
porar ao sistema educacional faixas
cada vez mais amplas da popula
ção, mantendo e até aprimorando
a qualidade da educação. O mun
do está vivendo, atualmente, o pe
ríodo de transição entre a educa
ção para elites e uma educação
para todos, que o processo de mo
dernização exige necessariamente.
A incapacidade de o setor educa
cional abranger maiores quantida
des com melhor qualidade, é fruto
do seu alheamento às modificações
do mundo moderno. A educação;
vive, ainda hoje, uma fase artesana!
— para estabelecer uma analogia
com o mundo produtivo — e deve
passar por uma revolução — se
melhante à Revolução Industrial —
para expandir sua produção, bai
xar seus custos unitários, benefi
ciar número rapidamente crescen
te de consumidores e melhorar
seus padrões qualitativos. É claro
que essa transformação radical jí
se esboça em alguns países, que
perceberam a necessidade de alte
rar a tecnologia educacional, so
lução para o dilema “quantidade-
qualidade”. É certo, também, que
os primeiros passos, nesse sentido.
encontrarão adversários — como
os teve a Revolução Industrial —
incapazes de analisar a mudança
em uma perspectiva a longo pra-!
zo. Mas a tecnologia educacional
é imperiosa e virá, pois se trata
da única possibilidade de implan
tar a educação permanente e inje-



tar, com a rapidez necessária, a
qualidade de que a educação ca
rece.

A essas duas controvérsias soma-se
uma outra, que aflige hoje muitos
países subdesenvolvidos e — em
menor escala — desenvolvidos.
Trata-se de saber qual a resposta
correta à pergunta: deve a educa
ção — pelo menos nos seus níveis
e ramos profissionalizantes — ter
sua expansão rigidamente condicio
nada pelas exigências do mercado
de trabalho? No que concerne aos
países desenvolvidos, a resposta é
mais simples: essas nações pos
suem inúmeras “válvulas de esca
pe”, aceitáveis economicamente,
para uma possível situação de ex
cedentes de mão-de-obra (expor
tação de capital, acompanhada de
assistência técnica e mesmo emigra
ção — esta tornada possível pelo
hiato que os separa, em termos de
qualificação da população, dos paí
ses subdesenvolvidos); aí, também,
as necessidades educacionais de ca
ráter político e social estão cres
cendo bruscamente, havendo uma
tendência para fazer com que todos
recebam educação até o nível de
aproveitamento “ótimo”, ou mes
mo máximo de sua ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAabillity. Pa
ra esses a resposta, em breve, será
clara: quanto mais educação, da
melhor qualidade, maiores os fru
tos obtidos pela sociedade. . .

Para os países subdesenvolvidos, a
questão é mais complexa, pois mui
tos deles, atualmente, se acham
extremamente angustiados com o
fato de terem consciência de que a
educação é setor prioritário, que
deve ser estimulado, mas que não
pode ser expandido indefinidamen
te, pois se corre o risco de criar o 

desemprego de elementos educados,
que, frustrados, formariam bolsões
de insatisfação, além de implica
rem investimentos ociosos ou subu-
tilizados.

Essa inquietação é válida, dentro
de certos limites, mas não deve ser
levada a extremos, por várias ra
zões. Na realidade, há certa re
beldia dos fatos em relação à ló
gica que cerca esse tipo de racio
cínio.

O fato histórico, por exemplo,
mostra que, nos países desenvol
vidos, o que ocorreu, ao elevar-se
o nível educacional da população,
foi a concomitante elevação do
perfil educacional exigido para o 97
exercício de quase todas as ocupa
ções. É claro que dois fenômenos
paralelos facilitaram esse reajusta-
mento natural: o crescimento dos
salários reais de toda a força de
trabalho e a tendência para que o
fenômeno do “prestígio social”,
associado a esta ou àquela ocupa
ção, se tornasse menos relevante,
notando-se certa indiferença no
status dos elementos que ocupam
as diversas funções existentes no
mercado de trabalho.

A realidade atual de certos países
subdesenvolvidos é, também, ilus
trativa de que uma política mais
adequada de utilização da mão-de-
obra poderia contornar muitas das
situações de excedentes de pessoal
qualificado (há certa dose de iro
nia em falar-se de excedentes de
mão-de-obra qualificada em países
subdesenvolvidos!): na maioria de
les, uma redistribuição espacial de
certos grupos ocupacionais permi
tiría auferir grandes vantagens eco
nômicas; mesmo a criação de sub-



sídios èconômicos pára incentivar
a utilização de certos tipos de mão-
de-obra, eventualmente em exces
so, poderia ser viável.

Mas para todos os países do mun
do, desenvolvidos ou subdesenvol
vidos, haveria uma série de inter
rogações a adicionar-se às razões
já citadas, no sentido de libertar a
educação da tirania do mercado de
trabalho. Por que se há de julgar
que só os recursos de capital po
dem criar empregos? Não será um
mero equívoco ou preconceito con
siderar-se que o desenvolvimento
se faz principalmente em função
do capital e, só secundariamente,
em função do Homem? Não são

98 elucidativos, nesse sentido, os re
sultados de todas as pesquisas eco
nômicas sobre as relações entre
educação e desenvolvimento? Não
deverá a planificação global ser
liderada e condicionada primordial
mente pela disponibilidade de re
cursos humanos?

Se as respostas a estas perguntas
forem positivas, poder-se-á, obvia
mente, dizer, também em relação
aos países subdesenvolvidos: quan
to mais educação, de melhor qua
lidade, maiores os frutos obtidos
pela sociedade.

é  claro que não estamos advogan
do que as nações que possuam ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde-

ficits de mão-de-obra, identificados
com clareza, deixem passar a opor
tunidade de expandir a sua educa
ção, preenchendo-os simultanea
mente. O que não julgamos aceitá
vel é que nações que estão prestes
a universalizar a educação geral
compulsória encarem timidamente
uma expansão do ensino médio ou
superior, pelo fato de existirem dú

vidas quanto à absorção dos seus
graduados pelo mercado de traba
lho. Afinal, repetimos, não se fará
desenvolvimento senão por fores
da ocorrência de descontinuidades
no processo. Não acreditar na ne
cessidade de expandir a educação
corresponde a não crer na viabili
dade do desenvolvimento.

É de supor, em face das alterações
surpreendentes dos últimos tempos.
na vida das nações, que a política
de recursos venha a tornar-se o
centro de todas as decisões quanto
à política global de desenvolvi
mento.

O quarto ponto controvertido a me
recer ênfase diz respeito ao conflito
que se manifesta quanto à comple
mentaridade entre educação geral
e educação profissionalizante (aqui
incluído o treinamento). Quando
deve terminar uma e começar a
outra? Quando dadas simultanea
mente, qual a dosagem adequada
de cada uma?1

A tendência central — correta,
por sinal — é a extensão da edu
cação geral dentro do sistema de

4 Em quase todos os países, o sistema
de educação formal, nas suas primeiras
séries (variáveis em número), dedica-se
apenas à educação geral. A partir de
determinado nível de escolaridade, exis
tem opções de caráter profissionalizan
te, que coexistem com a educação geral
preparatória para o ensino superior. 0
ensino superior é nitidamente profissio
nalizante. A par disso, existem órgãos.
ou mesmo um sistema de treinamento
para o trabalho, que atendem àqueles
que, tendo um baixo nível de escolari-
zação geral, desejam preparar-se para
ingressar no mercado de emprego. Ge
ralmente não se faz a formação de téc
nicos de nível médio ou profissionais
em órgãos de treinamento, mas exclu
sivamente no sistema formal de educa
ção.



educação formal. Mas persistem al
gumas tendências opostas, que de
rivam essencialmente de uma con
fusão em que incorrem muitos edu
cadores, economistas, políticos e
administradores: a pretensão de
que a escola — a educação for
mal — deva responsabilizar-se, ne
cessariamente, pelo treinamento
para o trabalho. Este, em muitos
casos, já constitui o objetivo de um
sistema paralelo, e essa tendência
recrudescerá até o ponto em que
o sistema formal apenas se dedique
à educação geral. É claro que se
trata de uma educação geral dife
rente daquela a que estamos acos
tumados, mas sempre sem uma pre
tensão de profissionalização ime
diata, preconcebida na escolha de
currículos e programas específicos.
Será uma educação que enfatizará
o “conhecimento” e na qual não
haverá maior preocupação com a
“habilidade”. A preparação para o
trabalho, como procuraremos mos
trar adiante, será alvo de outro tipo
de solução, dentro do sistema de
treinamento.

Este conflito é aparentemente tão
sério quanto o anterior, porque,
principalmente nos países subde
senvolvidos, é comum invocar-se a
inutilidade da educação geral para
a vida do trabalho, e este apresenta
primordial importância, especial
mente para as populações menos
favorecidas. A alternativa seria dar
iniciação ou habilitação para o tra
balho até mesmo na escola primá
ria, de modo a preparar para o
ingresso no mercado de trabalho.
Não é preciso argumentar longa
mente sobre os inconvenientes po
líticos e sociais dessa discrimina
ção. Restaria, a essa corrente, o 

argumento econômico, prontamen
te rebatido, se nos lembrarmos de
alguns fatos incontestáveis:

a) Uma educação geral de curta
duração exige sempre, na prepara
ção para o exercício de certa
atividade produtiva, maior exten
são no treinamento para o traba
lho. Como o treinamento é, várias
vezes, mais caro que a educação
geral (custo do aluno por hora)
e os custos de substituição ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(ear-

nings foregone'), neste nível, tam
bém baixos, não há vantagem eco
nômica imediata em diminuir a ex
tensão da educação geral. Alguns
românticos acreditam que essa ini
ciação profissional possa ser dada
a baixo custo. Para que isso suce
desse, seria preciso que nos con
formássemos com professores de
péssima qualificação, atuando em
escolas com equipamento modesto
e pouco diversificado. Assim sen
do, a profissionalização propicia
da seria de baixo nível de 
dade e a escola permanecería, du
rante muitos anos, preparando (e
mal) várias gerações de estudan
tes para apenas meia dúzia de pro
fissões diferentes. Como a mobili
dade geográfica dos elementos as
sim formados seria pequena, por
tratar-se de trabalhadores com bai
xo nível de qualificação, rapida
mente estaria esgotada a demanda
reprimida por esse tipo de pes
soal.

b) Em um mundo que se trans
forma velozmente, há uma nítida
tendência para a também rápida
obsolescência das habilitações es
pecíficas, principalmente as de mais
baixo nível de qualificação. Desa
parecida uma função ou radical-
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mente alterada a preparação ne
cessária ao exercício de dada
ocupação, é muito mais difícil re-
treinar o trabalhador que possui
poucos anos de escolarização ge
ral, pois se exige maior tempo de
duração dessa reciclagem profis
nal, a custos muito elevados. Ade
mais, isso ocorre em uma fase da
vida ativa em que essa interrupção
é extremamente inconveniente. As
sim, não há vantagem econômica
mediata em abreviar-se a educa
ção geral.

c) Além disso, o prolongamento da
educação geral permite o desper
tar de potencialidades intelectuais
que — sem a educação geral —

100 permaneceríam ocultas, principal
mente dentre os elementos prove
nientes das classes menos favore
cidas. Essa energia intelectual po
tencial, explicitando-se, possui um
valor econômico mensurável (em
bora ainda não medido) e certa
mente elevado, que de outra forma
permanecería inaproveitado.

Restaria, para reforçar esta posi
ção, lembrar que é provável que
os adultos do final do século —
hoje iniciando sua vida escolar —
se sintam marginalizados — como
os analfabetos de hoje —, caso
tenham menos de 8 anos de edu
cação geral. Esta terá que preen
cher inúmeras funções que ainda
não preenchem hoje e que são es
senciais em um mundo com as pers
pectivas que já agora se desenham
aos nossos olhos.

Finalmente, a reflexão sobre a pro
blemática, aqui exposta, mostra que
sua solução não é tão complexa
como parece (ela será explicitada
no último capítulo deste ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApaper').

4. UMA SOLUÇÃO IMEDIATA

4.1. Perspectivas da Educação
na Década dos 70

As grandes controvérsias existente»
na área educacional, apresentada-
no Capítulo 3, já têm suas respec
tivas soluções encaminhadas, de
certo modo.

Embora não tenhamos a pretensão
de fazer nenhum exercício de futu-
rologia, é preciso mostrar algumas
das perspectivas da educação na
década dos 70, para aclarar nosso
raciocínio.

No tocante a recursos, é de prever
que a educação receberá tratamen
to especial e que os gastos a ela
correspondentes devam superar, de
muito, os dispêndios em outros se
tores, brevemente. Um princípio
fundamental impor-se-á em todo o
mundo e condicionará os rumos
da educação em futuro próximo.
Sintetizando, poder-se-ia dizer que.
enquanto na década dos 60 as na
ções atribuíram maior ou menor
importância à educação, na déca
da dos 70 será a educação que de
finirá a maior ou menor impor
tância das nações. Do mesmo mo
do, o mundo compreenderá que —
por incrível que pareça! — há um
bem ainda não escasso e que, ao
mesmo tempo, dentro da escala de
valores da sociedade moderna, é
o mais precioso bem existente no
mundo: a inteligência humana. Os
países reconhecerão que aqueles
que não utilizaram adequadamente
essa capacidade ociosa terão seu
futuro e sua segurança comprome- •
tidos de forma definitiva. É pos
sível, então, que, do mesmo modo,
que as nações, hoje, exibem — frus-:
tradas ou orgulhosas — seus índi



ces de renda ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper capita , apresen
tem como estatística mais adequa
da, para provar seu desenvolvimen
to, algum índice médio da popu
lação da mesma natureza que o
QI.

Na década dos 70, a formulação
da política apresentará, como seu
núcleo central, o conjunto de va
riáveis relativas à qualidade do
Homem. Surgirá, então, uma “Ci
ência do Homem”, de caráter mul-
tidisciplinar, englobando e sinteti
zando as várias incursões que já
hoje se fazem nos campos econô
mico, sociológico, antropológico,
psicológico, político etc., com a
preocupação de desvendar os ca
minhos mais curtos para melhorar
a qualidade de vida nas sociedades
modernas.

Em todo esse quadro vislumbrar-se-
á a influência que a ciência e a
tecnologia, por força da acelera

ção do ritmo de mudança da so
ciedade moderna, exercerão sobre
o Homem do futuro e, por conse
quência, sobre a educação.

Além de uma “Ciência do Ho
mem”, surgirá também uma “Ci
ência da Educação”, que permiti
rá a eficientização dos sistemas de
ensino em todos os seus aspectos,
afastando também esse óbice à ele
vação do esforço financeiro no se
tor. Os progressos que já foram
feitos na área da microeconomia
da educação, das ciências do com
portamento, da sociologia educa
cional etc., permitem prever a no
tável influência desse novo ramo
científico.

Além de todo esse esforço no 
po da educação, outro fato novo
pode ser facilmente identificável
como de acontecimento certo, na
década que ora se inicia: a mu
dança da tecnologia educacional.

SISTEMA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE

Arvoro de Especificações
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Graças a essa mudança, que já sc
esboça, será possível dar educação
a quantidades crescentes de estu
dantes (todas as camadas sócio-
econômicas e todas as faixas etá
rias compreendidas entre o limiar
do aprendizado e o fim da vida
ativa), como ensino centrado no
aluno e atendendo às suas carac
terísticas individuais, aperfeiçoan
do, paralelamente, a qualidade da
educação ministrada. Essa 
ção Tecnológica — que já ocor
reu e continua a ocorrer nos de
mais setores produtivos — solu
cionará o falso dilema entre quan
tidade e qualidade. Ao mesmo 
po, será compatível com a implan
tação da educação permanente,
exigência natural do mundo dinâ
mico e complexo em que vive
mos.

No que concerne à controvérsia em
torno da educação geral e da edu
cação profissionalizante, o próprio
estabelecimento de um sistema de
educação permanente propiciará a
solução respectiva.

Parece fora de dúvida que a educa
ção geral deva ter sua duração am
pliada. Isso se tornará essencial
porque novas e crescentes respon
sabilidades serão atribuídas à edu
cação geral: evidenciar talentos;
transmitir o sistema de valores e
os princípios éticos necessários à
moldagem adequada do comporta
mento; iniciar os jovens nas gran
des questões de caráter político,
que podem ter influência decisiva
na vida da sociedade (criação do
sentimento comunitário, da moti
vação popular para o desenvolvi
mento etc.); preparar o jovem pa
ra o lazer e para sua vida familiar 

atual e futura etc. A par disso, a
educação geral deverá prolongar-
se para acompanhar as mudanças
de ênfase, no mundo da produção.
Nos setores produtivos, a ênfase
passará a repousar no conheci
mento e não mais na habilidade;
esta será cada vez menos impor
tante que aquele. O Homem do
futuro terá que ser um generalista
passível de adaptação rápida para:
o exercício de funções especializa
das. Só assim estará apto a com
preender o mundo moderno e aper
feiçoá-lo. Daí, a educação geral de-f
verá prolongar-se e a habilitação.
específica encurtar-se, no futuro. •'

t
4.2. Uma Solução para o-
Relações Educação-Emprego;

O importante, no momento atual
é encontrar uma solução para o-
problemas nas relações entre edu
cação e emprego, que possa ser
iniciada imediatamente, sem gran
des dispêndios, ao mesmo temp?
que não se choque com o futura
que provavelmente estamos cons
truindo.

Assim, essa solução deve ser com
patível:

1) com uma nova tecnologia edu
cacional, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlabor-saving, de baixo
custo, centrada no aluno, atenden
do a sua individualidade, com alto
padrão qualitativo, ministrada x
grandes quantidades de estudan
tes;

2) com a extensão da educação Jj
todas as camadas sócio-econômi-
cas da população e às faixas etá
rias compreendidas entre o limiar 
do aprendizado e o fim da vida



ativa (dos 3 aos 65 anos, dentro
dos padrões atuais). Em outras pa
lavras, com a implantação de um
sistema de educação permanente;

3) com a extensão da educação
geral e o encurtamento da habili
tação específica, em decorrência da
ênfase no conhecimento, em detri
mento da habilidade.

Analisando os problemas atuais,
existentes nas relações entre edu
cação e mercado de trabalho, ve
rifica-se que a maioria deles será
solucionada, na medida em que se
mude a tecnologia educacional (es
pecialmente os problemas qualitati
vos) e se estabeleça uma boa po
lítica de utilização de mão-de-obra.

Restariam, insolúveis, os proble
mas decorrentes da intransparên-
cia do mercado de trabalho, das
suas alterações causadas por mu
danças da estrutura de produção
e da rigidez do sistema educacional
cm atender às novas e diferentes
exigências do mercado de trabalho.

A solução para essa problemática,
compatível com as perspectivas que
se abrem ao setor educacional,
consiste na integração entre o sis
tema de educação formal e o
sistema de treinamento para o
trabalho, vinculados entre si por
um mecanismo de aconselhamento
ocupacional e por um mecanismo
de educação supletiva, capazes de,
a qualquer momento, propiciar a
preparação para o trabalho, a volta
aos sistemas de educação formal
e treinamento e a promoção edu
cacional e ocupacional do indiví
duo. Esse novo sistema, mais am
plo, seria o sistema de educação 

permanente, que todos os países
podem e devem começar a estru
turar imediatamente.

O sistema de educação permanente
teria as seguintes características:

1) o atual sistema de educação
formal deve concentrar seus esfor
ços, em todos os níveis, na educa
ção geral, com ênfase na transmis
são de conhecimento e abandono
da preocupação com a habilitação
específica;

2) dever-se-ia estruturar um sis
tema de treinamento para o traba
lho constituído dos órgãos que já
operam na área de treinamento,
mas incluindo a comunidade em 103
geral e as empresas, em particular
(estas devem tornar-se, também,
de certo modo, agências de treina
mento) ;

3) deve estabelecer-se um enlace
entre a educação formal e o treina
mento, constituído de um mecanis
mo de aconselhamento ocupacio
nal e um mecanismo de educação
supletiva. Normalmente, quando
um indivíduo deixasse o sistema de
educação formal, seria conduzido
ao treinamento para o trabalho,
guiado pelo aconselhamento. In
versamente, quando desejasse atua
lizar-se ou progredir na escala da
educação geral, seria encaminhado
nesse sentido, através de um meca
nismo de ensino supletivo (é claro
que são possíveis inúmeras va
riantes) ;

4) a volta ao sistema de educação
formal seria facilitada pelo fato de
todo ele estar estruturado à base de
créditos e, assim, haver ampla mar
gem de liberdade na escolha do



conteúdo de conhecimento julgado
necessário pelo usuário. O concei
to tradicional de carreira deixaria
de existir (e, com ele, o “prestígio
social”);

5) as empresas englobadas no sis
tema, repetimos, seriam considera
das agências de treinamento e não
parece haver outra solução para
atender à tendência moderna de
criação de novos setores econômi
cos e novas profissões, pois o sis
tema educacional não poderá, eco
nomicamente, atingir tal diversifi
cação, no caso do ensino prático e
específico.

A solução aqui preconizada talvez
104 não seja original em sua concep

ção. Sucede, porém, que não está
sendo aplicada de modo integral,
sistematicamente e em larga escala,
mas apenas em alguns casos iso
lados. No futuro, porém, não ha
verá alternativa. Daí por que con
sideramos que essa estratégia deva
disseminar-se o quanto antes, pre
venindo problemas que já existem
e tendem a avolumar-se. É de notar
que quase todos os países do mun
do já apresentam condições para
iniciar essa tarefa, que não depen
de de grandes recursos financeiros,
pois se pode aproveitar o sistema
de educação formal (sempre exis
tente) e estruturar os órgãos de
treinamento e as empresas em um
verdadeiro sistema. Seria necessá
rio, em certos casos, criar o meca
nismo de educação supletiva e, em
quase todos os países subdesenvol

vidos, estabelecer o aconselhamento
ocupacional. Tal esforço, todavia,
será plenamente compensado pelos
excelentes resultados provenientes
dessa estratégia, apresentada no
esquema anterior.

Seria preciso escrever um novoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
paper para identificar, com cla
reza, todas as virtualidades e van
tagens do sistema proposto para
a educação permanente. Alinhando
sumariamente, apenas aquelas van
tagens normalmente inexistentes
nos sistemas educacionais atuais,
mencionaríamos: criação de opor
tunidades reais de promoção pelo
trabalho; adaptação automática às
modificações do mercado de traba
lho, no qual surgirá um grande
número de novas profissões e do
qual desaparecerão várias outras;
permeabilidade total entre a edu
cação e o trabalho; viabilidade eco
nômica de diversificação da for
mação profissional, que tende a
realizar-se, de modo bastante acen
tuado, nos próximos anos; com
plementaridade perfeita entre edu
cação geral e educação profissiona
lizante; possibilidade real de apro
veitamento total, progressivo, do
potencial intelectual de todos os i
indivíduos.

Essas vantagens, por si sós, justifi- •
cam o abandono das práticas tradi
cionais e a adoção do sistema pro
posto, que pode ser implantado
gradualmente, de acordo com as
disponibilidades de recursos huma- •
nos e materiais de cada país.



Vestibular,
Educação e TrabalhozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Riva Bauzer*

“0 único homem educado é aquele
que aprendeu a adaptar-se, desco
brindo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcom o mudar.” (C. Rogers)

A autoconfiança, o controle emo
cional, o preparo intelectual, ar
duamente conquistados, através de
aprendizagens bem conduzidas e
oportunamente aplicadas, consti
tuem os instrumentos básicos do
progresso pessoal eficaz e as armas
de diversos empreendimentos in-
defectivelmente delineados, expe
rimentados, executados ao longo
da vida.

Contudo, é impossível deixar de
pensar naqueles que não se saem
tão bem nesses experimentos, in
clusive nas provas, nos tão criti
cados exames vestibulares etc.
Aliás, isto também faz parte da
vida. E já nos advertia Machado
de Assis que era preferível: “Antes
cair das nuvens, do que de um ter
ceiro andar.”

* Professora de Psicologia da Educa
ção do Curso de Mestrado da Fac. de
Educação da Universidade Federal do
Rio de Janeiro.

Conhecido educador americano, ^5
J. Ruskin, costuma insistir em suas
aulas e conferências sobre o que
a Educação é e o que deve ser.

Observa ele: “Educar não é ensi
nar aos alunos coisas que eles não
sabem. Ê muito mais: é convencê-
los de que precisam mudar de con
duta, até de maneira de ser, iden
tificando e aceitando como falhos
e inadequados os comportamentos
anteriores que não conseguiram
aproximá-los das metas almejadas.
O próximo passo é, não só evitar
esses comportamentos “errados”,
mas transformá-los progressiva
mente em conduta pessoal mais
eficaz, baseada na análise, tão rea
lista quanto possível, da situação,
especialmente na auto-avaliação de
suas reações, frente aos problemas
surgidos.” Por isso a tarefa da 
cação é tão árdua e dolorosa para
educandos e educadores. Inesgotá
vel, difícil, ela exige incentivos e
instrumentos muito especiais, mol
dados com ternura, baseados em
cuidadosas observações acumuladas
e interpretadas, num lidar tenaz,



com tato e compreensão, em acon
selhamento e acompanhamento
continuados, no planejamento a um
tempo minuciosamente meditado e
flexível, em apoios, reforços e, so
bretudo, em exemplos de conduta
moral normativa e integradora. Há
um provérbio oriental que acentua
bem as tarefas e trabalhos perse
verantes e continuados de educan-
dos e educadores: “Quatro coisas
não voltam atrás: a palavra fa
lada, o arco arremessado, o tempo
passado e a oportunidade não
aproveitada.”

Educar é, entre outras coisas, pro
ferir a palavra adequada no exato
momento, é incentivar, com ternu-

106 ra, arremessando o aluno confian
te a aventurar-se em descobertas,
é planejar a vida futura levando
em conta a experiência passada e
a lição do presente, aproveitando
as oportunidades que surgem, atra
vés de sensatas análises e previ
sões plausíveis.HGFEDCBA

F racasso : F onte

de A prend izagem DCBA

"Perder é ganhar". Convenhamos
que a proposição é paradoxal, mas
trata-se de um provérbio japonês,
bastante consagrado. A intenção
aqui é lembrar que o sucesso tam
bém se fundamenta em aprendi
zagens conquistadas através de in
sucessos, ou consolidadas por in
termédio de frustrações. É preciso
aprender a tirar partido das pre
ciosas lições dos erros (“Nunca
mais, na minha vida...”). Exa
mine a vida de pessoas que alcan
çaram até projeção internacional e
descobrirá que a estrada percorrida
incluiu falhas, tropeços, contornou
erros, superou etapas difíceis, à 

época também percebidas como ir
remediavelmente desalentadoras...

Nem sempre é fácil aprender a
aproveitar racionalmente as lições
dos erros, tal o efeito desintegrador
da carga emocional, envolvida na
frustração (“Ficou cego de rai
va!” — “Saiu por aí desatina
do!”). Basta olhar a sua volta e
verificar que são muitos os estu
dantes obstinadamente empenha
dos, ano após ano, na repetição
de vestibulares que não lhes ace
nam, sequer, com pequena possi
bilidade de classificação entre as
vagas (“Conheci um rapaz que foi
reprovado seis vezes no vestibular
de determinada escola, antes de
desistir da façanha.”). Ocorre-me
agora uma distinção recentemente
feita, por conhecido Professor de
Educação, entre pessimismo e oti
mismo: “Um pessimista”, dizia ele,
“é apenas um otimista bem infor
mado.”

N ecess idade de O rien tação

V ocac iona l

Muitos vestibulandos (alguns pres
tando exames para escolas dife
rentes, em áreas nem sempre
afins), uma vez ultrapassado, pe
nosamente, o umbral da Universi
dade, cedo abandonam o curso su
perior, deixando-o às vezes em
meio, outras vezes quase no fim.
Desperdiçam, assim, esforços pes
soais e coletivos, num país caren
te de recursos materiais, porém
necessitado sobretudo de recursos
humanos qualificados. E não pa
ram por aí os desacertos: entre os
concluintes graduados vamos en
contrar, também, graves desajusta-
mentos profissionais, evidenciando
a distância que separa nosso ima-



turo sistema educacional da prepa
ração profissional adequada, visan
do, por um lado, ao preenchimento
inadiável de importantes vagas num
mercado de trabalho, ainda pouco
conhecido, mas sem dúvida caren
te de mão-de-obra qualificada em
determinadas áreas de trabalho e,
por outro lado, graduando grupos
numerosos em setores já congestio
nados, e com capacidade reduzida
de absorção dos recém-formados.

Por isso mesmo, não é raro en
contrar em escolas, empresas, es
critórios, fábricas e repartições pú
blicas, sociólogos lotados como ofi
ciais administrativos, engenheiros
exercendo funções de contadores
ou de economistas. Estes últimos,
quando conseguem colocação na
área de sua especialização, arvo
ram-se em orientadores de todos
os campos de ação profissional,
notadamente na área do planeja
mento da educação. Vemos médi
cos procurando posições no comér
cio, na publicidade, ou na bolsa
de valores, e advogados (“Sou ba
charel como todo mundo”) e mi
litares espalhados por todos ou qua
se todos os campos de atividade
profissional. No caso especial do
magistério, continuamos, lamenta
velmente, a incorporar, ao grupo,
“especialistas” mal sucedidos em
suas profissões de origem. É de to
dos conhecida a ironia do diagnós
tico dos pensadores ingleses sobre o
“ensino eficiente”, ministrado por
“professores especialistas”: “Os
que não conseguem aprender, de
dicam-se ao magistério” e “Os que
sabem fazem e os que não sabem
ensinam.” Ainda hoje, em nosso
país, mesmo nos grandes centros, 

a profissão de professor continua,
infelizmente, sendo encarada, por
muitos, como “bico”.

Todos esses são exemplos eloqüen-
tes e, pior do que isso, resultados
práticos, até certo ponto devidos
à desorientação vocacional de uma
grande parcela da juventude bra
sileira. Entre confusos e atordoa
dos, os jovens procuram usufruir
as possibilidades educacionais cres
centes que se lhes oferecem neste
país. Buscam atividade profissional
futura satisfatória e que responda,
pelo menos em parte, às angustia
das perguntas que a juventude se
propõe, ante a incerteza do ama
nhã, agravada pelas condições pe- 107
culiares de um país em desenvolvi
mento.

Essa situação preocupa muito as
autoridades educacionais brasilei
ras e os educadores em geral. A
evasão escolar (ainda que reduzi
da no ensino superior), o desesti
mulo de um vestibular não venci
do, a mudança, mais ou menos de
sordenada, de universitários e gra
duados de um campo de atuação
profissional para outro, ou a fre-
qüência simultânea a duas escolas
superiores (note-se bem: não a
preparação em duas áreas) com
reduzido aproveitamento escolar em
ambas, representam o inestimável
desperdício de talentos inaprovei-
tados, ou mal desenvolvidos, mui
tos dos quais confessam que che
garam fortuitamente às portas des
sa ou daquela instituição de ensino
superior (“Fiquei entusiasmado
com o prédio.” “Moro perto da
Escola.” “Já tinha perdido todos os
outros vestibulares.”).



Naturalmente, é preciso ressalvar
que nem todas as mudanças de se
tor profissional podem ser expli
cadas ou encaradas da mesma ma
neira.

Alguns universitários e profissio
nais graduados mudam de carreira
exatamente após alcançarem uma
compreensão mais arguta e pene
trante das tarefas que os aguar
dam, dentro da linha de atuação
abraçada, podendo confrontá-las
de forma mais adequada com suas
verdadeiras preferências e qualifi
cações dominantes, objeto agora
de uma auto-avaliação mais expe
riente e amadurecida, levando-se
em conta ainda a própria desca-
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resultado de mudanças sociais con
tínuas e céleres. Assim, na verda
de, o processo de orientação e se
leção profissional continua du
rante o curso superior, e mesmo
após a graduação, provocando cer
ta mobilidade positiva na área da
atuação profissional. Encontramos
professores que abandonam o en
sino pela pesquisa, ou industriais
que se voltam para atividades edu
cacionais, ou especialistas que
abandonam uma atividade profis
sional, rigidamente definida, em
busca de amplas responsabilidades
administrativas etc., com indiscutí
vel sucesso. Várias dessas mudan
ças representam proveitosa migra
ção intelectual, estimulada pelo
atraente desenvolvimento de novas
formas de atuação profissional re
lacionadas com recentes progressos
tecnológicos. Até certo ponto, essa
transferência de campo de ocupa
ção profissional representa uma das
formas mais rápidas e efetivas de
assimilação de progresso, através
do melhor aproveitamento do po

tencial representado por pessoas
pluriaptas, cuja sabedoria e flexí
vel capacidade criadora acaba con
tribuindo, não raro, para o avanço
de conhecimentos e técnicas de no
vo campo ocupacional adotado.

“Uma visão excêntrica, do campo
perceptivo (ou fenomenológico),
pode ser ainda mais iluminadora.”
Vale lembrar, porém, que acaba
mos de apreciar casos de exceção.

Desnecessário seria repetir aqui a
drástica influência do recrutamento
(também processado casualmcnte),
no processo de seleção dos univer
sitários, fixando mesmo, de ante
mão, fronteiras rígidas e delimita-
doras da zona de admissão no pre
sente, e das faixas de rendimento
escolar e preparação profissional,
num futuro não distante.

Anda muito atrasada a Universi
dade em não ter ainda avocado a
si, diretamente, a tarefa-monopólio
de recrutar positiva e democrati
camente, entre os concluintes do
curso médio, os candidatos mais
aptos e motivados, capazes de pros
seguir em seus estudos, com serie
dade e devotamento, oferecendo
bolsas de estudo aos economica
mente desfavorecidos, portadores
das qualificações pessoais que de
vem caracterizar o bom candidato
à formação técnico-profissional em
nível superior.

Vestibular: Ponto de Articulação
Intercurricular

Na verdade, urge que a Universi
dade reexamine a própria filosofia
do vestibular, que precisa ser enca
rado como ponto de articulação in-



tercurricular, dentro do processo
educacional, globalmente encara
do.

Cabe ao vestibular, entre outras,
uma função da maior relevância
que é a de pré-selecionar os que
têm um mínimo de condições (in
teresses, aptidões, motivação), pa
ra ingressarem no curso superior.
Tornou-se inadiável identificar e
quantificar, precocemente, nos pro
váveis candidatos ao curso supe
rior, pelo menos alguns elementos
ou fatores básicos que constituem
a aptidão acadêmica indispensável
ao prosseguimento dos estudos, vi
sando à formação técnico-profis-
sional, em nível superior.

A melhor base para estudos pro
fissionais, em nível superior, não
reside, como ainda pensam muitos
entre nós, no conhecimento ante
cipado de noções referentes ao con
teúdo informativo básico da área
técnico-profissional que vai ser
abraçada. Consiste, antes, em uma
preparação geral, mais ou menos
sólida, rasgando horizontes em to
dos ou em grande número dos qua-
drantes da cultura humana, asse
gurando a existência de uma moti
vação real para o aprendizado
aperfeiçoado, interessado e amplia
do, em níveis de conhecimentos ca
da vez mais complexos e de con
ceitos progressivamente mais am
plos.

Não é difícil concluir que o fato
de se ter conquistado um certifi
cado de conclusão de curso médio
não significa, necessariamente, a
existência de condições mínimas
indispensáveis ao prosseguimento
dos estudos em áreas de especiali
zação, e em cursos de nível supe

rior. Nem serão, tampouco, os cur
sos voltados para a preparação
adestradora visando à prestação de
vestibulares, que conseguirão criar,
ou favorecer, o milagroso desen
volvimento das qualificações míni
mas requeridas, já citadas, por
mais ingentes que sejam os esfor
ços de professores e alunos bem
intencionados.

De há muito, nos alertou Goethe:
“Nem todos os caminhos são para
todos os caminhantes.”

Mobilização dos Recursos
Humanos

O aperfeiçoamento e a coerente
e progressiva humanização do ves- 1^9
tibular são, pois, tarefas prioritá
rias que estão a exigir perseverança
e continuidade de esforços, confia
dos a especialistas de alto gaba
rito intelectual e moral.

Algumas considerações de ordem
geral ajudarão a situar melhor as
reais funções do vestibular, tão dis
cutido entre nós, e ainda tão mal
compreendido pela maioria das es
colas superiores, em nosso País.

É inegável que a inteligente e efi
caz mobilização dos recursos hu
manos existentes, constitui proble-
ma-chave para as nações em de
senvolvimento. E o verdadeiro es
forço de desenvolvimento pessoal
e coletivo, bem o sabemos, é, antes
de tudo, um estado de espírito que
precisa ser criado, desempenhando
a escola, nessa tarefa, papel essen
cial. O mais grave problema do
subdesenvolvimento, nunca será de
mais acentuar, situa-se no desper
dício dos recursos humanos, subu-



tilizados ou inaproveitados, muito
mais do que na existência de carên
cias materiais.

Muita energia e vários recursos
vêm sendo canalizados, nesse sen
tido, pelas autoridades educacio
nais brasileiras, inclusive através do
acentuado aumento de oportunida
des de educação sistemática ofere
cidas para a formação profissio
nal de vários técnicos em várias
áreas, setores e níveis de prepara
ção. Contudo, limitações de toda
sorte, como as financeiras, além de
pesados custos de ordem material,
tais como prédios e aparelhamen-
to escolares inadequados, sobrepu
jados por uma dramática escassez

110 de professores, e maior ainda, de
professores bem preparados, difi
cultam sobremodo um progresso
rápido e eficaz. Não é difícil con
cluir que a quantidade e a quali
dade do ensino atualmente ofereci
do levarão ainda alguns anos para
atingir efetivamente aqueles níveis
razoáveis, capazes de atender às
crescentes necessidades de um País
em desenvolvimento.

Nesse meio tempo, é imprescindí
vel, essencial e indispensável utili
zar, da maneira mais inteligente,
produtiva e adequada, cada uma
das possibilidades oferecidas pelo
atual sistema escolar universitário.

Somente uma severa, mas racional,
responsável e natural erosão sele-
cionadora, baseada nos mais só
lidos e atualizados conhecimentos
científicos oriundos da área inter-
disciplinar da Medida em Educação
conseguirá indicar os mais aptos,
elevando o nível moral e intelec
tual do universitário. Mais fácil se
rá, depois, criar nele a mística do 

aprimoramento do padrão de efi
cácia profissional, facilitado pelas
conquistas tecnológicas, orientado-
o para a mais ampla prestação de
serviços especializados à coletivi
dade. Um país em desenvolvimento
não se pode dar ao luxo de abri
gar altas percentagens de reprova
ção em vestibulares, ou ao longo de
cursos superiores de formação téc-
nico-profissional. Tampouco pode
mos admitir a atitude liberal de rea
lizar altos investimentos na educa
ção de pessoas que abandonarão,
em meio, seu curso de formação ou
que se deslocarão, mais tarde, após
a diplomação, para outros setores
de atividades ocupacionais consi
deradas menos críticas para o de
senvolvimento. Seria mais ou me
nos como tentar “carregar água em
cestos”. Por isso, cada oportunida
de deve ser oferecida a alguém que
possa completar, com sucesso e re
lativa rapidez, aproveitando ao má
ximo suas qualificações de estu
dante independente (autodidata),
todas as etapas do programa pre
visto para a formação técnico-pro-
fissional, dedicando-se, em segui
da, ao trabalho profissional super
visionado para aproveitar, numa
feliz e eficaz associação, a teoria
recebida na solução dos problemas
práticos, que aguardam na vida
real. Aos mais inteligentes, inven
tivos, idealistas, oferecer-se-ão, no
Brasil, ou no estrangeiro, oportu
nidades para prosseguir estudos em
nível de pós-graduação, não sem
antes ter-lhes permitido a oportu
nidade de entrar em contato direto,
durante algum tempo, com as de
safiadoras condições da problemá
tica brasileira, através de um tra
balho profissional especializado,
numa sociedade carente de recur
sos humanos qualificados e onde 



avultam condições materiais exí
guas. Só assim estaremos assegu
rando, de forma mais rápida e efe
tiva, a formação de valiosos agen
tes criadores e multiplicadores de
mudança social progressista.

Conhecer-se a si mesmo

Desnecessário seria acrescentar que
a situação acima descrita aumenta
as responsabilidades e os proble
mas dos encarregados de traçar
normas e fazer executar a seleção
dos vestibulandos. A autocrítica é
o primeiro passo para a sabedoria.
É conhecida a explicação atribuída
a Thales de Mileto (VI século
AC). Perguntaram-lhe: “Que é fá
cil?” “Aconselhar o outro” — res
pondeu. “E que é difícil?” “Conhe-
cer-se a si mesmo.”

A partir de um conhecimento obje
tivo, realista, não superficial, pro
curando não “tampar o sol com
a peneira”, precisamos formar pro
fissionais capazes, líderes culturais
em suas especialidades, em vez de
favorecer o florescimento de dile
tantes, mais ou menos improvisa
dos, frutos de uma seleção desor
denada e dubiamente orientada,
que leva a um curso superior, inse
rido num sistema escolar em in-
coercível expansão, e que por isso
mesmo se vê obrigado a baixar os
padrões de ensino, tendo em vista
o material humano com que conta.
Refiro-me, igualmente, aos corpos
discente, docente e administrativo
responsáveis pela proliferação de
sordenada de escolas superiores
improvisadas, que brotam de re
pente, em terreno úmido, como co
gumelos, já apelidadas até de “clu
bes de week-end”, “máquinas de
forjar diplomas” etc.

Segundo o Professor Anísio Tèi-
xeira, .. a natural ineficiência
de todo o sistema escolar, decor
rente de ser um sistema de país
subdesenvolvido, em que o ensino
é um semear ao acaso e o apren
der um bilhete de loteria, decorreu,
em grande parte, da expansão in-
contida e irreprimível desse mes
mo sistema em avassalante expan
são”.

Boa Seleção, Melhor
Produtividade dos Cursos

É bem verdade que o produto da
educação é muito difícil de ser
apreciado, quer em relação ao in
divíduo, quer em relação à 
dade, pois os mais importantes são 111
os resultados mediatos alcançados,
não os imediatos, antes menos di
fíceis de serem medidos e avalia
dos.

Contudo, uma seleção de vestibu
landos bem feita pode, por si só,
elevar de muito a produtividade
dos cursos de graduação, contri
buindo desde cedo para a amplia
ção e o aprimoramento da mão-
de-obra oferecida à época da di-
plomação.

Não nos iludamos, porém: quando
os processos de seleção utilizados
não merecem das Escolas a devida
atenção, corre-se o grave risco de
desperdiçar as exíguas oportuni
dades de formação que a econo
mia subdesenvolvida consegue (às
vezes, com sacrifício) oferecer aos
jovens e esperançosos vestibulan
dos. Ora, acontece que justamente
essa circunstância (limitadas opor
tunidades de formação cm deter
minadas áreas) atrai maior número
de candidatos para cada vaga edu-
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cacional existente, garantindo a
clientela que ocorre em massa aoDCBA
chaujfage adestrador dos cursos
preparatórios, complicando, ainda
mais, as tarefas da seleção (que
acaba sendo, às vezes, uma escolha
às avessas, em que vencem os que
melhor decoraram pedaços de in
formação e tipos padronizados de
soluções). E não nos esqueçamos:
“quanto maior a nau, maior a tor
menta”. Acrescentemos, a essas, as
dificuldades de contarmos com
poucos especialistas (raramente
ouvidos), capazes de planejar e
executar uma seleção responsável,
racional, adequada, ainda que com
recursos materiais evidentemente
escassos, e teremos um retrato bas-

112 tante desagradável, mas realista, da
situação atual.

Por outro lado, seria adotar uma
atitude por demais simplista ima
ginar que toda educação existe em
função de uma demanda de traba
lho, embora seja este um aspecto
extremamente importante, que de
ve relacionar, indissociavelmente, o
sistema educacional e o trabalho
produtivo, necessário ao bem-estar
da coletividade. Contudo, espera
mos da educação muito mais, pois
que ela é processo essencial à pre
servação da sociedade civilizada,
funcionando como instrumento de
progressivo aperfeiçoamento pes-
soal-social.HGFEDCBA

i
i

Revisão dos Processos
da Educação Permanente

Como professora e psicóloga es
colar, sofremos com a frustração,
o desencorajamento, a confusão
mental e, às vezes, o desespero
dos estudantes que não se classi
ficam dentro das vagas, e que, des

crentes, optam por abandonar o
caminho da Escola, sem um exa
me mais detido da situação. Alguns
resolvem assim: “outro vestibular?
Só se não tiver matemática... ou
química...”; outros confessam:
“vou procurar um vestibular mo
le”. E o importante mesmo, que c
a escolha da carreira e o aperfeiçoa
mento pessoal progressivo, levan
do-se em conta preferências, apti
dões e outras características pes
soais, que garantam atividade pro
fissional eficaz, dedicada, criado
ra e convivência harmoniosa, fi
cam irremediavelmente sepultados
e esquecidos.

Também nos preocupa o grupo dos
“semifalidos” que vencem a bata
lha do vestibular para descobrir,
pouco depois que erraram redon
damente quanto à carreira escolhi
da, ou pelo menos quanto às esco
las e ao caminho do aperfeiçoa
mento pessoal. Infelizmente, uma
vez feita, a opção se apresenta, não
raro, como irreversível, por uma
série de razões.

E lá se vai mais um grupo de uni
versitários contrariados, lançado a
atividades discentes que lhes cau
sam irritação, desassossego e 
grado (a si mesmo e a outros),
antecipando um exercício profissio
nal desinteressante, monótono, te
dioso, às vezes altamente neuro-
tizador.

Melancólica é, ainda, a situação
dos aprovados e bem classificados,
quando descobrem quão grande é
a distância a separá-los de suas as
pirações de saber, incluindo cultu
ra geral e especializada, ao bus
carem, entre alvoroçados, curiosos
e intrigados na Escola X da Uni



versidade Y, ambas prestigiadas, o
domínio das mais recentes e fasci
nantes conquistas científicas. Mui
to cedo se convencem de que a
sua escola é tradicional, “rançosa”,
sem outra alternativa para ofere
cer que a da educação massificada
(aulas em auditórios para 200 ou
300 alunos), continuando a exigir
intermináveis memorizações de co
nhecimentos, nem sempre bastante
atualizados.

Não há sistema escolar que consiga
sustentar-se no caminho do prepa
ro de bons profissionais, aptos a
exercerem eficiente e honestamen
te tarefas ocupacionais, quando in
serido num ambiente que se trans
forma com grande celeridade, que
influi atualizadoramente sobre os
alunos com meios de comunicação
de massa, bombardeando os estu
dantes com informações que tor
nam ultrapassados e obsoletos, ho
je, os conhecimentos e processos
ainda ontem apregoados pelos mes
tres como últimas novidades.

Impõe-se a urgente revisão dos
processos de educação permanente
(filiada à velha corrente do ines
gotável filão do autodidatismo),
baseados na formação de estudio
sos independentes, capazes de apre
ciar criticamente as informações
recebidas, e as fontes de onde ema
nam, julgando-as de acordo com
critérios rigorosamente construídos
à base da experimentação científi
ca, que apontará o caminho espe
rançoso para a formação, em nível
superior, de técnicos especializa
dos.

A nova reforma de ensino prome
te uma escola diferente, desde cedo 

voltada para o trabalho, portanto
para a aplicação e a experimenta
ção do aprendido. Essa escola es
pera formar o cidadão racional,
consciente da mudança que se ope
ra em si mesmo, nos grupos que o
rodeiam, na sociedade a que per
tence, ante o impacto das trans
formações tecnológicas que modi
ficam o ambiente em que vive e
sua própria vida.

Sugestões ao Vestibulando

Podemos dizer, tranquilamente, ao
vestibulando menos bem sucedido,
que participamos de sua decepção,
mas não do seu desencorajamento.
Várias medidas, algumas bastante
simples, e de âmbito quase domés- ^3
tico, podem ser adotadas para aju
dá-lo. E este é o momento de fazê-
lo, começando agora!

Dispomos já de uma apreciável
quantidade de dados reveladores,
indicando que a maioria dos estu
dantes que “não vão bem”, ou pas
sam sempre “raspando”, podem re
cuperar-se com surpreendente rapi
dez e eficiência, quando realmente
interessados, se auxiliados por pro
fessores, ou outros especialistas,
mediante a utilização adequada e
oportuna de:

— aulas particulares especiais, ofe
recidas pela própria escola sob a
forma de turmas de recuperação
não numerosas e que, pouco a pou
co, vão devolvendo, atualizados e
confiantes, os ex-alunos atrasados
a suas turmas de origem;

— minicursos sobre técnicas de
aprender a estudar para saber e
continuar estudando para desco-



brir novos conhecimentos e filões
de sabedoria, aprendendo a apren
der melhor e a gostar de estudar;

— análises individuais e de grupos,
visando à orientação vocacional
(educacional e profissional) em
bases racionais, dirigindo as pes
soas e grupos para o trabalho ade
quado e não apenas para dramá
ticos exames vestibulares, às ve
zes bem pouco significativos.

Orientação do Processo
Educativo

O que já não se admite é a
aprendizagem passiva. As novas

114 orientações da aprendizagem têm
recebido nomes bem diferentes, tais
como: aprender a pensar, redes-
cobrir, aprender a aprender me
lhor, despertar a capacidade inven
tiva ou criadora do educando, des
pertar e incentivar a curiosidade
científica e o espírito de averigua
ção para aumentar a compreensão,
mas em verdade essa aprendiza
gem, batizada com tantos nomes,
envolve apenas duas atitudes bási
cas:

vas hipóteses e indagações, orien
tadoras de ação, produzindo novas
e sucessivas hipóteses e indaga
ções, sucedidas por outras inda
gações, pesquisas e verificações que
confirmam ou rejeitam suposições
iniciais, completando-se assim o cír
culo virtuoso, responsável pelo
aperfeiçoamento do verdadeiro es
tudioso da vida e não apenas pelo
estudante que freqüenta (às vezes,
como turista apressado) as aulas
da faculdade. Renomados especia
listas em Educação, no mundo in
teiro, atribuem a maior importância
a essa orientação do processo edu
cativo, internacionalmente conhe
cida, como “process oriented to
educational development, through
inquiring teaching, which leads,
and holds, a permanent quest for
knowledge”.

A educação há que ser compreen
dida, então, como atividade pes
soal singular em que o estímulo à
produção criadora (ainda que sob
a forma de redescoberta) ganha
importância fundamental. Isso sig
nifica que seus efeitos mais impor
tantes são os responsáveis pelas ne
cessárias modificações de compor
tamento, quando precisamos en
frentar (ou até criar) situações no
vas, que não correspondem a situa
ções anteriores nem mais, nem me
nos conhecidas. Afinal, em última
análise, o que a educação precisa
preservar é a possibilidade de mu
dança, no sentido do aperfeiçoa
mento progressivo. Por isso esco
lhemos a reflexão de Rogers, pan
iniciar este artigo: “O único ho
mem educado é aquele que apren
deü a adaptar-se, descobrindo co
mo mudar.”

a) incentivar e manter vivo o gos
to pela investigação, pela indaga
ção, pela pesquisa, pela averigua
ção que leva ao conhecimento mais
seguro;

b) acentuar o desejo de encontrar
o próprio caminho, na complexa
dinâmica da aprendizagem, atra
vés da formação de hábitos de es
tudo e de trabalho independente,
para aprender e saber fazer. Como
decorrência surgem formas de pen
sar e modos de ágir que geram no



Busca Incessante
do Conhecimento

Para complicar mais as coisas, “um
dos aspectos importantes da mu
dança é a instabilidade ocupacio-
nal, que se verifica em função da
evolução social e tecnológica. Isso
exige um aprendizado periódico ou
uma ampliação contínua das habi
lidades ocupacionais em sentido
amplo. E essa é uma tarefa que
não pode ser assumida pelo sis
tema escolar, a não ser como ele
mento auxiliar”. (No v a e s , P. —ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação e Trabalho — Rio,
MEC, 1970).

Não é difícil concluir que, em ma
téria de educação para o conví
vio produtivo e harmonioso, o que
importa não é o que a pessoa faz,
ou aprende a fazer, mas o que a
pessoa é, pois que o que ela faz
está indissoluvelmente ligado ao
que ela é. Finalmente, chegamos
a inferir que o ser humano educa
do é aquele que descobriu que ne
nhum conhecimento é seguro. So
mente a perspectiva da busca in
cessante do conhecimento pode ofe
recer-lhe alguma forma de espe
rançosa segurança, sobretudo num
mundo que se transforma acelerada
e, quase diriamos, magicamente sob
nossos assombrados olhos.

Autodesconheci mento
e Deficientes Hábitos

de Estudo

Todas as vezes que se tem buscado
investigar as causas do insucesso
escolar de jovens vestibulandos, ou
de alunos reprovados ao longo de
toda a escola do sistema educacio
nal, estudando-se, também, os de-'
sajustamentos daí derivados,'esbar

ramos monotonaménte com a iden
tificação de dois fatores principais:

a) autodesconhecimento, responsá
vel por falsas atitudes frente aos
objetivos de vida e metas de reali
zação pessoal (sonhos e devaneios
“disparados”) e conseqüente des
preparo e confusão quando da op
ção por uma carreira profissional;

b~) deficientes hábitos de estudo,
pois a escola raramente ensina o
aprender a aprender, ou a cultivar
o gosto pela indagação, pela busca
refletida de respostas, pelo pensa
mento crítico, escrutinador. Basta
ria, para chegar a esta melancólica
conclusão a respeito de nossa es
cola, atentar para o prestígio larga- 115
mente difundido de que ainda goza
o “decoreba”: “Ele tem uma me
mória de gravador.”

Em geral, as causas apontadas in
terligam-se e alimentam-se mutua
mente, tornando cada vez mais di
fícil a auto-recuperação do estu
dante desassistido, que chega ao
vestibular, a um tempo, confuso
quanto às metas de realização pes
soal e mal equipado quanto aos
meios de alcançá-las.

Um exemplo pode tornar mais cla
ras as idéias acima expostas. Todo
discípulo conhece, sem dúvida, en
tre seus colegas e amigos, estudan
tes que apresentam problemas de
comunicação verbal (transmissão e
recepção) — oral e escrita. Têm
dificuldade de expressar-se, mesmo
quando o professor não está pre
sente (“enrolado como uma bobi
na”), não compreendem direito
aquilo que lêem ou as explicações
que ouvem, não sabem, não con
seguem (ou não querem) tomar



notas em aula, possuem um voca
bulário assaz escasso e, natural
mente, impreciso (a todo momento
referem-se a “coisa”, “troço”, “ne
gócio”, “coisas”, “legal”, “genial”
etc.). Essas dificuldades de comu
nicação verbal, oral e escrita, au
mentam à medida que são 
dos a lidar com informações, 
nhecimentos, problemas e métodos
mais complexos, que apelam cada
vez mais para a capacidade de ra
ciocinar abstratamente, com símbo
los variados. Freqüentemente esses
estudantes pertencem ao grupo dos
alunos que “detestavam” Portu
guês, ou não “davam bola” para
a matéria, “porque Português não
reprova”. Criticavam o professor

116 que insistia em ampliar seu campo
de leituras, exigindo interpretação
de textos lidos, resumo crítico de
livros famosos, análise do com
portamento de determinados perso
nagens, pesquisas sobre autores e
poetas e a época em que viveram,
valorizando muito exercícios de re
dação, riqueza e precisão de voca
bulário, frases corretamente 
truídas, aplaudindo com entusias
mo os que revelavam qualidades
estilísticas de originalidade e ele
gância.

A aptidão acadêmica mínima para
prosseguir os estudos em nível su
perior, isto é, a combinação feliz
de habilidades e outras caracterís
ticas pessoais, naturais ou adquiri
das, admitidas como indicadoras da
capacitação individual para 
nuar aprendendo, investigando,
descobrindo, ampliando progressiva
e aperfeiçoadoramente várias áreas
de comportamento eficaz, depende
muito do domínio e precisão do
vocabulário e da capacidade de ra
ciocínio abstrato com símbolos ver

bais, uma vez que a maioria dos
modelos cognitivos pode ser repre
sentada por meio de esquemas on
de aparecem, como principais ele
mentos, palavras, expressões, fra
ses.

Por isso os cursos preparatórios
para a prestação de exames (refe-
rimo-nos aos bons cursos) e os
cursos sobre técnicas de estudo só
conseguem obter resultados satis
fatórios, quando as dificuldades bá
sicas, ligadas a uma comunicação
verbal eficaz (que ajuda inclusive
a melhor delinear as aspirações
pessoais), já tiverem sido gradual
mente construídas em etapas edu
cacionais anteriores.

Na realidade, os estudantes verda
deiramente interessados em ampliar
seus conhecimentos, portadores da
sede de saber e forte motivação
para aprender, apresentam-se ar
mados de curiosidade investigadora
(fazem perguntas ao professor,
lêem além do que se lhes pede, são
adeptos do “por que não?” etc.),
desde cedo revelam-se bem dota
dos quanto ao fator verbal, como
já vimos, importante aspecto da
aptidão acadêmica. Costumam ler
muito: lêem, em geral, mais de
pressa (descobrem sozinhos mui
tas das regras da famosa “leitura
dinâmica”), compreendem facil
mente comunicações verbais e es
critas, antecipando seqüências de
informações e conclusões. São às
vezes chamados de “devoradores
de livros” ou “ratos de livrarias e
bibliotecas”. Conhecem de cor vá
rias passagens literárias de seu
agrado, escrevem bem, cultivando
hábitos de clareza e concisão de lin
guagem. Alguns gostam tanto de
escrever que o fazem por diverti



mento, preenchendo páginas de vo
lumosos diários, inventando con
tos, criando personagens, ensaian
do poemas. . . Em geral, seus tra
balhos escritos revelam organização
apropriada dos pensamentos ex
postos, preocupação com a forma,
quando não apreciáveis virtudes
estilísticas. Por isso, muitas vezes,
aprendem sozinhos, chegando a
descobrir técnicas de bem estudar
para aprender, para saber e con
tinuar aprendendo. Criam recur
sos próprios para a fixação de im
portantes conhecimentos, organizam
roteiros de ação, descobrem ma
neiras de pensar, incorporando a
sua conduta de verdadeiros estu
diosos e eficientes autodidatas,
comportamentos de “curiosar”, fa
zer suposições, levantar hipóteses,
experimentando-as para confirmá-
las ou rejeitá-las (“já vi que não
dá certo”), adotando, enfim, des
de cedo, uma atitude científica, ob
jetiva, experimental, diante da pró
pria vida.

A principal diferença entre a con
cepção tradicional de educação c
a adotada nos dias que correm é
que o educando precisa deixar de
ser um simples assimilador de co
nhecimentos (onde a memória re
petitiva desempenha papel prepon
derante) para ser o permanente
aprendiz pensante, consciente das
transformações que se operam em
si mesmo e a sua volta, ante o im
pacto dominador do progresso tec
nológico sobre o destino do homem,
exigindo dele reinterpretações con
tínuas da realidade que o cerca.
Perplexo, verifica que as inova
ções, a que está exposto, interfe
rem diretamente, provocando mu
danças profundas em sua própria
vida.

Mensagem aos VestibulandosZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N inguém vale pelo que sabe, m as

sim pelo que faz com aquilo que

sabe. Você já terá encontrado esta
frase antes. Leia-a de novo e me
dite sobre ela. Pense nesses termos
quando estiver escolhendo e deci
dindo-se por uma carreira, e não
apenas quando pensar em enfren
tar o período estrangulado e tran
sitório do vestibular.

As melhores decisões pertencem
àqueles que conseguem reunir o
maior número de informações 
bre a situação problemática que
devem enfrentar. Antes de pensar
em termos de vestibular, raciocine
em expressões que traduzem metas
de vida, atividades úteis, agradá
veis, interessantes, criadoras, que
você deseja ver incluídas em sua
atuação profissional futura. Leve
em conta seus reais interesses e
aversões, procurando deixar as mo
das (que as há também nesse se
tor), um pouco de lado. Procure
certificar-se, com objetividade e
realismo, de suas aptidões, capaci
dades, deficiências. É importante,
também, saber o que eu não quero

ser (“não dou para isso, embora
ache adequado e até elogiável em
outros”).

Variam muito as exigências em ca
da área de atividade profissional e
é preciso verificar até que ponto
suas condições de saúde, física e
mental, “apoiam sua candidatura”.

Embora não seja fácil conseguir
essas informações, procure investi
gar as condições do mercado de
trabalho, não esquecendo de fazer
sondagens sobre prováveis faixas
de remuneração. Fale com pessoas

117



que estão exercendo a profissão es
colhida (ou pensada). Leia os
anúncios nos jornais que oferecem
empregos nessa área. Lembre-se,
porém, que é importante olhar o
“reverso da medalha”. Muitos jo
vens se deixam arrastar, na escolha
de uma carreira profissional, pelo
real ou apregoado prestígio social
de um grupo que integra as fileiras
da ocupação visada, impressiona
dos, às vezes, pelo fascínio de de
terminadas atuações profissionais,
gratificadas com a especial consi
deração dos demais e os aplausos
oferecidos por um público maior
ou menor. Outros se impressionam
com ordenados altíssimos e a capa-

118 cidade de exercer “influência” so
bre outras pessoas, pelas possibili
dades de conseguir em ser guinda
dos a elevados postos na hierarquia
administrativa de organizações pú
blicas ou particulares. Cuidado com
essa imagem, porque ela pode ser
muito enganosa e frustradora. Essa
imagem não passa, às vezes, do
fruto dispendioso de uma publici
dade habilmente conduzida para
angariar ou aumentar a clientela de
maus profissionais, entre pessoas
mais ingênuas ou menos avisadas.
É preciso pensar, também, nas di
ficuldades, nos riscos, nos perigos
inerentes à atividade profissional
(aviador, médico, astronauta), no
tédio de rotinas indispensáveis, no
isolamento inseguro dos que arcam
com pesadas responsabilidades, dos
“influentes” sobre cujos ombros
repousam as maiores cargas de po
der (chefes, diretores, presidentes,
assessores, ministros), quer a ser
viço de empresas particulares, quer
empenhadas em tarefas de admi
nistração pública.

Orientação Vocacional

Nosso sistema educacional já dis- 
põe de alguns mecanismos que po
dem ajudá-lo a escolher mais ra- ’
cional e adequadamente a profis
são que mais lhe convém, servindo,
ao mesmo tempo, aos interesses da
coletividade. Por exemplo:

A — Novos processos de seleção
estão sendo utilizados em várias ;
escolas e cursos de formação e i
aperfeiçoamento profissionais, pro
curando avaliar, previamente, a ;
aptidão acadêmica dos estudantes •
que desejam prosseguir seus estu- 
dos naquela direção.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i

B — Crescente é o número de es
colas de nível médio, públicas e
particulares, que conta incipientes '
serviços de assistência educacio
nal, oferecendo: cuidados médicos,
acompanhamento e aconselhamen
to, ligados ao desempenho escolar.
programas de orientação educacio- .
nal e profissional, procurando
identificar tendências vocacionais
dos estudantes, ajudando-os, sobre
tudo, na difícil tarefa de auto-ava-
liação realista.

C — Importantes estudos vêm sen
do realizados, sob os auspícios do
MEC e de outras instituições de
ensino e pesquisa, como, por exem
plo, o IPEA e a FGV, no sentido
de conhecer melhor a força de tra
balho com que conta o Brasil. Den
tro em breve, os estudantes brasi
leiros poderão dispor de importan
tes informações sobre:

I

a) dimensão e crescimento da po- 1
pulação em idade de trabalho no í
País;



b)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA distribuição da população em
pregada por setores ocupacionais,
estados da federação, regiões geo-
gráfico-educacionais, sexo, idade,
escolariedade, indicando-se, ainda,
áreas de saturação (atual ou pró
xima) e de carência de profissio
nais qualificados, em vários níveis
de especialização, e em diversas re
giões;

c) caracterização da população
desempregada e subempregada.

O relatório final incluirá ainda in
formações minuciosas e tanto quan
to possível completas, sobre forma
ção, aperfeiçoamento e adequado
aproveitamento dos recursos hu
manos disponíveis. Pesquisas dessa
natureza, que já de há muito se
faziam necessárias, vão projetar lu
zes definitivas sobre a matéria, de
limitando, com mais segurança,
áreas de congestionamento no mer
cado para algumas profissões de
nível superior, conforme a região
estudada, dando assim expressão
numérica a um problema que con
tinua a ser tratado, ainda, no ter
reno de vagas estimativas especula-
doras. Refletir-se-ão ainda em ou
tras áreas, como, por exemplo, des
tacando a quase ausência de tra-
quejo do estudante graduado e a
importância de fazer funcionar
realmente o regime obrigatório de
estágios de treinamento para uni
versitários, já hoje extensivo a
todos os ramos do ensino superior.

Também a reforma do ensino, su
perando um jurisdicismo educacio
nal excessivo e não solucionador,
dando mais realismo aos currículos,
ajudará a encontrar caminhos em
que a educação, compreendida co
mo ferramenta básica do desen

volvimento, promoverá a desejada
e inadiável conciliação entre a teo
ria e a prática, até o momento bas
tante distanciadas uma da outra
(“A teoria, na prática, é diferen
te?”).

Até aqui, quem começava o curso
ginasial não tinha outro rumo de
aspiração profissional (merecedo
ra desse nome) senão cuidando de
planejar seu ingresso na Universi
dade. Os que assim não agiam,
obrigados a abandonar, em meio,
a preparação escolar que o curso
médio lhes oferecia, deixavam a
escola, em sua grande maioria, sem
qualquer preparação profissional
(“As escolas industriais são muito
boas e bem montadas, mas são 119
para os filhos dos outros. Meu fi
lho vai para o ginásio e, depois, se
Deus quiser, para o científico.”).

Em breve tudo isso será diferente
porque também o ensino funda
mental e o médio ganharão sentido
de formação profissional, alivian
do o acesso maciço, mais ou menos
desorientado, aos cursos de nível
superior para formação profissio
nal de técnicos especializados. Essa
providência, por si, permitirá ele
var também a qualidade do pró
prio nível universitário, que se res
sente bastante da massificação
apressada e pouco ordenada, que
procura atender à pressão 
tiada de muitos “candidatos erra
dos” à formação em nível supe
rior. A reforma de ensino com
preendendo os cursos fundamen
tal, colegial, graduado e de pós-
graduação acaba constituindo-se,
também, em terapêutica salutar
aplicada ao sofrido capítulo do es
trangulado e mal compreendido
vestibular. De passagem, vale a
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pena notar que é tal a necessidade
de técnicos de nível médio, no País,
que alguns chegam a receber o do
bro do que ganha um engenheiro.

À medida que cresce o ritmo de
aceleração de mudança em nossa
organização social, há necessidade
de planejar o aproveitamento da
mão-de-obra para evitar a falta de
equilíbrio entre vários setores pro
fissionais e muitas frustrações in
dividuais ligadas a carreiras mal es
colhidas. Precisamos nos dedicar,
seriamente, a uma compreensão
mais completa das forças interliga
das que orientam e determinam a
educação e a utilização de nossa
maior riqueza: profissionais com
petentes, honestos e dedicados ao
trabalho.

D — Os estudantes de escolas su
periores já têm assegurada, por lei,
sua representação junto aos órgãos
de administração universitária, po
dendo assim, com mais facilidade,
contribuir ativamente para uma or
ganização melhor e um funciona
mento mais satisfatório da insti
ção de ensino a que pertencem, re
presentando o ponto de vista dos
que “sofrem” a educação recebida,
oferecendo, com regularidade, im
portante ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjeedback. a dirigentes,
chefes de departamento e profes
sores.

Seleção de Interesses

C resça e Apareça! Vestibulando, o
problema é seu. Mas seus profes
sores, sua família e vários servi
ços, públicos ou particulares, po
dem e devem ajudá-lo nesse pro
cesso de crescimento, onde se in
clui também o longo desenvolvi
mento de uma vocação e o apri

moramento da escolha daquela car
reira profissional adequada. Essa
história de “nasceu para ser pro
fessora” ou “desde pequenino to
mava uns ares de político” é con
versa fiada.

Troque idéias com seus familiares
que tão bem o conhecem, com sec-
amigos e colegas sobre a escolha
de uma carreira. Aproxime-se de,
seus professores mais querido.
e/ou dos que ensinam as matéria-:
de sua preferência. Indague de!e;
sobre oportunidades profissional: •
no setor de sua especialização
Pergunte, também, sobre progra
mas e serviços de orientação. Con
verse sobre objetivos de auto-rea-
lização e metas de vida. Verá come ’
lhe serão úteis essas conversas e
trocas de idéias. Você poderá con
seguir identificar melhor seus inte
resses dominantes, suas aptidões e
capacidades mais visíveis a olho nu.
os conhecimentos já dominados e
o muito que ainda falta aprender,
chegando a um auto-retrato mais .
fiel e representativo da sua reali
dade. Sopese suas facilidades (ou
dificuldades) econômicas. Elas tam
bém são importantes e hoje há vá
rias escolas e instituições que ofe
recem bolsas de estudos ou está
gios remunerados (trabalho em.
tempo parcial) a candidatos inte
lectual e moralmente bem dotados, •
mas economicamente pouco favo
recidos.

Não se assuste o estudante que per
tence ao grupo dos que “não gos
tam especialmente de nada”, ou dos •:
que se “interessam intensamente *
por diversas áreas ocupacionais
muito diferentes”. Essa fase de j
não-identificação ou de contornos ;
vagos e imprecisos é normal tam



bém. Às vezes é preciso recuar pa
ra ver melhor um quadro ou para
saltar, com mais técnica, elegância
e segurança, uma determinada ex
tensão em largura ou em altura.
Jsso também pode acontecer na fa
se da decisão, quando está em jogo
a profissão que será finalmente
abraçada. Recuando, no tempo, es
creva sua autobiografia; comece
desde suas lembranças mais remo
tas, seja minucioso. Não importa
muito a apresentação dos fatos em
ordem cronológica, nem será pre
ciso escrevê-la de um só fôlego.
Deixe-a descançar alguns dias na
gaveta. Ao lê-la, depois, sublinhe
aspectos, características, fatos que
lhe pareçam mais significativos em
sua vida, que possam ser interpre
tados como indicadores (“dicas”)
de uma orientação vocacional. Ou
pense em candidatar-se a um “em
prego imaginário”, do seu gosto e
escreva uma composição que pode
ser denominada “Quem sou eu?”,
com o intuito honesto de conven
cer o empregador a aceitá-lo para
a realização de um estágio proba
tório.

Naturalmente, os testes psicopeda-
gógicos, aplicados por orientadores
e/ou psicólogos podem ajudar a
avaliar melhor aptidões, capacida
des, interesses e algumas das moti
vações e outras características da
personalidade, os conhecimentos
dominados, além daqueles, ausen
tes, que foram ensinados, odiados,
esquecidos ou nem sequer aborda
dos. Tudo isso ajuda a chegar ao
delineamento de um auto-retrato
mais objetivo, realista, sem reto
ques.

Procure aproveitar as atividades
escolares dentro e fora da classe, 

e as oportunidades de participar de
variadas reuniões sociais, enrique
cendo e desenvolvendo sua perso
nalidade, verificando ao mesmo
tempo que tipo de atividades pare
cidas com essas poderão ajudá-lo
a desempenhar melhor determina-
da(s) atividade(s) ocupacional(is).

Aprenda a pensar seriamente, a re
fletir, a meditar, sobre esse passo
decisivo que corresponde à opção
por determinada carreira. Comece
cedo a pensar sobre o assunto. Não
importam as mudanças que ocor
ram pelo caminho. São naturais,
normais, os movimentos de vaivém.
O que importa é a análise, de si
mesmo, do mundo das profissões
e do encontro feliz entre qualifica- 121
ções que se oferecem por um lado,
e requisitos indispensáveis, solici
tados, por outro.

Informes sobre a Escolha
Feita

Todos precisamos trabalhar, não
apenas para garantir o atendimento
de nossas necessidades de subsis
tência, mas para ocupar-nos em
alguma atividade que fortaleça, em
nós, a segurança e o sentimento de
sermos úteis, a nós mesmos e a
outrem, contribuindo para o bem-
estar da coletividade humana a que
pertencemos. Por isso, pense em
termos de seu encaminhamento na
vida a longo, médio e curto prazos.
Busque objetivos de vida. Pergun
te-se: “que quero fazer?”, “que
posso fazer?”, “que devo fazer?”.
Não é fácil responder a tais pergun
tas, mas “insista, não desista!”.
Lembre-se de uma coisa, porém:
o dinheiro é importante, mas é ape
nas uma das compensações que o
trabalho oferece. Não é à-toa que



se diz “ganha-se pouco, mas é di
vertido”, ou “pagam-me bem, mas
sugam-me a vida”.

Faça um levantamento das escolas
e cursos, em sua cidade, ou loca
lidades próximas, que oferecem a
preparação profissional desejada.
Se possível, visite essas escolas, bem
antes da época do vestibular. Con
verse com alunos e professores. As
visitas são, em geral, bem recebi
das, quando a gente sente que o
visitante está interessado. Indague
sobre o processo de seleção de can
didatos, pergunte sobre a época (ou
épocas) do vestibular, verifique se
há cursos preparatórios oferecidos
pela própria escola. Tome conheci-

122 mento do currículo e duração do(s)
curso(s) oferecido(s), do horário
de funcionamento das aulas (“al
guns horários exigem leal filiação à
patrulha da madrugada”). Não se
constranja em fazer perguntas so
bre os gastos com o curso (men
salidades, livros, taxas etc.), sobre
a qualidade dos professores e a se
riedade dos exames (vestibulares
ou não). Algumas escolas ofere
cem outros tipos de facilidade aos
alunos: assistência médico-dentá-
ria; refeições mais baratas; estágios
remunerados em horário de tempo
parcial; assistência educacional
através de acompanhamento de
alunos, tendo em vista um melhor
aproveitamento escolar; auxílio pa
ra colocação de graduados em seus
primeiros empregos etc. Informe-
se e pergunte, sem medo, sem cons
trangimentos desnecessários e pre
judiciais. Em geral, quem é per
guntado e sabe informar, responde
com prazer, por se sentir importan
te. Pergunte se a profissão é reco
nhecida e se já existe o registro re
gular dos profissionais diplomados.

Tome nota da lei que reconheceu
a profissão e das disposições legais
de registro. Trate de adquirir
exemplares deles e comece a pre
parar seu “dossier” profissional.
Procure os alunos do último ano
do curso e pergunte como andam
as possibilidades de conseguir em
prego e os salários (mais alto, mais
frequente e mais baixo) oferecidos.
Aos que já estão empregados na
profissão, pergunte como consegui
ram essa oportunidade.

Reunindo todas essas informações,
o estudante vai tomando conheci
mento direto de muita coisa im
portante que o ajudará a consoli
dar a escolha da carreira já feita,
ou a modificá-la, em tempo.

Mercado de Trabalho

Antes de decidir-se por esta ou
aquela carreira profissional, ou
mesmo por esta ou aquela família
de ocupações, procure aprender
melhor o Mundo das Ocupações na
Sociedade Atual, um verdadeiro
universo, em geral pouco conheci
do, sobretudo pela camada jovem
da população.

Como simples lembrete, indicamos
aqui o DCBAD icionário de Títulos de

O cupações (D ictionary of O ccupa-

tional Titles, editado pelo USA-
Department of Labor USA Em-
ployment Services) que, na edição
de 1965, inclui mais de 22.000
verbetes principais, descrevendo,
em cada um, sucintamente, as ta
refas básicas da ocupação, qualifi
cações pessoais mínimas para seu
exercício, inclusive exigências de
formação etc.



Em português, já Contamos, tam
bém, com uma porção de livros
sobre artigos, ensaios de assunto
vestibular, Educação e Trabalho.
Abaixo indicamos-lhe alguns. Cer
tamente, cada vestibulando interes
sado descobrirá outros sozinhos,
ou auxiliado por professores, fami
liares, bibliotecários etc.

Ao fazer sua escolha, procure, na
formação em nível superior, uma
educação para agir, e não apenas
uma educação contemplativa, uma
educação que o leve a fazer coisas
e não apenas a compreender.

Muitos dos livros citados abaixo
poderão ajudá-lo nessa busca. Não
será difícil encontrá-los na biblio
teca de sua escola ou em bibliote
cas públicas, ou ainda em salas de
leitura, em boa hora espalhadas
pelo Brasil pelo Instituto Nacional
do Livro. Alguns dos livros citados
são tão baratos que não será di
fícil adquiri-los para ler uma vez e
consultar, de vez em quando, com
maior facilidade. Ei-los:

1. BAUZER, R. DCBA— Form ação

para a Adm inistração Pública

(um estudo sobre escolha pro
fissional) — Cadernos de Ad
ministração Pública ns. 56,
63 e 77 — Rio-FGV-1965,
1966 e 1970, respectivamente.

2. BORDAS, M. D. — Com o

Elegir Profesión — Barcelo
na, Gikos-Tau, 1969.

3. HAYAKAWA, S.T. — A

Linguagem  e o  Pensam ento na
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Este trabalho tem por finalidade
oferecer subsídios para a elabo
ração de um modelo de organiza
ção das atividades de pesquisa
nas universidades, através de es
tudo teórico e prático das institui
ções atuantes nesse campo.

Para tanto, sentimos necessidade dc
estudar diversos centros de pesqui
sa dentro e fora da universidade
a fim de, conhecendo falhas, pro
blemas a enfrentar, necessidades
etc., podermos analisar a situação
atual da pesquisa e as reformula
ções que se façam necessárias à
sua operatividade.

Teoricamente, a universidade cons
titui o melhor grupo social para

 Subsídios de projetos de pesquisa
sob o patrocínio do Conselho Nacional
de Pesquisas com a participação do
Centro Nacional de Pesquisas Habita-
cionais-PUC. Numa primeira etapa, o
projeto tem como finalidade a elabora
ção de metodologia visando à sistema-
tização do conhecimento sociológico;
numa segunda etapa, a realização de 

a realização dessa atividade mas,
na prática, acreditamos que ela
ainda não a desenvolve a contento,
devido à própria estrutura que, na
maioria dos casos, ainda não ofe
rece condições para esse tipo dc
trabalho.

Através do relatório de algumas
das entrevistas qualitativas realiza
das nos centros de pesquisa que
estudamos e que parecem os mais
ricos em informações, podemos
identificar, em caráter ainda ini
cial, o tipo de problemas que esses
centros enfrentam, no esforço de
desenvolver a investigação cientí
fica.

Nas conclusões desse trabalho, ob
tidas das entrevistas que realizamos
e da análise dos dados, as institui-

trabalho similar na área da Saúde.
Aqui apresentamos informe inicial rela
tivo à área de Sociologia e do ensino
médico, na Guanabara, com base cm
entrevistas efetuadas com professores
desses campos, em 1971.

 Pesquisadores com bolsa do Con
selho Nacional de Pesquisas.



ções poderão encontrar subsídios
para a elaboração de modelos de
organização da pesquisa.

Consideramos esses modelos im
portantes para as instituições, to
mando por base a teoria defendida
por Reichenbach que sustenta o
princípio de que pesquisa é função
de grupos sociais institucionaliza
dos. Isto é, a pesquisa se organiza
e se institucionaliza, de um lado,
cm função de um conjunto de co
nhecimentos resultantes da expe
riência da sociedade; de outro, em
função da existência de grupos so
ciais com características próprias
ao desenvolvimento do conheci
mento científico.

A universidade é o grupo social
que apresenta as seguintes caracte
rísticas essenciais à pesquisa:

a) infra-estrutura administrativa;
b) espaço construído disponível;

c) pessoal qualificado em níveis
docente e discente;
d) ambiente propício à realização
da pesquisa.

Apesar da existência de todas essas
características, o sistema universi
tário não tem realizado pesquisas
correspondentes a suas condições,
assim como os departamentos de
planejamento governamental não
se têm dado conta dessas possibi
lidades.

A pesquisa no currículo
universitário

A universidade, para implantar a
pesquisa científica em seus currí
culos, precisa inicialmente contar
com uma estrutura que permita a
contratação de professores em ho

rário integral, horário esse que
comporte tempo suficiente para que
possam não só orientar os alunos
nos estudos e nas pesquisas que
devam ou queiram desenvolver,
como ainda preparar aulas, tendo
horas livres para dar continuidade
aos próprios estudos, o que trará
o auto-enriquecimento necessário
à permanente atualização e tam
bém benefícios à universidade a
que pertencem.

Um segundo fator importante para
que se faça possível a implantação
da pesquisa na universidade é a
existência de pessoal capacitado na
utilização do método científico.
Sem que os próprios professores co
nheçam as técnicas desse método, 125
é impossível a transmissão da men
talidade e dos conhecimentos sobre
o método científico aos alunos.

Portanto, para a implantação orga
nizada da pesquisa científica nas
universidades, é necessária a com
binação de três fatores principais:
infra-estrutura capaz de sustentá-la,
tempo integral bem remunerado e
capacitação no método científico.
Cada fator desses, existindo isola
damente, não é suficiente.

Sociologia

Na área de Ciências Sociais, entre
vistamos pesquisadores e profes
sores de seis organizações que se
dedicam à pesquisa e ao ensino de
Sociologia.

Para o presente informe, foi esco
lhido o Departamento de Sociolo
gia do Centro de Ciências Sociais
da PUC-RJ.

Introduzindo o leitor na aborda
gem do problema na área de Socio-
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logia, transcreveremos o questioná
rio que serviu de instrumento para
a coleta de dados.

QUESTÕES PROPOSTAS AO
DEPARTAMENTO

DE SOCIOLOGIA DA PUC — RJ

1) Como o ensino de Ciências So
ciais pode estimular a pesqui
sa?

2) Em que sentido se processa a
integração dos departamentos
para fins de pesquisa, dentro
do Centro de Ciências Sociais?

3) Como se processa a integração
de professores, no Departamen
to, para fins de pesquisa?

126
4) Como se poderia processar?

5) Dispondo de professores em
tempo parcial e integral, como
se organizaria a pesquisa na
Universidade?

6) Como a pesquisa na Univer
sidade é encarada por esse de
partamento, do ponto de vista
acadêmico e prático?

7) O conhecimento científico mi
nistrado no setor de Ciências
Sociais dessa universidade ba-
seia7se em fontes nacionais ou
estrangeiras, fundamenta-se em
pesquisa ou em informação
teórica?

8) O departamento está realizando
algum projeto de pesquisa?

Síntese das entrevistas com os
professores de Sociologia

da PUC — RJ

0 Departamento de Sociologia

Em todas as entrevistas evidenciou-
se unidade de pensamento diante. 

das várias situações e dificuldades
enfrentadas por esse departamento.

No momento em que o departa
mento pertence a uma organização
maior, é evidente a necessidade de
integração entre as duas inst
ções, em nível vertical. As relações
que se estabelecem entre o departa
mento e a organização maior fe
riam como finalidade a determina
ção das metas e da orientação de
valores do departamento, em fun
ção do Centro de Ciências Sociais.

Por outro lado, deve haver um pro
cesso de integração dentro do pró
prio departamento em termos inter-
disciplinares e também entre alu
nos e professores, visando à forma
ção da equipe do departamento,
discussão da metodologia, seleção
de projetos de pesquisa, bem como
o estabelecimento do programa de.
ensino.

A integração interdepartamental é
indispensável, uma vez que depen-’
de dela uma conclusão mais ampla
de cada trabalho desenvolvido,,
através do estudo de um mesmo
objeto sob seus vários aspectos,
Na realidade, segundo informações
dos professores entrevistados, essa.
integração é ainda muito precária.
no Centro, acarretando uma série.
de problemas para os professores c
também para os alunos.

O Professor e o Departamento

O professor em horário integral no
Departamento de Sociologia enfren
ta problemas diante do acúmulo de-
trabalho. Esse professor, além de
preparar suas aulas e ministrá-las,
é encarregado de diversas cadeiras,’
atende aos alunos e ainda participa



da organização do departamento,
pouco tempo lhe restando para o
estudo e a pesquisa.

Não há qualquer integração entre
os projetos de pesquisa dos diversos
professores e ainda entre esses pro
fessores e as matérias ministradas
aos alunos. Sem tempo e sem con
tar com a infra-estrutura necessá
ria, o professor enfrenta ainda di
ficuldades na coleta de dados e em
seu processamento. Em consequên
cia, com a falta de professores es
pecializados, o departamento é
obrigado a introduzir certas adap
tações.HGFEDCBA

A  P esqu isa e o D epartam en to
de S oc io log ia

Na opinião dos professores desse
departamento, a pesquisa teórica,
acadêmica, pura, que tem em vista
o acúmulo de conhecimentos e o
aperfeiçoamento de técnicas, e a
pesquisa prática que visa à solu
ção de problemas, devem caminhar
juntas.

Em países como o nosso, é neces
sário que haja uma orientação no
sentido do que deve ser pesquisa
do. Não há sentido em empregar-
se esforços, pessoal, verba, mate
rial etc. em pesquisas que não te
nham relação com a nossa reali
dade social.

Numa organização ideal da pes
quisa na universidade, sugerem-se
quatro tipos de investigações:

á) a pesquisa de formação em que
o professor orienta os alunos em
sua elaboração, realização e aná
lise,-visando a um treinamento na
metodologia da pesquisa científica;DCBA

b) a pesquisa acadêmica qüe pos-‘
sibilita o acúmulo de conhecimento
em determinado setor e o aperfei
çoamento de novas técnicas que
podem vir a ser utilizadas nas pes
quisas de cunho prático;

c) a pesquisa de departamento em
que professores e alunos partici
pam nas diversas etapas, a partir
de uma distribuição das tarefas;

d) a pesquisa de prestação de ser
viço que pode realizar-se de duas
maneiras: através da elaboração
de projetos que poderíam mais tar
de ser solicitados por instituições
interessadas e da realização de pro
jetos encomendados.
J 127

Na formação do aluno, para que
ele, no final do curso, possa rea
lizar sua própria monografia, cabe
ao Departamento estimular o inte
resse pela pesquisa em três níveis:
inicialmente introduzindo o méto
do e as técnicas de pesquisa; mais
tarde, em dois semestres, aprofun
dando a metodologia e, finalmente,
orientando esse aluno na realização
de uma pesquisa de cerca de dois
anos de duração.

Para a implantação organizada da
pesquisa na Universidade, os pro
fessores desse departamento julgam
necessária uma infra-estrutura ca-.
paz de sustentar essa atividade com
maior número de professores em
horário integral, com horas espe
cialmente destinadas à participação
nas pesquisas, bem como uma re
formulação na própria estrutura
universitária, réformulação essa que
permita maior integração entre os
professores, entre os departamen
tos e desses com o Centro. Nos ter-*



mos em que o Departamento de
Sociologia vinha funcionando, os
professores admitiam não haver
condições para a implantação da
atividade de pesquisa de forma ins
titucional.

Programa do Departamento
de Sociologia

O Departamento está planejando a
realização de um seminário a fim
de caracterizar um problema que
dê origem a um projeto de pes
quisa. Esse seminário deverá rea-
lizar-se em dois níveis: ou seja, 
tre professores e entre alunos e pro
fessores sobre um tema específico

128 que a'3ranJa tQda a PUC.

Os temas sugeridos até o momento
dizem respeito ao problema da es
trutura agrária brasileira (setoriza-
do em: dimensões da propriedade,
sistema de liderança, estratificação
etc.) e o problema da marginali-
zação urbana, a partir do momen
to em que o homem de baixa renda
não absorve as normas, valores cul
turais, bens de consumo etc. que a
sociedade urbana gera.

Outro plano do Departamento é o
de editar um livro-texto com te
mas substanciais para o país.

Uma das preocupações atuais do
Departamento é a de formar pro
fessores ligados à área de desenvol
vimento econômico e social. Pensa
ainda em diversificar a carreira de
sociólogo, dividindo o curso em
duas grandes áreas: Sociologia e
Demografia. Após dois anos bási
cos, os alunos seguiram, durante
outros dois, uma das especificações.

Ensino Médicc

Na área da Saúde, o projeto ten
como meta inicial investigar três
setores que apresentam caracterís
ticas diferenciadas:

i

a) ensino da Medicina;
i

b) pesquisa médica;

c) clínica geral.

Começamos a investigação pelo en
sino médico dada a interdependên
cia com os outros dois setores en
estudo.

A fim de que o leitor possa acom
panhar melhor o desenvolvimento'
da exposição nesta área, apresen
tamos inicialmente o questionário
que orientou as entrevistas.

QUESTÕES PROPOSTAS AO
DEPARTAMENTO DE HIGIENE

E MEDICINA PREVENTIVA
SOCIAL DA FACULDADE

DE CIÊNCIAS MÉDICAS
DA UEG

j

1) Como o Departamento de Me
dicina Preventiva Social organizo
o ensino? ;

2) De que forma esse Departa
mento se relaciona com a organi
zação maior (no caso, a Faculda
de de Ciências Médicas) quanto
à definição de metas e de orienta
ção de valores?

3) Qual o objetivo principal desse
Departamento?
4) Como a Medicina Preventiva
Social define o problema da Saú
de?

I
I

1



5) Até que ponto é possível a
“Prevenção” em Saúde?

6) Que tipo de trabalho desenvol
ve o Departamento de Medicina
Preventiva Social dessa Faculdade?

7) Se o conceito de Saúde englo
ba, além do aspecto médico, os as
pectos sociais, econômicos e cultu
rais, como esse Departamento or
ganiza o estudo da comunidade sob
todos esses ângulos?

8) Qual a verdadeira função da
pesquisa médica no Brasil atual?

9) Que condições são necessárias
para que a pesquisa possa ser im
plantada numa universidade?

10) Na opinião desse Departa
mento qual a situação da pesquisa
médica no Brasil?

11) Que tipo de pesquisa se de
senvolve nesse Departamento?

SÍNTESE DAS ENTREVISTAS
COM OS PROFESSORES DO

DEPARTAMENTO DE HIGIENE
E MEDICINA PREVENTIVA

SOCIAL DA FACULDADE DE
CIÊNCIAS MÉDICAS
DA UNIVERSIDADE

DO ESTADO DA GUANABARA

A Medicina Clássica
e a Medicino Preventiva Social

Na Medicina Clássica o problema
da Saúde se limitava muito mais
às etapas de diagnóstico da doen
ça e de sua cura. Esse procedi
mento levava a Medicina a omitir
muitas vezes as causas e as conse-
qüências de uma enfermidade, bem 

como a história do paciente inte
grado em uma comunidade apre
sentando características que devem
ser levadas em consideração.

A Medicina Preventiva Social é
bem mais ampla. Preocupa-se, na
medida do possível, com a “his
tória natural” do indivíduo, visto
dentro do seu grupo, ou seja, con
sidera seu passado e futuro, bem
como as condições sócio-econômi-
cas e culturais da comunidade em
que vive. Ao estudar o grupo, o
quadro obtido é bem mais comple
to; a generalização que tal pro
cedimento permite obter é de par
ticular relevância.

Como a Medicina Preventiva 129
Social define o Problema

da Saúde

Na análise de uma comunidade, a
Medicina Preventiva Social visa,
numa primeira etapa, à determina
ção do diagnóstico de saúde desse
grupo que, além de identificar seus
problemas médicos, permite locali
zar os riscos de contrair determina
das enfermidades e de apresentar
o correspondente quadro sócio-eco-
nômico-cultural. Só após a 
clusão dessas três etapas de traba
lho (diagnóstico das enfermidades;
localização dos riscos e determina
ção do quadro sócio-econômico-
cultural) é que a Medicina Preven
tiva Social pode elaborar seu plano
de trabalho atingindo os pontos
considerados prioritários.

Assim, a Medicina Preventiva So
cial vê com mais clareza o proble
ma de doença como multicausal.
Daí a preocupação em relação às
condições sócio-econômicas e cul
turais em que vive o paciente, na



medida em que considera que a
saúde não depende apenas das con
dições físicas, biológicas e psíqui
cas do organismo. Um indivíduo,
por exemplo, que vive em área de
baixa renda familiar, sem recursos
médicos próprios, de nível inferior
de instrução, distante de um nú
cleo maior, geralmente não tem
condições de precaver-se contra en
fermidades ou mesmo de tomar
consciência delas, ficando assim
sem receber tratamento preventivo
ou curativo adequado ao problema.HGFEDCBA

N íve is de P revenção

No trabalho junto a grupos huma
nos, a Medicina Preventiva Social

130 desenvolve três níveis da preven
ção. Em nível inicial, procura criar
hábitos de nutrição, higiene etc., e
realizar campanhas de imunização
visando evitar o surgimento e a
conseqüente proliferação de deter
minadas doenças, capazes de atin
gir a população e coordenar os re
cursos da comunidade quanto ao
treinamento, informação etc., ou
seja, a implantação de uma educa
ção continuada desse grupo huma
no. Para tanto, ela terá já realiza
do o estudo demográfico da área,
determinando os índices de natali
dade e mortalidade, bem como o
estudo dos recursos locais e o exa
me clínico de uma subamostra da
população. Essas etapas geralmen
te contam com a participação dos
alunos no levantamento e na aná
lise dos dados, o que lhes serve co
mo experiência para um trabalho
futuro.

Em segundo nível, quando as en
fermidades já existem, a Medicina
Preventiva Social faz o diagnóstico,
visando evitar complicações futu

ras, ou seja, incapacitação e mar-
ginalização do indivíduo na socie
dade, no trabalho, na vida fami
liar.

Em terceiro nível, quando a doen
ça adquiriu maiores proporções, o
trabalho da Medicina Preventiva
Social se desenvolve no sentido de
recuperar o paciente, evitando, se
possível, a morte, reconduzindo-o,
através da cura, às vezes apenas
parcial, ao trabalho e à vida nor
mal.

E qu ipes de S aúde

Para desenvolver esse tipo de tra
balho, a Medicina Preventiva So
cial forma as chamadas “equipes
de saúde”, constituídas de assist
tes sociais, psicólogos, nutrólogos,
médicos, enfermeiros, dentistas, so
ciólogos, economistas, engenheiros
sanitaristas etc.

Embora trabalhando em área espe
cífica, os profissionais desenvolvem
juntos o serviço à comunidade
considerada como um todo, visto
de seus diversos aspectos. En
quanto o engenheiro sanitarista cui
da do sistema de esgoto, o dentista
evita a cárie, o pediatra imuniza a
criança, o nutrólogo transmite há
bitos alimentares. Assim, através
de uma integração profissional
competente e coordenada, o tra
balho da Medicina Preventiva So
cial vai muito além da área pura
mente médica, atingindo os mais
diversos aspectos. Nessa medida, a
Medicina Preventiva Social é, antes
de tudo, Medicina Integrada, pois
ela tem como objeto de estudo e
análise o ser humano como um to
do, não apenas em sua realidade 



biológica, mas também, e na mes*
ma intensidade, em suas relações
com o meio.HGFEDCBA

O  E ns ino da M ed ic ina

O ensino clássico da Medicina qua
se sempre deu ênfase à cura das
enfermidades. Usualmente, eram
apresentados ao aluno casos clíni
cos de indivíduos já hospitalizados.
Esses casos eram acompanhados
pelos estudantes, sob orientação dos
professores, até a cura ou parcial
recuperação do paciente, faltando,
no entanto, uma integração entre as
diversas cadeiras ministradas na fa
culdade e atenção quanto ao re
torno desse paciente à sociedade,
à vida normal, ao trabalho e ao
convívio familiar, omissão preju
dicial na medida em que não im
porta no homem apenas a saúde
física, obtida a partir de uma alta
que muitas vezes nem sequer signi
fica cura total.

Além disso, o doente, na enferma
ria de um hospital, não se consti
tui em boa amostra para o ensino,
por ser já um tipo bem caracteri
zado. O fato de se encontrar hos
pitalizado implica uma série de fa
tores: o acesso possível a um hos
pital, condições financeiras para se
hospitalizar, a consciência da doen
ça, a proximidade de um grande
centro, ou seja, a existência de de
terminadas condições sócio-econô-
micas-culturais que não são comuns
a todas as pessoas. O estudo do
caso particular de um indivíduo fa
lha também por omitir a conside
ração de toda sua história natural
e do quadro sócio-econômico-cul-
tural em que ele vive.

Ao contrário do que ocorria no en
sino clássico, a Medicina Preventi
va procura eliminar a distinção en
tre cadeiras básicas e clínicas, in
tegrando-as em um plano único.
Essa nova orientação visa oferecer
ao aluno melhores condições para
enfrentar sua carreira. Na execução
desse plano, o Departamento de
Higiene e Medicina Preventiva So
cial elegeu uma comunidade piloto
(na zona onde está localizada a
faculdade), em que todos os de
partamentos prestam serviços e rea
lizam suas investigações clínicas ou
laboratoriais. Através desse traba
lho integrado, os alunos, sob a ori
entação dos professores encarrega
dos de cada matéria, têm a noção 131
global sobre cada indivíduo e sobre
toda a comunidade e dão atendi
mento completo a uma população,
sem considerar o problema apenas
do ponto de vista médico, já que
com alunos e professores de Medi
cina trabalham outros profissionais
e outros estudantes igualmente 
grantes da Equipe de Saúde.

Portanto, todo o trabalho do De
partamento de Higiene e Medicina
Preventiva Social se faz no sentido
de despertar no aluno maior cons
ciência científica que o levará a en
frentar a realidade da carreira com
visão mais ampla e capacitação pa
ra o trabalho.

S ituação da P esqu isa no B ras il

A pesquisa chamada pura, labora
torial, existe no Brasil em escala
muito pequena. Exige uma série de
recursos e técnicas que dificultam
sua realização. Alguns departamen
tos, no Rio e em São Paulo, dedi-
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cam-se a esse tipo de trabalho, mas
ainda de maneira bastante disper
sa.

O estudo menos elaborado de gru
pos humanos é, no que diz respeito
à realidade brasileira, mais rentável
porque introduz melhor, entre os
alunos, o espírito do método 
tífico. Também esse tipo de pes
quisa é realizado em escala limi
tada, devido à própria estrutura de
algumas universidades que ainda
não permite sua implantação.
Outras experiências semelhantes à
desse departamento se verificam em
Brasília, Ribeirão Preto, Bahia e
Recife, seguindo mais ou menos a
mesma orientação.

Na opinião do Departamento de
Higiene e Medicina Preventiva So
cial, a função da pesquisa no Bra
sil estaria ligada mais ao estudo de
problemas imediatos quando os re
sultados possam realmente ser apli
cados. Essas pesquisas devem ter
por objetivo descobrir caminhos 

para o esclarecimento de doenças
freqüentes ainda não curáveis ou
previsíveis.

Integração Departamental

Os departamentos são absoluta
mente autônomos, não havendo
qualquer integração entre as diver
sas cadeiras ministradas em seus
cursos.

Como a investigação não é meta
determinada pela Faculdade, os
professores que por ela se interes
sam encontram barreiras a essa rea
lização. Se alguns estão realmente
interessados na sua implantação,
outros oferecem resistência, o que
prejudica bastante seu andamento.

Mesmo na determinação dos pro
gramas de curso, não há integração
dos diversos departamentos, levan
do alguns deles, interessados na
pesquisa, a se reunirem, mas sem
qualquer apoio da organização
maior, no sentido de oficializar esse
procedimento.
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Regimento Interno
do Instituto Nacional

de Estudos e Pesquisas
EducacionaisZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Após a reestruturação do IN EP

(D ec. n< ? 71.407, de 20-11-1972),

o M inistro da Educação e C ultu

ra baixou a Port. nP 55-BSB , de

22-1-1973, aprovando o respectivo

Regim ento Interno, a seguir trans

crito:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAPÍTULO I

Da Finalidade

Art. 1? O Instituto Nacional de Es
tudos e Pesquisas Educacionais
(INEP) do Ministério da Educa
ção e Cultura de que trata o De
creto n? 71.704, de 20 de novem
bro de 1972, tem por finalidade,
como órgão central de direção su
perior, exercer todas as atividades
necessárias ao estímulo, coordena
ção, realização e difusão da pes
quisa educacional no País.

Parágrafo único. O INEP, criado
pela Lei n.o 378, de 13 de ja-
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neiro de 1937, modificada pelo De
creto-Lei n.° 580, de 30 de julho
de 1938, vinculado à Secretaria-
Geral do Ministério, é órgão autô
nomo, gozando de autonomia ad
ministrativa e financeira assegura
da pelo art. 14 do Decreto nú
mero 66.967, de 27 de julho de
1970.

CAPÍTULO II

Da Organização

Art. 2? O INEP, administrado por
um Diretor-Geral, nomeado, em
comissão, pelo Presidente da Repú
blica, compreende em sua estrutu
ra básica,- conforme o artigo 2? do
Decreto n? 71.704, de 20 de no
vembro de 1972:

I — Gabinete;

II — Assessoria Técnica;
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III — Divisão de Atividades Au
xiliares;

IV — Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais;

V — 5 Centros Regionais de Pes
quisas Educacionais.

Parágrafo único. O INEP dispõe
de uma Comissão de Programação
que se reúne por convocação do
Diretor-Geral e cujos trabalhos são
conduzidos pelo Coordenador da
Assessoria Técnica.

Art. 3.° O Gabinete é dirigido por
um Chefe e constituído por dois
assistentes, um Chefe de Secretaria,
quatro auxiliares e um Secretário
do Diretor-Geral, todos designados
pelo Diretor-Geral.

Art. 4.° A Assessoria Técnica é
coordenada por um Assessor-Che-
fe, designado por ato do Ministro.

Parágrafo único. O Coordenador
da Assessoria Técnica conta com
um Assistente, designado pelo Di
retor-Geral.

Art. 5.° A Divisão de Atividades
Auxiliares, administrada por um
Diretor, nomeado, em comissão,
pelo Presidente da República, com
preende:

I — Setor de Administração Fi
nanceira e Contabilidade;

II — Setor de Serviços Gerais.

§ l.° — O Diretor da Divisão de
Atividades Auxiliares conta com
um Assistente, designado pelo Di
retor-Geral.

§ 2.° Os setores são dirigidos por
Chefes, designados pelo Diretor-
Geral.

Art. 6.° O Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais e cada Cen
tro Regional de Pesquisas Educa
cionais são administrados por um
Diretor nomeado, em comissão,
pelo Presidente da República, e
compreendem:

I — Secretaria Executiva

II — Coordenação de Estudos é
Pesquisas Educacionais;

III — Coordenação de Publica
ções Documentação e Informações;

IV — Serviço de Atividades Au
xiliares.

§ l.° O Diretor do Centro Brasi
leiro de Pesquisas Educacionais
conta com dois Assistentes e cada
Diretor do Centro Regional de Pes
quisas Educacionais conta com um
Assistente, todos designados pelo
Diretor-Geral.

§ 2.° A Secretaria Executiva é di
rigida por um Secretário-Executivo
e o Serviço de Atividades Auxilia
res por um Chefe, todos designa
dos pelo Diretor-Geral.

§ 3.° Cada Coordenação é admi
nistrada por um Coordenador, no
meado, em comissão, pelo Presi
dente da República.

Art. 7.° A Comissão de Progra
mação terá organização e funcio
namento estabelecidos pelo 
tor-Geral do INEP.
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D a Com pe tênc ia

Art. 8.° Compete ao INEP:

I — Estabelecer, em articulação
com os órgãos interessados, um
programa em estudos, pesquisas e
experimentação educacionais, ca
paz de proporcionar subsídios para
a consecução, em âmbito nacional
e na forma mais completa possível,
dos objetivos da política educacio
nal, em vigor, ou para a reformu
lação dessa política.

II — Participar da execução do
programa mencionado no item pre
cedente, realizando ou financiando
estudos, pesquisas e experimenta
ção nele contidos;

III — Fazer o acompanhamento e
a avaliação dos projetos que se de
senvolvam com sua participação;

IV — Coordenar, mediante con
sultas e entendimentos, os demais
estudos, pesquisas e experimenta
ção que se realizem no País;

V — Realizar estudos, pesquisas e
experimentação visando a soluções
inovadoras para o aperfeiçoamento
da educação nacional;

VI — Operar e manter um subsis-
tema de documentação e informa
ção que esclareça órgãos e especia
listas sobre a realização de estudos,
pesquisas e experimentação na área
da Educação, que alicerce e facilite
tais trabalhos, e que fundamente e
harmonize decisões a serem adota
das;

VII — Divulgar cs trabalhos rea
lizados sob a sua responsabilidade
e trabalhos de outras fontes que
contribuam para o aprimoramento
da educação nacional;

VIII — Prestar assistência técni
ca a órgãos da administração pú
blica federais, estaduais e munici
pais e a entidades particulares para
a realização de estudos, pesquisas
e experimentação educacionais,
bem como para a implantação das
soluções indicadas pelos trabalhos
a seu cargo;

IX — Promover a formação, o
treinamento e o aperfeiçoamento
de recursos humanos nos campos
da pesquisa e da documentação e
informação educacionais.

§ l.° O INEP, para o desempe
nho do que lhe compete, pode en
trar em entendimento direto com
órgãos federais, estaduais e muni
cipais, bem como com entidades
particulares.

§ 2.° O INEP pode prestar servi
ços compatíveis com suas ativida
des e competência, mediante retri
buição, bem como subcontratar
serviços.

Art. 9.° Compete ao Gabinete:

I —• Assistir direta e imediata
mente o Diretor-Geral no desem
penho de suas atribuições;

II — Processar a entrada e a saí
da de toda a documentação;

III — Exercer o acompanhamen
to de todos os expedientes para
efeito de registro e apreciação;

137



138zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV — Arquivar a documentação
do Gabinete;

V — Manter atualizado os regis
tros da documentação privativa do
Diretor-Geral;

VI — Elaborar atos, documentos
e expedientes da administração de
pessoal, relativos aos servidores
em exercício no INEP, conforme
normas emanadas do respectivo sis
tema;

VII — Controlar a frequência do
pessoal do Gabinete, da Assessoria
Técnica e da Divisão de Ativida
des Auxiliares e preparar as folhas
de pagamento, relações de consig
nações e guias de contribuições;

VIII — Elaborar a escala anual
de férias dos servidores;

IX — Incumbir-se das relações
públicas.

Art. 10. Compete à Assessoria
Técnica:

I — Assessorar o Diretor-Geral
em assuntos pertinentes, particular
mente, a estudos, pesquisas e 
perimentação, a documentação, in
formações e publicações, e a tecno
logia, na área da Educação;

II — Propor normas e critérios
gerais para a elaboração de planos,
programas e projetos;

III — Elaborar planos e progra
mas, englobando os projetos e ati
vidades, cuja realização tenha sido
decidida pelo Diretor-Geral, bem
como as diretrizes deles decorren
tes;

IV — Apreciar os planos e pro
gramas que venham a ser elabora
dos pelos elementos do INEP, bem
como os projetos a serem desenvol
vidos sob a responsabilidade do ór
gão, por intermédio de seus centros
de pesquisa, ou de executantes ex
ternos;

V — Selecionar instituições que,
por sua natureza e qualificação, se
encontram em condições de parti
cipar através de convênios e con
tratos, da execução do programa
do INEP;

VI — Preparar convênios, contra
tos e acordos com órgãos da admi
nistração pública, entidades priva
das e especialistas para a rea
lização de estudos, pesquisas e
experimentação de interesse da
educação, e de outros serviços de
natureza técnica, inclusive cursos e
estágios para a formação e o aper
feiçoamento de recursos humanos
nos campos da pesquisa e da do
cumentação e informação;

VII — Elaborar, com a coopera
ção da Divisão de Atividades Au
xiliares, as propostas do orçamen-
to-programa e do orçamento plu-
rianual de investimento;

VIII — Apreciar os orçamentos
de projeto que tenham a participa
ção financeira do INEP;

IX —• Elaborar cronogramas de
desembolso e propor normas e cri
térios para liberação de recursos,
de modo a garantir a continuidade
dos projetos em execução;

X — Propor normas e critérios
gerais para o acompanhamento e a
avaliação dos planos, programas e
projetos;



; XI — Acompanhar e avaliar a
execução de projetos e atividades;

XII — Propor normas e critérios
para o recrutamento, treinamento e
remuneração de recursos humanos
para os projetos a cargo do INEP;

XIII — Operar e manter um ban-
i co de dados relativos a recursos hu
manos para a pesquisa educacional.

Art. 11. Compete à Divisão de
Atividades Auxiliares:

I — Apoiar administrativamente o
funcionamento do INEP;

II — Executar as normas emana
das dos sistemas de administração
financeira e contabilidade, e de ser
viços gerais;

III — Colaborar, com a Assesso-
ria Técnica, na elaboração da pro
posta orçamentária do INEP;

IV — Receber e aplicar os recur
sos destinados ao INEP, mantendo
atualizada a contabilidade analíti
ca referente à execução orçamentá
ria e financeira do órgão;

V — Emitir cheques ou ordens de
pagamento para liquidação das
despesas;

VI — Preparar as prestações de
contas;

VII — Assegurar os meios neces
sários ao deslocamento de servido
res, mediante requisição de passa
gem e distribuição de diárias,
observada, sempre, a publicação
dos atos concessivos, através do
Departamento do Pessoal;

VIII — Prever, especificar, adqui
rir, receber, conferir, registrar, es
tocar, conservar, distribuir, suprir,
baixar e alienar o material perma
nente e de consumo, bem como
manter atualizadas as respectivas
fichas e os mapas de controle e mo
vimento;

IX — Organizar e controlar o in
ventário do material permanente do
INEP;

X — Manter um cadastro de lici
tantes e promover licitações para
aquisição de material, execução de
obras e prestação de serviços;

XI — Promover a tomada de 139
contas dos almoxarifes do INEP;

XII — Prestar serviços de admi
nistração geral;

XIII — Manter relacionamento
com os órgãos setoriais dos siste
mas administrativos aos quais es
teja integrado.

Parágrafo único. Compete aos Se
tores de Administração Financeira
e Contabilidade e de Serviços Ge
rais exercer as atividades relacio
nadas neste artigo, que sejam pró
prias das respectivas áreas de atua
ção.

Art. 12. Compete ao Centro Bra
sileiro de Pesquisas Educacionais e
aos Centros Regionais de Pesqui
sas Educacionais:

I — Por intermédio da Coordena
ção de Estudos e Pesquisas Educa
cionais:



a) elaborar planos, programas e
projetos de sua competência, se
guindo diretrizes expedidas pelo
Diretor-Geral;

b) realizar ou coordenar estudos,
pesquisas e experimentação confor
me programado pelo INEP;

c) realizar outros trabalhos técni
cos, sem prejuízo das atividades
programadas;

d) encarregar-se de estágios e trei
namento em serviço para o aperfei
çoamento de recursos humanos nos
campos da pesquisa e da documen
tação e informação educacionais;

140 e) prestar assistência técnica, me
diante autorização do Diretor-Ge
ral, a órgãos federais, estaduais e
municipais e a entidades particula
res para a realização de estudos,
pesquisas e experimentação educa
cionais, bem como para a implan
tação das soluções indicadas pelos
trabalhos a cargo do INEP;

f) manter contato estreito com os
órgãos de pesquisa, em sua zona de
atuação.

II — Por intermédio da Coorde
nação de Publicações, Documenta
ção e Informações:

a) divulgar trabalhos que contri
buam para o aperfeiçoamento da
educação nacional;

b) integrar a rede de informações
do INEP, compilando dados e do
cumentos pertinentes à área da
educação.

§ l.° Compete à Secretaria Exe
cutiva:

I — Assistir, direta e imediata
mente, o Diretor do Centro;

II — receber, registrar, distribuir
e expedir toda a correspondência
oficial, processos e quaisquer pa
péis relacionados com as ativida
des do Centro;

III — arquivar os documentos
que devem ficar na Secretaria Exe
cutiva;

IV — elaborar atos, documentos
de expedientes da administração
do pessoal, relativos aos servidores
em exercício no Centro, conforme
normas emanadas do respectivo
sistema;

V — controlar a freqüência do
pessoal do Centro e informar ao
Gabinete para o preparo das folhas
de pagamento;

VI — elaborar a escala anual de
férias do pessoal do Centro;

VII — elaborar os relatórios pe
riódicos das atividades do Centro.

§ 2.° Compete ao Serviço de Ati
vidades Auxiliares:

I — Apoiar administrativamente o
funcionamento do Centro;

II — executar as normas emana
das dos sistemas de administração
financeira e contabilidade e de ser
viços gerais;

III — aplicar os recursos remeti
dos ao Centro, prestando contas no
prazo estipulado para isso;

IV — receber, conferir, registrar,
estocar e distribuir o material, bem 



como manter atualizadas as respec
tivas fichas e mapas de controle e
movimento;

V — organizar e controlar o in
ventário do material permanente do
Centro;

VI — manter um cadastro de lici
tantes e promover licitações para
aquisições de material, execução de
obras e prestações de serviços;

VII — prestar serviços de admi
nistração geral.HGFEDCBA
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D as A tribu ições do P essoa l

Art. 13. Ao Diretor-Geral do
INEP incumbe:

I — Administrar o INEP, diri
gindo, coordenando e controlando
todas as atividades do órgão e pra
ticando os atos necessários ao seu
desempenho;

II — despachar com o Ministro
de Estado ou com a autoridade de
legada;

III — decidir sobre os planos e
programas do INEP e promover,
quando conveniente, as medidas
necessárias à sua reformulação;

IV — desempenhar as funções de
ordenador de despesas;

V — delegar competência;

VI — designar e dispensar o pes
soal do Gabinete, bem como os
substitutos eventuais dos Diretores
do Centro Brasileiro de Pesquisas

Educacionais e dos Centros Regio
nais de Pesquisas Educacionais, do
Coordenador da Assessoria Técni
ca e do Diretor da Divisão de Ati
vidades Auxiliares;

VII — designar e dispensar os
ocupantes de funções gratificadas e
seus substitutos eventuais;

VIII — representar o INEP junto
a órgãos da administração pública
ou na esfera judiciária, podendo
delegar essa representação;

IX — elogiar e aplicar penas dis
ciplinares nos limites de sua com
petência estatutária;

X — determinar a instauração de 141
inquérito administrativo e proces
sos de apuração sumária;

XI — determinar e autorizar a
execução de serviços fora da sede;

XII — aprovar a antecipação ou
prorrogação do período normal de
trabalho;

XIII — conceder licenças;

XIV — requisitar passagens e
transportes de qualquer natureza;

XV — aprovar a programação
orçamentária do INEP, supervisio-
nando-a e estabelecendo normas
para a respectiva execução;

XVI — baixar portarias, instru
ções e ordens de serviço;

XVII — propor e fazer executar
um programa de prêmios e outros
incentivos a pessoas e instituições
que colaborem no plano de desen
volvimento de suas atividades;
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XVIII — propor as tabelas de sa
lário do pessoal sob o regime da
legislação trabalhista e a contrata
ção de técnicos, dentro dos recur
sos disponíveis;

XIX — movimentar, juntamente
com o Diretor da Divisão de Ati
vidades Auxiliares, as contas do
Fundo Especial de Estudos e Pes
quisas Educacionais;

XX — assinar convênios, contra
tos e acordos com entidades nacio
nais, estrangeiras e internacionais;

XXI — arbitrar e conceder van
tagens, honorários e retribuições
por trabalho especial, na forma da

142 legislação vigente;

XXII — autorizar despesas, or
dens de pagamento, adiantamentos
e suprimentos regularmente pro
cessados;

XXIII — assinar contratos de lo
cação de imóveis;

XXIV — propor ao Secretário-
Geral a criação de Grupos-Tarefa,
na forma da legislação vigente.

Art. 14 — Ao Chefe de Gabine
te incumbe:

I — Orientar, coordenar e con
trolar as atividades do Gabinete;

II — orientar a distribuição da
correspondência oficial recebida;

III — proceder ao exame prévio
dos processos e demais documen
tos que forem submetidos à consi
deração e à decisão do Diretor-
Geral; •

IV — proferir despachos interlo-
cutórios e emitir pareceres;

V — desincumbir-se dos encargos
que lhe forem delegados pelo Di-
retor-Geral;

VI — supervisionar as atividades
de relações públicas;

VII — coordenar a elaboração
dos relatórios periódicos das ativi
dades do INEP.

Art. 15. Ao Chefe da Secretaria
incumbe:

I — Redigir a correspondência
oficial do Gabinete;

II — orientar e controlar o rece
bimento, classificação, protocolo e
encaminhamento ao Chefe do Ga
binete, da correspondência oficial
recebida;

III — distribuir a correspondên
cia oficial recebida conforme
orientação do Chefe do Gabinete;

IV — orientar e controlar a codi
ficação, protocolo e expedição de
toda a correspondência;

V — orientar e controlar a exe
cução dos serviços de mecanografia
e de reprografia;

VI — orientar e controlar o 
viço de arquivamento de documen
tos do Gabinete.

Art. 16. Aos auxiliares incumbe:

I — Registrar a movimentação de
processos;



II — executar trabalhos de meca-
nografia e de reprografia;

III — organizar e manter atuali
zados os fichários e arquivos.

Art. 17. Ao Secretário do Diretor-
Geral incumbe:

I — Preparar a agenda das au
diências e atividades do Diretor-
Geral;

II — atender as autoridades e ou
tras pessoas que desejarem comu
nicar-se com o Diretor-Geral;

III — receber, registrar, arquivar
e elaborar a correspondência pes
soal do Diretor-Geral.

Art. 18. Ao Coordenador da As-
sessoria Técnica incumbe:

I — Supervisionar e coordenar as
atividades da Assessoria Técnica;

II — adotar providências necessá
rias à realização de reuniões pro
movidas pelo INEP;

III — fornecer dados para os re
latórios periódicos do órgão.

Art. 19. Aos Assessores e Assis
tentes incumbe:

I — Examinar os assuntos que 
rem submetidos à sua considera
ção;

II — opinar sobre assuntos de
sua competência;

III — colaborar no preparo dos
despachos dos expedientes e na
adoção de outras providências;

IV — desempenhar tarefas de li
gação de serviço com outros órgãos
ou pessoas.

Art. 20. Ao Diretor da Divisão de
Atividades Auxiliares incumbe:

I — Orientar, coordenar e con
trolar as atividades de seus setores
no apoio administrativo ao funcio
namento do INEP;

II — assegurar o cumprimento
das normas técnicas e administrati
vas dos sistemas de administração
financeira e contabilidade e de ser
viços gerais;

III — propor as providências ten-
dentes a assegurar aos diversos ele-
mentos do INEP, os recursos finan
ceiros, materiais e humanos que
sejam necessários para o respectivo
funcionamento;

IV — participar da elaboração da
proposta orçamentária do INEP;

V — promover o controle orça
mentário, financeiro e patrimonial
do INEP;

VI — manifestar-se sobre a pro
gramação do INEP, considerando
os recursos financeiros necessários
e os disponíveis;

VII — movimentar, juntamente
com o Diretor-Geral, ou com a au
toridade delegada, as contas e os
recursos do INEP;

VIII — assinar ordens de paga
mento, empenhos e demais atos da
administração financeira do INEP,
de conformidade com as determi
nações do Diretor-Geral;
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IX — propor ao Diretor-Geral
medidas que visem ao aperfeiçoa
mento e à maior eficiência das ati
vidades da Divisão;

X — fornecer dados para os rela
tórios periódicos do INEP.

Art. 21. Aos Chefes de Setores da
Divisão de Atividades Auxiliares
incumbe:

I — Executar, observada a orien
tação do Diretor da Divisão de Ati
vidades Auxiliares, ordens emana
das dos órgãos centrais e setoriais
dos respectivos sistemas, bem co
mo manterem-se profissionalmente
atualizados;

II — propor medidas com vistas
a assegurar a constante melhoria
das técnicas e métodos de trabalho.

Art. 22. Aos Diretores do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais e dos Centros Regionais de
Pesquisas Educacionais incumbe:

I — Administrar o respectivo Cen
tro, dirigindo, coordenando e con
trolando todas as suas atividades,
observada a orientação do Diretor-
Geral;

II — propor ao Diretor-Geral a
designação ou dispensa de seu
substituto eventual, bem como dos
ocupantes de funções gratificadas
e respectivos substitutos eventuais;

III — desempenhar as tarefas que
lhes forem cometidas pelo Diretor-
Geral;

IV — estabelecer e manter ligação
com os órgãos interessados em pes
quisa em sua zona de atuação;

V — apresentar o programa das
atividades do Centro e os relatórios
periódicos conforme diretrizes ex
pedidas pelo Diretor-Geral;

VI — opinar, do ponto de vista
técnico, sobre a realização de estu
dos, pesquisas e experimentação
cogitados pelo INEP;

VII — representar o respectivo
Centro junto a órgãos da adminis
tração pública ou na esfera judi
ciária;

VIII — submeter ao Diretor-Ge-
ral as prestações de contas;

IX — fixar o horário de trabalho
do Centro, podendo antecipar ou
prorrogar o período de trabalho;

X — delegar competência;

XI — aprovar a escala anual de
férias dos funcionários;

XII — elogiar os servidores e
aplicar-lhes penas disciplinares de
repreensão ou de suspensão até 15
dias, propondo ao Diretor-Geral a
instauração do processo disciplinar,
quando julgar que a pena a ser apli
cada exceda a sua alçada.

Art. 23. Aos Secretários Executi
vos incumbe:

I —• Organizar a agenda das au
diências e atividades do Diretor;

II — atender as pessoas e autori
dades que desejarem comunicar-se
com o Diretor;

III —• desincumbir-se dos encar
gos que lhes forem delegados;



IV — preparar a correspondência
pessoal do Diretor;

V — orientar e controlar o rece
bimento, registro, distribuição e ar
quivamento da correspondência ofi
cial recebida;

VI — proceder ao exame prévio
dos processos e demais documen
tos que forem submetidos à consi
deração e à decisão do Diretor;

VII — redigir a correspondência
oficial;

VIII — orientar e controlar a co
dificação, protocolo e expedição da
documentação do Centro;

IX — coordenar a elaboração dos
relatórios periódicos das atividades
do Centro.

Art. 24. Aos Coordenadores de
Estudos e Pesquisas Educacionais
e de Publicações, Documentação e
Informações incumbe:

I —• Supervisionar e coordenar os
trabalhos da Coordenação respec
tiva;

II —• substituir o Diretor do Cen
tro, quando designado para isso;

III — fornecer dados para os re
latórios periódicos do Centro.

Art. 25. Ao Chefe do Serviço de
Atividades Auxiliares incumbe:

I — Orientar, coordenar e con
trolar as atividades de apoio admi
nistrativo ao funcionamento do
Centro;

II — assegurar o cumprimento
das normas técnicas e administra

tivas dos sistemas de administração
financeira e contabilidade e de ser
viços gerais;

III — propor as providências ten
dentes a assegurar aos diversos ele
mentos do Centro os recursos 
nanceiros, materiais e humanos que
sejam necessários para o respectivo
funcionamento;

IV — promover o controle patri
monial do Centro;

V — propor ao Diretor-Geral me
didas que visem ao aperfeiçoamen
to e à maior eficiência das ativida
des do Setor;

VI — fornecer dados para os re- 145
latórios periódicos do Centro.

CAPÍTULO V

Das Substituições

Art. 26. Serão substituídos em
seus impedimentos:

I — O Diretor-Geral, pelo Dire
tor da Divisão de Atividades Auxi
liares ou pelo Coordenador da As-
sessoria Técnica, designado pelo
Ministro de Estado;

II — O Diretor da Divisão de Ati
vidades Auxiliares e o Coordena
dor da Assessoria Técnica, por
funcionário por eles indicados e
designados pelo Diretor-Geral;

III — Os Diretores do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais e dos Centros Regionais de
Pesquisas Educacionais por um dos
Coordenadores designado pelo Di
retor-Geral;



IV — Os Coordenadores, Asses
sores, Assistentes, Secretários Exe
cutivos, Chefes de Serviços, Chefes
de Setores, Chefe de Secretaria, e
Secretário do Diretor-Geral, por
funcionários designados pela auto
ridade a que estejam subordinados.

Parágrafo único — Haverá sempre
funcionários previamente designa
dos para as substituições de que
trata este artigo.

CAPÍTULO VI

Da Autonomia Administrativa
e Financeira

146 Art. 27. O fundo especial de na
tureza contábil, instituído pelo art.
15 do Decreto n.° 66.967, de 27
de julho de 1970, denomina-se
“Fundo Especial de Estudos e Pes
quisas Educacionais” e será cons
tituído dos seguintes recursos, den
tre outros previstos em legislação
própria:

I — Dotações consignadas no or
çamento geral da União;

II — repasses de outros fundos;

III —• rendas próprias de serviços,
inclusive publicações;

IV — doações, subvenções e au
xílios;

V — reversão de quaisquer im
portâncias, inclusive, quando for o
caso, das relativas a bolsas de es
tudo ou auxílios individuais;

VI — saldo verificado no fim de
cada exercício que constituirá re
ceita do exercício seguinte; .

VII — receitas diversas.

Art. 28. Cabe ao Diretor-Geral,
face à autonomia administrativa e
financeira do órgão, e observada a
legislação vigente:

I — Estabelecer normas internas
de administração geral;

II — gerir o “Fundo Especial de
Estudos e Pesquisas Educacionais”.

Art. 29. Os recursos do Fundo
Especial de Estudos e Pesquisas
Educacionais serão, obrigatoria
mente, depositados no Banco do
Brasil S.A.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Gerais
e Transitórias

Art. 30. O Diretor-Geral, em fun
ção do desempenho do Centro Bra
sileiro de Pesquisas Educacionais e
dos Centros Regionais de Pesqui
sas Educacionais, poderá propor ao
Ministro de Estado a transforma
ção, passagem para o âmbito de
outro órgão, ou a extinção de cada
um deles.

Art. 31. Os cinco Centros Regio
nais, de que trata o art. 2.° cujas
áreas de jurisdição correspondem,
respectivamente, às grandes regiões
naturais do País, têm as seguintes
denominações e sedes:

— Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do Nordeste, sede em
Recife;

— Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do Sudeste, sede na
cidade de São Paulo;



— Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do Sul, sede em Por
to Alegre;

— Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do Norte, a ser insta
lado oportunamente;

— Centro Regional de Pesquisas
Educacionais do Centro-Oeste, a
ser instalado oportunamente.

Art. 32. A critério do Diretor-Ge-
ral, o Centro Brasileiro de Pesqui

sas Educacionais colaborará com a
Assessoria Técnica, seja na elabo
ração de planos e programas, seja
na coordenação de projetos, seja no
acompanhamento e avaliação dos
trabalhos desenvolvidos sob a 
ponsabilidade do INEP.

Art. 33. As dúvidas e os casos
omissos serão decididos pelo Dire-
tor-Geral “ad-referendum” do Mi
nistro de Estado ou autoridade de
legada.
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Conselho Federal
de Educação:

Estudos Sociais
no Ensino de l.° Grau*ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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I. Relatório

Nesta fase da implantação da Re
forma do Ensino de 1? e 2? Graus,
grandes têm sido as dificuldades
de compreensão por parte dos edu
cadores em geral do verdadeiro
sentido de muitos dos dispositivos
da Lei n.9 5.692-71. Não é de
admirar que tal ocorra, tanto mais
que, em mais de um instante, a lei
inova profundamente e faz com
que o professor, tomado de perple
xidade, se conscientize de que o
entendimento e os procedimentos
de ontem pouco valem para as exi
gências que se devem atender de
hoje para amanhã. Daí alguma de
sorientação que tem perturbado o
funcionamento das escolas, princi
palmente de 1? grau, no período
transitório que ora atravessamos.

Exemplo disso é o que ocorre com
os professores da área de Estudos

 Parecer n.° 1.471/72, aprovado em
sessão plenária de 13/12/72.

Sociais, que, apesar dos muitos pa
receres emitidos sobre a matéria,
alguns magistrais, como os de nú
meros 853-71 e 977-72, relatados
respectivamente por Valnir Chagas
e Terezinha Saraiva, parece que,
ainda em 1973, adentrarão o ano j
letivo, com insegurança a respeito i
do que lhes compete realizar no i
exercício da docência. No que se I
refere aos órgãos executivos dos
sistemas o panorama não é mais
animador, dada a reiteração de ins
truções imprecisas e pouco escla
recedoras, que se sucedem sem re
solver a questão.

Cremos, pois, que, nesta altura dos
acontecimentos, não seria descabi
do mais um pronunciamento deste
colegiado sobre o tema, com vistas
a um maior esclarecimento sobre
pontos que ainda ofereçam obs
curidade.

Pelo que sabemos, os temas que
ainda comportariam explicitações
são os seguintes:



19) à matéria Estudos Sociais, no
ensino de 19 grau, deverá dar-se o
tratamento de fusão ou de concen
tração de conteúdo?

29) O professor de Estudos Sociais
deverá ser um, polivalente, para to
do o curso, ou caberão vários, com
habilitação específica nos vários ra
mos que compõem o campo de
abrangência dessa matéria?

39) Os livros didáticos deverão
manter-se distintamente voltados
para a História, a Geografia, a Or
ganização Social e Política Brasi
leira e a Educação Moral e Cívica,
ou terão que reduzir-se a um único
manual que se intitule Curso de
Estudos Sociais?

II. Voto do Relator

A primeira questão já tem, ainda
que, por vezes, de forma um tanto
quanto diluída no contexto, res
posta que dimana do corpo dos vá
rios pareceres que sobre o assunto
emitiram ilustres membros deste
Conselho. É lê-los com atenção e
ânimo isento para verificar que
qualquer das formas referidas de
ação didática cabe no ensino de
Estudos Sociais, ficando a escolha
do melhor momento para o uso de
uma ou de outra, a critério da es
cola e de seu planejamento peda
gógico.

Na fusão, obtém-se a eliminação
das linhas divisórias entre disci
plinas afins, cujos conteúdos se in-
terpenetram e se complementam,
como se foram ingredientes a mis
turar-se na receita de um bolo. Vi
sa-se com isso à globalidade das
noções de que, por meio de ativi
dades, o educando deverá adqui

rir e interiorizar, em obediência ao
axioma psicopedagógico que orde
na a realidade, do geral para o par
ticular e do menos para o mais es
pecífico. O próprio nome dado à
matéria pela Resolução n? 8-71,
no seu artigo 59, Integração So
cial, insinua a forma de fusão e a
técnica de atividades, com que deve
ser tratada nas séries iniciais do
19 grau, sem ultrapassar a quinta.

Na concentração, que implica a
organização dos diversos conteú
dos em torno de um centro, temos
um esquema sistêmico que lembra
o das gravitações planetárias. Di
versos enfoques do mesmo campo
de conhecimento que se articulam
pelas áreas cinzentas que os avi- 149
zinham e fronteirizam uns com os
outros, para comporem todos o
harmonioso painel, onde se conju
garão a História, a Geografia, a
Organização Social e Política Bra
sileira e a Educação Moral e Cívi
ca. Que ramo polarizará os demais?
Problema ainda do planejamento
escolar, que lhe deverá dar solução
consentânea com os recursos hu
manos e técnicos de que disponha
o estabelecimento. As estruturas de
concentração são as que mais se
ajustam às técnicas didáticas que
correspondem à área de estudo e,
conforme o disposto na mesma Re
solução n9 8-71, devem predomi
nar nas séries finais do ensino de
19 grau.

Como fio permeador de ambas,
deve o sentido de integração dos
conteúdos estar presente, quer na
fusão, quer na concentração, a fim
de se evitar, conforme a expres
são constante do Parecer n9 853-
71, que os programas desses con
teúdos se compartimentizem inde-
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vidamente, logo no começo da es-
colarização, em disciplinas autô
nomas. Ou, como afirmou a au
tora do Parecer n*?  977-72: “O
que defendemos em todos os nos
sos pronunciamentos é a integra
ção, o valor da interpenetração de
disciplinas afins. Não admitimos a
aplicação de currículos com cate
gorias estanques nem aceitamos
que conteúdos tão afins como Geo
grafia, História, OSPB (Educa
ção Moral e Cívica acrescentaría
mos nós) continuem a ser minis
trados segundo programas de modo
geral completamente divorciados
entre si, levando a um condenável
excesso de compartimentação de
aprendizagens.”

A segunda questão pode tirar a
sua resposta do que acima se co
locou: quando Estudos Sociais for
trabalhada na forma didática da
fusão, a saber, nos primeiros anos
de ensino de 19 grau, um só pro
fessor polivalente dela se encarre
gará; em outra hipótese, quando
for trabalhada na forma de con
centração, já nas séries finais da
quele grau de ensino, poderá haver
tanto um professor polivalente,
quanto uma equipe de professores
que, mediante a coordenação de
um deles e dentro da programação
integrada da área de estudos, de
senvolverá em cooperação os as
pectos geográficos, históricos, or
ganizacionais e cívicos dos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEstudos

Sociais.

Acreditamos que, enquanto os ins
titutos de ensino superior não 
verem graduado, em quantidade
suficiente, as primeiras turmas do
curso de Estudos Sociais, na con
cepção que lhe foi dada pelo Pare
cer n9 554-72, e os sistemas de en

sino não tiverem desenvolvido com
suficiência os seus cursos de aper
feiçoamento para professores, a
solução mais viável para as escolas
estará na utilização de equipes do
centes, de que participem profes
sores de Geografia, História ou de
áreas afins.

Teria apenas que haver planeja
mento didático comum, para a
coordenação dos conteúdos e a fi
xação de formas também comuns
de avaliação da aprendizagem, eis
que a nota ou o conceito seria
atribuível à matéria Estudos Sociais
e não a cada um dos ramos de que
se venha a compor.

Igual ponto de vista defendeu a
Conselheira Terezinha Saraiva,
quando escreveu no Parecer nú
mero 977-72: “O propósito da lei
é chegar ao professor único-poli-
valente, que se encarregue de de
terminada área de estudo. Na fase
de implantação, quando se impo-
rão as soluções de transição entre
o que pretende a lei e o que existe,
como herança irrecusável do regi
me anterior, adm ite-se que as

áreas de estudo sejam trabalhadas

por equipes de projessores de dis

ciplina, m ediante adequada coor

denação."

A terceira e última questão diz res- í
peito ao livro didático de Estudos
Sociais. Não entendemos que seja
uma questão essencial, até porque
o processo ensino-aprendizagem,
de tempos a esta parte se vem li
bertando rapidamente da quase
ancilaridade com que antes se
apresentava face o livro didático.
O livro surge, hoje, como ponto de
referência, fonte de consulta, apoio
auxiliar para os esforços de apren



dizagem desenvolvidos pelo edu
cando. Não importa que venha ele
editado na forma de um manual-
síntese dos conhecimentos catalo
gados em Estudos Sociais, ou per
maneça ainda na linha tradicional
dos compêndios de Geografia, His
tória, Organização Social e Polí
tica Brasileira ou Educação Moral
e Cívica. O que deve ditar sua
escolha pelos professores não se
rá uma medida legal especifica-
dora e sim razões de conve
niência, em que tratam em cena
os fatores de qualidade da obra e
de economicidade no custo do ma
terial escolar. E tais razões perten
cem exclusivamente à escola e aos
professores. Adotarão eles o que
melhor lhes parecer, não cabendo
a este Conselho ou a qualquer ór
gão dos sistemas impor limitações
e preferências, que no caso serão
inteiramente descabidas.

À vista do exposto podemos con
cluir que:

1?) a matéria Estudos Sociais, in
tegrante do núcleo comum do cur
rículo do Ensino de 1? Grau, será
ministrada predominantemente na
forma de atividade ou área de es
tudo, conforme se trate de séries
iniciais ou finais daquele ensino, e
deverá ser coordenada, tanto numa
estrutura de fusão, quanto de con
centração de conteúdos, cabendo
ao planejamento didático-pedagó-
gico de cada estabelecimento, dis
por a respeito;

29) os professores de História,
Geografia e áreas afins, sobretudo
nesta fase de transição entre a an
tiga e a nova L.D.B. e enquanto
não houver suficiente oferta de 

professores habilitados em Estudos
Sociais, poderão constituir-se em
equipes para a docência na área
de estudo correspondente, de pre
ferência a partir da 6.a série do 
sino de 19 grau. Neste caso dar-se-
á especial ênfase aos seguintes as
pectos: uma só programação re
sultante da integração de conteú
dos, uma só avaliação de aprovei
tamento, um coordenador tirado
dentre os membros da equipe;

39) os livros didáticos da área de
Estudos Sociais poderão continuar
os mesmos da divisão tradicional
de assuntos históricos, geográficos
e outros, encontradiços no merc
do, até que venham a surgir, para
as séries finais do Ensino de 19
Grau, os livros afinados com as
intenções da Lei n9 5.692-71 no
que diz respeito aos Estudos So
ciais.

III. Conclusão da Câmara

A Câmara de Ensino de 19 c 29
Graus acompanha o voto do re
lator.

Sala das Sessões, em 13 de dezem
bro de 1972.

(a.) Pe. José Vieira de Vascon-
cellos — Presidente, Paulo Natha-
nael — Relator, Maria Terezinha
Saraiva, Valnir Chagas, Esther de
Figueiredo Ferraz.

IV. Voto do Plenário

O Conselho Federal de Educação,
em sessão plenária, aprova o pa
recer da Câmara de Ensino de 19
e 29 Graus, sobre Estudos Sociais
no Ensino de 19 Grau.
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Sala Barretto Filho, em 14 de de
zembro de 1972.

(a.) Roberto Figueira Santos —
Presidente, Pe. José Vieira de Vas-
concellos — Vice-Presidente, Al
berto Deodato, Esther de Figueire
do Ferraz, José Milano, Mariano 

da Rocha, Maria Terezinha Sarai
va, Newton Sucupira, Paulo Na-
thanael, Valnir Chagas, T. D. de
Souza Santos, B. P. Bittencourt,
Edson M. de Souza, Barretto Filho,
Alaor de Queiroz Araújo, Antô
nio Martins Filho, Lena Castello
Branco, Nair Fortes Abu-Merhy.
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I Encontro Nacional
de Professores de Didática:

ConclusõesZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

.Sob o patrocínio da U niversidade.

tde Brasília , professores de D idática

ide todo o País reuniram -se no D is-

itrito Federal de 12 a 17 de junho

ide 1972. N o final do Encontro fo izyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
i expedido este docum ento-síntese

idos trabalhos:

'0 “I Encontro Nacional de Pro
fessores de Didática”, ao finalizar
seus trabalhos, apresenta suas con
clusões sob a forma de uma plata
forma de idéias que emergiram das
discussões acerca dos documentos
básicos, conferências e comunica
ções apresentadas.

Para a tomada de posição foi ela
borado o seguinte quadro de refe
rência:

1. Didática e Reforma do Ensino
Brasileiro;

2. Cursos de Didática e Prática
de Ensino;

3. Pesquisa e Experimentação em
Didática;

4. Formação de Professores;

5. Fundamentos Psicológicos da
Didática;

6. Associação de Professores de
Didática.

Sobre estes itens os participantes
do I Encontro Nacional de Profes
sores de Didática assim se mani
festaram:

1 . Didática e Reforma
do Ensino Brasileiro

Considerando a necessidade da in
tegração dos professores de Didáti
ca no processo de expansão e atua
lização de ensino brasileiro, deci
dem empreender um reexame de
sua atuação, diante das novas finali
dades da escola em todos os seus
níveis;

Considerando ainda a necessidade
de um novo professor cuja prepa
ração didática seja embasada em
conhecimento científico e vincula
da às contingências nacionais.
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2 . C urso de D idá tica
e P rá tica de E ns inozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.1 — Considerando a grande
responsabilidade desses cursos, na
formação de professores para a es
cola de l.° e 2.° graus, decidem
promover e dar prosseguimento a
estudos que venham a resultar em:

a) definição precisa do campo de
estudo da Didática, utilizando-se
de quadros teóricos que possam ser
testados e investigados;

b) identificação e formulação dos
objetivos da Didática e da Prática
de Ensino, para que se delimite
com maior precisão seus conteúdos

154 e formas de atuação;

c) estabelecimento de um universo
de comunicações mais claro dentro
do campo da Didática, precisando
a sua terminologia;

d) utilização de tecnologia aplica
da ao ensino, para auxiliar o pro
cesso ensino-aprendizagem.

2.2 — Considerando que à área
de Prática de Ensino cabe a res
ponsabilidade de integrar áreas de
conteúdo e seu tratamento didáti
co, bem como fazer vivenciar o
processo didático, sugere o estudo
detalhado dos seguintes problemas:

a) contato das instituições de en
sino superior com as de ensino de
l.° e 2.° graus, para a efetivação
de sistema eficiente de estágios su
pervisionados;

b) desenvolvimento da colabora
ção do professorado de escolas de
1,° e 2.° graus à supervisão de está
gios;

c) relação entre equipes de Prá
tica de Ensino das Faculdades ou
Departamentos de Educação com
os demais Institutos;

d) redução da Prática de Ensino
à simples realização de estágios,
destituída de oportunidades para o
exame específico da Didática 
cada aos diferentes campos da ciên
cia, arte ou técnica;

e) realização de pesquisas visan
do aperfeiçoar procedimentos di
dáticos adequados às diferentes
áreas de estudo e atividades.

2.3 — Considerando a importân
cia do aspecto didático em relação
à eficácia do ensino superior e à
necessidade de promover a 
mação didática dos professores
neste nível, sugere:

a) a promoção de estudos e pes
quisas no sentido de elaboração de
uma Didática a partir das caracte
rísticas próprias ao ensino superior;

b) a elaboração de uma metodo
logia da interdisciplinaridade.

3 . P esqu isa e E xpe rim en tação
em  D idá tica

Considerando a urgente necessida
de do desenvolvimento da pesquisa
e experimentação no campo da Di
dática, sugere:

a) a necessidade da inserção de
pesquisas neste campo, no elenco
das que são consideradas prioritá
rias para o desenvolvimento da
educação nacional;

b) a busca de instrumentos de tra
balho apropriado para a pesquisa
e experimentação didática;



c) a formulação de quadros teó
ricos que permitam o levantamento
de hipóteses de trabalho adequa
das;

d) a promoção da pesquisa no
campo do ensino, além de maior
aproveitamento das pesquisas so
bre a aprendizagem e o desenvol
vimento;

e) a reunião de equipes interdis-
ciplinares que possam empreender
esse tipo de tarefa.

4. A Formação do Professor

Considerando a necessidade de
promover em bases adequadas a
formação acelerada, bem como a
atualização dos quadros docentes,
acentua a importância das seguin
tes proposições:

a) Necessidade de estudos e pes
quisas referentes à análise ocupa-
cional da função docente;

b) Organização e manutenção de
sistemas informativos em cada Fa
culdade e área geo-educacional, a
fim de que os processos de forma
ção regular, formação acelerada e
atualização de docentes sejam ade
quados às suas peculiaridades. En
tre os dados requeridos são indis
pensáveis os seguintes:

— diagnóstico da realidade local e
regional;

— diagnóstico da população es
colar;

__ levantamento dos recursos hu
manos e do mercado de trabalho
no local e região.

c) Cursos de formação acelerada
são válidos somente nos locais e
circunstâncias em que essa medida
se impõe, exigindo cuidadosos cri
térios para sua adoção e regula
mentação, e devendo persistir ape
nas enquanto manifestar-se absolu
ta necessidade.

d) Responsabilidade das Institui
ções de Ensino Superior quanto à
atualização de professores, median
te cursos, seminários, treinamento
em serviço e outros meios.

5. Fundamentos Psicológicos
da Didática

Considerando a contribuição que a ^5
Psicologia Experimental oferece à
Didática, especialmente no que diz
respeito aos campos da Psicologia
da Aprendizagem e do Desenvolvi
mento, entendem que essa contri
buição se tornará efetiva na me
dida em que a investigação em Psi
cologia seja acompanhada da re-
elaboração pedagógica de seus da
dos, seja por meio de pesquisa “em
classe” ou em escola de tipo expe
rimental, seja por meio de experi
mentação conjunta, didático-peda-
gógica, do tipo interdisciplinar.

6. Associação Nacional
de Professores de Didática

e Prática de Ensino

Considerando a necessidade de um
estudo sistemático da situação do
ensino da Didática e Prática de En
sino, em Plano nacional, e de um
permanente intercâmbio entre os
professores da área, e entre estes
e outros profissionais imbuídos de
idênticos propósitos, decidiu:
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a) Criar uma associação nacional
congregando professores de Didá
tica e Prática de Ensino, das 
tituições de ensino superior do
país.

b) Confiar a uma comissão, asses
sorada por um representante em
cada Estado da Federação, a exe
cução de um plano mínimo de ati
vidade durante o período 72/73,
que porá em prova as possibilida
des reais de uma existência, de fato
e de direito, da referida associação,
quando da realização do 2.° Encon
tro Nacional de Professores de Di
dática.

c) Incluir como atividade funda-
156 mental a ser coordenada pela refe

rida comissão, um levantamento na
cional da situação do ensino da Di
dática e da Prática de Ensino nas
instituições de nível superior do
Brasil.

d) Dar forma jurídica à existên
cia desta associação quando da
realização do 2*? Encontro Nacio
nal de Professores de Didática que,
segundo preferências expressadas
pelos participantes, deverá discor
rer sobre o tema “Didática e Prá
tica de Ensino, diante do problema
dos objetivos e da avaliação do pro
cesso de formação pedagógica de
professores”, durante o mês de ju
lho de 1973, na cidade do Sal
vador.
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Unesco:
Nova Estratégia

para a EducaçãoDCBA

Com issão Internacional para o 

gram a da Educação, presidida por

M . Edgar Faure, após inquérito

m undial prom ovido pela U nesco,

aprovou estratégia educacional pa

ra a década em curso, sintetizada

nestes 21 pontos:

1 Propomos que a educação
permanente seja a pedra

angular da política educativa
nos próximos anos, tanto nos

países desenvolvidos quanto
nos países em desenvolvimento.

Esta idéia podería receber tantas
aplicações diferentes quantas são as
nações do mundo. Mas estamos
convencidos de que em todos os
países, inclusive onde ainda não há
plena consciência do fenômeno, o
item da educação permanente cons
titui o problema decisivo da atua
lidade.

A reforma educacional elaborada
recentemente no Peru, por exem
plo, prevê uma refundição geral do 

sistema do ponto de vista da edu
cação permanente, e afeta o con
junto das instituições e atividades
educacionais, escolares e não es
colares. Ultrapassando amplamente
os limites de uma reforma pedagó
gica, foi concebida como um ele
mento ligado à transformação es
trutural da sociedade peruana. Ga
rante a todos o direito de escolher
livremente a forma de sua educa
ção. Como diz o Decreto-Lei nú
mero 19.326, trata-se de “romper
definitivamente com dois vícios
igualmente perniciosos da educa
ção tradicional: o estatismo auto
ritário e o privatism o discrimina-
dor”, substituindo-os por “uma
educação comunitária fundamen
tada numa comunidade educativa
para o diálogo e a participação
responsável”.

A Lei prevê uma inovação interes
sante: a divisão em células de to
dos os serviços e programas educa
cionais do país. As células educa
tivas comunais são uma emanação



direta da coletividade local; por
outro lado, as escolas, universida
des e demais instituições educati
vas formam uma rede interdepen
dente.

2 Prolongar a educação ao
longo de toda a vida, sem

limitá-la aos muros da escola,
supõe uma reestruturação

global do ensino. A educação
deve adquirir as dimensões de

um verdadeiro movimento
popular.

A demanda atual de educação é
tal, e será tão grande amanhã, que
não pode ser satisfeita dentro dos

158 limites dos sistemas existentes. Es
tes precisam deixar de se dividir
em compartimentos estanques, no
que respeita a sua organização in
terna, e abrir-se para o exterior.

No Canadá, a Comissão de plane
jamento da educação da provín
cia de Alberta abriu caminho para
uma reforma educacional muito in
teressante. Segundo seu Relatório,
a educação deveria “fomentar no
indivíduo a faculdade de aprender
em circunstâncias múltiplas e em
condições diversas, em expediente
parcial, a domicílio, por diversos
meios fora das estruturas existen
tes.. . ”

Acreditamos que o sistema domina
do pela escola, centralizado na
classe, orientado para o emprego
dos educadores em tempo integral,
durante oito horas diárias e oito ou
dez meses ao ano, é um sistema
extremamente caro e que, à parte
as necessidades criadas pelo cresci
mento demográfico, dever-se-ia de

dicar a esta forma de educação
apenas um investimento adicional
mínimo.

“A educação permanente integra-
se ao trabalho e ao tempo livre e
aparece, assim, como um processo
do crescimento do homem que se
realiza como indivíduo e como
membro de numerosos grupos so
ciais.”

Chegou o momento de admitir que
“a educação é a vida e a vida é a
educação”.

3 A educação há de poder ser
repartida e adquirida por uma

multiplicidade de meios. 0
importante não é saber que
caminho o indivíduo seguiu,

mas sim o que aprendeu
e adquiriu.

É preciso permitir que cada um
escolha o seu caminho com maior
liberdade, num âmbito mais flexí
vel que o que existe em muitos paí
ses, sem que esteja obrigado, caso
abandone a via normal, a renun
ciar por toda a vida os serviços da
instrução.

O ensino em tempo integral, o en
sino em tempo parcial e o ensino
por correspondência, assim como
as múltiplas formas de autodidatis-
mo, devem ser considerados igual
mente válidos e permutáveis à von
tade do interessado, já que em boa
lógica o que importa é unicamente
o resultado final.

Os sistemas fechados tendem a
manter a seleção. Os sistemas aber
tos se opõem às noções de sele
ção, concorrência e obrigação. Nu-



merosas atividades e instituições
educativas situam-se entre estes
dois extremos.

A experiência da “universidade sem
muros” nos Estados Unidos (cor
respondente a experiências mais ou
menos parecidas em vários outros
países) é uma interessante tenta
tiva de ampliar o acesso ao ensino
superior e garantir maior liberda
de de escolha. Esta experiência
atualmente abrange as seguintes
universidades: Antioch, Bard, Hof-
stra, Loretto, Heights, Monteith,
Masson New College de Sarasota,
Northern Illinois State, Sarah Law-
rence, Schimer e Stephens.

Suas características essenciais são:
admissão de qualquer pessoa entre
16 e 60 anos de idade que deseje
realizar estudos; programa 
dual concebido para satisfazer as
necessidades e os interesses de cada
estudante; inventário das fontes de
informação de que necessite (ma
nuais, fitas magnéticas, laborató
rios, contatos pessoais etc.); estudo
organizado pelo estudante in
dividualmente ou por grupos; pos
sibilidade de que cada estudante
passe pelo menos a metade do ano
acadêmico num centro universitá
rio de experimentação; diálogo con
tínuo entre o estudante e seu ins
trutor.

O corpo docente das “universida
des sem muros” compreende, além
de certo número de professores, es
pecialistas procedentes do setor
agrícola ou do mundo dos negó
cios, cientistas, artistas e políticos.
O estudante que deseja obter um tí

tulo universitário tem direito de so
licitá-lo a qualquer momento e
apresentar-se para exame quando
se considerar preparado.

4 É preciso abolir as barreiras
artificiais ou antiquadas

que existem entre os diferentes
tipos, ciclos e graus de ensino.

As condições de um sistema educa
cional global e aberto são: circula
ção mais livre, do ápice à base, de
grau a grau de um estabelecimento
a outro; a abertura de saídas múl
tiplas e vias livres de acesso lateral;
a possibilidade de que cada indi
víduo, ao fim do ensino obrigató
rio, oriente-se para uma profissão
(sem perder por isso a perspecti
va de realizar estudos ulteriores);
a possibilidade de empreender es
tudos superiores sem ter recebido
previamente o ensino tradicional;
grandes possibilidades práticas de
combinar o emprego com a edu
cação.

Isso supõe que cada um possa
abandonar o circuito educativo e
nele se reintegrar conforme suas
conveniências; que a legislação em
matéria de educação e de trabalho
seja mais flexível; que se estenda
gradativamente aos adultos a ajuda
material concedida aos jovens c
que se multipliquem as possibilida
des de permissão para os que de
sejam reatar ou começar os estu
dos.

Eis, por exemplo, como se deli
neou, num país em desenvolvimen
to, Sri Lanka (ex-Ceilão), a or
ganização de um sistema de edu
cação interativa:
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 atribuição do certificado de con
clusão de estudos para a grande
maioria dos alunos que terminam
o ciclo inicial;

 admissão imediata nos cursos de
preparação para o ensino superior
de apenas um número muito redu
zido dos que tenham obtido esse
certificado;

 orientação de todos os demais
para a vida ativa ou para o ensino
técnico ou profissional;

 reconhecido a qualquer pessoa
o direito de pedir, depois de dois
ou três anos, sua admissão nos cur
sos de preparação para o ensino su-

160 perior, fazendo-se a seleção não à
base dos resultados obtidos no cer
tificado inicial, mas sim em fun
ção de provas de aptidão reserva
das aos que receberam certa for
mação profissional ou adquiriram
certa prática de trabalho.

5 A educação das crianças em
idade pré-escolar deve figurar

entre os grandes objetivos
do decênio de 1970-1979.

da China. As mães podem deixar
suas crianças o dia inteiro, ou até
mesmo a semana inteira, em cre
ches muito confortáveis ligadas a
uma escola primária, a uma fá
brica, ou a um município, mas que
também podem ser organizadas por
comitês de bairro ou por grupos de
ajuda mútua.

Na URSS, mais de 9,5 milhões de
crianças freqüentam creches e jar
dins de infância. Os estabelecimen
tos de educação pré-escolar dos
colcozes, que funcionam em cará
ter permanente ou periódico, aco
lhem outros três milhões de crian
ças, aproximadamente. As pesqui
sas realizadas nestes últimos anos
no Instituto de Educação Pré-Es-
colar da Academia de Ciências Pe
dagógicas da URSS e em outras
instituições demonstram que as fa
culdades psicofisiológicas das crian
ças de tenra idade e das crianças
em idade pré-escolar estão m?.is
desenvolvidas do que se supunha
até agora e que, em determinadas
condições pedagógicas, estas crian
ças são capazes de adquirir conhe
cimentos, aptidões intelectuais e
qualidades morais ou de caráter,
o que antes se julgava acessível
apenas a crianças de idade bem
mais avançada.

A experiência mais importante de
ensino destinado a crianças de ida
de pré-escolar foi feita nos Estados
Unidos, de onde se estendeu de
pois para a América Latina. Este
programa DCBA(Sesam e Street) tem por
finalidade preparar crianças de 
de pré-escolar, que vivem em meios
desfalcados, para que possam che
gar à escola em condições análo
gas às da média das crianças. Diri
ge-se à população trabalhadora dos 

Trata-se de organizar, de maneira
ágil e livre, a educação das crian
ças em idade pré-escolar (a partir
dos 2 ou 3 anos), procurando os
melhores meios para associar a fa
mília e a comunidade local nas ta
refas e nos gastos. Trata-se tam
bém de utilizar os meios modernos
de comunicação, que podem pres
tar grandes serviços, principalmen
te às crianças que vivem em am
bientes de escassa impregnação cul
tural.

A educação pré-escolar está muito
desenvolvida na República Popular 



bairros pobres onde não existem
escolas maternais, mas onde, em
cada dez lares, nove possuem apa
relhos de televisão.

Em La Casamance (Senegal), or
ganizaram-se umas trinta creches
diurnas, sob a direção do Serviço
Social Rural. Financiadas e admi
nistradas pelos próprios aldeões,
funcionam nas épocas do ano em
que homens e mulheres se acham
inteiramente ocupados pelos traba
lhos do campo. Acolhem todas as
crianças entre três e sete anos, as
sim como as em idade escolar, an
tes e depois das horas de aula. O
pessoal é contratado DCBAin loco e re
munerado em espécie. Toda a al
deia participa da atividade das cre
ches, de uma maneira ou de outra.

.6 Milhões e milhões de
crianças e jovens estão

condenados a carecer de
qualquer tipo de instrução. Daí

dever-se incluir em caráter
prioritário na política educativa

a generalização da educação
básica, sob formas diversas,

segundo as possibilidades e as
necessidades.

Além do imenso esforço realizado
para conseguir que no mundo in
teiro todos tenham acesso ao en
sino primário, parece possível re
mediar em grande parte o prejuí
zo que sofrem as gerações atuais,
recorrendo a diversos meios: ensi
no primário completo em tempo
integral; ensino primário completo
em tempo parcial; educação ele
mentar para crianças e adultos;
programas especiais para os jo
vens de 12 a 16 anos, principal
mente para os que ainda não fo
ram escolarizados.

Na Tanzânia, por exemplo, as es
colas primárias integradas são con
sideradas como centros de desen
volvimento dos recursos humanos,
a serviço de toda a comunidade.
Estas escolas compreendem salas
de paredes móveis, também utili
zadas para a educação de adultos,
uma creche e um jardim de infân
cia, um salão grande capaz de
servir a fins múltiplos e um centro
de formação em pequenos traba
lhos artesanais.

No Quênia, além das escolas públi
cas financiadas pelo estado, exis
tem 400 escolas secundárias (ha-

ram bee) custeadas pelas coletivida
des locais, sob a forma de contri
buições voluntárias e direitos de 161
matrícula pagos pelos pais.

7 Devem ser suprimidas as
distinções rígidas entre

os diferentes tipos de ensino —
geral, científico, técnico e

profissional — conferindo-se
à educação, desde o ensino

primário, um caráter
simultaneamente teórico,

tecnológico, prático
e manual.

Se se deseja que a educação cha
mada geral chegue a sê-lo verda
deiramente, é indispensável desen
volver a educação tecnológica. Se
se deseja dar todo o valor educa
tivo ao ensino geral, é preciso
preocupar-se em harmonizar a for
mação intelectual e a formação ma
nual, e manter uma correlação cons
tante entre o estudo e o trabalho.

Para que a educação tecnológica
adquira sentido pleno, deve-se in
troduzir uma dupla mudança na
maneira como se distribui: por um



lado, o ensino tecnológico deve se 
inserir no de línguas, história, geo­
grafia, sociologia etc.; por outro, 
os problemas tecnológicos devem 
ser abordados em relação a aspec­
tos múltiplos da vida: tecnologia e 
trabalho, tecnologia e tempo livre, 
tecnologia e ambiente etc. 

Na República Democrática Alemã, 
a educação politécnica faz parte do 
ciclo de educação elementar de dez 
anos. Baseia-se na interação esta­
belecida entre a pedagogia e a tec­
nologia. Equipes de pesquisadores 
desenvolveram conceitos inteira­
mente novos para a educação poli­
técnica e os resultados da experiên­
cia e da prática são constantemente 

162 utilizados como um feedback para 
as pesquisas e estudos posteriores. 

A educação politécnica inclui, des­
de o começo, atividades práticas e 
manuais; a partir do sétimo ano, 
compreende quatro horas semanais 
de formação pré-profissional, em 
empresas industriais e agrícolas, ou 
em instituições politécnicas; assim, 
os estudantes realizam um traba­
lho produtivo. O importante não é 
a formação com vistas a atividades 
técnicas específicas, mas sim a fa-
miliarização de todos os estudantes 
com os métodos da tecnologia e sua 
aplicação nos diferentes processos 
industriais. Insiste-se igualmente na 
importância e no valor intrínseco 
do trabalho manual. 

As casas familiares, principalmente 
na França e na Itália, realizaram 
interessantes experiências sobre a 
educação baseada na alternância e 
no ensino em ritmo adequado. 

Concebido e praticado nos meios 
rurais tradicionais e católicos, este 
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método tende especialmente a: evi­
tar a desadaptação e o desenraiza­
mento, pelo menos num estágio de­
masiadamente precoce da forma­
ção; assegurar às crianças cujo am­
biente familiar oferece apenas um 
débil suporte cultural o acesso ao 
conhecimento, nas melhores condi­
ções psicológicas; superar as resis­
tências mentais ao esforço intelec­
tual. 

O sistema de alternância permite 

ao aluno passar, no decorrer de um 
período de três anos, uma terça 
parte do tempo no âmbito escolar 
e os outros dois terços no âmbito 
familiar. 

8 A finalidade da educação 
é formar os jovens não só com 

vistas a um ofício determinado, 
mas sobretudo capacitá-los 

à adaptação a tarefas diferentes 
e ao aperfeiçoamento contínuo, 

à medida que evoluem as 

formas de produção e 
as condições de trabalho. 

A educação deve tender a 
facilitar a reconversão 

profissional. 

Cabe à educação desempenhar uma 
função sumamente importante no 
que diz respeito à formação pro­
fissional. :f: impossível esperar que 
a formação oferecida pelos sistemas 
educacionais de tipo tradicional res­
ponda exatamente às necessidades 
das empresas. As tarefas da esco­
la são de ordem mais geral: pro­
porcionar uma base sólida de co­
nhecimentos, estimular o espírito 
criador, desenvolver a compreen­
são dos princípios científicos e a 
capacidade de aplicá-los no plano 
técnico etc. 
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Na URSS, um dos meios mais fe­
cundos de generalizar o ensino, sem 
que por isso a escola de ensino ge­
ral perca a sua função principal, 
é o desenvolvimento das escolas 
profissionais e técnicas que, para­
lelamente à especialização profis­
sional, distribuem instrução secun­
dária. 

O Plano qüinqüenal de desenvolvi­
mento da economia nacional da 
URSS para 1971-1975 prevê a for­
mação de nove milhões de espe­
cialistas com instrução especial ou 
secundária e, em particular, a for­
mação de especialistas em novos 
ramos da técnica. 

9 As tarefas da formação 
técnica não devem ficar à mercê 

do sistema escolar apenas, mas 
· sim distribuir-se entre escolas, 

empresas e educação 
extra-escolar. 

Com este fim, estabelecer-se-á uma 
cooperação ativa entre educadores, 
dirigentes técnicos, trabalhadores e 
governos. 

Em muitos países há empresas -
tanto públicas como privadas -
que dedicam uma parte dos seus 
lucros à educação e aprendizagem 
de seu pessoal e de seus quadros. 
Esta prática deveria ser adotada 
com maior freqüência. 

O Japão possui um sistema de for­
mação técnica e profissional alta­
mente desenvolvido e financiado 
pelo comércio e pela indústria. Já 
no começo deste século, as com­
panhias mais importantes montaram 
seus próprios sistemas de aprendi­
zagem. As empresas participam do 
programa público de . formação 

-

profissional sob a autoridade do 
Ministério do Trabalho. Este pro­
grama compreende 407 centros de 
formação, freqüentados por mais 
de 100 mil aprendizes. Além disso, 
a maioria das grandes empresas 
mantém programa educativo na 
própria indústria, com finalidade 
de formação inicial de novos em­
pregados, promoção e atualização 
de conhecimentos profissionais dos 

operários especializados. 

l O É necessário sobretudo uma 
ampla diversificacão na esfera 
do ensino superio,r, o que exige 

que previamente se modifiquem 
as atitudes tradicionais quanto 

à Universidade. 

Esta mudança de atitude permitirá 
evitar tanto o excesso de estudantes 
nas universidades como a aplicação 
de procedimentos discriminatórios. 
As condições de admissão à uni­
versidade deverão basear-se mais 
nas motivações e no futuro profis­
sional dos candidatos do que nos 
diplomas oficiais. Isto supõe que o 
acesso aos estabelecimentos de en­
sino superior esteja aberto não só 
aos estudantes "regulares", como 
a um número muito maior de ｣｡ｮｾ＠
didatas; estudantes de pós-gradua­
ção, trabalhadores e profissionais 
que queiram aperfeiçoar-se ou 
atualizar seus conhecimentos etc. 

O Centro Universitário de Vincen­
nes (França), que conta atualmen­
te com 12 mil estudantes, 26 de­
partamentos, 400 professores de 
tempo integral e um número maior 
de encarregados de curso, tem co­
mo princípio admitir o maior nú­
mero possível de trabalhadores e 
estudantes sem título de término do 
secundário. Aproximadamente dois 
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terços dos estudantes são assala
riados e metade carece do referido
título. Várias inovações experi
mentadas em Vincennes foram ado
tadas por outras universidades fran
cesas. Entretanto, algumas conti
nuam sendo, no momento, priva
tivas de Vincennes, sobretudo a
substituição do ensino formal e dos
exames por formas diversas de tra
balho em equipe, em que a função
do que ensina é mais a de um con
selheiro encarregado de animar e
coordenar o trabalho de pequenos
grupos semi-autônomos; muitos
desses trabalhos são pesquisas so
bre temas escolhidos pelos estu
dantes. Na República Árabe do
Egito, a reforma tendente à trans-

164 formação dos institutos superiores
de tecnologia e à sua fusão numa
Universidade Tecnológica ilustra
uma busca interessante de vias al
ternativas no ensino superior. A es
tes institutos, que durante certo pe
ríodo de desenvolvimento desem
penharam papel positivo na forma
ção de quadros técnicos, é confiada
agora a tarefa de constituir centros
de impulso e de renovação das re
lações entre certos setores do en
sino e a indústria nacional, em
transformação constante. O exem
plo da índia demonstra que, num
país em desenvolvimento, o ensino
superior só pode alcançar determi
nado grau de adiantamento se for
criado um pequeno número de
“centros de estudos superiores”.
Atualmente existem 30 destes cen
tros, 17 consagrados às disciplinas
científicas e 13 às letras e às 
cias sociais. Estes centros recebe
ram uma ajuda substancial da
Unesco, do Reino Unido e da
URSS. Sua função não é apenas
fazer com que se eleve o nível dos
estudos universitários, mas tam

bém suscitar a criação de maior
número de centros de excelência.
Além disso, este núcleo compreen
de 6 institutos de tecnologia, com
10 mil matriculados, ou seja, 5%
do número total de alunos que es
tudam questões de tecnologia.

11 O acesso aos diferentes
tipos de ensino e às atividades

profissionais deve depender
exclusivamente dos

conhecimentos, capacidades
e aptidões de cada individuo.

Uma avaliação real dos resultados
obtidos pelo aluno ou pelo estu
dante deve basear-se menos nas in
dicações sumárias proporcionadas
por um exame do que na obser
vação do seu trabalho durante todo
o período de estudo considerado.
Deve levar em conta mais o desen
volvimento das capacidades intelec
tuais (raciocínio e juízo crítico, ap
tidão para resolver problemas) que
o volume dos conhecimentos arma
zenados.

Os modernos métodos de aprendi
zagem (instrução programada ou
com o auxílio de um computador,
ensino televisionado, laboratórios
de línguas e outros meios autodidá-
ticos) permitem organizar os exa
mes de modo diferente.

Por fim, é de se prever que a atri
buição de postos de trabalho far-
se-á cada vez mais freqüentemente
em função não dos diplomas esco
lares ou universitários apresenta
dos pelos candidatos, mas sim à
base de uma avaliação concreta de
sua aptidão para desempenhar tais
ou quais funções, a juízo dos em
pregadores.



Por exemplo, na Suécia suprimiu-
se o exame final do ciclo secundá
rio e o acesso ao ensino superior já
não depende de que o aluno seja
aprovado em exames de tipo tra
dicional. Normalmente recorre-se
a métodos muito diferentes para
avaliar as faculdades do indivíduo,
podendo este inclusive escolher o
sistema de demonstrar suas capa
cidades, mediante a filmagem de
um curtametragcm, a gravação de
uma fita magnética ou a apresenta
ção de uma coleção de poemas, de
um quadro, de uma escultura ou
de um projeto urbanístico.

Certas universidades procuram di
versos meios para abrir suas portas
a camadas mais extensas da socie
dade. Na Polônia, por exemplo,
existe uma rede muito ampla de
cursos por correspondência, para
quase todas as especialidades, que
constitui a via principal de “aber
tura” do sistema pós-secundário.
Estas instituições de ensino supe
rior por correspondência ou me
diante cursos noturnos estão rela
cionadas com grandes fábricas que
permitem a seus trabalhadores
prosseguir os estudos, ou conti
nuando o trabalho, ou alternando
períodos de estudo e períodos de
produção.

12 0 rápido desenvolvimento
da educação de adultos, escolar

e extra-escolar, deve constituir
um dos objetivos primordiais

da estratégia educacional
nos próximos dez anos.

A educação de adultos reveste-se
de uma importância particular, na
medida em que constitui um fator 

determinante do êxito das ativida
des escolares dos não adultos. Com
efeito, não se pode dissociar o en
sino primário das crianças — obje
tivo primordial — do nível de edu
cação dos pais; num ambiente de
analfabetismo, as gerações novas
não poderão ser preparadas satis
fatoriamente. Interessa, portanto,
não contrapor nunca a educação
dos adultos à das crianças e à dos
jovens.

Dado o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit que existe em rela
ção às necessidades educacionais e
culturais dos adultos, o que se trata
de dar neste campo não são pas
sos, mas sim verdadeiros saltos, e
isto só será possível sob a condi- ^g-
ção de recorrer a esforços e recur
sos de todos, tanto na esfera pri
vada quanto na pública, tanto in
dividual quanto coletivamente.

Na Iugoslávia, as “universidades
operárias” têm um caráter ao mes
mo tempo escolar e extra-escolar,
estão abertas a todos os adultos, in
dependentemente de sua formação
anterior, sendo o critério único de
admissão o conjunto das aptidões
individuais. É possível fazer cursos
de todos os níveis, desde o ensino
elementar ao ensino de matérias
sumamente especializadas, para os
operários muito qualificados. Exis
tem programas adaptados ao meio,
diversificados conforme as coletivi
dades e os indivíduos, e estabele
cidos à base de uma análise prévia
das necessidades socioeconômicas e
educacionais do ambiente e dos
alunos. Concede-se igual importân
cia à educação funcional (com fi
nalidade profissional, cívica e so
cial) e à expansão geral e cultural
dos operários.



166zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

13 Toda ação alfabetizadora
deve articular-se com os

objetivos do desenvolvimento
socioeconômico do país.

A ação deve orientar-se em dois
sentidos: prioridade para a alfabeti
zação funcional das categorias da
população ativa dela muito neces
sitadas; prioridade para a alfa
tização maciça quando as condi
ções forem adequadas, sobretudo
quando as condições sociais de de
senvolvimento — político, econô
mico e cultural — favorecem a
participação ativa de grandes ca
madas da população.

Uma campanha maciça de alfabe
tização justifica-se na medida em
que ajuda as populações a partici
parem da transformação do meio
em que vivem. Estas campanhas
deveríam ser precedidas, apoiadas,
acompanhadas e seguidas de um
amplo esforço de informação radio
fônica e televisionada.

A alfabetização, para ser funcional,
vale dizer, concebida em função das
dificuldades que os analfabetos pre
cisam resolver, requer uma auscul-
tação ou estudo profundo do meio
que foi escolhido como setor para
a intervenção. Neste princípio ins
pira-se o programa de alfabetiza
ção funcional de Ispahan e Dez
(Irã). Pôde-se estabelecer uma
ampla série de programas concre
tos, distinguindo os setores de in
tervenção de acordo com uma tipo
logia econômica definida, de acor
do com os objetivos intermediários
do desenvolvimento das zonas do
projeto experimental. Em cada um
desses setores, julgou-se possível
determinar grupos socioprofissio- 

nais suficientemente homogêneos e
bastante numerosos para constituir
equipes de trabalho.

Para os dois últimos anos do pro
jeto experimental selecionaram-se
quinze programas específicos, d:
acordo com as necessidades e as
motivações dos analfabetos prove
nientes de diferentes meios sociais.
Esta diversificação dos programas
tem por finalidade assegurar a inte
gração de todos os elementos da
formação numa aprendizagem si
multânea. Desta maneira, integram-
se os elementos da intelectualiza-
ção (leitura, escrita, símbolos) com
os elementos técnicos, profissionais
e socioeconômicos.

Embora a avaliação do projeto ex
perimental não esteja terminada, os
primeiros resultados analisados se
gundo os testes do último ano são
positivos e significativos em diver
sas esferas: pedagógica, prática,
sociológica e econômica.

14 A nova ética da educação
tende a fazer do indivíduo

mestre e agente do seu próprio
desenvolvimento cultural

Atualmente tudo contribui para di
fundir a prática e valorizar o prin
cípio do autodidatismo. Mas, para
poder concretizar suas aspirações
ao autodidatismo, cada indivíduo
deve poder encontrar, não só na es
cola e na universidade, mas em
qualquer lugar e em qualquer cir
cunstância, modalidades e instru
mentos adequados para fazer do
estudo pessoal uma atividade fe
cunda.

Embora até hoje tenha sido muito
descuidado como objetivo, o auto-



didatismo ocupa o seu lugar na es
tratégia educacional de todos os
países, inclusive naqueles que ainda
não dispõem dos meios necessários
para responder a suas exigências.
0 essencial consiste em tomar me
didas concretas neste sentido;

0 professor Allen Taugh e seus
colaboradores realizaram uma pes
quisa no Ontario Institute for Stu-
dies in Education. As várias cente
nas de adolescentes e adultos que
praticam ou praticaram o autodida-
tismo demonstram que esta forma
de instrução está sumamente difun
dida em todos os meios socioeco-
nômicos. O estudo do professor
Taugh indica igualmente a ampli
dão das fontes a que o autodidata
pode recorrer, durante a sua pes
quisa: não se reduzem de forma
alguma ao círculo de professores e
bibliotecários. Dentro dessa pers
pectiva, inúmeros “profanos” po
dem constituir uma valiosa fonte
de saber.

15 Os sistemas educacionais
devem ser concebidos

e planejados levando em conta
as possibilidades que as novas

técnicas oferecem.

Até agora os sistemas escolares
quase nunca puderam fazer uso das
novas possibilidades que o progres
so tecnológico e os descobrimentos
científicos oferecem, a não ser de
maneira isolada e artesanal.

Os meios de divulgação instantâ
nea, generalizada e de baixo custo,
como o rádio, deveriam ser empre
gados com maior amplitude para o
ensino das massas, sobretudo para 

o ensino elementar e rural; em
compensação, os sistemas avança
dos de comunicação poderíam util
mente ser implantados em países
onde possam ao mesmo tempo ser
financiados e integrados (por exem
plo, o ensino técnico superior).

A experiência TEVEC, realizada
em Quebec (Canadá), tinha como
objetivo geral a formação, até o
nono ano de ensino, da população
adulta que permanecera até então
abaixo desse nível.

O programa de formação associava
dois tipos de conteúdo: por um
lado, as matérias chamadas “esco
lares” (francês, inglês e matemá- 157
tica) e, por outro, um tema socio-
econômico-cultural escolhido 
tre um dos seguintes setores: saúde,
justiça, participação, assistência so
cial, assembléias etc. A finalidade
perseguida era favorecer a com
preensão e o domínio das condi
ções de existência numa sociedade
em rápida transformação socio-
econômica.

No plano pedagógico, a idéia fun
damental da experiência era con
jugar diferentes meios a fim de 
cer melhor a inércia da população.
Os meios utilizados foram: emis
sões de televisão de 90 minutos de
duração cada uma, cinco vezes por
semana; cursos por correspondên
cia (15 mil cartas-resposta como
média diária); contatos diretos en
tre participantes e professores; vi
sitas regulares a domicílio (cada
três semanas); teleclubes semanais,
com a discussão de um tema inte
ressante sugerido por uma emis
são. Conforme as pesquisas efetua-



das, calcula-se que umas 35 mil
pessoas seguiram regularmente as
emissões e que 110 mil assistiram
a elas mais de uma vez por se
mana.

Na URSS existem emissões diárias
de televisão (de 5 a 8 horas por
dia) dirigidas aos alunos e aos mes
tres. Nos programas destinados a
estes últimos, participam cientistas
eminentes, pedagogos, psicólogos e
especialistas nos diversos proble
mas que o ensino escolar coloca.

Por outro lado, os alunos têm pos
sibilidade de aprofundar os conhe
cimentos adquiridos na escola so
bre as matérias mais difíceis e mais
importantes do programa de es
tudos.

Devemos também mencionar as
numerosas emissões de rádio e te
levisão destinadas aos pais, a fim
de fazê-los conhecer os grandes
princípios da educação familiar e
as bases da psicologia da criança
e do adolescente.

16 A formação dos educadores
deve levar muito em conta

as novas funções que eles
deverão desempenhar, como

resultado da aplicação das novas
técnicas educativas.

Seria preciso utilizar sistematica
mente todos os recursos da tecno
logia educativa nos institutos de
formação do pessoal docente e
transformá-los pouco a pouco em
institutos de formação permanente,
abertos com maior amplitude para
todas as pessoas vindas de outros
setores de atividade e chamadas a
cumprir tarefas educativas.

17 Num plano ideal, a função
de todo educador é a mesma

e tem dignidade idêntica,
qualquer que seja o setor em

que se exerça. A distinção entre
mestres de ensino primário,

professores de ensino técnico,
professores secundários ou

universitários etc. não deve
apresentar nenhuma

hierarquização.

A função do educador é uma só,
em essência, nobreza e vocação.
Cada um escolherá sua especialida
de conforme a preferência que o
impulsione para inteligências infan
tis, adolescentes ou adultas, ou
conforme a predileção que tenha
pela vida no campo, numa cidade
média ou numa metrópole, sem
que a promoção o faça propen-
der inexoravelmente para a cidade
maior, para o estabelecimento mais
povoado ou para o ciclo mais ele
vado.

Nem a escala de retribuições nem
os sistemas de promoção deveríam
depender do tipo de ensino, po
dendo-se alcançar o nível mais alto
em todos os setores da educação e
devendo isto depender unicamente
do valor do pessoal docente.

Assim, em alguns lugares, aboli
ram-se as diferenças no nível de
formação e de remuneração entre
os professores de ensino primário e
secundário. Em vários países (Di
namarca, Estados Unidos, Reino
Unido, Tcheco-Eslováquia etc.), o
nível de formação das duas catego
rias de professores é idêntico (uni
versidades, instituições pós-secun-
dárias etc.).

Além disso, a importância que
atualmente se atribui à formação
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pedagógica dos professores de en
sino secundário põe à mostra —
embora de modo insuficiente — a
natureza idêntica da função educa
tiva, exerça-se no nível primário ou
no secundário.

18 As condições de formação
do pessoal docente devem ser

profundamente modificadas
para que sua missão seja mais

a de educadores que a de
especialistas em transmissão

de conhecimentos.

A distinção que existe atualmente
entre a educação formal e a infor
mal, a educação na escola e a fora
da escola, a educação das crianças
e a dos adultos, está a caminho do
desaparecimento. Os estudantes
formados hoje continuarão a exer
cer sua profissão depois do ano
2000. Com esta perspectiva é que
se deve conceber sua formação.

A formação dos educadores de
amanhã deverá orientar-se em duas
direções: rumo à especialização e
rumo às funções de educadores-
animadores, capazes de exercer sua
atividade profissional ao mesmo
tempo com crianças e com adultos,
na escola e fora da escola.

Mas as qualificações exigidas no
futuro, na esfera da educação, es
tão longe de se limitar a isto. Ha
verá necessidade de especialistas
em materiais de ensino, em equipes
autodidáticas, na utilização das téc
nicas evolutivas, em auxiliares au
diovisuais etc., assim como haverá
necessidade de animadores de cen
tros comunitários, psicólogos, ad
ministradores de novo tipo, espe
cialistas em análise de sistemas etc.

Nas escolas normais recentemente
criadas com a ajuda da Unesco em
seis países africanos (República
dos Camarões, Costa do Marfim,
Etiópia, Libéria, Nigéria e Togo),
tenta-se não só formar professores
encarregados de uma classe ou do
ensino desta ou daquela matéria,
mas também educadores rurais bem
adaptados às condições locais em
que irão trabalhar, e capazes de
criar e organizar toda uma série de
atividades de desenvolvimento co
munitário. As instituições criadas
nesses seis países perseguem para
lelamente dois objetivos:

 a formação de professores rurais,
qualificados para a educação pri
mária adaptada a um país essen
cialmente rural e iniciados em ati
vidades de animação, com vistas ao
desenvolvimento comunitário, de
que deverão participar eficazmen
te;

 a atualização e o aperfeiçoamen
to do pessoal que já desempenha
funções: inspetores primários, con
selheiros pedagógicos, professores
de escolas normais, diretores de es
colas e professores primários de to
dos os níveis, a fim de informá-los
quanto à reforma pedagógica em
curso e iniciá-los nos novos méto
dos e técnicas.

19 Deve-se recorrer, junto com
os educadores profissionais,

a serviços de auxiliares
(operários, técnicos, executivos

etc.) e ao concurso de alunos
e estudantes: deste modo

educar-se-ão a si mesmos
enquanto instruem os outros.

É preciso aumentar o número de
auxiliares voluntários ou semivo- 
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luntários nas atividades escolares e
educativas cm geral. Estes auxilia
res têm por missão não só assumir
a responsabilidade máxima possí
vel nos setores que não pertencem
ao ensino, a fim de “permitir que
os educadores se dediquem a ensi
nar”, mas também contribuir com
sua experiência para a prática do
ensino. Para este efeito, devem re
ceber uma curta formação comple
mentar, necessária para a execução
das tarefas educacionais.

Desde 1961, Cuba organizou um
sistema de creches que acolhe 50
mil crianças de menos de cinco
anos; no princípio, estas creches es
tavam quase exclusivamente a car-

170 go de mulheres carentes de qual
quer instrução escolar e natural
mente desprovidas de qualquer for
mação especial para jardins de in
fância. Este pessoal paraprofissio-
nal não possuía mais do que a
própria experiência e boa disposi
ção para receber uma formação
intensiva simultânea ao trabalho.

Outra forma de ajuda é a subminis-
trada pelos pais que participam dos
trabalhos requeridos pela manu
tenção dos locais onde funcionam
as creches: marcenaria, pintura,
costura, jardinagem etc.

20 Contrariomente às práticas
tradicionais, é o ensino que deve

adaptar-se ao educando e não
este submeter-se às regras
preestabelecidas do ensino.

A liberdade de escolha dos alunos
é necessariamente paralela à acei
tação de certas responsabilidades
para consigo mesmo e para com
a coletividade escolar. Devem ser
estimulados desde a primeira in

fância a participar da organização
da vida da escola. Deveríam poder
discutir as regulamentações que re
gem seus deveres e direitos — e
seria conveniente que estas regula
mentações gradativamente perdes
sem a rigidez.

O mesmo raciocínio se aplica ao
conteúdo da educação e aos mé
todos educacionais. O educando,
sobretudo em idade adulta, deve
ser livre para escolher o estabele
cimento de ensino que deseja fre-
qüentar e o tipo de formação que
quer adquirir; deve poder entrar no
sistema educacional no nível que
lhe convenha e selecionar as ma
térias facultativas e complementa
res que lhe interessem. Entretanto,
nos estabelecimentos escolares, o
conjunto das disciplinas obrigató
rias, ou pelo menos uma grande
parte delas, está determinado em
função dos objetivos que o esta
belecimento fixou para si. Mas isto
não impede de forma alguma que
se ampliem as possibilidades das
opções individuais.

Existem numerosos exemplos de
instituições que estimulam os es
tudantes a assumir a responsabili
dade da sua própria educação. As
Gesamtschulen da República Fede
ral da Alemanha esforçam-se por
estimular nos alunos a capacidade
de escolher seus próprios cami
nhos, levando-os a formas de tra
balho próximas ao mesmo tempo
dos estudos universitários e de uma
formação profissional moderna. Os
alunos não decidem, ao entrar na
escola, a natureza do diploma que
pretendem adquirir. O ensino com
preende três categorias de maté
rias: as matérias de opção princi
pal (Studienfãcher); as matérias



«complementares (Orientierungfa-
tcher); as matérias fundamentais
(Grundfacher). A primeira e a se-

;gunda categorias (o núcleo) fazem
parte do ensino que se considera
necessário para a adaptação do alu
no à sociedade, mas estão entretan
to sujeitas a opção. Só a terceira é
obrigatória para todos e compreen
de: formação cívica e social, artes
plásticas ou música, ginástica e re
ligião.

Entretanto, existe certa liberdade
de escolha quanto à importância do
trabalho que se dedica a cada ra
mo.

Para impedir que a escolha indivi
dual das matérias seja feita em de
trimento de uma formação necessá
ria à sociedade, o núcleo deve com
preender a língua materna, uma
língua estrangeira e uma ciência
experimental.

21 Os educandos, jovens e
adultos, devem poder exercer

responsabilidades como sujeitos
não só da própria educação mas

também da empresa educativa
no seu conjunto.

0 grau de participação no ato edu
cativo não aumenta apenas em fun
ção da idade do sujeito; difere tam
bém, naturalmente, conforme os
setores: a responsabilidade dos que
aprendem é máxima para tudo
quanto concerne a seus interesses
sociais, culturais ou materiais; é
menor quando se trata de progra
mas e de métodos, e em geral só
pode ser muito restrita no que se
refere a questões financeiras ou à
seleção do pessoal docente. A par
ticipação dos alunos deve poder 

exercer-se em separado, ou em as
sociação com os educadores, pais e
outros participantes.

Certas formas de participação
(controle, co-gestão, autogestão
etc.) existem ao nível das escolas
primárias e comunitárias, dos esta
belecimentos de ensino secundário
e técnicos, no âmbito de certas ins
tituições para a educação de adul
tos e de organismos exteriores às
instituições escolares (no plano na
cional ou estadual), encarregados
dos problemas gerais (programas
educativos, pesquisa, promoção do
pessoal docente, remunerações, in
vestimentos etc.).

Mas é sobretudo em certas univer- 171
sidades disseminadas pelo mundo
inteiro que se realizam as expe
riências mais sugestivas. Embora
os exemplos ainda sejam pouco nu
merosos, é interessante observar
por que vias a participação cami
nha e a que esferas se estende. Du
rante muito tempo deixou-se para
os estudantes o controle parcial ou
total do setor “social”: restauran
tes estudantis, atividades esporti
vas, serviços sanitários e auxiliares.
Além disso, eram “consultados” de
vez em quando sobre questões de
política geral ou no âmbito de co
mitês especiais constituídos para
propor reformas concretas. Du
rante os últimos anos, a represen
tação dos estudantes ganhou seto
res e degraus da estrutura universi
tária que constituíam até então do
mínio reservado a certas pessoas
julgadas com experiência ou prepa
ração suficiente. Os métodos peda
gógicos e os programas de estudo
são submetidos em medida cres
cente aos mecanismos da participa
ção, enquanto a estrutura dos



principais órgãos de direção (con
selhos de faculdade, comissões na
cionais ou ministeriais) reformou-
se de maneira que admitiam repre
sentantes dos estudantes.

Em certos países, os estudantes co
meçam a reivindicar, com algum
êxito, sua representação no seio dos
órgãos que decidem quanto às ad
missões, os exames, o financiamen
to e a administração geral da edu
cação.

É interessante constatar que inclu
sive num continente como a Ásia,
sem experiência nem tradições par
ticulares nesta esfera, a organiza
ção da participação dos estudantes
na gestão das universidades se de
senvolve, e sua influência — direta
(nas Filipinas, na índia e na Indo
nésia) ou indireta (na Malásia c
na Tailândia) — é sensível tanto
no plano universitário como no na
cional.
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Carta Escolar:
Objetivos e

ImplementaçãoDCBA

No program a de im plantação do

Ensino Fundam ental, um dos pro

jetos de m aior alcance é o de nú

m ero 29 que institui a Carta Esco

lar, visando ao planejam ento racio

nal da expansão da rede de ensino.

D esse projeto, já em  execução, des

tacam os os tópicos: justificativa,

objetivos e condições de im plem en

tação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 . Justificativo

A instituição de um processo con
tínuo e sistemático de planejamento
educacional pressupõe a existência
de estatísticas básicas em nível de
suficiente confiabilidade, que per
mitam identificar as variáveis indis
pensáveis ao desenvolvimento da
quele processo.

É inadiável, portanto, que no Bra
sil se disponha de informações que
ensejem o planejamento integrado
da educação com o conseqüente
aumento de produtividade dos in
vestimentos feitos.

Considere-se além do mais que:

 a reforma do ensino de 1? e 2?
graus dispõe sobre a elaboração de
um Plano Estadual de Implantação
da Reforma;

 o art. 54 da Lei 5.692 condicio
na a concessão de auxílios federais
aos estados à existência de Planos
Estaduais de Educação quadrienais,
que deverão estar “em consonância
com as normas e critérios do Pla
nejamento Nacional da Educação”;

 cabe ao Ministério da Educação
e Cultura coordenar, acompanhar
e avaliar os programas e projetos
educacionais e zelar para que se
verifique racional utilização dos re
cursos existentes.

Em face da situação referida, o
Plano Setorial de Educação e Cul
tura (MEC) para o período 1972/
1974 prevê, como instrumentos de
execução da estratégia educacional
na área das atividades-meio, a im
plantação de um sistema de infor-
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mação sobre educação e cultura,
que se propõe a aperfeiçoar o atual
sistema de informações, e o desen
volvimento dos projetos da Carta
Escolar e dos Distritos Geo-educa-
cionais.1

No que se refere ao presente Pro
jeto, justifica-se a execução da Car
ta Escolar porque ela representa
instrumento eficiente nas planifica-
ções que se têm em vista. Possibilita
o levantamento e o diagnóstico da
realidade educacional brasileira
bem como favorece a análise ope
racional do sistema de ensino de
1° e 2? graus, garantindo um pla
nejamento seguro. Permite, ainda,
por seu aspecto dinâmico, a ob
tenção de estatísticas continua
mente atualizadas e oferece visão
parcial e global dos sistemas de en
sino, possibilitando às autoridades
educacionais a tomada de decisões
convenientemente fundamentadas
em análise e síntese da situação
educacional nos diferentes níveis de
administração.

A experiência-piloto do Projeto
Carta Escolar realizada pelo CNRH
e pelo DEF em quatro municípios
da Bahia e o Projeto Carta Escolar
em execução pelo Estado de Goiás,
bem como o caráter prioritário que
recebeu o Projeto Carta Escolar no
Plano Setorial 72/74 estimularam
algumas administrações do ensino
a se lançarem na organização desse
projeto.

Esse interesse demonstra conscien
tização da importância instrumen

1 O primeiro Projeto é relativo aos
ensinos de l.° e 2.° graus e o último ao
ensino superior.

tal da Carta Escolar e reforça a
necessidade de sua execução ur
gente................

2. Objetivos

2.1. DCBAO bjetivo geral

— Instrumentalizar em todo o
Território Nacional o processo de
planejamento educacional em nível
de Município, Micro-rcgião, Uni
dade Federada e União.

2.2. O bjetivos específicos

— Visualização da distribuição es
pacial:

0 da população escolarizável;2

 da população escolarizada;

 da população escolar na respec
tiva faixa etária;

 dos estabelecimentos segundo o
tipo e a dependência administra
tiva;

 da capacidade de matrícula efe
tiva; número de salas de aula, la
boratórios, oficinas e demais de
pendências;

 dos professores, administradores
e especialistas.

— Planejamento da melhor utili
zação da capacidade disponível por
meio de:

 redução da subutilização ou su-
perutilização das capacidades exis
tentes;

2 Os Municípios devem realizar o Cen-
so-Escolar — Art. 20 da Lei 5.692 e
Indicação N.° 1/CFE, de 13/1/72;



 adequada proporcionalidade alu-
no-m2;

 entrosagem e intercomplementa-
ridade dos estabelecimentos e des
tes com outras instituições.

— Planejamento da melhor utili
zação e da expansão da rede es
colar mediante:

 ampliações;

 adaptações;

 construções.

— Planejamento dc medidas que
promovam a elevação qualitativa
do ensino.

— Planejamento da utilização ra
cional do trabalho do professor e
do especialista em educação.

— Participação dos educadores no
processo do planejamento educa
cional.

— Atendimento à obrigatoriedade
escolar.

— Formulação da política de inte
gração escola-empresa.

— Envolvimento da comunidade,
interessando-a nos problemas edu
cacionais.

3. CondiçõesHGFEDCBA
de Im p lem en tação

3.1. DCBAD efinição de requisitos

— Requisitos Gerais

 O instrumento de coleta (con
junto de questionários) deve per

mitir a obtenção de informações
que respondam às necessidades do
processo de planejamento educa
cional.

 As informações a serem coleta
das devem abranger uma parte co
mum e igual para todas as Unida
des da Federação, admitindo-se
uma parte diversificada que aten
da às peculiaridades regionais do
planejamento educacional.

 Os dados coletados para fins de
montagem da Carta Escolar devem
ser processados de modo a facul
tar a tomada de decisões em nível
municipal, de distrito educacional,
de unidade federada e nacional,
prevendo-se, portanto, agregações 175
de dados correspondentes a esses
níveis.

 As informações coletadas devem
apresentar um grau mínimo de con
fiabilidade a ser definido pela
Equipe de Coordenação Nacional
que estabelecerá os mecanismos de
controle indispensáveis para asse
gurar o adequado desempenho téc
nico do projeto.

 A metodologia adotada deve per
mitir:

— aplicação racional do instru
mento de coleta;

— utilização dos resultados para
os fins em vista;

— atualização e aprimoramento
periódico e contínuo do instrumen
to de coleta.

— Requisitos Específicos

 As informações devem ser co
letadas através de questionários
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preenchidos nos estabelecimentos
de ensino.

 O instrumento de coleta deve ser
simplificado, reduzindo-se o nú
mero de informações ao essencial
para as finalidades programadas.

 O instrumento de coleta, tanto
da parte comum como da diversi
ficada, deve ser previamente tes
tado.

 Os dados coletados devem ser
criticados para apuração de sua fi-
dedignidade, substituindo-se os in
corretos, e completando-se as la
cunas.

 Devem ser gerados códigos que
permitam a identificação e classi
ficação das informações.

 A apresentação de informações
deve ser feita em linguagem padro
nizada que permita idêntico tipo de
processamento em todas as Unida
des da Federação.

 Os dados coletados devem ser
processados por computadores,
adotando-se um sistema padroni
zado para todas as Unidades da
Federação.

 Os dados devem ser arquivados
de modo eficiente e seguro, deven
do o sistema de arquivo permitir a
rápida recuperação das informa
ções.

 A Carta Escolar do município
deve ser montada utilizando-se o
mapa do município e as fichas de
identificação dos estabelecimentos
de ensino.

 As fichas de identificação dos
estabelecimentos de ensino usadas
na carta do município devem ser
padronizadas para todas as Uni
dades da Federação.

 Para a visualização de dados
complementares devem ser usadas
cartas transparentes que permitam
sobreposição de informações na
Carta Escolar.

 Deve ser estabelecido um sistema
de controle e avaliação que permi
ta verificar se os requisitos gerais
e específicos foram atendidos.

D A agregação de dados em nível
de município deve permitir o diag
nóstico da situação educacional,
possibilitando o estabelecimento de
metas que promovam a expansão
quantitativa e a melhoria qualita
tiva do sistema de ensino.

 A agregação de dados em nível
de distrito educacional e de Uni
dade da Federação deve possibili
tar o diagnóstico da situação edu
cacional nesses níveis e fornecer
informações para o planejamento
integrado da educação na Unidade
Federada.

 A agregação de dados da parte
comum em nível de União deve
possibilitar a definição de políticas
nesse nível.

 Devem ser estabelecidos meca
nismos de envolvimento da comu
nidade, visando dar-lhe conheci
mento do Projeto Carta Escolar e
motivando-a para nele colaborar.

3.2. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD ejinição das Especificações

As especificações do projeto cons
tituirão uma série de documentos a



•serem preparados pelo Grupo-Ta-
refa Nacional tendo em vista a me-

ilhor consecução dos objetivos pre
vistos, pelo atendimento dos requi
sitos já estabelecidos.

As especificações deverão referir-se
aos seguintes aspectos:

— Especificações do Instrumento
de Coleta — Descreverão porme-
norizadamente o instrumento de co
leta.

— Especificações de Recursos Hu
manos — Definirão as caracterís
ticas do pessoal envolvido no pro
jeto em todos os níveis.

— Especificações de Recursos
Materiais e Equipamento — Defi
nirão detalhadamente as caracterís
ticas do material permanente e de
consumo e do equipamento a serem
utilizados na execução do Projeto.

— Especificações de Procedimen
tos para:

 Treinamento — Estabelecerão
as diretrizes para os planos de trei

namento e as características espe
cíficas de cada curso.

 Coleta de dados — Definirão em
detalhe o processo de coleta.

 Crítica de dados — Definirão os
programas de crítica.

 Processamento — Estabelecerão
a programação e as normas para
perfuração, conferência e exame de
consistência dos dados.

 Arquivamento — Definirão o
sistema de arquivo que facilite o
uso da informação.

 Montagem da Carta Escolar —
Conterão todas as indicações téc
nicas necessárias à montagem das
cartas, permitindo a padronização
desse trabalho em todas as Uni
dades da Federação.

 Avaliação — Definirão os crité
rios e processos de avaliação do
Projeto.

177
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A Pesquisa Científica
e o Desenvolvimento

das Especialidades

Num interessante estudo apresenta
do a uma reunião da OCDE, em
1968, Charles Cooper afirmou que
até o começo deste século a 
cia recebia da técnica a mesma
contribuição que lhe dava. Os cien-

itistas interessavam-se freqüente-
imente por fenômenos observados
mas técnicas artesanais, e sobre eles
irealizavam estudos que levavam a
cdescobertas científicas. Serve de
exemplo o estudo científico do vá
cuo que teve origem nas técnicas
cile bombeamcnto da água das 
mas. Todavia, as relações foram
imodificadas no século XX e, à
medida que a ciência adquiria
u:m caráter mais geral e melhor se
oirganizava, foi ela que passou a
ser o motor da inovação tecnoló-
giica, podendo-se afirmar que, ho
je:, as indústrias de significação pa-
rai o desenvolvimento criam-se
impulsionadas pelas descobertas da
ciiência.

Essa simples colocação do proble
ma ilustra a importância da pes- 179
quisa científica para o movimento
desenvolvimentista que passou a
ser o anseio de nossa época, e jus
tifica a preocupação geral a res
peito da pesquisa que, de certa
forma, se tornou um ídolo. A pala
vra “pesquisa” é provavelmente
das mais frequentemente usadas,
particularmente nos meios univer
sitários de nosso País. Entretanto,
numerosas são as falácias a seu res
peito, ou melhor, a respeito do 
dadeiro significado da pesquisa.
Daí as inúmeras formas de frustra
ção dos objetivos da autêntica in
vestigação científica, que, por isso,
é prejudicada na opinião pública,
não só de leigos, mas, muitas ve
zes, de pessoas cultas.

Como resultado das falácias refe
ridas, assume as vestes de pesquisa
científica uma série de atividades
que só tem em comum com ela 
tas atitudes superficiais que fogem
à essência mesma do trabalho do
investigador. Assim, por exemplo,
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relatos de fenômenos observados,
enumeração de casos raros, levan
tamentos estatísticos, séries de aná
lises rotineiras e simples modifica
ções de técnicas, não constituem
pesquisa científica. Poderíam, na
melhor das hipóteses, representar
uma etapa que, se devidamente en
quadrada num “modelo” de inves
tigação científica, adquiriría relevo,
mas que, isoladamente, não têm, de
per si, significado para o progresso
científico imediato.

Que se entende, pois, por pesquisa
científica? Como avaliar a sua au
tenticidade e decidir de seu signi
ficado para o progresso em geral,
ou de qualquer especialidade?

Se, num sentido amplo, pode-se ad
mitir como “pesquisa” ou “inves
tigação” qualquer aplicação siste
mática da mente humana a deter
minado assunto, com vistas à ob
tenção de resposta para um proble
ma ainda não resolvido, para que
a pesquisa seja considerada “cien
tífica”, é preciso que a busca se
estabeleça em termos da relação de
“causa-e-efeito”, ou seja, de des
vendar os DCBAcom o ou os por quê dos
fenômenos estudados.

De fato, quando um fenômeno
ocorre e o cientista o observa, o
seu impulso o leva a perguntar qual
a causa determinante, seja para
provocar a sua repetição, seja para
impedi-lo de ocorrer novamente.

Essa análise da atitude do pesqui
sador nos dá, claramente, a deli
mitação do quadro em que se situa
a essência da investigação cientí
fica, a saber:

1?) a existência de um problem a

que ainda não foi resolvido;

29) a aplicação da mente à busca
de soluções plausíveis para o pro
blema, atividade que se traduz pela
construção de hipótese (ou hipó
teses), significando possibilidades
teóricas de explicação;

39) a busca de com provação prá
tica da hipótese apresentada, 
firmando-lhe, ou não, a validade
teórica, significando uma resposta

ao problem a proposto.

Qualquer atividade que não caiba
nesse “modelo”, não pode ser 
racterizada como investigação cien
tífica. Será, no máximo, a colheita
de material válido para o trabalho
posterior de alguém que, animado
pelo verdadeiro espírito de pes
quisa, venha a relacionar os “ca
sos”, enunciando problema e crian
do hipótese para a subsequente
avaliação perante os mesmos fatos.

Essa problemática nos leva à ne
cessidade de examinar os parâme
tros da pesquisa científica no âm
bito das diferentes especialidades,
definidas estas como prolongamen
tos de setores restritos de áreas ou
campos científicos mais amplos.

O conceito mesmo de “especialida
de” mostra, em primeiro lugar, a
sua limitação, e, em segundo, seu
enraizamento em terrenos cada vez
menos limitados, à medida que
se afastam dos extremos da espe
cialização. É a consciência dessa
posição que impõe ao especialista
moderno ser a negação viva da fra
se tão explorada, ainda há pouco
tempo, e que afirmava ser ele o
indivíduo que entendia “cada vez
mais de cada vez menos”. O espe
cialista de nossos dias precisa estar
cônscio de que aquele que “sol una 



cosa sabe, ni la cosa sabe”, pois a
visão, demasiadamente próxima da
minúcia, faz com que passem des
percebidas as características do to
do, ilustrando o dito “as árvores
não deixam ver a floresta”.

É preciso considerar, por outro la
do, que a organização da ciência
condiciona a sua divisão em duas
grandes áreas; a dos conhecimentos
ditos “básicos” ou “fundamentais”,
e a daqueles definidos como “de
aplicação”, fato que levou White-
head, um dos grandes educadores-
filósofos de nosso tempo a afirmar
que “a ciência é um rio de duas
fontes: a fonte teórica e a fonte
prática”. A fonte teórica recebe
águas do desejo de compreender a
natureza, enquanto a fonte prática
se alimenta da orientação de ati
vidade para o alcance de objetivos
postos a serviço imediato dos an
seios humanos.

Do ponto de vista do homem de
ciência, não há prioridade hierár
quica de uma sobre a outra, e am
bas comportam a existência de es
pecialistas. Especialistas de setores
básicos ou aplicados são, todos eles,
homens que procuram penetrar nos
mais recônditos mistérios do peque
no terreno que escolheram para,
mais e mais, dominá-los. O que é
importante para uns e outros é que
não percam de vista o tronco fun
damental em que se insere seu ra
mo, nem os ramos, mais ou menos
próximos, da mesma árvore da
Ciência, Só esta condição garante
ao especialista a possibilidade de
vir a realizar pesquisa interessante,
pois, caso contrário, não passará
de um técnico, um artesão de seu
setor.

Quer isto dizer que para aceitar o
especialista como pesquisador pre
cisamos, antes, defini-lo como um
generalista de sua ciência, porque
só esta condição irá assegurar-lhe
a capacidade de interpretar os fe
nômenos à luz de suas ligações com
princípios fundamentais, às vezes
de longínquos inter-relacionamen-
tos.

Do contrário, ele estará sendo ilus
tração da imagem do especialista
pintado por Ramon y Cajal, ao di
zei: “trabalha o especialista como
uma larva assentada sobre uma fo
lha, forjando-se a ilusão de que seu
pequeno mundo se mexe isolado
no espaço”. É a visão do genera- 181
lista que assegura ao homem de
especialidade a certeza de que sua
“folha” está presa a uma haste que
não é mais do que um ramo num
tronco comum a muitos outros,
permitindo-lhe a participação na
seiva comum e a convicção da re
latividade dos movimentos de seu
pequeno mundo.

Dissemos qué a primeira etapa da
investigação científica é a da 
tificação de uma pergunta, a qual
traduz o enunciado de um proble
ma ainda não resolvido; quem, se
não o especialista, será capaz de
observar a ocorrência de fenôme
no não estudado, no setor em que
atua? É no desenvolvimento coti
diano da rotina da especialidade
que o cientista depara com o “ex
cepcional”, o “singular” que lhe
chama a atenção, ou com o “siste
mático” que, por indesejável, não
deveria ocorrer... Só a formação
especializada permite a caracteri
zação da pergunta e o enunciado
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do problema, condição necessária,
embora não suficiente, para a exis
tência da pesquisa científica.

A partir desse instante, porém, já
não basta a exclusiva formação
especializada, tomada esta no sen
tido de uma quase informação res
trita que deixa em horizonte per
dido a formação fundamental. É
necessária, para a elaboração da
hipótese, a disponibilidade de visão
ampla da área considerada, porque
ali, provavelmente, serão encontra
das as causas dos fenômenos que
se tornam aparentes como resulta
do de uma observação pormenori
zada, diriamos, em DCBAclose-up.

Isso não quer dizer, entretanto, que
na fase do estalebecimento da hi
pótese deva ser chamado o indi
víduo conhecedor de área básica;
significa, isto sim, que o especialista
deve ter conhecimento fundamen
tal suficiente para que possa re
portar a causas remotas os fenôme
nos próximos que, porventura, te
nha observado. Se se tratar de es
pecialista de área aplicada, po
derá, vantajosamente, associar-se
a especialista do setor básico en
volvido para, com ele, averiguar a
plausibilidade de sua hipótese, mas
deverá continuar à frente da pes
quisa planejada, atento e atuante,
de vez que os fatos singulares que
irá observar para conseguir respos
ta à sua pergunta estarão situados
no campo de sua própria qualifi
cação. Dessa forma, o especialista
de qualquer área, inclusive o de
ciências de aplicação, é considera
do a peça essencial da pesquisa em
seu setor específico, o elemento ta
lhado para promover-lhe o progres
so, contanto que, especialista, não
se tenha descuidado dos aspectos 

básicos de sua especialidade, nem
se esqueça da existência de especia
lidades afins que, sempre, podem
oferecer contribuição para o equa-
cionamento de problemas de cará
ter comum.

Essa filosofia decorre da condição
mesma das especializações hoje
existentes. De fato, surgiram elas
como o resultado do aumento do
conteúdo de conhecimento de cada
área da Ciência, o qual, impondo a
segmentação do Saber, favoreceu o
seu aprofundamento. A grande am
bição da idade clássica — conhe
cer o Universo — só pôde come
çar a ser satisfeita quase em nossos
dias, graças à citada segmentação
da Ciência que, resultante da de
finição de objetos específicos para
cada setor, estabeleceu metodolo
gias adequadas a alcançá-los, im
pulsionando a busca de instrumen
tos próprios para o uso dentro do
método, em vista do objetivo bus
cado. Todavia a segmentação, de
certa forma arbitrária, não significa
o rompimento com a organização
da Ciência como um todo unitário,
e, muito menos, o isolamento em
termos dos terrenos básicos em que
se assenta a especialidade.

A especialização representa, em úl
tima análise, o domínio de conhe
cimentos ou técnicas relacionados
a um aspecto definido de um ob
jeto de muitas faces, inserido, por
sua vez, em contexto muito mais
amplo. A limitação do objeto ga
rante o aprofundamento do seu es
tudo e, em conseqüência, a do
conhecimento específico; a cons
ciência do fato de significar esse
conhecimento uma unidade singu
lar, integrante de uma pluralidade,
paradoxalmente, uma que repele



as compartimentagens esterilizan-
tes, assegura a sua permanente re
vitalização.

No atual estágio da evolução cien
tífica, só a especialização é penhor
de progresso, porque só ela permite
as inquirições nos mais variados
terrenos do interesse humano, e,
simultaneamente, oferece instru
mentos para a conquista das res
postas procuradas.

Ocupando posição terminal na ár
vore da ciência, cada especialidade
recebe seiva através do tronco a
que pertence. Mais: na admirável
unidade da Ciência moderna, os
esforços para o progresso chegam
de múltiplas fontes e não podem
ser ignorados. Daí a necessidade
de estar o especialista sempre aten
to e condicionado para receber a
contribuição, venha de onde vier.
Esse condicionamento significa uma
abertura mental para todas as bri
sas do conhecimento, a libertação
de preconceitos tradicionalistas, e
a avidez intelectual por novas in
formações, aparentem, ou não, li
gações com a área de trabalho do
cientista. Porque a qualidade cria
dora do pesquisador está, de certa
forma, na dependência do núme
ro de informações que seus neu
rônios armazenam e que sua ima
ginação é capaz de combinar, em
determinado momento, de forma
imprevista, para criar uma nova
perspectiva, fazendo incidir luz so
bre um ponto obscuro da paisagem
do Saber Humano.

Dominador absoluto de um setor,
o cientista especializado precisa
sentir-se à vontade no terreno geral
em que aquele se insere, mas, tam
bém, mover-se sem espanto nem 

surpresa em todo o campo da cul
tura contemporânea porque, só as
sim, humanista de seu tempo, terá
condições de enriquecer, com sua
contribuição, o patrimônio da es
pécie a que pertence.

M. A. Po u r c h e t  Ca mpo s

(O DCBAG lobo, Rio, 11-11-71)

Pesquisa Mostra
Realidades do Trabalho

O IPE acaba de publicar o rela
tório de uma pesquisa realizada em
1970, focalizando as condições de
trabalho da mão-de-obra especiali
zada na indústria paulista e orien- 183
tada, sobretudo, no sentido de su
prir as autoridades educacionais
com subsídios empíricos necessá
rios ao planejamento do ensino de
segundo e terceiro graus. O es
tudo em questão baseou-se em uma
amostra de 705 empresas perten
centes a onze ramos da indústria
de transformação e a 23.619 pro
fissionais especializados. No con
junto da mão-de-obra especializa
da, foram incluídos profissionais de
nível superior — com curso uni
versitário completo ou em fase de
conclusão — e profissionais de ní
vel médio, ou seja, indivíduos que
ocupavam posições de nível médio
na indústria, independentemente de
terem ou não passado por escolas
técnicas de nível médio.

Aspecto assinalável

Um dos principais aspectos eviden
ciados pela pesquisa é o de que a
participação de pessoal especializa
do na indústria de transformação
do Estado de São Paulo cresce à



medida que aumenta o valor
de produção da empresa, embora
esse crescimento não seja contínuo
em todas as faixas de valor de pro
dução. No total de indústrias pes
quisadas, a mão-de-obra especiali
zada representa cerca de 6% do
conjunto de empregados. Isso equi
vale a dizer que, em termos médios
e aproximados, para cada 100 em
pregados da indústria de transfor
mação, seis são profissionais espe
cializados, dos quais cinco de ní
vel médio e um de nível superior.

TABELA IDCBA

Ram os
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Participação  de

m ão-de-obra

especializada

Farmacêutico 11,3%
Transporte 8,7%
Material Elétrico 8,3%
Mecânica 7,8%
Química 7,8%
Metalurgia 5,6%
Papel e Papelão 5,2%
Alimentação 3,6%
Vidro e Cimento 3,5%
Calçado e Vestuário 2,8%
Têxtil 2,3%

Total 6,3%

de que, ainda em 1970, as indús
trias de calçado e vestuário incor
poravam muitas empresas artesa-
nais ampliadas, sem maior sofisti
cação tecnológica e sem muita ex
pressão em termos de valor de pro
dução.

Ainda que se possa argumentar que
os dados apresentados estão defa
sados de dois anos — na medida
em que foram coletados em 1970
— a primeira conclusão que emer
ge dos dados é que, ceteris paribus,

a indústria de transformação tem
um volume de empregos muito res
trito a oferecer para profissionais
especializados. Isso não significa
que não se deva aparelhar o sis
tema educacional para fornecer tais
profissionais, mas, pelo menos,
mostra que é imprescindível dimen
sionar cuidadosamente os volumes
e as qualidades de profissionais a
serem treinados para o mercado de
trabalho industrial.

As principais variáveis contínuas
coletadas em relação às caracterís
ticas pessoais dos profissionais pes
quisados são apresentadas na Ta
bela 2, que fornece as médias en
contradas.

TABELA 2

Variáveis M édias

Idade 35,5
Anos de Firma 6,5
Anos de Cargo 3,2
Salário-Hora Cr$ 8,50

Apesar da grande variabilidade en
contrada em relação a todas as va
riáveis selecionadas, algumas ten
dências gerais podem ser destaca
das:

Como mostra a Tabela 1, a parti
cipação de pessoal especializado no
conjunto de empregados da indús
tria tende a ser mais acentuada nas
indústrias dinâmicas, sendo equiva
lente ou superior a 8% nos ramos
farmacêutico, de transporte , ma
terial elétrico, mecânica e química.
Os ramos de calçado e vestuário
e têxtil apresentam os menores ín
dices de absorção de mão-de-obra
especializada. No primeiro caso, o
resultado pode ser atribuído ao fato



1) A relativa DCBAjuventude da mão-
de-obra especializada empregada
na indústria de transformação e
responsável pelas principais deci
sões técnicas e administrativas do
setor, contrariando o mito de que
a elite da indústria seja composta
por indivíduos “de meia-idade”;

2) O expressivo turn-over pré
vio da mão-de-obra especializada;
supondo-se que os profissionais
pesquisados tenham ingressado no
mercado de trabalho com 18 anos,
a análise de seu tempo de perma
nência na firma onde foram pes
quisados sugere que eles passaram
cerca de onze anos de sua vida pro
fissional em outros empregos;

3) A mobilidade do indivíduo pa
ra a posição de nível médio ou su
perior que ocupa requer um prazo
médio de três anos, prazo esse em
que ele vai adquirindo a capacita
ção necessária ao desempenho de
seu cargo atual;

4) O salário médio, por hora, da
mão-de-obra especializada é equi
valente a CrS 8,50 (cerca de
CrS 12,00 em 1972, supondo-se
reajustes anuais de 20%). Na ver
dade, a variação salarial encontra
da é extremamente grande, haven
do indivíduos com salários-hora de
Cr$ 0,75 e de CrS 204,00.

Fatores atuantes

Que fatores estariam afetando o ní
vel de remuneração do profissio
nal especializado na indústria? An
tes de mais nada, os dados desta
pesquisa mostram uma correlação
positiva e estatisticamente signifi
cativa entre a idade do profissional
e seu salário (r = 0,27). Essa cor

relação é ainda mais elevada em
cinco ramos industriais considera
dos dinâmicos: Material Elétrico,
Transporte, Farmacêutico, Quími
ca e Mecânica.

Por outro lado, é interessante cons
tatar que o tempo de permanência
do profissional especializado na in
dústria e no cargo não tem efeitos
substanciais sobre seu salário. As
correlações encontradas (r=0,08 c
r=0,03, respectivamente) demons
tram que a indústria paulista não
está remunerando melhor o indi
víduo que tem “mais tempo de ca
sa”, padrão comumente atribuído
a empresas situadas em “socieda
des tradicionais”. Inclusive, a cor- ^g^
relação positiva encontrada entre a
idade e o salário do profissional
especializado pode estar refletindo
a interferência de outros fatores:
é muito provável que a idade 
ja operando simplesmente como
veículo do complexo “educação +
treinamento + experiência”, que
o indivíduo vai adquirindo através
de sua vida profissional. Nas pro
fissões de nível médio, por exem
plo, os indivíduos que receberam
uma educação profissional especí
fica tendem a auferir salários subs
tancialmente maiores do que aque
les que não passaram por cursos
profissionais, embora sejam mais
moços do que estes últimos, em
muitas circunstâncias.

Influência
sobre salário

Analisando a influência do ramo
industrial sobre o salário da mão-
de-obra especializada, constatamos
que, embora as diferenças não se
jam muito marcantes, as mais altas



médias salariais surgem nos ramos
de Transporte e Química, como
mostra a Tabela 3.

A posição de destaque assumida
pelo ramo de Transporte (que
abrange grandes indústrias de veí
culos) em relação à remuneração
do profissional especializado man
tém-se para boa parte das famílias
de profissão de nível médio e 
rior. Além disso, é no ramo de
Transporte que se localizam os
contingentes mais numerosos de
profissionais especializados, graças
ao porte das indústrias pesquisadas
em termos de número de empre
gados e valor de produção.

186 > TABELA 3ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ram os
Salário-H ora

C r$

Transporte 9,70
Química 8,70
Farmacêutico 8,40
Metalurgia 8,30
Material Elétrico 8,20
Papel e Papelão 8,00
Têxtil 7,60
Alimentação 7,40
Vidro e Cimento 7,40
Mecânica 7,10
Calçado e Vestuário 6,50

Prosseguindo na análise dos fato
res que determinam o nível de re
muneração da mão-de-obra espe
cializada na indústria, a Tabela 4
confirma a hipótese sustentada pela
literatura existente a respeito das
condições de trabalho desses pro
fissionais na indústria, mostrando
que os profissionais mais bem re

munerados são os que trabalham
em áreas vinculadas ao setor admi
nistrativo. Entretanto, contraria
mente ao que é sugerido por essa
literatura, não é nesse setor que se
encontram os profissionais mais ve
lhos. A mais alta média de idade,
segundo a pesquisa do IPE, surge
no setor de manutenção, que é jus
tamente aquele que apresenta a
menor média salarial para os pro
fissionais nele engajados.

TABELA 4

Setores

Salário

-H ora

C rS

Idade

Administração 9,40 34,5
Serv. Auxiliares 8,40 38,6
Produção 8,30 36,2
Planejamento 7,70 32,1
Manutenção 7,50 40,2

Os dados do estudo realizado pelo
IPE permitem ainda especular so
bre as condições do mercado de
trabalho dos 17.625 profissionais
de nível médio incluídos na amos
tra. Esses profissionais, classifica
dos em 39 “famílias de profissão",
serão examinados em um próximo
artigo. O diagnóstico de sua situa
ção de emprego na indústria pare
ce extremamente oportuno, tendo
em vista a reestruturação do ensi
no de segundo grau, sobretudo por
que a maioria dos estudos de re
cursos humanos até hoje realizados
no Brasil tendem a focalizar muito
mais o lado da oferta de profissio
nais do que o de sua demanda pelo
mercado de trabalho.



Riscos da
Profissionalização

em Massa

Em sequência ao artigo publicado
neste jornal em 26-11-72, apresen
tando um resumo das conclusões
gerais da pesquisa realizada pelo
IPE, em 1970, sobre a mão-de-
obra especializada na indústria pau
lista, passamos agora a focalizar os
17.625 profissionais de nível mé
dio que foram objeto desta pesqui
sa. No presente artigo, iremos de-
ter-nos especificamente nos fatores
que afetam o salário desses profis
sionais, que é um indicador valio
so de sua produtividade dentro da
indústria e de sua valorização pelo
mercado de trabalho.

Uma característica distintiva da
pesquisa do IPE é a adoção de uma
conceituação ampla e realista de
“profissional de nível médio”. Na
coleta e na análise dos dados, fo
ram abrangidos nesta conceituação
todos os indivíduos que ocupavamZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
posições de nível m édio na indús
tria, e não apenas os diplomados
por escolas técnicas de 2? grau.
Esse tipo de abordagem permitiu
retratar de forma mais completa e
realista a estrutura ocupacional da
indústria — na realidade, esta con
fia posições de nível médio a um
grande número de indivíduos (cer
ca de 4,5% de seu total de empre
gados) dos quais apenas uma pe
quena parcela possui diploma de
cursos técnicos de 2° grau.

Tabulação

Do conjunto de profissionais de ní
vel médio pesquisados, 35% são
“práticos”, ou seja, não realizaram
nenhum curso profissional. Esses 

indivíduos conquistaram seu cargo
na indústria pela experiência que
acumularam no próprio trabalho,
somada na maioria das vezes a
uma formação geral adquirida em
cursos acadêmicos. Além destes,
como mostra a Tabela 1, cerca de
1/3 dos profissionais de nível mé
dio completaram cursos em esco
las técnicas de 2? grau e 26% rea
lizaram cursos profissionais de cur
ta e média duração, oferecidos por
instituições como o Senai, o Idort,
a IBM e o Sesi. Tais instituições
dispõem de maior flexibilidade do
que a rede escolar formal no plane
jamento de seus cursos e, nessa me
dida, preenchem importantes la
cunas no fornecimento dos profis
sionais de nível médio demandados
pela indústria de transformação.

TABELA 1

Tipos de

curso

% de

profissionais

Não-profissionais 35,0%
Técnicos de 2? grau 33,0%
Prof. de curta e média

duração 26,1%
Técnicos no exterior 2,0%
Técnicos incompletos 0,9%

Confrontando o tipo de curso rea
lizado pelos profissionais de nível
médio com seu nível de remunera
ção, verificamos, inicialmente, que
os indivíduos treinados em cursos
profissionais auferem um salário-
hora (CrS 7,20 em média) que é
18% mais elevado do que o dos
indivíduos que não receberam esse
tipo de treinamento, cuja média de
salário-hora é de Cr$ 6,12. O re
sultado encontrado indica que a
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indústria de transformação em São
Paulo está reconhecendo uma 
perioridade nos indivíduos que fo
ram submetidos a uma educação
profissional específica.

A Tabela 2 mostra, em ordem de
crescente, as médias dos salários-
hora dos indivíduos que realizaram
cursos profissionais, de acordo com
o tipo de curso que realizaram.

TABELA 2ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tipos de C urso
Salário-

H ora  (C rS)

Técnico no Exterior 10,62
188 Curta Duração 7,41

Técn. 2? Grau 7,29
Média Duração 6,85
Duração Imprecisa 6,64
Técn. Incompleto 5,32

Padrões salariais

A análise da tabela evidencia que,
dentre os indivíduos que realizaram
cursos profissionais, os salários mé
dios mais elevados surgem para os
profissionais treinados no exterior.
Estes ganham 60% a mais do que
a mão-de-obra treinada no Brasil,
sendo que seu salário médio se
aproxima do percebido pelos profis
sionais de nível superior incluídos
na amostra. Este resultado revela
que, apesar de ser atualmente res
trita a participação de profissionais
treinados no exterior na indústria
paulista (2% do total de profissio
nais de nível médio), eles conti
nuam a ser mais valorizados por
seus empregadores, fato que se re
flete em seus padrões de remune
ração.

O segundo posto da Tabela 2 é
ocupado pelos profissionais que
realizaram cursos de curta duração
(uma semana a dois meses), bas
tante específicos e direcionados,
como por exemplo cursos de Fundi
ção de Cobre, Análise Química, Co
nhecimentos Gerais de Tipografia,
Fundo de Garantia, Tratamento de
Areia etc. Embora não tenham sido
coletados dados sobre a carreira
educacional anterior desses indiví
duos, o resultado encontrado mos
tra a importância dos cursos de
curta duração na formação da
mão-de-obra de nível médio, na
medida em que: (1) apresentam
maior flexibilidade para atender às
demandas imediatas do mercado
de trabalho, tendo em vista o gran
de dinamismo da transformação
tecnológica na indústria; (2) sua
taxa de retorno tende a ser mais
elevada do que a dos cursos de
longa duração, na medida em que
provavelmente exigem investimen
tos bem mais reduzidos.

Além do tipo de educação recebi
da pelo profissional de nível médio,
um dos principais fatores que afe
ta sua remuneração é sua idade.
No complexo educação + treina
mento + experiência, tudo indica
que este último componente, que se
reflete na idade profissional, tenha
uma importância acentuada na de
terminação do padrão de salário do
profissional de nível médio. Esta
experiência não precisa ser neces
sariamente acumulada em uma úni
ca empresa: a influência do fator
“idade” sobre o salário do profis
sional é superior inclusive à de seu
tempo de permanência na indústria
e no cargo onde foi pesquisado.



TABELA 3ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Salário- Incre-

H ora  (C r$) m entozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

—20 anos 3,13 100
20—24 4,13 123
25—29 5,64 180
30—34 6,87 219
35—39 7,72 246
40—44 8,23 263
45—49 8,43 269
50—54 8,03 256
55—59 8,18 261
60 e + 8,78 280ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0  exame da Tabela 3 mostra que
os profissionais situados na faixa
etária de 60 anos e mais ganham
280% do salário-médio dos pro
fissionais com menos de 20 anos.
Entretanto, a curva salarial é as
cendente até a faixa dos profissio
nais com 45-49 anos, declina na
faixa seguinte e volta a subir para
os profissionais com 55 anos e
mais. Os poucos profissionais de
nível médio que sobrevivem na in
dústria após os 59 anos tendem a
pertencer a um pequeno grupo com
qualidades excepcionais e que
ocupa posições com bastante poder
de decisão (inclusive sobre salá
rios), em áreas como Administra
ção, Análise Econômica e Pes
soal.

Prioridades

Conforme relatamos em nosso arti
go anterior, os profissionais de ní
vel médio abrangidos pela pesquisa
do IPE foram classificados em 39
“famílias de profissão”, de acordo
com sua qualificação e com a fun
ção que exerciam dentro da indús

tria. A análise do nível de remune
ração dessas várias famílias mostra,
em primeiro lugar, que os maiores
salários-hora aparecem para os
profissionais de Vendas e Adminis
tração, que contam com maiores
percentagens de indivíduos com
cargos de gerência e direção. No
outro extremo, as mais baixas mé
dias salariais correspondem aos
profissionais de Saúde (basicamen
te enfermeiros) e Farmácia (ana
listas de laboratório, práticos de
laboratório e farmacêuticos práti
cos). Dentre os profissionais vin
culados à produção, os mais altos
salários-hora surgem para os indi
víduos de Controle da Produção,
Ferramentaria, Eletricidade e Me
cânica, em ordem decrescente. 189

Para a maioria das famílias de pro
fissão de nível médio, a passagem
do indivíduo por cursos profissio
nalizantes tem efeitos substanciais
sobre seu salário, reproduzindo a
tendência geral há pouco comenta
da. Na Tabela 4, apresentamos as
médias de salários-hora de famílias
de profissão selecionadas, para os
indivíduos com e sem cursos pro
fissionais.

TABELA 4

Fam ílias

de

Profissão

Indiv.

com

cursos

(C r$)

Indiv.

sem

cursos

(C r$)

Alimentação 7,88 3,92
Vestuário 9,75 5,15
Construção 6,55 4,53
Têxtil 8,38 5,90
Administração 9,69 12,67
Vendas 11,90 13,22



As quatro primeiras famílias de
profissão da Tabela 4 são aquelas
que apresentam as diferenças mais
marcantes (superiores a 40%) en
tre os salários médios dos indiví
duos que realizaram cursos profis
sionais e dos práticos. Dentre os
profissionais de Alimentação, os in
divíduos que receberam educação
específica ganham mais do que o
dobro do salário médio dos demais.
A maioria dos profissionais dessas
quatro famílias trabalha em indús
trias pertencentes a ramos tradicio
nais, como a Indústria Alimentícia,
Têxtil e de Calçado e Vestuário.
É possível que o intenso processo
de modernização que vem afetando
algumas empresas destes ramos,

190 preocupadas em abrir novas fren
tes no mercado interno e externo,
faça com que elas estejam reque
rendo um tipo de mão-de-obra que
só recentemente vem sendo treina
da no Brasil. Assim, elas exigem
uma estrutura de salários bastante
desigual, mantendo um pequeno
número de indivíduos com cursos
profissionais auferindo elevados sa
lários, ao lado de grandes contin
gentes de “práticos”, com salários
sensivelmente mais reduzidos.

As duas últimas famílias apresen
tadas na Tabela 4 são exemplos de
áreas onde os padrões de remune
ração dos profissionais se com
portam na direção inversa à pre
vista pela teoria do capital humano.
Dentre os profissionais de Admi
nistração e Vendas, os “práticos”
recebem 31% e 11% a mais, res
pectivamente, do que os indivíduos
que realizaram cursos profissionais
nessas áreas. Na realidade, o sa
lário desses profissionais parece de
pender muito de características in
dividuais, que nem sempre podem 

ser adquiridas ou aprimoradas nos
cursos disponíveis, sugerindo a ine
ficiência de tais cursos.

As análises apresentadas neste ar
tigo são um relato parcial das con
clusões da pesquisa do 1PE sobre
a dinâmica do mercado de traba
lho para profissionais de nível mé
dio na indústria paulista. Para o
planejador educacional, elas cons
tituem basicamente um sinal de
alerta contra uma profissionaliza
ção em massa, indiscriminada e de
masiadamente onerosa para a so
ciedade, que corre o risco de pro
duzir saturação e obsolescência de
várias ocupações, a exemplo do que
ocorre em vários ramos do ensino
universitário.

Jo s é Pa s t o r e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  Estado de S. Paulo, de 26-11-72
e 3-12-72.

Psicologia da Comunicação

Comunicação é o estudo científico
das relações entre pessoas que se
lecionam mensagens (fontes) e
pessoas que as interpretam e são
afetadas por elas (receptores).
Esse estudo abrange: (a) o pro
cesso de comunicação humana em
todos os seus aspectos — os signi
ficados, desejados e eliciados, e os
fatores que afetam as relações en
tre a intenção, o conteúdo e os efei
tos da comunicação humana; (b)
os problemas de natureza teórica e
prática ligados ao uso de comuni
cação; (c) quaisquer aspectos do
comportamento e da experiência
humana que afetam a comunicação
ou são afetados por esta. De modo
geral, esta área tem sido predomi
nantemente identificada como o es



tudo dos meios de comunicação de
massa ou coletiva (imprensa, rá
dio, televisão, cinema) e seus efei
tos no público, assim como o es
tudo da comunicação face-a-face
ou interpessoal. Nos últimos anos,
entretanto, ganhou ampla aceitação
entre os especialistas o ponto de
vista de que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos fenôm enos de co

m unicação de m assa e com unica

ção in terpessoal apresentam  m uitas

coisas em com um . Nesse sentido,
a expressão “comunicação huma
na” é considerada, hoje, mais con
veniente para designar a teorização
e a pesquisa nesta área, qüer se
refiram à comunicação de massa,
quer à comunicação interpessoal ou
a ambas.

0 aparecimento da Comunicação
Humana como área de conheci
mento, campo de pesquisas, disci
plina acadêmica e conjunto de apli
cações de leis e princípios a pro
cessos sociais está associado a (a)
progressos tecnológicos realizados
neste século e (b) contribuições
das ciências humanas, particular
mente da Psicologia, da Sociologia
e da Ciência Política. A moderna
tecnologia proporcionou instru
mentos de comunicação flexíveis,
que atingem rapidamente grande
número de pessoas, a baixo custo
unitário. A Psicologia, a Sociolo
gia e a Ciência Política desenvol
veram esforços ora paralelos, ora
integrados, no sentido de se am
pliar a compreensão do processo
de comunicação e das variáveis li
gadas a esse processo. Ao mesmo
tempo que a tecnologia da comu
nicação (equipamento, materiais,
instalações), os psicólogos, soció
logos e cientistas políticos, nos
EUA e na Europa, elaboraram teo
rias sobre a natureza e o papel da 

comunicação humana, realizaram
pesquisas empíricas e sistematiza
ram os conhecimentos nesta área.

Iniciadores

Quatro cientistas são geralmentc
citados como pioneiros no estudo
científico da comunicação humana:
Lasswell, Lazarsfeld, Lewin e Hov-
land. Lasswell, professor de ciência
política na Escola de Direito da
Universidade de Yale, interessou-
se pelo estudo de problemas de co
municação ligados à propaganda
política e ideológica, e contribuiu
especialmente para o desenvolvi
mento da técnica de análise de 
teúdo. W orld Revolutionary Pro

paganda (1939), Psychopathology 191
and Politics (1930), Pow er and

Personality (1948) e The C om pa-

tive Study of Sym bols (1952) são
algumas das obras mais importan
tes de Lasswell. Lazarsfeld, Lewin
e Hovland são psicólogos. O pri
meiro, vienense de nascimento, foi
aos EUA em 1933, dedicando-se à
pesquisa e ao ensino em psicologia
social e sociologia em Princeton e
Columbia. Escreveu várias obras
sobre pesquisa em rádio como meio
de comunicação de massa, durante
a década de 40 (Radio and the

Printed Page, 1940; Radio Re

search, 1941 e 1944; Radio Lis-

tening in Am erica, 1948) e outros
trabalhos importantes como Vo-

ting (1954 e Personal Influence

(1956). Kurt Lewin também foi de
Viena pára os EUA no início da
década de 30, exercendo grande
influência sobre jovens pesquisado
res na Universidade de lowa e no
MIT de Massachusetts. Dedicou-
se à investigação das relações in
terpessoais em pequenos grupos e
a influência da comunicação nestes.
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Seu nome está ligado principal
mente ao movimento de “Dinâmi
ca de Grupo” que liderou nos
EUA. Hovland, formado na Uni
versidade de Yale, desenvolveu es
tudos de psicologia experimental da
comunicação, primeiramente no
campo dos filmes cinematográficos,
diafilmes e programas de rádio
usados para doutrinamento e en
sino nas forças armadas dos EUA,
durante a 2? Guerra Mundial. Des
se trabalho resultou o livro ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAExpc-

rim ents in M ass C om m unication

(1949). Após a guerra, Hovland
orientou um extenso e importante
programa de investigações psicoló
gicas sobre comunicação de massa
na Universidade de Yale, funda
mentado nas formulações teóricas
de Clark Hull, Miller e Dollard,
Mowrer, Lewin e Festinger. Os re
sultados desses estudos foram pu
blicados em numerosos artigos e em
livros como C om m unication and

Persuasion (1953), O rder oj Pre-

sentation in Persuasion (1957),
Personality and Persuasibility ..

(1959) e Attitude O rganization

and C hange (1960).

(a) Quem (b) diz o quê (c) atra
vés de que canal (d) para quem
(e) com quê efeito?

Lasswell associa as várias ativida
des dos especialistas em comunica
ção a cada um dos itens mencio
nados acima. Assim, pessoas que
estudam o primeiro item, o quem ,

isto é, a fonte ou o comunicador,
interessam-se pelos fatores que ini
ciam e orientam o ato de comuni
cação. Pode-se chamar a esta sub
divisão do campo de pesquisa co
mo análise de controle.

Especialistas preocupados com o
segundo item (diz o  que) dedicam-
se à análise de conteúdo.

Aqueles que se concentram prima
riamente no rádio, na imprensa, no
cinema e em outros canais de co
municação fazem análise de meios.

Quando a preocupação principal
se refere às pessoas atingidas pelos
meios, fala-se de análise de audiên
cia.

Se o problema estudado é o im
pacto da CM sobre a audiência,
temos análise de efeito (cfr. Lass
well, 1948).

Hovland e colaboradores (1963)
preferem definir comunicação como
um processo psicológico: é o pro
cesso por meio do qual um indi
víduo, o comunicador, transmite
estímulos para modificar o com
portamento de outros indivíduos,
ou audiência. Essa definição espe
cifica a tarefa de pesquisa como
consistindo em análise de quatro
fatores:

(a) o comunicador, que transmite
a comunicação,

(b) os estímulos transmitidos pelo
comunicador,

(c) a audiência respondendo à co
municação,

(d) as respostas dadas pela au
diência à comunicação.

Efeitos

No passado, era comum conceber
a ação e os efeitos dos meios de
CM em termos de seringa de inje-



ção ou esponja, considerando-se o
ser humano como uma entidade
passiva, a absorver como esponja
o que os meios de CM lhe ofere
ciam. Hoje, predomina entre os es
pecialistas a concepção segundo a
qual o indivíduo exposto à CM é,
em primeiro lugar, um seletor ati
vo de materiais de CM a que se vai
expor; e mesmo durante a expo
sição, presta atenção seletivamente,
variando, em função disto, o que
o indivíduo é capaz de lembrar.
Além disso, o que o sujeito assimila
tem diferentes efeitos em função do
nível pré-existente de informação,
a natureza das necessidades do in
divíduo e a qualidade de seu ajus
tamento à sua situação de vida. Por
tanto, não se deve colocar a questão
dos efeitos da CM em termos de
existência, ou não, desses efeitos,
mas sim em termos de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquanto efeito
em que tipo de sujeitos, e sob que

circunstâncias tais efeitos se mani
festam. Schramm e outros lembra
vam em 1961, por exemplo, que
“para algumas crianças, sob algu
mas condições, algumas CM são
prejudiciais. Para outras crianças,
sob as mesmas condições, ou para
as mesmas crianças em outras con
dições, podem ser benéficos. Para
a maioria das crianças, na maioria
das condições, a maioria das CM
não é particularmente prejudicial
nem benéfica”.

As evidências acumuladas nas úl
timas décadas parecem sugerir que
o efeito da comunicação de massa
sobre indivíduos ou grupos, na mo
dificação de opiniões, atitudes e
ações é geralmente menor do que
se esperava. De acordo com a ge
neralização proposta por Klapper
(1960), “de ordinário a CM não
serve por si só como a causa dos 

efeitos na audiência. Funcionando
através de um complexo de fato
res e influências de caráter media
dor, os meios de CM tendem mais
a reforçar comportamentos, opi
niões e atitudes, do que a produzir
modificações”.

Uma preocupação dominante, hoje
em dia, no estudo da CM, se re
fere à abordagem funcional, ou, de
acordo com Katz (1959), a abor
dagem dos usos e gratificações. A
pergunta principal, nesse caso, dei
xa de ser “O que os meios de CM
fazem ao público?” para se con
verter em “O que o público faz
com os meios de CM?”. Essa abor
dagem principia com a admissão
de que a mensagem até mesmo do 193
mais poderoso dos meios de CM
não é capaz de influenciar um in
divíduo que não tem um “uso” pa
ra tal mensagem, no contexto so
cial e psicólogo em que vive. A
abordagem dos usos admite que os
valores das pessoas, seus interesses,
suas associações, seus papéis so
ciais, são prepotentes e que as pes
soas modelam seletivamente o que
vêem e ouvem a partir dos seus
interesses.

Estímulo direto

Por outro lado, conforme assina
lam Dexter e White (1964), “o
efeito de qualquer comunicação não
pode ser visto como o efeito direto
de um estímulo sobre um objeto.
Seres humanos não são como bolas
de bilhar, manipulados por pistas
externas. Possuem um passado e
são membros de grupos, o que quer
dizer que interpretam e modificam
o significado dos estímulos que re
cebem; e são capazes de integrar
suas respostas a vários estímulos



mais ou menos simultâneos, de mo
do que a ação resultante é muito
diferente daquela que a simples adi
ção ou subtração sugeriría. A evi
dência, experimental e empírica,
converge nesta direção, e assim
também o desenvolvimento teórico
da ciência social” (p. 524).

Não se pode compreender o pro
cesso de CM sem compreender a
comunicação de pessoa para pes
soa ou em pequeno grupo. Um dos
mais influentes investigadores do
problema da relação entre CM e
comunicação interpessoal, Elihu
Katz, lembra-nos que “uma au
diência de massa não é desconexa
e atomizada conforme se pensava

194 antigamente... Numerosos estu
dos indicaram que as pessoas não
são facilmente persuadidas a mo
dificar suas opiniões e comporta
mentos. A procura das fontes de
resistência à mudança, assim como
das fontes efetivas de influência
quando as mudanças efetivamente
ocorrem, levou à descoberta do pa
pel das relações interpessoais. Os
valores compartilhados em grupos
de família, amigos e companheiros
de trabalho e as redes de comuni
cação que são sua estrutura, a de
cisão e as redes dos membros no
sentido de aceitar ou resistir a uma
nova idéia — todos são processos
interpessoais que intervém entre os
meios de CM e o indivíduo visado
por eles. Essas descobertas recen
tes desfazem a imagem tradicio
nal da audiência individualizada”
(Katz, 1960).DCBA

Influência da CM  sobre o padrão

total de atividades das pessoas

Um estudo realizado nos EUA
mostrou que, dos 3 aos 16 anos, as 

crianças passam um sexto das ho
ras em que permanecem acordadas
vendo televisão — um pouco mais
do que o tempo devotado à escola,
nessas idades, se levarmos em con
ta os fins-de-semana e as férias. Em
termos de horas gastas com a tele
visão, as crianças que apresenta
vam um total de horas superior às
demais correspondiam ao 6*?, 7? e
8*? graus escolares (11 a 13 anos,
aproximadamente). Durante a ado
lescência, os sujeitos consomem
mais tempo uns com os outros; a
queda de consumo de televisão é
de 23-24 horas semanais para 18-
19 horas, nos anos adolescentes. O
rádio passa, então, a ter maior im
portância como forma de diverti
mento que pode ser associada fa
cilmente a atividades sociais do
grupo. A pesquisa indicou a exis
tência de relação entre ver televi
são e inteligência.. Particularmente
durante os anos de escola secundá
ria, crianças mais inteligentes gas
tam consideravelmente menos tem
po com televisão do que crianças
menos inteligentes. Boa parte do
tempo gasto com televisão, por ou
tro lado, é devotado a programas
para adultos. Westerns e comédias
de situação são os programas fa
voritos das crianças, mas ao nível
do 8? grau (início da adolescência)
a preferência se concentra em pro
gramas de crime.

Em São Paulo

Na Grã-Bretanha, constatou-se que
as crianças gastam menos horas
com a televisão (11 a 13 horas se
manais) do que as crianças dos
EUA. Verificou-se também que a
quantidade total de horas de TV é
inversamente relacionada com a
inteligência da criança e que parte



substancial do tempo consumido
com TV corresponde a programas
adultos.

Em São Paulo, Angelini e colabo
radores encontraram as seguintes
médias de horas gastas semanal
mente com televisão, em diferentes
idades:DCBA

M eninos M eninas

7 e 8 anos 10,5 8,2
9 e 10 anos 9,8 12,9

11 e 12 anos 11,5 14,2
13 e 14 anos 9,3 11,2
15 a 19 anos 7,9 13,0

A partir dos 9 anos, portanto, as
meninas viam mais horas de TV
do que os meninos, sendo máxima
essa diferença entre 15 e 18 anos.
Independentemente da idade, a mé
dia masculina foi de 9,8 horas se
manais; e a feminina, de 11,9. Os
dados paulistas são consideravel
mente inferiores aos registrados por
Schramm nos EUA.

/ Em pesquisa realizada em São Pau-
/ lo, Pfromm Netto e colaboradores

// (1965) verificaram, junto a 419
crianças e jovens de 9 a 16 anos,
que: (a) 58% dos menores con
tavam com aparelho de TV no lar;
(b) os maiores índices de audiên
cia infanto-juvenil ocorriam aos sá
bados e domingos e das 19 às 21
horas; (c) as preferências se con
centravam em programas adultos
— novela^ para as meninas, e
western, para os meninos; (d) o
tempo retirado de outras ativida
des, para assistir à televisão; afe
tou em maior grau o tempo desti
nado a estudos, brinquedos e lei
tura de livros, em ambos os sexos,
e à audição de rádio, no. sexo fe

minino; (e) 42% dos pais permi
tiam que os filhos assistissem a
quaisquer programas; (f) mais da
metade dos sujeitos inquiridos acha
que aprende muitas coisas por meio
da televisão. Os sujeitos eram pre
dominantemente de classes média e
baixa.

Em estudo posterior, feito junto a
adolescentes de 12 a 17 anos,
Pfromm Netto (1968) obteve em
São Paulo os seguintes resultados:
(a) as meninas vêem mais TV (3,3
horas diárias) do que os meninos
(2,6 horas diárias); (b) as meni
nas preferem comédias e os meni
nos preferem aventuras, na TV;
(c) as novelas interessam predomi-
nentemente ao público feminino, 195
mas aparecem somente em 3? lu
gar na preferência das meninas,
após as comédias e os shows de
variedades e música popular; (d)
os jovens geralmente assistem à
TV junto a outras pessoas da fa
mília, principalmente irmãos e
pais; (e) quanto às meninas, a te
levisão afetou mais, em ordem
decrescente de importância, o to
tal de horas devotadas a cinema,
leitura de jornal, rádio, revistas, li-
vros e passeios. No caso dos ra-.
pazes, a TV reduziu o número de
horas devotadas, em escala decres
cente, ao rádio, à leitura de livros,
à leitura de jornais, ao cinema, à
leitura de revistas e aos passeios.
Tanto entre os rapazes como entre.
as moças, as horas devotadas ao
estudo foram as que menos sofre
ram diminuição, após o apareci
mento da televisão no lar. 

Mascellani e outros (1963) estu-
daram sujeitos com 10 a 13 anos,
no Brooklyn, São Paulo, e verifi
caram que a atividade recreativa



mais frequente é a TV (9-11 horas
por semana). Somadas, contudo,
as horas usadas de vários modos
com brinquedo no lar (com irmãos,
parentes, amigos, ou só), estas to
talizam 15-16 horas nos meninos e
16-17 nas meninas. É muito menor
o total de horas gastas com TV,
leitura de revistas infantis (3 ho
ras), livros recreativos (1,5 a 2 ho
ras) e cinema (pouco menos de 1
hora), semanalmente.

Realização

São contraditórios os resultados 
bre os efeitos da CM na realização
escolar. No Japão, constatou-se um
efeito negativo nos meninos que

196 passaram a ver televisão, mas
curiosamente as meninas apresen
taram um ganho em escores de rea
lização escolar em ciências, após
repetidas exposições à TV. Por ou
tro lado, pesquisas levadas a cabo
nos EUA e na Grã-Bretanha indi
cam que o possível efeito da TV
na realização escolar é muito pe
queno.

Convém não esquecer, todavia, a
objeção lançada por vários auto
res, de que a maioria dos estudos
é de curta duração, envolve grupos
geralmente pequenos de crianças e
não considera efeitos mais profun
dos e a longo prazo. A controvér
sia a este respeito cresceu signifi
cativamente nos últimos anos, após
a publicação de estudos como os de
Westham ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(A M arca da Violência,

1967), Larsen (V iolence and  M ass

M edia, 1968), Bronfenbrenner
(Two W orlds of C hildhood, 1970)
e o perturbador relatório do gover
no dos EUA sobre os efeitos adver
sos da violência na televisão (Lan-
ge, Baker e Bali, M ass M edia and

Violence, 1969).

No Brasil, os primeiros esforços de
pesquisa em comunicação de massa
foram levados a cabo por um edu
cador e psicólogo paulista, Manuel
B. Lourenço Filho. Durante a dé
cada de 1920, Lourenço Filho fez
pesquisas sobre reações de crian
ças a filmes cinematográficos e lei
turas de adolescentes. Investiga
ções importantes foram realizadas
na década de 40 sobre cinema e
leituras infantis por Katzenstein e
Freitas (1941, 1949); por Guins-
berg (1949), sobre anúncios; e por
um grupo de pesquisadores do
INEP, sobre histórias em quadri
nhos (1945).

Boa parte da literatura sobre co
municação está vinculada a deter
minados modelos ou concepções
teóricas. Alguns dos contextos teó
ricos mais produtivos têm sido os
seguintes: (a) Teoria da informa
ção de Shannon e Weaver, ligada
inicialmente aos aspectos eletrôni
cos e matemáticos da comunicação
e depois estendida aos aspectos psi
cológicos e sociais do processo de
comunicação; (b) Teorias da
aprendizagem, notadamente aquelas
que concebem a aprendizagem em
termos de estímulo e resposta; (c)
Teorias da personalidade, que en
caram a comunicação a partir dos
motivos, atitudes e características
de personalidade dos receptores de
mensagens; (d) Dinâmica de gru
po: análise de sistemas de comu
nicação em pequenos grupos, nos
quais vários indivíduos se acham
envolvidos como fontes e recepto
res de mensagens; (e) Semântica
— análise simbólica das mensa
gens; (f) Análise sócio-histórica
— macroanálise de problemas mais
amplos, que não visam de modo di-



reto e imediato aos aspectos empí
ricos da comunicação.

A pesquisa em comunicação de
massa envolve vários métodos (ob
servação, experimentação e méto
do diferencial são os métodos mais
gerais) e numerosas técnicas, pro
cedimentos e instrumentos. A va
riedade de pesquisas pode ser me
lhor apreciada a partir de quatro
dimensões principais, cada uma de
las representando um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontinuum

entre dois pólos extremos: (a) di
mensão normativa-explicativa: a
pesquisa pode ter objetivos sim
plesmente descritivos, num extre
mo, ou pode, no outro extremo,
visar a explicação, a predição e o
estabelecimento de relações de cau
sa e efeito; (b) dimensão a-históri-
ca-histórica: o pesquisador pode
buscar relações entre duas variáveis
medidas ao mesmo tempo ou es
tuda fenômenos situados no mesmo
ponto temporal, no caso da pes
quisa a-histórica, sem preocupar-se
com sua origem histórica ou efeitos
cumulativos, enquanto a pes
quisa de caráter histórico visa exa
tamente os últimos aspectos men
cionados; (c) dimensão naturalista-
manipulativa: na H, os fenômenos
são estudados em suas condições
naturais, enquanto na 2.a o es
tudo é realizado em condições con
troladas, geralmente em laborató
rio; (d) dimensão ateórica-teórica:
a 1? procura responder de modo
imediato a perguntas e problemas
práticos ou coletar fatos e observa
ções sem relação com teorias, en
quanto a 2? envolve deduções ou
induções ligadas a um conjunto de
conceitos e postulados logicamente
inter-relacionados.

Nova forma

Comunicação de massa é uma nova
forma de comunicação humana,
possível graças a desenvolvimentos
tecnológicos recentes. Esta nova
forma pode ser diferenciada de ou
tras, mais antigas, a partir das se
guintes características principais:

(a) Natureza da audiência: a co
municação de massa (CM) é diri
gida para uma audiência relativa
mente grande, heterogênea e anô
nima.

(b) Natureza da experiência de
comunicação: a CM pode ser ca
racterizada como pública, rápida e
transitória. As mensagens não se 197
dirigem a uma pessoa em parti
cular, mas ao público em geral;
atingem grandes audiências em tem
po relativamente curto e até mes
mo simultaneamente; e geralmentc
são preparadas para consumo ime
diato.

(c) Natureza do comunicador ou
fonte: o comunicador tende a ser,
ou a operar através de uma orga
nização complexa, que envolve ex
tensa divisão de trabalho e grandes
despesas.

Os estudiosos de problemas de co
municação em massa geralmente
se referem às seguintes atividades
ou alvos:

(a) Vigia ou observação do hori
zonte: coligir e distribuir informa
ções sobre eventos ocorridos no
ambiente (notícias);

(b) Correlação das partes da so
ciedade em resposta ao ambiente:
interpretar informações sobre o am-
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biente e prescrever a conduta ade­
quada com respeito a tais eventos 
(editoriais, propaganda); 

(c) Transmissão de cultura de 
uma geração para outra: comuni­
cação de informações, valores e 
normas sociais; e, também, trans­
missão de cultura dos membros de 
um grupo para os novos membros; 

(d) Diversão: comunicação prima­
riamente para distrair, sem consi­
derar possíveis efeitos instrumen­
tais que possa ter. 

Fala-se de efeitos manifestos quan­
do os efeitos, conseqüências ou fun­
ções das atividades referidas acima 
são desejados pela sociedade, e de 
efeitos latentes, quando não se tra­
ta de efeitos desejados. As conse­
qüências indesejáveis sob o ponto 
de vista do bem-estar social ou dos 
membros da sociedade são deno­
minadas disfunções. A mesma men- , 
sagem de CM pode ter efeitos fun­
cionais e disfuncionais. 

Ação da Psicologia 
na Comunicação 

Admite-se hoje que os meios de 
comunicação de massa (CM) fun­
cionam mais como agente de refor­
ço (isto é, para a manutenção de 
comportamentos e atitudes) do que 
como agentes de conversão (modi­
ficação extrema de comportamen­
tos e atitudes). Isto se deve, pelo 
menos em parte, à maneira pela 
qual suas influências são mediadas 
por certos fatores e condições ex­
tracomunicação. Klapper se refere 
aos seguintes fatores e condições: 

(a) Predisposições e processos de­
rivados da exposição seletiva, per-

... ---
cepção seletiva e retenção seletiva. 
Expomo-nos a, percebemos e re­
temos mais o que se ajusta a nós 
ou nos é simpático do que aquele 
que está em desacordo com nosso 
modo de ver ou que nos é antipá­
tico. 

(b) O grupo, e as normas do gru­
po a que pertence o membro da 
audiência. Predisposições que re­
fletem normas dos grupos a que o 
membro da audiência pertence pa­
recem ser particularmente resisten­
tes à mudança. Os grupos podem 
facilitar o reforço, aumentando a 
exposição seletiva, proporcionando 
oportunidades para a disseminação 
interpessoal do conteúdo de coma­
nicações simpáticas, para o exer­
cício de liderança de opinião e pa­
ra discussões que podem fazer com 
que as normas fiquem mais salien­
tes ou evidentes. 

( c) Disseminação interpessoal do 
conteúdo da comunicação. Esta pa­
rece ocorrer mais entre pessoas que 
compartilham opiniões pertinentes 
ao assunto em questão. As opi­
niões já existentes na audiência 
são, assim, mais reforçadas do que 
modificadas. 

(d)Liderança de opinião. Em mui­
tos assuntos, os líderes de opinião 
exercem influência muito mais de­
cisiva sobre as pessoas do que os 
meios de CM. Há indícios de que 
tais líderes freqüentemente exer­
cem sua influência em favor da 
constância e do reforço. 

(e) Natureza dos meios de CM 
comerciais numa sociedade livre. O 
caráter comercial dos meios de CM 
força-os a esposar predominante­
mente atitudes virtualmente univer-



sais, funcionando, dessa forma,
mais como agentes reforçadores do
que como modificadores. (cfr.
Klapper, 1969)

Criar OpiniãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C M e criação de opinião sobre

novos assuntos e problem as.

As pesquisas indicam que os meios
de CM podem ser muito eficientes
para criar opiniões sobre proble
mas e assuntos a respeito dos quais
a audiência não tem opiniões for
madas ou pré-existentes. Comuni
cações sobre tópicos desse tipo fo
ram usadas em várias pesquisas,
constatando-se que faziam com que
os membros da audiência ficassem
mais resistentes a comunicações e
experiências posteriores que suge
riam um ponto de vista oposto.

C onversão (grau m áxim o de m u

dança) por m eio de C M

Acredita-se que os meios de CM
possam concorrer para a realiza
ção de conversão, embora de modo
muito menos freqüente do que nos
casos vistos acima, de reforço e de
formação de opinião sobre novos
assuntos. Os resultados das pesqui
sas neste domínio podem ser assim
resumidos:

(a) É possível que os processos
seletivos mencionados anteriormen
te (expoisção seletiva, percepção
seletiva, retenção seletiva) sejam
imperfeitos. Além disso, quando
um indivíduo é impelido ou está
predisposto à mudança em virtude
de condições extracomunicação, os
processos seletivos podem fazê-lo
sensível à comunicação que suge
re mudança.

(b) Grupos e normas de grupos
podem cessar sua influência ou
porque o grupo deixa de existir,
ou porque as normas deixam de ser
gratificadoras, ou porque o indiví
duo muda de grupo de referência.

(c) Influência pessoal. Quando
esta é favorável à mudança, a mes
ma parece exercer, na conversão,
um papel muito mais decisivo do
que a dos meios de CM, nos casos
.em que ambas as influências se fa
zem sentir. Assinale-se de passa
gem que os meios de CM parecem
oferecer o meio mais prático de se
atingirem os líderes de opinião.

(d) Há pessoas consideravelmente
mais persuasíveis do que outras, e
graus extremos de persuasibilidade
parecem ser independentes do as
sunto ou tópico visado na persua
são. Há indícios de correlação en
tre persuasibilidade e sentimentos
de inadequação, assim como de fal
ta de relação com nível intelec
tual.

(e) Pessoas sob pressões opostas
parecem ser peculiarmente suscetí
veis à conversão, instáveis na sua
opinião e portanto suscetíveis à re
conversão, assim como tenderíam,
em certas ocasiões, a perder total
mente o interesse pelo assunto.

(f) Quando se pede à pessoa para
falar — ou, mais ainda, para su
plementar — os argumentos de
uma comunicação com a qual está
inicialmente em desacordo, esta
tenderá a aceitar os argumentos.
Neste caso, a retenção seletiva 
ra contra o reforço, e as audiências
efetivas ou antecipadas, simpáticas
à comunicação original, parecem
funcionar como grupos de refe
rência.

199
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(g) É possível comunicar fatos
com êxito por meio de CM, sem
produzir as mudanças de opinião
que se espera produzir.DCBA

Aspectos da com unicação e da 

tuação de com unicação relaci

dos com a eficiência persuasiva

da CM

A imagem que a audiência tem da
fonte afeta a interpretação da co
municação pela audiência e a efi
cácia persuasiva da comunicação.
“Nossa tendência para aceitar uma
conclusão advogada por certo
comunicador depende em parte de
quão bem informado e inteligente
julgamos que o comunicador se
ja. .. É importante não só a ex
tensão em que o comunicador é
percebido como fonte de afirma
ções válidas (isto é, sua “compe
tência”), como também o grau de
confiança que temos no intento do
comunicador de comunicar as as
serções que ele considera mais vá
lidas”. O valor resultante desses
dois valores é denominado “credi
bilidade” do comunicador (Hov-
land e outros, 1963).

Em experimentos de laboratório, o
apelo pessoal formal é mais efi
ciente para persuadir do que o rá
dio. Este, por sua vez, é mais efi
ciente do que a imprensa. A tele
visão e os filmes ocupariam um lu
gar intermediário entre o apelo pes
soal e o rádio. Convém lembrar,
entretanto, que em situações da
vida real a eficiência relativa dos
meios de CM varia grandemente de
um tipo de assunto ou tópico para
outro, e que o grau de eficiência
técnica com que o meio é usado
afeta sua eficiência.

Várias características do conteúdo
parecem relacionar-se com a força
persuasiva dos meios de CM e nu
merosas variáveis de organização e
apresentação têm sido pesquisadas
(ordem dos tópicos e de argumen
tos, ângulos de câmara, uso de cor,
fundo musical, tipos de narra
ção etc.).

Para persuadir pessoas mais educa
das e como salvaguarda contra pro
paganda oposta posterior, a apre
sentação de ambos os lados da
questão é mais eficiente. Mas a
apresentação unilateral é mais efi
caz para converter os menos edu
cados e é geralmente mais eficiente
como recurso reforçador, havendo
menor tendência para a produção
de um efeito do tipo boom erang.

Comunicações persuasivas que
apresentam explicitamente as con
clusões tendem a ser mais eficazes
do que aquelas que permitem que
os membros da audiência tirem
suas próprias conclusões.

Comunicações que produzem gran
de medo são menos eficazes para
levar a audiência a tomar precau
ções do que comunicações que não
realçam tão fortemente o perigo ou
ameaça.

A repetição, e especialmente a re
petição com variação, aumenta a
eficiência da persuasão por meio
da CM.

A persuasão pelos meios de CM é
mais eficiente quando leva a au
diência a considerar a opinião ou o
comportamento esposados como
um modo de satisfazer as necessi-



dades existentes na audiência, do
que quando procura criar novas ne
cessidades e sugerir modos de satis
fazê-las.HGFEDCBA

E xpe riênc ia V icá ria e

Iden tificação em  C M

Acredita-se geralmente que, ex
pondo-se a um filme ou lendo um
romance, a pessoa se coloca den
tro de (ou no lugar de) um ou
mais personagens do filme ou livro
e experimenta de modo vicário os
eventos que envolvem essa(s) per
sonagem (ns). O estudo sistemático
de tal problema, entretanto, ainda
é limitado. Pouco se sabe a respei
to do mecanismo de identificação
em CM.

Algumas pesquisas indicam que as
reações emocionais dos espectado
res de um filme podem servir de
medida do grau em que os sujeitos
compartilham das experiências dos
personagens.

Maccoby e colaboradores (1964),
pesquisando este problema, verifi
caram que (a) o tipo e o grau de
experiência vicária dependem, até
certo ponto, dos motivos e interes
ses pré-existentes no sujeito e do
emparelhamento de tais caracterís
ticas do espectador com os eventos
do filme. Espectadores masculinos
gastaram mais tempo vendo o he
rói — e os femininos, a heroína —
durante cenas românticas que en
volviam apenas o “mocinho” e a
“mocinha”; (b) A similaridade en
tre espectador e ator, tanto no pa
pel (p. ex., sexo) como nos siste
mas de ação preferidos, faz com que
certos elementos do conteúdo sejam
mais absorvidos e outros não.
Crianças do sexo masculino, p. ex., 

lembraram melhor o conteúdo
agressivo e as do sexo feminino o
conteúdo romântico, de um filme
assistido por umas e outras. Mas
essa “memória preferencial” ocor
reu apenas para conteúdos agressi
vos ou românticos que incluíam a
personagem central do mesmo sexo
da criança. Maccoby conclui que “é
provável que a natureza e o grau
de identificação sejam importantes,
para determinar o que o espectador
retirará da experiência de assistir
a um filme”.

A mais importante contribuição
para a compreensão do problema
da experiência vicária, identificação
e suas conseqüências comporta-
mentais é certamente a série de pes- 201
quisas realizadas por Bandura e co
laboradores nos EUA. No labora
tório de psicologia da Universidade
de Stanford, Bandura tratou de ve
rificar até que ponto as crianças
“copiam” formas agressivas de
comportamento, quando modelos
adultos exibem esses padrões em
diferentes situações (na vida real,
em filmes e em desenhos anima
dos). As pesquisas revelaram, pri
meiro, que a exposição à agressão
tende a reduzir as inibições da
criança contra a ação do tipo vio
lento ou agressivo; e, em segundo
lugar, que a exposição a modelos
agressivos ajuda a modelar a DCBAform a

do comportamento agressivo da
criança. Bandura constatou ainda
que, “embora a visão do vilão da
TV sendo punido desencorage as
crianças de copiar seu comporta
mento anti-social imediatamente,
essa visão não apaga de sua men
te os métodos de agressão que
aprenderam... Elas adquirem e
retêm informações concretas sobre
como se comportar agressivamente



e podem pôr em prática esse co
nhecimento em ocasiões futuras, se
houver provocação suficiente, aces
so às armas necessárias e a ante
cipação de gratificação suficiente
mente atrativa”. Resultados seme
lhantes foram obtidos junto a 
lescentes e adultos.

Os estudos de Bandura e colabora
dores indicam que a modelagem é
muito mais do que simples “imita
ção”, pois implica adoção de com
portamentos que equivalem aos
comportamentos exibidos pelo mo
delo, ainda que os adotados não
sejam réplicas exatas do comporta
mento do modelo. Três conjuntos
de condições parecem afetar o pro-

202 cesso de modelagem: característi
cas do sujeito, características do ato
estimulatório e características do
modelo.

(a) Características do sujeito. De
modo geral, somos reforçados, des
de a infância, para imitar o com
portamento de pessoas significati
vas em nossas vidas, como o pai ou
a mãe. Presumivelmente, contudo,
as crianças (e, mais tarde, os adul
tos) diferem em sua suscetibilida-
de à modelagem, em função de sua
história prévia de reforço para esse
tipo de resposta. Para que a mode
lagem surta efeito, a pessoa deve
estar interessada em observar o
modelo, em aprender o comporta
mento observado e em executá-lo
ou algum ato relacionado com ele.

(b) Características do ato estimu
latório. Sequências complexas de
comportamento são mais suscetí
veis de aprendizagem por modela
gem se são claramente apresenta
das, distribuídas em ordem ade
quada, facilitadas com “pistas”, 

ajudas etc. e se seguem uma ordem
de complexidade crescente na apre
sentação.

(c) Características do modelo:

1. A potência do modelo aumen
ta na extensão em que ele é per
cebido como alguém que possui um
alto grau de competência, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsiatus e
controle sobre recursos;

2. O poder indutivo do modelo
aumenta com o grau de apoio ou
recompensa exibidos anteriormente
pelo modelo ao indivíduo;

3. Os modelos mais “contagiosos’’
para uma criança são aqueles que
correspondem a suas maiores fon
tes de apoio e controle em seu am
biente — pais, companheiros de
brinquedo e outras pessoas que de
sempenham papéis importantes em
sua vida;

4. O poder indutivo do modelo
aumenta com o grau em que a pes
soa o percebe como semelhante a
si própria;

5. Vários modelos, exibindo com
portamentos semelhantes, são mais
poderosos indutores de mudança
comportamenal do que um só mo
delo;

6. A potência do modelo é au
mentada quando o comportamento
exibido por ele corresponde a um
aspecto saliente nas ações do gru
po do qual a criança participa ou
deseja fazer parte;

7. O poder do modelo de induzir
o desempenho efetivo do compor
tamento (distinto da aquisição d:
comportamento) é fortemente in
fluenciado pelas consequências ob
servadas para o modelo do com-



tamento exibido. (Bronfenbren-
ner, 1970).

Sa m u e l  Pf r o m m Ne t t o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  Estado de S. Paulo, de 30-4-72
e 7-5-72.

Democracia na Universidade
da Noruega

A Universidade de Oslo, fundada
em 1811 e até hoje a universidade
oficial, é custeada mediante recur
sos públicos, donde resulta que as
taxas escolares são praticamente
inexistentes; e desde sua fundação
desfruta de autonomia quase total.

Até pouco depois da guerra era a
única Universidade existente na No
ruega, fato que lhe assegura po
sição especial na história e na vida
cultural do país, tendo-se tornado
há muito um centro não somente
de ensino superior da melhor qua
lidade mas também de pesquisas e
de atividades culturais em geral.
Continua sendo a maior Universi
dade norueguesa: nas últimas dé
cadas as matrículas cresceram con
sideravelmente, atingindo hoje um
total de 15.500 estudantes, dos
quais cerca de 500 estrangeiros, de
perto de 40 países.

Sua estrutura oferece aspectos es
peciais. A administração Acadêmi
ca é tripartida: começando nos Ins
titutos, passa pelas Faculdades para
atingir seu ponto culminante no
chamado Colégio Acadêmico. Exis
tem centenas de Institutos e Depar
tamentos e sete Faculdades, e o
Colégio Acadêmico é formado es
sencialmente por um pequeno co
mitê diretor presidido por um
reitor. Além dessa estrutura de 

administração acadêmica, que se
ocupa de todos os problemas de
ensino e pesquisa, foi instituído re
centemente um mecanismo técnico-
administrativo de apreciável porte.

Outra característica importante é
a representação dos estudantes em
todos os órgãos da Universidade.
Eleitos por suas próprias associa
ções, os representantes estudantis
têm assento nos Conselhos dos Ins
titutos, nos Conselhos das Facul
dades e no Colégio Acadêmico. A
Universidade de Oslo foi provavel
mente a primeira no mundo a ad
mitir representantes estudantis em
seu órgão máximo.

As organizações acadêmicas, cultu- 203
rais e políticas de estudantes de
sempenham papel capital na vida
da Universidade. Seu órgão de 
presentação mais elevado é o Con
selho Unido dos Estudantes, que
juntamente com os conselhos de
outros Institutos de Educação de
Oslo integram o Parlamento de Es
tudantes. Esses órgãos discutem
matéria relevante e tomam decisões
de caráter geral sobre todos os as
pectos do contato do estudante com
a Universidade.

A Organização Beneficente do Es
tudante, “Studentsamskipnad”, pos
sui uma característica única: insti
tuída em 1939, baseia-se no prin
cípio da associação voluntária. A
carteira de estudante, que custa 15
coroas por período letivo, vale tam
bém como carteira de sócio da Or
ganização, que oferece larga escala
de serviços, como restaurantes, cen
tros de saúde, agência de turismo,
cadastro de acomodações, assim
como projetos para construções,
livraria e editora. Os estudantes



têm sempre maioria na diretoria
da Organização.

Como a maior parte das univer
sidades de hoje, a Universidade de
Oslo sentiu os efeitos da intran
quilidade que se seguiu à explosão
educacional e à preocupação cres
cente com as questões ligadas à de
mocratização da universidade e à
sua posição na comunidade. Mas
a intranquilidade não chegou a as
sumir proporções insuperáveis, e
a confrontação se deu, não em bar
ricadas, mas por meio da palavra
escrita e falada. O ímpeto foi tra
duzido por estudantes da ala ra
dical esquerdista em manifestações
sobre questões sócio-filosóficas e

204 político-ideológicas, atacando a es
trutura tradicional universitária e
tentando com isto alterar a função
social da Universidade.

Não há dúvida de que, apresentan
do certos problemas e submetendo-
os a severo exame, os estudantes
radicais ajudaram a produzir uma
atmosfera de acalorado debate, que
tem assumido várias formas e atra
vessado várias fases, devendo con
tinuar bem vivo durante algum
tempo.

Nos últimos meses foi introduzido
no debate um novo elemento, ca
paz no futuro de torná-lo colorido.
Trata-se de um documento que con
substancia as conclusões de um
comitê universitário que, represen
tando largo espectro de opiniões e
após dois anos de trabalho, pro
põe uma série de reformas, várias
delas de longo alcance. As conclu
sões desse comitê pressupõem a
existência de uma clara conexão
entre a estrutura da Universidade e
suas funções como centro de en

sino e de pesquisa. Com base nesse
pressuposto foram propostas várias
medidas destinadas a possibilitar à
Universidade o melhor desempenho
de suas atribuições.

Uma das proposições diz respeito
ao princípio da democracia estu
dantil. O Comitê parece rejeitar ca
tegoricamente a idéia de confiar
todo o poder à maioria estudantil,
como foi exigido pelos ultra-radi-
cais, mas admite que os represen
tantes dos alunos formem 30%
dos órgãos colegiados de adminis
tração. Na prática, isso significaria
um aumento substancial da influên
cia estudantil, não só no setor do
ensino, onde ela é claramente de
sejável, mas também no das pes
quisas, assim como no tocante às
questões administrativas.

Além disso, o Comitê propõe, co
mo um de seus principais postu
lados, a permanência do sistema
representativo. Na atual estrutura
todos os professores e assistentes
são membros DCBAex officio dos con
selhos da Faculdade respectiva,
juntamente com representantes dos
setores de pesquisas, dos escalões
inferiores e dos estudantes. O Co
mitê, no entanto, propõe que nin
guém pertença como membro nato
a qualquer conselho, devendo ser
eleitos todos os participantes. Para
este fim o pessoal universitário de
verá ser dividido em quatro cate
gorias: professores e livres-doccn-
tes, assistentes e auxiliares, técni
cos e pessoal administrativo e fi
nalmente estudantes. Além disso, o
Comitê propôs uma categoria in
teiramente nova: representantes de
entidades não universitárias.

Pretende-se manter o sistema tri-
partido (Institutos, Faculdades, Co-



lêgio Acadêmico), mas instituindo-
se novo corpo, o Parlamento Uni
versitário, composto de 130 repre
sentantes, 40 dos quais estudantes.
Esse novo conselho deverá funcio
nar como um grande órgão de de
bates e de consulta.

Prevê-se ainda ampla publicidade,
com livre acesso a documentos re
levantes etc., inclusive quanto a
assuntos internos, o que evidencia
a natureza radical das reformas pre
tendidas, devendo também ser res
saltado que o Comitê é quase unâ
nime em suas decisões, com apenas
um voto dissidente (marxista).

No momento as propostas estão
sendo discutidas por vários corpos
universitários, sendo quase certo
que pelo menos algumas serão im
plementadas, o que envolverá con
sideráveis mudanças sob vários as
pectos. No entanto, é muito cedo
para se ter idéia de seus efeitos
sobre o atual processo decisório da
Universidade, que poderão até ser
apenas simbólicos. Pode-se ter co
mo certo o aumento da influência
estudantil, porém não é muito pro
vável que daí resultem alterações
substanciais da administração in
terna — como também não deverá
alterar-se substancialmente a fun
ção política e social das universi

dades que tenham ocupado posição
central nos debates em curso. A
Universidade de Oslo continuará
intimamente ligada à sociedade e
ao sistema político de que é parte
indissolúvel.

As universidades emergirão sãs e
salvas do que tem sido um período
de fricção e conflito generalizados,
porém o problema capital com que
se defrontam os grupos intelectuais
de todos os países é encontrar a
estrutura que nos dará a melhor
possibilidade de equacionar os pro
blemas que, embora sentindo que
surgirão, ainda não podemos de
finir claramente. As universidades
não se adaptam facilmente a novas
idéias.

Existe o risco de não estarmos su-
ficientemene orientados em relação
ao futuro, quando novas estruturas,
das quais necessitamos, terão de ser
postas em funcionamento. Um de
senvolvimento que afeta todo c
qualquer aspecto social está em
curso, em ritmo tremendamente rá
pido, sendo constante o perigo de
as novas medidas já estarem ultra
passadas no momento de sua apli
cação.

Th o ma s  Ch r . Wy l l e r

(Boletim da CAPES, MEC, Rio)
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CDU 371.214:373.311 .24

PINHEIRO, Lúcia Marques. Formação do magistério para a edu
cação fundamental: currículo básico. R. bras. Est. pedag., Rio
de Janeiro, 59( 129):26-40.

Examina o currículo adotado pelo Conselho Federal de Educação
para formação de professores destinados ao Ensino Fundamental,
centrado nas áreas de Fundamentos de Educação, Estrutura e Fun
cionamento do Ensino de l.° grau e Didática.

Para que os objetivos específicos de cada área, sejam alcançados,
o professorando deve aperfeiçoar-se, tomar conhecimento de pes
quisas e dados estatísticos, experimentar o que é novo, tendo em
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PINHEIRO, Lúcia Marques. Formação do magistério para a edu
cação fundamental: currículo básico. R. bras. Est. pedag., Rio
de Janeiro, 59(129):26-40.

An examination of the curriculum adopted by the Federal Counsil
of Education for the training of teachers destined for Fundamen
tal Teaching. It is centered in the areas of Fundamentais of Edu
cation, Structure and Function of Teaching at the Ist levei, and
Didactics.

The future teacher should practice the following recommendations
to attain the desired specific objetives in each area: perfect his
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PINHEIRO, Lúcia Marques. Formação do magistério para educa
ção fundamental: currículo básico. R. bras. Est. pedag., Rio de
Janeiro, 59(129):26-40.

L'article examine le programme d'étude adopté par le "Conselho
Federal de Educação" (Conseil Fédéral d'Éducation) pour Ia pré-
paration d'instituteurs assignés à l'Enseignement du ler Degré axé
sur les Sciences de l'Éducation, de Ia Structure et du Fonctionne-
ment de i'Enseignement du ler Degré et de Didatique.

Afin d'atteindre les objectifs spécifiques de chaque domaine, le
futur instituteur doit se perfectionner, se reseigner sur les recher-
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CASTRO, Amélia Domingues. Redefinição da Didática. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 59( 129):41 -56.

Visualisa a "situação didática" para chegar a uma disciplina que
enfrenta o fato didático. Propõe um modelo desenvolvido em três
planos: o humano, o técnico e o cultural, diretamente vinculado
às bases educacionais, sócio-antropológicas, político-econômicas,
filosófico-pedagógicas.

Nesses três planos distingue três etapas: a da previsão, a da exe
cução e da avaliação.

CDU 37.02

CASTRO, Amélia Domingues. Redefinição da Didática. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 59(129):41-56.

The article takes a look at the didactic situation, seeking a subject
which will face the didactic fact. A model is proposed which is
developed on three leveis: the human, the technical, and the cul
tural, directly linked with the socio-anthropological, politico-eco-
nomical, and philosophico-pedagogical educational principies.

In these three leveis three phases can be distinguished: those of
prediction, execution, and evaluation.

CDU 37.02

CASTRO, Amélia Domingues. Redefinição da Didática. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 59(129):41-56.

Uarticle donne une idée générale de Ia "situation didatique" pour
en arriver à une matière qui puisse faire face au problème en-
seignant. On propose un modèle développé en trois plans; le plan
humain, le plan technique et le plan culturel, en rapport direct
avec les bases éducationnelles, socio-anthropologiques, économi-
que-politiques, philopédagogiques.

Dans ces trois plans il y a des dimensions communes (verticale,
horizontale et cyclique) qui forment aussi des différenciations
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CDU 37:658.511

TEIXEIRA, Anísio. Análise de sistema e educação. R. bras. Esf.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129):57-9.

Considera a análise de sistema como espécie de "jogo", cujas
peças e regras são precisas e uniformes, sendo os dados e infor
mações analisados à luz de condições e fatores que os produzi
ram, examinando-se alternativas viáveis para mudar a situação.

Nesse processo é essencial ter em vista a escala de quantificação,
a densidade da organização e o grau de homogeneização a que
vem chegando a vida, em conseqüencia dos processos maciços de
produção e organização.

CDU 37:658.51 1

TEIXEIRA, Anísio. Análise de sistema e educação. R. bras. Esf.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129):57-9.

Systems analysis is compared to a game, whose players and rules
are precise and uniform, with information and facts analyzed
in context with the conditions and factors which produce them,
and possible alternatives examined for a change of situation.

In this process it is essential to keep in mind the scale of quan-
tification, the density of organization, and the levei of homoge-
nization which exist in contemporary life, due to the dense pro
cesses of production and organization.

CDU 37:658.51 1

TEIXEIRA, Anísio. Análise de sistema e educação. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129):57-9.

L'auteur considère l'analyse de systèmes comme une sorte de "jeu"
dont les pièces et dont les règles sont exactes et uniformes, les
données et les reseignements étant analysés sous les conditions
et les facteurs qui les ont produit. L'auteur examine aussi des
alternatives possibles en vue de changer Ia situation.

II souligne que pour comprendre ce qui se passe, il est essentiel
de tenir compte du degré d'homogénéité de Ia vie d'aujourd'hui,
en conséquence des procédés de production et d'organisation.
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CDU 311.141:37

SOLARI, Aldo E. Sobre os indicadores em educação. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129):60-87.

Destaca a função dos indicadores como elementos indispensáveis
à realização de estudos sobre a estrutura e mudanças dos sistemas
educacionais. O indicador supõe um ou mais dados, elaborados de
maneira refinada ou grosseira, integrado num contexto teórico
conceptual.

Os censos e as estatísticas públicas e particulares são as principais
fontes de indicadores, que podem ser de natureza escolar ou extra-

CDU 311 .141:37

SOLARI, Aldo E. Sobre os indicadores em educação. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129):60-87.

The function of indicators is stressed as being indispensable to the
establishment of studies on the structure and changes of educa-
tional Systems. The indicator is composed of one or more facts,
either roughly or carefully organized, and integrated into a theo-
retical-conceptual context.

Public statistics and census are the primary sources of indicators,
which may be of a scholastic or extra-sholastic nature, structural

CDU 311 . 141:37

SOLARI, Aldo E. Sobre os indicadores em educação. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129):60-87.

L'article souligne Ia fonction des indicateurs autant qu'éléments
indispensables aux études sur Ia structure et sur les changements
des systèmes educationnels.

L'indicateur suppose une ou plusieurs données, élaborées de façon
complete ou élémentaire, intégrées au contexte théorique-con-
ceptuel.

Les suivants sont quelques uns des indicateurs en matière d'édu-
cation dont l'article nous donne une liste assez longue: taux d'anal-
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CDU 378.244.3

BAUZER, Riva. Vestibular, educação e trabalho. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129): 105-23.

Situa o vestibular como ponto de articulação intercurricular e não
zona de engarrafamento do sistema educacional.

Destaca a aptidão acadêmica, a motivação para aprender, a sede
de saber como critérios de um recrutamento democrático de can
didatos à Universidade.

Observa que o problema mais grave do subdesenvolvimento pren
de-se à subutilização ou inaproveitamento de talentos desperdiça-

CDU 378.244.3

BAUZER, Riva. Vestibular, educação e trabalho. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129): 105-23.

The admission exam is shown to be a point of intercurricular ar-
ticulation rather than a congestion of the educational system.

Academia aptitude, motivation for learning, and hunger for know-
ledge are cited as criteria for a democratic selection of candidates
for the University.

It is observed that the greatest problems of underdeveloprhent
stem from the misuse or waste of talents, when they should beZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i
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BAUZER, Riva. Vestibular, educação e trabalho. R. bras. Est.
pedag., Rio de Janeiro, 59(129): 1Ó5-23.

Uarticle place 1'examen d'entrée dans les Facultes comme le point
d'articulation "intercurriculum" et non pas comme un terrain
"d'embouteillage" du système éducationnel.

II souligne 1'aptitude à Ia spécialisation académique de niveau su-
périeur, Ia motivation pour apprendre, Ia "soif du savoir", ainsi
que des critères dzun recrutement démocratique de candidats à
1'Université.



awrzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•sidioos sopuaBixa sopd opoiuopau 0408010450(0 o cuajojiuooua o
sapopiuniuoa so a suaAoí so jopnío apod |DUO|DD3npa od5d4U3ijo y

•oq|oqoJ4
3P OpDDJBLU op S3popiSS333U SO JapuodSBJJOO 3p DpUID OD4S8 36UO|
|ouopoanpa DLU34SIS opd SDppsjaj-O sapopiuruuodo sd anb D4uai|os
'opo| ojjno joj 'DAijnpojd djibudlu ap so|-p4]aAOJdo opuaqoo 'sop

•is

•SíuaiuBJinbaj |opos Áq papuocuap ujnuquinba aq;
puij saqiuniumoa puo a|doad BunoÁ d|aq uoo aouopinB louopoonpg

qa^joiu qo( aq4 40 saqissaoau aq4 q4j/A Buipuodsajjoo ujojj .104 bjd
UI34SÁS |Duo|4D3npa 4uasajd aq4 Áq paua^o saqturqjoddo aq4 4044
pios aq 4sniu 41 'puoq jaq4o aq4 uq 'Jbuduj aApanpojd  ui pazji.qn

VAD

•sa|opos saauaB
-ixa S3| jod ssLuopsj uo!4D4dopo/| d jbaujd ua,p uoisoaaoj sajnou
-nwLuoa xno 43 ssunal xno J34Joddo 4nad snbiBoBopad 11014041131.10,"j

•|idadj4 op aqojouj np suiosoq xno ajpuodau ap uio| au
-O3ua 4uos (auuopoonpa 301342X5 a| uod sa4.1a.440 sa4||!qissod saj anb
a|ou6is |! '4-iod 3.1400,q uasna6o4UDAD jasijqn saj ouop 4^04
|| *S4U3|O4 sap 4J40Jd p asiiu uou o| no uoposiipn-snos o| 4sa 411010
-addopAap-snos np oadjB sn|d 3| 3iua|qojd a| anb aAjasqo jna4no,-|



CDU 374.9

CORRÊA, Arlindo Lopes — Educação e emprego. R. bras. Est.
pedag. Rio de Janeiro, 59(129)188-104.

Com base na pesquisa histórica, ressalta a estreita conexão entre
a economia dos países cujos surtos de prosperidade foram precoces
e intensos e a boa qualidade dos sistemas educacionais que ofere
ciam determinados tipos de educação em quantidades definidas pe
las componentes da força de trabalho.

Sobre a relação educação geral x trabalho nos países subdesen
volvidos, admite sua eficácia no treinamento do trabalhador, dada

CDU 374.9

CORRÊA, Arlindo Lopes — Educação e emprego. R. bras. Est.
pedag. Rio de Janeiro, 59(129)188-104.

Through historical research, the author points out the narrow co-
nection between the economy of nations with precocious and in-
tense surges of prosperity, and the good quality of educational
Systems which offer specific types of education in quantities de-
termined by the components of the labor force.

In underdeveloped countries, general education is most effective
in relation to labor in its training of the worker, since the demand

CDU 374.9

CORRÊA, Arlindo Lopes — Educação e emprego. R. bras. Est.
pedag. Rio de Janeiro, 59(129)188-104.

En prenant pour base Ia recherche historique, 1'auteur souligne
l'étroite connection entre I'économie des pays dont les essors de
prosperité ont été precoces et intenses, et Ia bonne qualité des
systèmes éducationnels qui offraient des types déterminés d'educa-
tion en des quantités définies par les besoins du marché de travail.

Quant à Ia conjunction education générale/travail, dans les pays
sous-développés, on admet son efficacité dans le perfectionnement



’9'3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•a;uauouj
-jad oo5oonpa ap Diua;sis tun ap saADj;o 'sopouBajui ujdijbs oq|oq
-dj; o ojod cuuaiuouiajj ap o a |dlujo; oo5oonpa ap Diua;sis o anb
tua DAi;ouja4|D d ojapisuoo 'oqioqoj; ap opoojaiu op sopuaBixa
so (Duopoanpa oosuodxa o uouopipuoo ap Doi;j|od d opuosi|Duy

•|8AIU oxi oq
ap opn;ajqos 'sooijpadsa saoõo^qiqoq ap opuaosa|osqo opidoj o

•JS
•uoi;oonpa ;uauoiujad 40 uia;sÁs o qBnojq;

'paiojBajui aq ppoM Buiuidj; qoí puo uoi;oonpa idlujoj. 40 siua;sÁs
aq; qoiq/A ui 'aAipuja4|D uo ubaiB si ;o>(jduj joqo| aq; ;o s;uaui
-ajinbaj aq; 0; uoisuodxa ]DuoijDDnpa Buiuopipuoo ;o oapi aq_L

quaasajosqo
Buiiuwoaaq Á|pidoj ajo 'spAa| mo) ;d Á||opadsa 'sj|i>js [opads joj.

VAD
•|idadj4 a| jnod juaiuauuoipa;

-jad np in|ao ;a a||aiujo; uo!4oanpa,p auua;sÁs a| 'a;uauoujjad uo.14
-D3npa,p aiuajsÁs Lun uod 'saj6a;ui ^uaiojas no aA!4DUJa;|o,| ajapis
-uoo apipoj 'ipadj; ap aqauouj np saouaBixa xno anauuoqoonpa
uoisuodxaj Jauuopipuoo ap anA ua ;uoÁo anbijijod D| ;udsÁ|dud ug

•noaAiu soq ap ;no;jns 'sanbqpads
suo!;o;!|!qoq,P apnjansap apidoj o| ap anua; a;dcuoo 'unamoADu; np


